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ESTUDOS 

Por que nom ao capitalismo? (*) 

l. INTRODUÇOM 

Prof. DOUlor Joaquim FERNANDEZ LEICEAGA 
Uni versidade de Santiago 

Um espectro percorre o mundo: o triunfo sem apelativos do capitalismo 
-em irónica paráfrase de Marx-. No mundo das ideias a vitória adopta a 
forma da difusom interessada na crença do fim da história; na vida social, 
a interiorizaçom do enriquecimento sem freios como norma de conduta váli­
da; no debate económico, a aposta polo mercado como instrumento óptimo 
de regulaçom do trabalho social e a condena de (quase) toda intervençom es­
tatal por ineficiente. 

Quiçá seja no mundo da política onde as devastadoras conseqüências do 
vendaval procapitalista sejam mais manifestas. A euforia estúpida e despro­
vista de sentido histórico da direita convive co desconcerto e desencanto dumha 
esquerda nom obstante coincidente no reformismo. Na corrente socialdemo­
crata trata-se dum reformismo compracente e sem objecto, perdido nos pán­
tanos do pragmatismo e a quotidianeidade por ausência de reflexom sobre 
os horizontes: a crise global das propostas transformadoras oculta e permite 
adiar o debate preciso sobre o seu fracaso histórico enquanto alternativa 
de superaçom do actual sistema. Na outra esquerda, a comunista, esgaçada 
desde o 17, topamos com um reformismo vergonhoso. Nom sabemos se a no­
va orientaçom é pensada como itinerário de recámbio (vistos os extravios e 
estorvos aos que conduz umha estratégia leninista) para arribar a metas in­
cambiadas (substituir a dominaçom do capital, mas qué proposta de organi­
zaçom da sociedade?), ou procede da aceitaçom resignada da sua inevitabili­
dade. Na última das opçons, o esquecimento das perspectivas revolucioná­
rias procederia ou do horror vacui ante do dia d + 1 ou à constataçom do de-

(*) "o Conselho de Redacçom da revista A Trabe de Ouro decidiu a nom publicaçom deste estudo, tanto pala nor­
mativa empregada co mo palo seu conteúdo. Que o leitor julgue». 
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grau de integraçom nos múltiplos braços da hidra daqueles chamados a cor­
tar-lhes a cabeça (1). 

Portanto, a mensage da realidade nom é tam unívoco. Nom admite dis­
cussom o fracasso do socialismo real. Mas este horrível qualificativo possui 
duas valências . Por um lado indica a sua consistência prática, a sua inscri­
çom na orde das cousas sucedidas e nom unicamente imaginadas (real frente 
a utópico). Num primeiro momento serviu para desfazer as críticas de quem, 
como F. Hayek, esgrimiam o argumento da impossibilidade do funcionamento 
dumha economia planificada; na actualidade utiliza-se como prova incontro­
vertível polos seus críticos da inferioridade histórica do socialismo frente ao 
seu grande competidor sistémico, o capitalismo. Discutir esta tese é difícil por 
quanto os cidadaos dos países em que tem funcionado (e, como ensinavam 
os empiristas, para saber de qué está feita a tarta cumpre meter um anaco 
na boca), na medida em que se exprimem livremente, votam em contra, apoian­
do aos que proponhem a ruptura cos velhos modelos. Umha avaliaçom mais 
ponderada obriga a reconhecer os méritos do socialismo real em avaliaçom 
sincrónica, quando menos no plano económico e social, e a constataçom do 
apoio popular, nas primeiras etapas, ali onde surgiu como expressom dumha 
vontade colectiva endógena e nom foi imposto polos carros dum exército til­
dado ironicamente de libertador. Defender a tese da eficácia do socialismo 
real (aceitemos o adjectivo) nas primeiras etapas pos-revolucionárias -que 
poderiam ser denominadas de socializaçom fácil de recursos, com enormes 
economias de concentraçom, utilizaçom produtiva do excedente antes estra­
gado e substituiçom de produçom de luxo por bens destinados à cobertura 
das necessidades básicas da maioria- circunscreveria as dificuldades presen­
tes ao estatuto tranquilizador de crise de crescimento, de tránsito a um mode­
lo intensivo. Porém, pecaria de economicismo: a crise é sobretodo, social e 
política, e finca as suas raízes nas vigas mestras do próprio modelo, por mais 
que as conhecidas circunstáncias históricas -a situaçom de partida, de atra­
so e descomposiçom social; as guerras mundiais; as pressons militares e a sín­
drome de fortaleza assediada, co conseguinte esforço bélico; os bloqueios 
económicos, etc.- tenham tido um peso difícil de calibrar mas inegável na 
conformaçom concreta. 

Por outra parte, real era sinónimo de único possível. O corsé do modelo 
URSS e as suas circunstáncias próprias impujo-se, ajudado pola fascinaçom 
da evidência (e a longa mao dum poder preocupado pola aceitaçom universal 
da sua experiência como a experiência) como referência de obrigado segui­
mento a múltiplos movimentos progressistas do mundo e a numerosos inte­
lectuais da esquerda. A radical crise da sociedade soviética e as suas perife­
rias levanta a censura da realidade e permite abrir o abano de opçons . 

( I) Em tal caso . ali onde as condiçons para a revoluçom fossem reunidas, esta vo lt aria o primeiro plano das tarefas 
da esqu erda. 
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Esta revalorizaçom do socialismo como ideia, como utopia pode (subli­
hemos o carácter hipotético) contribuir, navegando de bolina, à tranforma­
çom humanista do capitalismo, hojendia, ainda, peremptória. 

Os movimentos sociais inspirados na doutrina de Marx tenhem servido, 
a carom de forças nucleadas ao redor de propostas nom redutíveis ao marxis­
mo (desde o já secular movimento feminista ao eco-pacifismo, por citarmos 
alguns), para a promoçom de avances centrais na nossa concepçom da mo­
dernidade. O reconhecimento dos valores democráticos e a sua plasmaçom 
em regras e instituiçons políticas, a superaçom do carácter meramente mer­
cantil do trabalhador mediante a construçom passeninha de sistemas de segu­
rança social e a provi som de bens públicos, a superior mobilidade social... 
nom som, como afirma um discurso unidireccional, simples mecanismos de 
integraçom, umha astúcia do capital para cobrir as suas necessidades de re­
produçom ampliada sem prescindir da sua capacidade de dominaçom abso­
luta. Pola contra, fôrom amassados coa farinha do esforço de militantes anó­
nimos ou dirigentes que escrevérom o seu nome nas injustas páginas da histó­
ria e levedados polo sacrifício incomensurável de muitas vidas (2). O próprio 
medo à superaçom modélica dum socialismo que, até ser ultrapassada a me­
tade do século, constituía um polo de referência universal para as esquerdas 
-apesar dos premonitórios avisos da Luxemburg, por exemplo- converteu-
-se em palanca para a reforma do capitalismo. 

Esta visom em claroscuro ficaria incompleta sem sublinhar as carências 
estruturais do capitalismo também real. E. Mandei oferece-nos um catálogo 
que, dada a sua procedência, podemos reputar de completo (3). 

Acabaremos este epígrafe apontando um resultado paradoxal. Durante 
muito tempo, em meios de esquerda comparava-se o capitalismo real e as suas 
misérias (4) co socialismo abstracto (pois a calculada desinformaçom, a con­
sideraçom da legitimidade do uso da mentira em aras dumha meta paradisía­
ca ou a acçom da dissonância cognitiva empeziam outro tipo de avaliaçom 
sistémica). No presente, as tornas invertérom-se manifestando o novo clima 
do debate político: o socialismo real (com todas as suas carências) mede-se 
no espelho cóncavo do capitalismo ideal. 

Para os que tentam enfrentar-se sem preconceitos à materialidade das 
cousas, à sua escura e insondável tozudez, esta situaçom ha de excitar o gosto 
pola aventura intelectual, dada a sua dificuldade intrínseca. O capitalismo ideal 
é aquel que, ex definitione, nom pode ser reformado. Discutir sobre paradig­
mas apresenta esta enorme avantage: o aniquilamento do adversario é total, 

(2) Nom obstante, the dark side ofthe moon nom deve ser negada, por simples apego à verdade. Inclusive os heróis 
sem mácula protagonizam acçons inconfessáveis; os crimes do stalinismo som, ao sumo , o episódio mais conhe­
cido dos latrocínios cometidos em nome da percura da felicidade universal. 

(3) Ver o seu artigo em EL SOCIALISMO DEL FUTURO, n. o I, 1990. 
(4) Em todo caso, negando ademais, em aras da confirmaçom dumha teoria catast rofi sta , os aspectos positivos 

em elevaçom do nível de vida, democratizaçom , etc., do capitalismo, como se os vibrantes páragrafos de K. 
Marx no Manifesto Comunista (na secçom I, Burgueses e proletários) referidos ao desenvolvimento das forças 
produtivas baixo o regime burguês nunca tivessem sido escritos. 
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a sua recuperaçom impossível. Questom diferente -de nom menor tras­
cendência- é a de se essa image pura pode ser construída. Porém, existe 
umha presunçom favorável a esta hipótese pola plasticidade e flexibilidade 
de que fai gala o sistema. 

Por que, entom, contentar-se com conduzir ao capitalismo cara este ponto 
-ainda nom especificado-? Por que propor a superaçom do domínio do 
capital como tarefa? (5). 

II. UMHA RECONSIDERAÇOM DO CAPITALISMO 

Na linguage corrente o predomínio do mercado aparece como o traço 
definitório básico do capitalismo. Mercado contrapom-se a planificaçom, li­
berdade a planificaçom e autoritarismo. A conhecida representaçom gráfica 
das curvas de oferta e procura para cada bem ou factor da produçom, e para 
cada par de agentes económicos deveria servir de modelo simplicissimus para 
toda actividade económica. Por umha banda um oferente, um produtor, que 
busca a maximizaçom do ingresso, com umha funçom de oferta em que a quan­
tidade se relaciona directamente co preço; por outra, um demandante que busca 
a maximizaçom da utilidade, a satisfacçom ao menor custo possível das suas 
necessidades, com umha funçom de procura para cada produto que se rela­
ciona inversamente co seu preço. E o mesmo ocorre nos mercados dos facto­
res. As decisons autónomas dos agentes no estabelecimento das suas funçons 
individuais geram os preços que -de considerar que o tránsito do micro ao 
macro nom é problemático- se lhes imponhem como dado externo aos mes­
mos: um limite, umha imposiçom que fundamenta as decisons futuras dos 
agentes. 

Esta representaçom pautada do funcionamento do capitalismo chega a 
ter tal força, tal influência sobre o desenvolvimento da teoria económica, que 
esta fundamenta a existência da empresa (a célula básica da produçom) so­
mente sobre as imperfeiçons dum mecanismo quase infalível e automático. 
A firma é o reverso do mercado, ali onde remata, o seu espelho. No fundo 
a lógica da teoria exige conceber a empresa como um nom-lugar, um nom 
espaço, para evacuar a produçom e universalizar as transacçons mercantis. 

De acordo com esta concepçom, as características definitórias do capita­
lismo seriam I. a existência dum mecanismo mercantil de relaçom das diver­
sas unidades económicas (produtores, consumidores), que adoptam descen­
tralizadamente decisons referentes à utilizaçom de recursos materiais e finan­
cieiro, e II. o papel chave dos preços, que informam aos distintos agentes das 
escasezes relativas e sancionam os comportamentos antieconómicos. O nasci­
mento do sistema situaria-se ali onde os mercados conseguem um certo de­
senvolvimento; a sua generalizaçom ulterior nom seria outra cousa que umha 
evoluçom natural a partir de foyers geograficamente espalhados, no norte de 

(5) Umha segunda questom é a de se existe umha alternativa melhor! 
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I tália, as Províncias Unidas, etc. Das feiras medievais aos mercados imate­
riais e electrónicos que cobrem a aldeia global a diferença seria tam só de grau! 

A escola marxista insiste, pola sua parte, em que o sinal diacrítico que 
determina o carácter capitalista dum sistema é a propriedade privada dos 
meios de produçom, co seu corolário do trabalho assalariado: institui-se 
umha desigualdade básica entre os que só possuem a força de trabalho -e 
devem vendê-la para subsistir- e os que exerzem um monopólio social dos 
instrumentos que os homes precisam para enfrentar-se à natureza e arrincar­
-lhe as riquezas primigénias coas que, fertilizadas polo gasto de energia hu­
mana, cobrir as necessidades. A relaçom entre trabalho assalariado e capital 
rompe cos modos anteriores de organizaçom da economia e a sociedade. O 
definitório nom é a existência dos mercados senom a sua universalizaçom até 
abranger os próprios atributos e capacidades humanas. O mercado de trabal­
ho nom é outro mais, funcionando com idênticos pressupostos e produzindo 
similares soluçons. Existe um salto qualitativo que transforma as relaçons mer­
cantis anteriores, submetendo-as a novas leis -as de valorizaçom do capital­
e cria umha forma social sem equivalentes históricos ao redor da extracçom 
de maisvalor, a sua distribuiçom e acumulaçom. A sua génese precisa da du­
pla constituiçom dos dous polos da sua relaçom básica, a saber, a libertaçom 
dos homes das suas ataduras directas à terra e outros homes -emergência 
do proletariado- e acumulaçom originária do capital. Polos formados de jeito 
independente e que acabarám por imbricar-se em unidade contraditória dota­
da de poderes expansivos insuspeitados. 

O nosso objectivo é procurar a quintaessência do capitalismo. Porém, 
a confrotaçom coa realidade nom permite sair de dúvidas. A organizaçom 
dos mercados modernos apresenta um cúmulo de imperfeiçons que debilita 
a representaçom convencional: a existência de unidades empresariais que te­
nhem certo poder de controlo sobre os comportamentos de variáveis em prin­
cípio sociais, como os preços (monopólio, oligopólio, concorrência monopo­
lística): o condicionamento das pautas de consumo através dos mecanismos 
de planificaçom empresarial (publicidade): o próprio crescimento das unida­
des de produçom que internalizam portanto destruem os mercados. Estamos 
longe do paraíso da concorrência perfeita. As relaçons mercantis aparecem 
enquanto questons de poder, a sede conflitual da violênci a adquisitiva quc 
infecta as estratégias de todos os sujeitos . Ao tempo, sabemos que a proprie­
dade privada -cada vez mais socializada- deve conviver na actualidade coa 
pública -a intervençom do estado, como empresário, na vida económica 
generalizou-se a partir da segunda guerra mundial, ainda com diferenças sig­
nificativas entre países-, que um tiers secteur de propriedade cooperativa e 
outras formas de domínio dos recursos (como a propriedad comunal dos montes 
de vizinhos) ocupam um lugar quantitativamente significativo; que a inter­
vençom pública limita a utilizaçom dos direitos de propriedade ... 

Pareceria, pois, de bom senso, que à hora de determinar a característica 
quintaessencial do capitalismo tivéssemos em conta a sua capacidade de ex­
plicar as transformaçons acaecidas desde os seus começos. O problema da na­
tureza do sistema social converte-se na questom da sua lógica de funciona-
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mento. Que princípio determina o conjunto das regras de transformaçom, e 
em que medida cabe rastrear a sua orige na existência de mercados ou na pro­
priedade privada dos meios de produçom? A lógica dominante no capitalis­
mo consiste na maximizaçom do excedente gerado polo trabalho assalariado, 
co objectivo insensato de continuar no louco carrocel da acumulaçom do ca­
pital, por parte de entidades independentes, privadas, que reaccionam com 
autonomia num contexto mudável, incerto, adoptando decisons relativas à 
localizaçom dos recursos, ao volume dos investimentos e o aforro -que con­
tribuem a modificar tal contexto-o 

Duas conseqüências imediatas se derivam do anterior: I. o sistema é ab­
solutamente dinámico. O capital é um valor que se autoexpande, di Sweezy, ' 
e portanto, o seu modo de funcionamento supom umha ampliaçom contí­
nua do ámbito e extensom das suas actividades. As taxas de crescimento do 
produto bruto conseguidas desde começos do século XIX nom tenhem pa­
rangom na história da humanidade -ainda que cumpre fazermos abstrac­
çom da destruçom de riquezas naturais nom valoradas e dos defeitos de con­
tabilizaçom dos incrementos do produto bruto-o A chave reside na acumula­
çom (acumulade, acumulade, dim a lei e os profetas, ironiza Marx), ou seja, 
a utilizaçom do excedente com fins e nom de consumo sumptuário. Ademais, 
o ritmo de crescimento apresenta umha inclinaçom ascendente: os 25 anos 
da segunda pos-guerra superam qualquer outro momento histórico nos paí­
ses capitalistas centrais, e os ritmos de expansom ainda durante a actual crise 
fariam palidecer de inveja aos decimonónicos. 

II. A fragmentaçom do trabalho social em múltiplos trabalhos privados 
exercidos de maneira independente e sem coordenaçom prévia implica umha 
sançom a posteriori da validez dos mesmos pola sociedade: tal é o papel do 
mercado. Mas, desde a perspectiva dos capitais individuais, introduze-se 
umha dúvida essencial. O risco fai-se consubstancial aos seus comportamen­
tos enquanto agentes. O futuro é impredizível porque resulta de múltiplas 
decisons autónomas que nom cabem num modelo. A possibilidade de produ­
zir o que o mercado nom precisa, ou receber umha valorizaçom menor que a 
reclamada -a taxa de ganáncia média- aparece. A conseqüência macroeco­
nómica desta anarquia da produçom é o despilfarro de recursos, e, de ser 
grande a distáncia entre as decisons prévias sobre o uso dos recursos e a real i­
zaçom posterior dos produtos -a sançom social- umha crise de despropor­
cionalidade poderia instalar-se, tendo em conta o carácter circular da econo­
mia. O privado nom é imediatamente social, e tal abismo abre passo ao ca­
rácter decisivo da moeda, dotada de todos os seus atributos (unidade de con­
ta, meio de circulaçom e pagamento, meios de atesouramento). 

Por que a lógica do capitalismo corrói implacavelmente a sua materiali­
dade, desestabiliza as posiçons mais solidamente assentadas e suscita o novo 
sobre o fenecimento do antigo? Ao nível mais elevado de abstracçom já con­
hecemos a resposta: a sua lógica é o perpetuum mobile, causa do que J. A. 
Schumpeter denominava em sábia síntese o processo de destruçom criadora, 
instrumentalizado mediante a concorrência entre capitais diferentes. A arqui­
citada metáfora smithiana da mao invisível evoca essa tensom entre o priva-
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do e o social, entre um todo ausente que manifesta a sua potência reguladora 
mercê aos actos individuais, aparentemente livres, de cada elemento, e a im­
placabilidade das sançons que os afectam, obrigando-os a percurar às touti­
nhas a direcçom correcta num casquivano mar de brétemas insondáveis. 

Assim, a natureza quintaessencial do capitalismo determina a sua lógi­
ca, pois a propriedade privada dos meios de produçom precisa do mercado 
para converter em sociais os trabalhos privados; a forma que adopta esse re­
conhecimento social obriga à acumulaçom, para reduzir o tempo de trabalho 
necessário a cada capital privado, de nom querer retrasar-se na luita conco­
rrencial. Esta exerce-se no plano dinámico mediante a acumulaçom. O bene­
fício, trassunto fenoménico da maisvalia, constitui o objectivo, a finalidade 
do processo de produçom e circulaçom de cada capital privado assim como 
o mecanismo que lhe permite continuar enquanto unidade independente. 
O nível geral de benefícios informa sobre a saúde do sistema. 

Simultaneamente, a lógica do sistema incita a contínuas modificaçons nos 
seus caracteres secundários, o que dificulta o processo de ajuste entre os infi­
nitos componhentes do mesmo. A regulaçom do capitalismo resulta especial­
mente difícil, e quando consegue fazer adoptar pautas de comportamento pre­
visíveis a vitória nunca é definitiva, nem tam sequer duradoura. Surprende 
a capacidade de evoluçom do sistema sem pôr em questom os caracteres bási­
cos. A versatilidade, a flexibilidade e capacidade de adaptaçom a circunstán­
cias mudáveis, com tal se salvar o essencial. Surprende, sobretodo, ao ser o 
resultado de acçons privadas de composiçom vectorial incerta (no plano 
económico). 

Percatemo-nos dum paradoxo posto de manifesto de jeito magistral já 
hai 45 anos por K. Polanyi (6): o que garante a possibilidade de pervivência 
do capitalismo e a existência de forças impuras no seu seo que ponhem cance­
las à acçom cega do mercado. Reescrever com esta clave a história do sistema 
económico exigiria prestar atençom prioritária às múltiplas instituiçons cria­
das polos agentes económicos situados em lugares diferentes do processo pro­
dutivo para combater a incertidume, o risco, o açar. Na banda do trabalho, 
a organizaçom em sindicatos, que ponhem um freio á acçom unilateral dos 
fabricantes e instituem umha solidariedade obreira que substitui às antigas 
formas comunitárias; posteriormente, as mútuas ou os sistemas de segurança 
social estatal. Ademais, em tanto que cidadáns, a luita a prol da ampliaçom 
da esfera de serviços sociais oferecidos polo Estado diminui o ámbito de con­
sumo dependente das contingências do mercado de trabalho . I\Ias nom som 
estas rigidezes as que mais nos interessam. 

Na banda do capital, e como tem argumentado Galbraith (7), a preten­
som empresarial tem sido a de dominar o mercado. As estratégias seguidas 
tenhem sido multívocas; alianças entre várias competidoras, mais ou menos 

(6) Ve r no ta 23. 
(7) Ver, por exemplo, J . K. Ga lbraith , La sciem'e écol1omique el /'il1lêrel général, E. Ga lli mard , 1974 . 
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formalizadas, publicidade, constituiçom de grandes corporaçons que, polo seu 
tamanho e fortaleza, desestimulam a concorrência, ... E, nunca insistiremos 
avondo, tenhem sido estes mecanismos que regulam (8) e limitam às forças 
consideradas dinámicos ou suportes da prolongada expansom do sistema. 

Quiçá convenha indicar que a natureza está incapacitada para reclamar 
os seus próprios direitos e precisa da emergência de vozes entre os homes que 
minorem o despilfarro de recursos e as agressons às que o aparelho industrial 
a submete . Por isso tem sido a grande esquecida em dous séculos de expan­
som; e que ainda hoje nom se tenhem descoberto fórmulas que fagam opera­
tiva no plano económico a solidariedade entre os homes no plano internacio­
nal. Quando menos mecanismos que tenham eficácia similar aos operantes 
no interior das formaçons sociais. Por isso a brecha centro-periferia 
ensancha-se ... 

III. O ANTICAPITALISMO TEÓRICO: UMHAS QUANTAS RESPOSTAS 
INSATISFACTÓRIAS . 

1. O capitalismo explorador. 

A grande descoberta de Marx no ámbito da economía, que aprofundava 
e melhorava os contributos de outros autores clássicos, consistiu em dar 
umha explicaçom de cómo é possível a apropiaçom privada dum excedente 
no capitalismo no circuíto do intercámbio sem que sejam vulneradas as re­
gras da igualdade formal. Para o último dos clássicos, como antes para Ri­
cardo, o trabalho é a fonte de todo valor (9), e, portanto, os que aportam 
à sociedade o seu esforço reclamam legitimamente o direito a dispor do con­
junto do produto social. As mercadorias tenhem um valor (ao que tenden­
cialmente se aproximam os preços de mercado, sobretodo no universo da con­
corrência perfeita em que as análises estám feitas, e se nom temos em conta 
a diferente proporçom entre capital constante e variável que apresentam os 
diversos processos de trabalho) determinado polo tempo de trabalho social­
mente necessário para produzi-las. 

Porém -e aqui situa-se a grande descoberta- o capitalismo converte 
o proletário em vendedor necessário da sua potência de transformaçom -da 
sua força de trabalho-o Esta mercadoria, como qualquer outra, possui um 
valor de cámbio (o valor da reproduçom da classe obreira com tal, ou, se se 
quer, o valor dos meios de vida que precisa o trabalhador para manter-se, 
incluindo as pessoas ao seu cárrego). Mas o valor de uso da força de trabalho 
é o próprio trabalho -e nisto reside a especificidade da tal mercadoria e a 
fenda na circulaçom geral que permite a comprensom da explotaçom-. Por­
tanto, o esforço produtivo da sociedade, medido em tempo, distribui-se entre 
o tempo de trabalho necessário -metamorforseado em salário que se trocará 

(8) Já nom fai falta refer ir·se às múltiplas formas de in tervenço m estatal na vida eeo nó mica que domesticam às 
forças merca nri s. 

(9) Nom o bstant e, valor nom equ ivale a riqu eza. Ver, por exemplo, A cnúca do programa de Galha. 

394 



por meios de consumo- e excedente que, incorporado ao produto, pertence 
ao capitalista. Este, que nada próprio aporta ao processo de trabalho social 
-pois o capital nom é mais que trabalho passado acumulado e morto-, de­
trai em funçom dos seus direitos de propriedade que lhe permitem monopoli­
zar como classe os meios de produçom, a maisvalia -forma capitalista do 
excedente. 

Nom obstante, é doado mostrar que todo sistema dinámico precisa dedi­
car umha fracçom do produto anual (em soma, umha parte do esforço so­
cial) à acumulaçom, retirando-o do consumo imediato em nome de avanta­
ges futuras superiores -telldo em conta umha taxa de desconto social con­
sensuada ou imposta-o A esta lei de bronze nom escapa tampouco umha so­
ciedade planificada, e deve cumprir-se no socialismo: num socialismo de cres­
cimento ha de dispor-se necessariamente dum excedente. Na concreçom his­
tórica, o debate sobre os ritmos de acumulaçom, nomeadamente industrial, 
indicava umha discussom sobre a contia do excedente; na década de 20, en­
quanto Preobrazhensky defendia a pertinência de extraer do universo preca­
pitalista que rodeava os ilhotes socialistas os elementos que permitissem ace­
lerar o ritmo da construçom dum tecido industrial sólido (Lenine chegou a 
definir o socialismo como industrializaçom + soviets), Bukharine expunha as 
razons que justificavam um crescimento menor mas harmónico socialmen­
te (10). Mas este é um debate permanente (11). 

Por que entom, é o socialismo superior ao capitalismo? Cabem vários 
modos de respostas: 

a. Sendo similares os fins, e marcando a técnica -neutral socialmente­
umha senda única de desenvolvimento, o socialismo possibilita realizar o ca­
minho em menos tempo ou com menores custos. Detrás das incumpridas pro­
fecias de Kruschev ( ... ) escondia-se a consideraçom do crescimento como va­
ra de medir os sistemas sociais, que só responderiam à pergunta: como se passa 
dumha renda per cápita A a outra B superior? 

Porém, pom-se umha questom teórica importante, a da incomparabili­
dade dos sistemas. No socialismo elimina-se a anarquia do capital, evitando­
-se alguns custos de funcionamento inerentes ao carácter privado do trabalho 
que exige umha validaçom social: esta ruptura entre o privado e o colectivo 
provoca a possibilidade das crises de proporcionalidade. Simultaneamente, 
o mecanismo da competitividade fai mutis polo foro. Que estímulos, que in­
centivos mobilizam as energias dos agentes produtivos se as sançons do de­
semprego ou a quebra desaparecem? Nom se ausentam todos: permanecem 
os correspondentes a um funcionamento de tipo burocrático ou os morais, 
que tivérom tanta transcendência nos anos imediatamente posteriores à Re­
voluçom de Outubro. Por outra parte (Kornai) existem despilfarros específi­
cos dumha economia planificada, de penúria. 

(10) Seqüelas do triunfo da primeira postura : a kulakizaçom forçosa, a catástofre social, a ausência de liberdades . 
Ver Enric Tello, «EI socialismo irreab>, MIENTRAS TANTO, n. " 40, 1990. 

(II) Ver os trabalhos de O . Lange e F. Taylor publicados em Sobre la teoria económica dei socialismo, Ari el, 198 1. 
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o juiço da história permite a controvérsia. A economia planificada, ain­
da no seu modelo burocrático, aguanta o tipo frente ao capitalismo de falar­
mos de sociedades periféricas . Dificilmente, nom obstante, isto funciona 
assim para economias centrais -ainda que cumpre ter em conta todas as cir­
cunstáncias: bloqueios , guerras, etc.-. De aceitar como critério de medida 
as taxas de crescimento, resulta difícil atacar um sistema que se define pola 
pul som da acumulaçom. Pensemos, por exemplo , que embora umha par­
te superior do excedente seja estragado em consumo sumptuário, se a eficá­
cia do capitalismo na utilizaçom dos recursos é maior, pode que a fracçom 
produtiva também seja mais elevada. Portanto, partindo da mesma situaçom, 
e dado um ritmo de acumulaçom, as possibilidades do consumo aumentam 
co capitalismo. 

b .Pola democratizaçom das decisons relativas ao investimento , ao uso 
produtivo do excedente, e conseqüentemente, à direcçom do movimento de 
comunidade (12). 

2. O capitalismo, miséria para a maioria. 

Umha versom dulcificada da crítica anterior insiste no carácter de pola­
rizador social que necessariamente apresenta o capitalismo. Leis estruturais 
obrigam ao muinho imparável do capital a extremar as desigualdades e pro­
duzir a miséria da maioria. Temos duas variantes da mesma cançom, nascen­
do a segunda precisamente para combater o descrédito que a realidade guin­
dara sobre a primeira. 

Desde o próprio Marx extende-se a ideia dumha simplificaçom da estru­
tura classista das sociedades afectadas polo virus da salarizaçom. No interior 
das formaçons sociais desapareceriam as capas sociais intermédias que cons­
tituem resíduos de modos de produçom anteriores, como o saco de patacas 
camponês, ou os pequenos artesáns e comerciantes. Tendencialmente, enfron­
tariam-se um proletariado continuamente engrossado coa descomposiçom dou­
tras fracçons sociais e umha burguesia progressivamente reduzida -pola ac­
çom constante da concentraçom e centralizaçom do capital-o Por outra par­
te, a remuneraçom do vendedor da força de trabalho, o salário, apesar de 
oscilaçons conjunturais, gravita ao redor do mínimo de subsistência, por efeito 
do desequilíbrio no mercado de trabalho que o próprio funcionamento do sis­
tema estabelece: o éxodo desde umha agricultura assediada desde o mundo 
fabril, a depuraçom sistemática que efectuam as crises e um progresso tecno­
lógico que acrescenta a composiçom orgánica do capital geram um exército 
industrial de reserva que impede a elevaçom substancial e sostida do nível de 
vida do trabalhador (13). 

(12) Ana lisa remos isto posteriormente. 
(13) A di ficuldade maior é a de mant er po li t icame nte o sistema, se fosse ta l e como marco o modelo, sobretodo 

com in stituiçons democrát icas. O estado ha de estar necessariament e ao serviço das classes dominant es, acen­
tuando a sua fun çom coerciti va sobre a legitimadora. A crise é poli tica! 
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A lei de bronze do salário marca com ferro o discurso marxiano na sua 
estrutura básica (14); sem negar o carácter aberto e contraditório dos seus es­
critos (15), cremos que a funçom básica da populaçom relativa é a de permi­
tir que o capital ache sempre trabalhadores que estejam dispostos a vender 
o seu tempo a cámbio da mera subsistência -nível variável tam só mui len­
tamente-. Em todo caso, assim foi interpretado polo núcleo dos seus parti­
dários: o mito da miséria proletária nas sociedades centrais constituiu umha 
das bases do discurso comunista -e umha das razons da sua ineficácia à ho­
ra de estimular as energias transformadoras-o 

O benestar derramado por anos de expansom económica continuada so­
bre os cidadaos do capitalismo avantado -que nom eliminou as 
desigualdades-, e a emergência como zona quente do planeta da periferia 
sentou as bases para a substituiçom da primeira versom da tese da miséria 
da maioria por umha segunha: só teria vigência na economia mundial toma­
da no seu conjunto. Existiriam naçons burguesas e naçons proletárias (16), 
unidas por infinitas veas que trasladariam o valor criado nas segundas para 
benefício das primeiras, garantindo o seu modo de consumo e a paz social. 
As contradiçons transcenderiam as fronteiras dos Estados para se tornarem 
mundiais. E a hora do terceiromundismo. 

No plano interno das formaçons do capitalismo avantado, o tempo tem 
mostrado a compatibilidade entre o funcionamento do sistema e o ascenso 
do nível de vida da maioria da populaçom. A sociedade de consumo de mas­
sas instala-se, manifestando umha incrível capacidade integradora através do 
acesso aos bens e da existência dum colchom de protecçom social contra os 
avatares dumha vida governada pola força objectiva da economia. A mobili­
dade social ascendente é umha realidade inegável que possibilita a adopçom 
de estratégias individuais com esperanças razoáveis de éxito, carcomendo o 
pulo de estratégias colectivas de superaçom das desigualdades (17). Os valo­
res de frugalidade, esforço e competência profissional reafirmam-se ao sus­
tentar carreiras que conduzem ao cume, reforçando assim a estabilidade do 
sistema. Notemos que um corolário desta argumentaçom é que os trabalha­
dores tenhem algo mais que perder que a sua força de trabalho presente; a 
educaçom, por exemplo, transforma-se em investimento que pode ser valori­
zado no futuro, permitindo elevar o nível de consumo. Estabelece-se um ne­
cessário arbitramento individual entre estudar ou participar activamente na 
luita sindical -que, nom obstante, constitui outro meio alternativo de medre 
pessoal, através da carreira sindical específica-o 

(14) Em tal sentido, Marx é o último dos clássicos, levando aos últimos extremos algumhas ideas de Ricardo; a 
mais importante, quiçá, a noçom -que reputamos completamente equivocada- de considerar a força de tra­
balho como umha mercadoria, real e nom metaforicamente. 

(15) Por exemplo, a distinçom entre salário absoluto e relativo, a idea dumha componhente moral e história do 
nível dos salários, etc. 

(16) Ver A. Emmanuel, El intercambio desigual, SXXI. 
(17) Máxime quando aquei adopta a estratégia individual pode, em muitos casos, beneficiar-se dos resultados da 

acçom colectiva, sem participar, no suposto de que tenha lugar e seja coroada palo éxito total ou parcial. 
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o mundo dos artefactos democratizou-se, ainda pervivendo as diferen­
ças no acesso. Contodo, semelha mais importante a fenda aberta entre os que 
possuem um automóvil e os que nom, que a existente entre os proprietários 
dum número ou classe diferentes de veículos. Umha demostraçom da enorme 
penetraçom deste fenómeno igualitário é a percura ansiosa de bens posicio­
nais, que distinguem a quem os possui (18) . Pensemos, sem ir mais longe, 
para decatarmo-nos da universalidade da tendência, na espiral irrefrenável 
de desejo que concitam os momentos, lugares ou objectos irrepetíveis. A as­
sistência a um concerto privilegia-se frente à sua cómoda contemplaçom numha 
pantalha, em melhores condiçons e no momento que um quer mercê ao ví­
deo; as viages devem conduzir-nos aos lugares mais exóticos sem por isso ofe­
recer superiores comodidades ou suscitar um estímulo mais profundo; prefire-se 
a difícil contemplaçom durante um breve instante da Gioconda, suportando 
o asédio de inúmeros turistas nipons que acariciam nervosos o plástico das 
suas armas testificais, que o estudo demorado de láminas perfeitas .. . Tras o 
único está a felicidade, crê-se, sem suspeitar que no mundo da mercantiliza­
çom generalizada a necessidade de aparelhos administrativos que mediam en­
tre nós e os objectos dos nossos desejos converte em ilusória esta procura da 
diferença, pois todos acabamos por visitar os mesmos países ao mesmo tem­
po (19). 

Em todo o caso, quiçá exista, à lúz da experiência comparada de regimes 
capitalistas e socialistas , umha arbitrage entre crescimento e igualdade. No 
capitalismo, necessariamente, sacrifica-se polo crescimento (o acesso futuro 
a bens e serviços) um reparto mais equitativo da renda presente . A tensom 
é dialéctica e nom unidireccional. As diferenças sociais som claves na dinámi­
ca do sistems; o efeito demostraçom no consumo age de estímulo ao esforço 
pessoal. Os bens de elite acabam por democratizar-se quando os produtos se 
serializam e normalizam, mercê à presom pola massificaçom que exercem os 
inicialmente proscritos, p.or motivos económicos, da possessom dos bens. Umha 
vez a distáncia colmada -nunca totalmente- introduzem-se novos produ­
tos, repetindo-se o ciclo . .. 

Por isso a representaçom paradigmática do funcionamento do capitalis­
mo , que reconhece na concorrência o factor fundamental de transformaçom, 
ha de ser corrigida . Cumpre revalorizar o papel das forças sociais organiza­
das, no plano sindical e político; a consecuçom da democracia (ainda com 
todas as suas imperfeiçons) e o reconhecimento do papel dos representantes 
dos trabalhadores na fixaçom de salários e, portanto, no reparto da renda 
global , constituem a base da sociedade de consumo ao mesmo nível das trans­
formaçons do processo de trabalho que se conhecem co nome de fordismo, 

( 18) Ver F. Hirsch, Limiles sociales ai crecimienlo, F.C.E . 
(19) Ex istem explicaço ns alt ernat ivas que nos parecem menos convincent es por si só, como as que fam referência 

à modelaçom do gosto pa la publicidade directa ou indi recta -a que exercem os meios de adou tr inamento de 
massas na sua prática normal-; ou ao desencanto dos consumidores. Para isto últ imo, ver A. Hirschmann, 
Inlerés privado y acción pública, F.C.E., 1986. 
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ou do nascimento da grande empresa moderna, ou dos avanços tecnológicos 
da primeira e segunda revoluçons industriais. Ao permitir exprimir as ten­
sons igualitárias o socialismo real (as forças socialistas actuantes nas socieda­
des capitalistas) reformou o sistema num sentido progressista. 

No plano internacional parece ter vigência a tese da miséria da maioria 
provocada polo funcionamento do sistema; a dominaçom mundial do capita­
lismo central seria incompatível co ascenso ao benestar da periferia, frente 
às opinions de quando menos o primeiro Marx. Alguns pretendem provar es­
ta afirmaçom através dumha análise de estática comparativa: tenhem ocorri­
do transformaçons significativas da hierarquia das naçons desde que o capi­
talismo completou a sua dominaçom planetária? Ou, se se quer, existe algúm 
caso de economia periférica (dependente e distorsionada polas suas relaçons 
coas centrais) que tenha mudado de status e ingressado no clube selecto de 
naçons industrializadas e modernas? A resposta ha de ser necessariamente ne­
gativa, ainda com matizaçons (20). Ademais, o éxito de um único aspirante 
nom permitiria, ainda por razons técnicas, assegurar a possibilidade de éxito 
global. Nom discutiremos, pois, os factos, mas si a sua interpretaçom. 

Em tal sentido, análises como a citada pretendem provar demasiado, pois 
se bem certificam que a revoluçom na hierarquia nom sucedeu, como afirmar 
convincentemente que nom podia ter sucedido ou que existe -aqui está a cha­
ve da questom- umha relaçom necessária entre prosperidade central e pos­
traçom periférica? Umha tese alternativa diria que o capitalismo central ex­
plota à periferia, mas nom lhe resulta precisa para a sua expansom. Nom as­
sistimos precisamente nas crises a um repregamento do centro sobre si mes­
mo, abandonando a periferia à sua sorte? (21). 

3. O capitalismo, incompatível coa democracia. 

Som os agentes privados, corporativos na actualidade, os que determi­
nam a utilizaçom do excedente, dispondo dum poder sobre o futuro da orde 
social incomparavelmente superior ao dos cidadaos. Como indica Heilbron­
ner (22), «ii existe donc des fonctions économiques vitales qui sont exercées 
par ce côté du capitalisme qui gourvene, de même qu'il y a d'importantes fonc­
tions politiques qui sont exercées par son côté eéonomique». Na medida em 
que isto assim suceda, distingue-se umha esfera inexpugnável à decisom de­
mocrática, reservada à fracçom privilegiada da sociedade. O que tem ainda 
mais trascendência se convimos com K. Polanyi (23) que «la sociéte est gérée 

(20) o caso de Japom pode descrever-se como o dum pais alheo ao sistema da economia mundial até mui tarde 
e que, portanto, nunca foi cabalmente periférico. No momento em que se industrializa entra como formaçom 
central -ainda que atrasada- no sistema mundial. Corea ou Taiwan, apesar de atravessar certas etapas da 
industrializaçom, nom tenhem abandonado o seu status de periféricos. 

(21) Nom obstante: que o capitalismo central poda desenvolver-se sem explorar a periferia nom supom tampouco 
afirmar -em aras do rigor- que o primeiro seja alheio àl) vici situdes da segunda. Ma':. introdu7 a pos...,ibilidauc. 
de darem-se as condiçons históricas adequadas, para superar a condiçom subordinada. Em lal caso, os proble­
mas da periferia som internos à mesma, som fruto da sua incapacidade para gerar capitalismos nascentes! 

(22) R. L. Heilbronner, Le capilalisme: nature el logique, Atlas/Económica, 1986. 
(23) K. Polanyi, La grande Iransformalion, Ed. Gallimard, 1983 . 
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en tant qu'auxiliare du marché», ou seja, que a economia de mercado tam 
só pode funcionar numha sociedade de mercado. (Onde localizar o investi­
mento?; investir ou nom investir?, etc., som necessariamente património do 
capital. Mas som as decisons que condicionam o futuro). 

Nom defendemos que os cidadaos tenhem impedida intrinsecamente to­
da capacidade de influência, convertidos em meros peleles do poder empresa­
rial. Pensemos que a existência da ágora pública, como espaço social diferen­
ciado, define lindes à acçom privada; e que a ocupaçom dos postos de res­
ponsabilidade do Estado exige ganhar votaçons populares, obrigando aos go­
vernantes a atender certas demandas. O estado intervencionista dispom du­
mha parte do excedente, susceptível de usos alternativos. A própria procura 
solvente dos indivíduos constitui o mercado, obrigando' às companhias a de­
senhar estratégias complexas para adiantar-se à evoluçom das preferências e, 
no possível, condicioná-las. 

Negamos, pois, toda versom redutora do funcionamento do sistema, que 
conceba a este como umha ditadura do capital, na qual coincidem desde autores 
estruturalistas aos epígonos da Escola de Frankfurt. O indivíduo, qua cida­
dao (provisto da arma do voto e da participaçom política), qua trabalhador 
organizado (que pode militar num sindicato, participar em greves ou simples­
mente obter baixas laborais e reduzir o seu ritmo de trabalho ao mínimo 
compatível co mantenimento do emprego) estabelece umha tensom cos res­
tantes elementos da vida social, horizontal e vertical (24). Porém, o que si 
defendemos como constitutivo do capitalismo é a diversa capacidade de inci­
dência duns componhentes e outros. Alguns autores tenhem argumentado de 
jeito convincente sobre a força da publicidade para a captaçom de mercados 
e a criaçom artificiosa de novas necessidades, por exemplo. Mas nom é só 
neste plano em que queremos incidir. Pensemos também na capacidade que 
possuem os capitais para condicionar a conformaçom da personalidade e o 
clima de debate público através do controlo dos meios de comunicaçom de 
massa, básicos numha sociedade da informaçom. Ou de decidir que cultura 
merece o reconhecimento da época por meio do patrocínio. 

No fundo, pom-se de manifesto que a opçom de saida é património, pa­
ra as questons sistémicas, do capital, enquanto a opçom voz é comum a capi­
tal e indivíduos. A retirada do capital -a greve de investimentos- denomina-se 
crise económica; a retirada do trabalho só possui efeitos transcendentes se se 
torna greve política ... 

IV. CONCLUSOM. 

Por que o socialismo, que razóns existem para manifestar umha prefe­
rência por mudança de orde social? Nom valem respostas fáceis. A experiên­
cia histórica ensina-nos que nom toda construçom alternativa é melhor que 

(24) Por utilizar a terminologia hirschmanniana. Ver A. Hirschmann , Enfoques alternativos sobre la sociedad de 
mercado y otros ensayos recientes, F.C.E., 1989. 
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a existente, ou, se se quer, que existem problemas específicos das sociedades 
complexas que transcendem as formas de organizaçom económica. Por isso 
pode resultar razoável, ainda para os que ocupam umha posiçom subordina­
da no actual sistema optar por acçons de reforma -sobretodo quando exis­
tem activos que proteger-o Pensemos na existência dum reduto inacessível 
à toma de decisons democráticas, o que fai referência á disposiçom do exce­
dente. A. Gorz (25), por exemplo, explica convicentemente que os aparelhos 
burocráticos (privados ou públicos) introduzem umha distáncia insoslaiável 
entre o individual e o social, apostando, pola sua parte, por ampliar a esfera 
do que os cidadaos tomam na sua própria mao, sem eliminar as organizaçons 
pesadas, mas reduzindo o seu papel. 

Por outro lado, pom-se a questom da compatibilidade entre objectivos: 
é possível substituir a anarquia do mercado por um sistema planificado, mas 
a custo de expulsar o dinamismo concorrencial; ou instituir a segurança com­
pleta no emprego, mas reduzindo os incentivos para o trabalho. E este, é um 
debate que, na medida em que o capitalismo real incorporou elementos socia­
listas (de equidade e justiça social) resulta-nos tremendamente actual. 

O que nom significa que devamos desterrar toda ilusom polas transfor­
maçons radicais, ou que as críticas da essência do sistema sejam inválidas. 
Temos resenhado três fenómenos básicos: a desigualdade fundamental que 
supom o diverso tipo de relaçom cos meios de produçom; a privatizaçom do 
desenho dinámico do sistema através do investimento; e a necessidade da ex­
pansom continuada, com um desprezo por todos aqueles elementos materiais 
que nom tenhem voz que eleve o seu preço de mercado. Indicam-nos três di­
recçons para um processo de reforma permanente que conduza ao capitalis­
mo real o mais perto possível do socialismo ideal. 

Santiago de Compostela, 1990 

(25) Ver, por exemplo , Adieux au prolétariat , E. Galilée , 1980. 
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Questons textuais. Traduçons e «retraduçons» 

Praia. Doutora Aracéli HERRERO FIGUEROA 
Universidade de Santiago 

Talvez por estarmos a par da problemática textual de Luís Pimentel, fi­
cou para nós mais evidente que nunca a «entroiada» que supom a efeméride 
das Letras Galegas, que, se naqueles anos de ditadura serviu para potenciar 
o nosso, e encobrir de culturalismo umha mensage de conscienciaçom precisa 
e dificilmente manifestável, hoje cremos é já reminiscência transnoitada, es­
pectáculo orquestrado polos ministros e acólitos de sempre que, histérica e 
histrionicamente, trás umha informaçom superficial do autor oportuno, con­
celebram essa bufonada que finaliza o mesmo mês de Maio deixando só, co­
mo patente de aquele «festim culturalista» e «antropogágico» e, desde logo, 
rendível, umha série de trabalhos laudatórios e umha morea de anedotas e 
publicaçons bastardeadas. 

E tal aconteceu com Luís Pimentel, de aí que nom participássemos em 
actos que sabíamos ocasionais e manipulados, e nos quais pretendia encobrir-se 
a vaguidade e a mais absoluta falta de profissionalidade, e que o único que 
produziu foi entreter umha sociedade como a nossa que, na linha hedonista 
que a caracteriza, matando o tempo, todo o mais sorri ante o espectáculo que 
«concelebram» essa série de actores improvisados que para mais inri, em muitos 
casos som profissionais do ensino. Umha forma mais de desacreditar a nossa 
profissom. 

Assi soubemos que, conscientemente, se recitárom poemas apócritos, como 
o de Cu netas (1), respondendo a aquilo de «se nom é vero é bem trovato». 
Ou também soubemos, por exemplo, que se considerou grande descoberta saber 
que Luís Pimentel ceava omeleta. 

Pois bem, se nós tratámos já em vários trabalhos alguns dos problemas 
textuais que pom este autor, omitidos e obviados consciente ou inconsciente-

(I) Referimo-nos ao poema que, sob dito título, comum aos que editámos em OINR, se publicou em Galicia, hoy, 
Ruedo Ibérico, Argentina, 1966. Vid., assi mesmo, «Cunetas. Unha cuestión textuab>, in EI Correo Gal/ego, 
13, II, 1990. 
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mente na efeméride citada, trabalhos que já fôrom publicados ou estám pen­
dentes de publicaçom (2), evitámos o tema das traslaçons ao galego pois este 
tema requer maior concreçom e realmente é impossível reduzir num só tra­
balho umha questom que bem merece toda umha série de artigos, ou um lon­
go trabalho porque, sem muito exagero, poderíamos concluir que cada texto 
galego de Luís Pimentel tem a própria história e precisa um comentário con~ 
creto e particular. 

De aí que hoje assumamos exclusivamente dous pontos: as traduçons que 
o próprio Pimentel, se nom fijo directamente, polo menos conheceu e revi­
sou, e o caso das «retraduçons»; dous pontos, duas questons que, em certo 
modo, suponhem introduzir-nos nesse tema das traslaçons que esperamos de­
senvolver e incorporar a um volume sobre problemas textuais deste autor, 
centrando-nos no que mais propriamente o caracteriza: a poesia. 

O Departamento de «Filoloxía» Galega nom estivo mui acertado ao en­
carregar o seu «trabalho laudatório» (laudatório para quem?) a quem preci­
samente nom devia assumir o trabalho porque nom estava informado sobre 
o autor, e que, considerando que Pimentel era só autor em castelhano decidiu 
dedicar-se a publicar textos que já foram rejeitados e comentados quando se 
publicou a obra inédita e nom recopilada deste autor (3), textos que se apre­
sentárom nesse trabalhinho do Departamento como «descubrimento» e pri­
mícia, trabalhinho em que ademais se declara, confessa e demonstra a impos­
sibilidade de ler autógrafos (4) e a falta de familiaridade com o léxico do autor 
homenageado. (Por outra parte, bizantinamente, discute-se a questom das datas 
iniciais de Luís Pimentel como poeta, ponto que já fora abordado e esclareci-

(2) Em concrelO. referimo-nos à comunicaçom apresentada no ,<IV Coloquio Galaico-MiilolO» (Lugo, 24-27 Se­
tembro, 1990): «O texto literário. Questons pontuais» e ao trabalho «Luís Pimentel, poeta hispánico. EI corpus 
poético de Luis Pimentel y su problemática textuab>, ambos os dous na imprensa. 

(3) Luis Pimentel. Obra inédita o no recopilada, Excma. Diputación de Lugo, Lugo, 1981 (Desde agora citado 
como OINR), p. 78 onde ao referir-nos aI Tagebuch diziamos: 

EI motivo dei título genérico que Pimentel da a estos tres trabajos publicados en Ronsel (así como 
ai poema «Mi pequeíio deseo», incluido en la revista), ereemos que está en el cuaderno que Pimentel 
utilizó, y que hemos podido localizar entre sus papeles personales; en él aparece e1 autógrafo de «Pa­
seos» y otros pequeíios trabajos, sin duda también de su juventud; se trata dei típico diario, de lujosa 
encuadernación y con cerradura, en cuya portada, grabado en oro, pone «Tagebuch». 

Assi mesmo, logo, a pé de página, prosseguimos falando deste caderno de adolescente que dá título às 
composiçons, frente às opinions de ser um esnobismo ou um título sugerido pola irmá do poeta. 

Cf. A. Tarrío Varela, Homenaxe a Luis Pimente1, Departamento de Filoloxía Galega, Universidade de San­
tiago, 1990, p. 33: 

Nin Araceli Herrero, nin ningún estudioso da obra de Pimentel, nin sequera o seu amigo Evaristo 
Correa Calderón, director da revista «Ronse/» atinaron a explicar o, en apariencia, extrano título, «De 
mi tagebuch», que encabeza as colaboracions de Pimentel na citada revista. E é lóxico, porque ningún 
deles tivo nas suas mans o caderniíio que agora coíiecemos». 

(4) A. Tarrío Varela, Idem, p. 34: 
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Entre corchetes U, poíieremos as lecturas dubidosas, os nosos engadidos lóxicos e os tramos /lexi­
bles para nós. 

Realmente, pode haver certa dificuldade nalgum caso, mas nada hai de ilegível, e um exemplo que nom 
tem justificaçom é quando na p. 38 lemos: 

«é moi problemática a lectura de [. . . pabas]». 
A palavra «ilexíveb> é «Iámpara», lê-se perfeitamente, ademais a lámpada é um dos motivos mais recorren­

tes na lírica de Pimentel, estudado precisamente polo professor Sánchez Reboredo (vid . nota 8). 



do no seu momento, concretamente em 1976 (5), ano em que lemos a nossa 
tese de doutoramento). 

Publicar esses textos de duvidosa literariedade, esses textos e bocetos arru- . 
mados por Pimentel (cremos que aconselhado na selecçom por Correa Calde­
rón, que nos falou ao respeito), cumprindo assi umha desnecessária «obriga» 
do Dia das Letras Galegas, supom considerar que Luís Pimentel nom é nem 
poeta nem autor galego, quando se conservan numerosos autógràfos de que 
nom hai constáncia absoluta de serem traduçons alheias. 

Desde logo é superficialidade, umha de tantas a que já estamos afeitos, 
como também é superficialidade cair no contrário: forçar a questom de fazer 
de Pimentel autor galego mercê ao volume Sombra do aire na herba (6), vo­
lume que foi estudado ignorando, ou pretendendo obviar, que nesse caso con­
creto, nesse livro hai umha problemática textual que aconselha precauçom 
com os textos, porque nem foi preparado polo autor, nem o autor conheceu 
a versom galega da maioria das composiçons, desses quarenta e dous poemas 
dos quais conhecemos umha vintena de originais castelhanos (7). 

É supérfluo, portanto, que num trabalho «crítico» se fale, por exemplo, 
como se fai, da sua estruturaçom, ou que se analise a freqüência de tais ou 
quais títulos, questons que, na maioria dos casos, remetem aos organizado­
res da ediçom. 

Realmente, apesar das afirmaçons que quase unanimamente se figérom, 
Sombra do aire na herba nom é o livro por antonomásia de Luís Pimentel, 
e nom vale que trás essa asserçom se escudem aqueles que decidem participar 
no Dia das Letras Galegas seja como for, à força, para realizar «refritos» 
e aproveitar esquemas que, como um comodim, poderiam aplicar-se num tra­
balho escolar, num trabalho de aula de bacharelato, a qualquer autor para 
sair do passo. 

Para estudar o livro devantito cumpre cuidado, o cuidado que o profes­
sor Sánchez Reboredo manifesta, como, por exemplo, quando considera a 
ver som galega junto com a castelhana naqueles casos que existe risco de anfi­
bologia (8). 

Se nom á assi, quer dizer, se nom gozamos da informaçom ou forma­
çom necessárias para a consideraçom do corpus a estudar, o melhor vai ser 
obviar o estudo de dito volume e dirigir a atençom, por exemplo, sobre Tris-

(5) A. Tarrío Varela, Idem, pp. 42-46. Remelemos a OINR, p. 92, nOla a pé de página , onde explicilamos islO. 
Esperemos que em efemérides fUluras o Departamento de Filologia Galega seleccione internamente os lra­

balhos que devem represenlá-lo evilando eSludos que nom beneficiam a image que um Departamento de Filolo­
gia deve projeclar. 

(6) A. López Casanova, Luis Pimentel e Sombra do aire na herba, Galáxia, Vigo, 1990. 
(7) Sombra do aire na herba, Ed. Galáxia, Vigo , 1959. Hai casos de deslocaçom de pronomes álOnos, assi como 

cámbios de género gramatical, que nom indicam, desde logo que Pimentel fosse o lradulor, pois hai lambém 
erros por lectio facilior que delalam um edilOr nom muilo familiarizado com a caligrafia do lucense. 

(8) J. Sánchez Reboredo, EI silencio y la música (ensayo sobre la poesía de Pimentel), Ed. Caixa Galicia, Sada, 
A. Coruiia, 1989, p. 32, Vid. , assi mesmo, essa problemálica pontuaçom em OINR, p. 244. 
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cos (9) ou Barco sin luces (10), que oferecem maior fiabilidade textual, e su­
ponhem a vontade do autor: vontade tanto para publicar esses volumes como 
para, no primeiro caso, entrar na literatura galega com um livro nesta língua. 

Portanto, Pimentel tem «justificado» o seu carácter de autor galego, e 
Triscos, em galego, é volume «fiável», e mais desde que Ramom Pineiro pu­
blicou os autógrafos galegos (11), publicaçom que, realmente, com algumha 
outra que citaremos ao longo deste trabalho, se salva dessa voragem de ine­
xactitudes e frivolidades que, com motivo da efeméride citada, vimos campar 
sob a escusa e com o pretexto de que se estudava Pimentel. 

A respeito de Triscos, também cabe um trabalho em que se considere a 
intertextualidade interna, ou se se prefere o estudo de' traduçom e variantes, 
dos bocetos que, em castelhano, figuram em OINR (pp. 235 ss.), que se nom 
arrumados polo autor, desde logo fôrom relegados e som, portanto, versons 
primitivas desse corpus poético que integra o poemário. 

Pode comprovar-se que nom hai casos de coincidência absoluta do origi­
nal galego e do castelhano, podendo e devendo considerar os textos castelha­
nos como bocetos ou versons eliminadas, umhas vezes ampliadas, outras sin­
tetizadas, e outras, simplesmente, retocadas nos originais em galego (um exem­
plo temo-lo em «EI vaIs de la nina pobre»: OINR, p. 238, vid. anotaçons). 

Ora bem, duas pontualizaçons: a primeira é que estes textos de Triscos, 
como todos os textos galegos publicados em vida do autor, manifestam, des­
de logo, a sua vontade de inscrever-se na literatura galega, mas nom por isso 
se livram dos erros tipográficos, e de algum que outro caso de lectio facilior, 
bem de um mecanógrafo ou de um linotipista bem de um mero copista a quem 
se entregaria um original manuscrito do autor. Som vários os casos, mas hai 
um que, por reiterar-se, devemos esclarecer: 

Em OINR (p. 303) o poema «Sala de visita» figura tal como na sua pu­
blicaçom em Vanguardia Gallega (1, I, 1932), versom original, mas nom autên­
tica, e já indicamos que se trata de dous poemas e nom de um (hai algum 
outro caso semelhante, por exemplo em «Horas», OINR, p. 301, e mesmo 
algum caso em Sombra do aire na herba). Dous poemas justapostos, pois, 
opiniom esta avalizada pola nota que figura no verso 10, partindo a composi­
çom (12) e pola existência de dous ms. autógrafos, um em galego e outro em 
castelhano (13) que correspondem respectivamente a cada fragmento, a cada 
poema; e, finalmente, outra prova desta justificaçom está na publicaçom da 
segunda parte, o segundo poema na Rev. Galicia (14). 

Pois bem, nom se justifica que em ediçons que sabemos posteriores a 
OINR, tanto quanto a projecto como na sua preparaçom, sigam mantendo 

(9) Triscos. BenilO SOlO, Pontevedra, 1950. 
(10) Barco sin luces, Ed. Celta, Lugo, 1960. 
(II) R. Pifieiro , Luis Pimentel, Real Academia Galega, A Corufia, 1990. 
(12) «Este poemiiia forma parte de un libra que publicarei: «Diario de un médico de guardia». 
(13) Vid. OINR, p. 233. 
(14) N. o 3, 25, VII, 1932. 
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o erro: ta1 é o caso da Poesia Enteira (que, por certo, nom o é pois hai mais 
composiçons em galego) (15). E se bem posterior temos também o caso da 
Antología de la poesía gallega contemporánea de Ed. Júcar (16), realmente 
antológica quanto à deturpaçom textual. 

Cremos que todo editor deve possuir um bom conhecimento dos textos 
a publicar, conhecimento e informaçom. Nom basta com reproduzir o texto 
tomando-o de publicaçons alheias, esquecendo à vez a leitura do aparato crí­
tico, como fai a Poesía Enteira, e logo a devandita antologia (17) devedora 
quanto a erros de aquela. 

Outro caso a considerar dentro da problemática das traslaçons é o de Barco 
sin luces. O feito de que entre os papéis do poeta, no arquivo familiar, exis­
tam diferentes organizaçons do volume e projectos de publicaçom que, por 
certo, numha posterior ediçom cremos devam ser considerados (18), nom ex­
clui o projecto de publicaçom em Nós (19), de que sempre, e acertadamente, 
falou Pifieiro, e projecto de que se conservam amplas amostras, entre as quais 
figuram o «Guieiro» e dous poemas inéditos (20), em letra de Pifieiro, mas 
reconhecidos por este, em conversa particular, como da autoria de Luís 
Pimentel. 

Mas o que hoje importa é que existem também autógrafos de Luís Pi­
mentel em galego, nalgúm caso com a sua correspondente ver som castelhana 
(21), mas precisamente noutros casos o que se conserva é só a versom ms. 
autógrafa em galego (<<Ti sabes somentes que voltarei»: OINR, p. 113 e «Frente 
ao mar»: OINR, p. 152). Vejamos agora estes autógrafos de Pimentel des­
conhecidos para muitos, e em primeiro lugar o poema dedicado ao nascimen­
to de Rula, a filha do poeta (22): 

(15) Luis Pimentel. Poesia enteira, Ed. Xerais de Galicia. Vigo, 1981, p. 97. 
(16) C. A. Molina, Antologia de la poesia gallega contemporánea, Ed. Júcar, Barcelona, 1984, p. 233, 234. 
(17) Na Poesia enteira, de Xerais, seguem-se, nalgumhas ocasions, as nossas leituras dos textos, patente em correc-

çons como, por exemplo , a do poema «iDe onde ven a' morte pra os nenos » (vid. OINR, p. 322, correcçom 
ao v. 4). 

(18) «Novas singraduras de Barco sin luces. Textos e inéditos no corpus definitivo», in EI Progreso, 17, V. 1990. 
(19) Vid. Luis Pimentel. Poesia galega, Edición de Ramiro Fonte, Ed. Xerais , Vigo, 1989. 

Ramiro Fonte equivoca-se quando fala do projecto de publicar na Edil. Nós «Diario de un médico de 
Guardia», (p. 14) ma6 o lapsus tem certajustificaçom, pois realmente Pimentel, como ja indicámos , prometera 
um livro com este título (vid., nota 12). 

(20) No trabalho «Luis Pimentel, poeta hispánico. EI corpus poético de Luis Pimentel y su problemática textuah), 
no prelo. Explicamos isto e incorporamos esses poemas. 

(21) Vid. «Novas singraduras de Barco sin luces» (nota 18. Assi mesmo, o trabalho «Pimentel na escola», de R. 
Febrero, P. Fraga, M. Lago e M. Raposo, en EI Progreso, 29, VI, 1990. 

(22) Nom nos parece oportuno que se omita a versom galega, incluindo-se a castelhana, num volume que se supom 
comemorar o Dia das Letras Galegas, como ocorre em 1895, Luis Pimentel. 1958, Unha {otobiogra{ia, Ed. 
Xerais, Vigo, 1990, um volume improvisado que se beneficia de material de OINR. 
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Portanto, hai textos galegos que permitem configurar um corpus de tra­
balho, e um trabalho, portanto, de base filológica e nom de afeiçoado, um 
trabalho que parta de textos originais, se bem creamos que muitos desses autó­
grafos tivérom o «assessoramento» lingüístico de amigos e contertúlios de Pi­
mentel (nos exemplos concretos que pugemos: Correa Calderón e Pifieiro, so­
bretodo), e dizemos «assessoramento» pois o poeta era tremendamente pon­
tilhoso com as versons que se lhe facilitavam, discutia-as, e, mesmo introdu­
zia modificaçons: Veja-se, se nom OINR, pp. 85 e ss.; as si mesmo, 377. 
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Assi, nom é que consideremos que o papel dos amigos de Pimentel fosse 
o de «dicionários» viventes, mas tampouco o de meros «tradutores/traditores», 
como parece considera algum desinformado, pois o autor cuidava a trasla­
çom. Luís Pimentel era consciente do valor da palavra, e precisamente umha 
faceta temática aborda esta questom: o encontro da palavra precisa, um to­
poi, se se quer, mas que denota, assi mesmo, a preocupaçom do autor (OINR, 
pp. 43 e ss.), preocupaçom que o levava ao esmero e cuidado do texto. 

Vejamos um caso, em letra de Ramom Pifieiro, em que este prevê modi­
ficaçons, cremos que em funçom de que Pimentel estivesse de acordo: 

Wo eu lo.. c.Í-uJo.J. 
u n <i -f 2lM/"Ía, t i na- c.ae re . - o.· rr. '" runo OI..ljo: 
"GJte'-O'l.t~eh; /I . 

d'JO &U .· hu~tlO U)·1..C);UH\J. . 

comenl1.4' Q.. ee.,vV!.. oeuhe.me,l\te, 

Mas este poema que, em ms. autógrafo, polo seu interesse, incluímos em 
OINR (pp. 47, 48), e mereceu dous destacados estudos (23), apresenta um 
caso particular de «versatilidade». Referimo-nos a que, se destacámos esta 
composiçom como homenagem às letras galegas, também, se consideramos 
as rectificaçons de Pimentel sobre a cópia, devemos considerá-la homenagem 
às letras castelhanas. 

(23) 1. Sánchez Reboredo. Idem, pp. 137 SS. X. Alonso Montero, Luis Pimenrel: Biografia da súa poesia, Edic. 
do Cumio, Madrid, 1990, pp. 79-81. 
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" P';"'J:l.Y~" 
~ non é n.dá. 

Non, non ten _Ziol.S 
O neno dixo 

"Ollei un po..x ... ro" 
E l'uxironnos .. s m .. ns 
.. 03 ii.lbres. 

UIL~a 1ll0.L'e .. de c~·ist;,i.l 
Di ... nte do muiílo 
A som~ moll_d~ d~ soleira 
~aixo dos .lbres 
O eS0"ZO ~ceso de verd~ 
O neno dixo: 
"Arrib. C ... :lt. "Jl1 r:lerlo" 
I-o ~r trocause eu fl .. uta. 

I " .. l' ~ "" "YY\4. 
~;verba 
Si!! .t'rw.~ .. s I fri .... 
O neno dixo: 
"terro UIlh ... ,t>omb ... " 
I-ói.:3 !I! ... IlS ..,uxfronse morniol.s,oc .. s õ 
Flxeronse nii)os • 

Sobor d .. cib .. dà 
Pino .. unh ... í':i.n .. choiv .. 
"Iste orb ... llo" 
E sobor do noso coriol.zón 
Escomenzou ... chover docemente. 

Portanto, como podemos tentar enquadrar um autor como Pimentel? Por 
que imos falsear a sua image? Como sempre dixemos, Pimentel é um autor 
hispánico que tivo vontade de inscrever-se, também, no censo de autores ga­
legos, sem dúvida especialmente animado por Pifleiro, ainda que suspeitamos, 
ante o conhecimento do arquivo familiar, que Luís Pimentel tivo, a nom ser 
em mui contadas e discutíveis excepçons, como língua primeira de criaçom 
o castelhano. 

E, para finalizar, imo-nos deter numha questom que este ano começou 
a tomar corpo: a crença de que o poema «Cunetas» de Galicia, hoy, de Rue­
do Ibérico, poema de que já falámos como apócrito, existia, em maos de um 
familiar, em versom castelhana. 

Realmente, dos quatro poemas intitulados «Cunetas» que publicámos em 
OINR, esse ciclo ao qual se poderia acrescentar outros originais (24), nom 
hai mais composiçons que as do arquivo familiar de Pimentel que nós utilizá­
mos, arquivo em que se recolhem também as versons primitivas que, como 
nota a pé de página, considerámos ao publicar os inéditos do poeta (25). Por­
tanto, carece de sentido que se creia que se escondêrom composiçons desse 
hipotético volume de Cunetas. 

(24) OINR, B. 1.: 95, 96 e 114; assi como C. I. 12 e 24, à parte de algumhas das oraçons que o autor intitula como 
derradeiras. Vid. O trabalho da nota 21, no prelo. 

(25) Nos poemas "Cunelas. Y era entonces» e "Cunelas. Los fusilados », a pé de página, incorporamos as variantes 
que oferecem as que, segundo nós , som versons primitivas. 
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Mas do poema publicado em Ruedo Ibérico nom existe nem autógrafo, 
nem que saibamos apógrafo, só existe o texto publicado, e já desde 1974 vi­
mos insistindo em que nom cremos seja composiçom de Pimentel. Nom hai, 
pois, que saibamos, mais que essa versom publicada, em galego, em Buenos 
Aires, e nom cremos exista o original da versom que, em castelhano, publi­
cou Entregas de la Ventura (26), versom na qual me insistia Trapiello que fa­
cilitara um familiar do poeta; versom que, por certo, delata mao tradutora 
alheia e, mesmo pessoa nom muito familiarizada nem com o léxico utilizado 
por Pimentel (que escreveria, por exemplo, «absorto», como em OINR, p. 
252, v. 13, e nom «desvelado», como equivalente a «enviso»; assi como «aba­
tidas y harapientas» e nom «golpeadas y desharrapadas», ou «que nadie co­
noce aún« e nom «que nadie conoce todavía», traslaçons que sentimos força­
das e inautênticas). Porém ainda hai mais, a essa mao alheh nom lhe é muito 
familiar o castelhano que falamos na Galiza: quem traduz «pazo» por «pala­
cio»?, por exemplo, e menos Pimentel que utiliza o termo em composiçons 
em castelhano (vid, entre outros, «Otra vez Rosalía» en OINR, p. 232, v. 2). 

Portanto um tradutor, por certo tampouco muito informado ou familia­
rizado com a lírica moderna, com o conceito de linha poética que na versom 
castelhana nem sequer se respeita (27). 

* * * 
Passemos à segunda questom, da qual hoje só faremos um antecipo, à 

espera de um mais pormenorizado estudo: as «retraduçons» dos textos de 
Pimentel. 

Desta questom poderíamos estender-nos ante a apariçom do volume Poe­
sías Completas (28), volume discutível em certos aspectos, já mesmo no títu­
lo, apesar do esforço de incorporar algumhas poesias dispersas, se bem esti­
mável quanto a mostrar a intençom de evitar «retraduçons», acarretando as 
versons castelhanas quando estas se conhecem, versons do próprio Pimentel 
que, em certos casos, mais que ver sons som originais e autênticos textos. Real­
mente, nessa intençom, um acerto. 

Salientável nesse propósito porque, desde 1972 que começamos a estu­
dar Pimentel e pudemos, mercê da gentileza da família, aceder ao arquivo 
familiar, o que nos resultou «curioso» foi ver logo publicaçons de poemas, 
que sabíamos que originariamente estavam em castelhano e foram traduzi­
dos para galego sem essa «supervisom» de que falámos por parte do autor, 
poemas que eram de novo voltados a traduzir para à familiaridade que o es­
tudo do poeta e a leitura dos seus textos nos facilitara. 

(26) Luis Pimentel. Cunetas (19477, Entregas de la Ventura, Madrid, 1981. 
(27) Estudamos esta questom com mais precisom em «Luis Pimentel, poeta hispánico», nota 20. 
(28) L. Rey Núnez, Luis Pimentel. Poesias Completas, Ed. Comares, Granada, 1990. 
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Casos hai vários. Vejamos a já citada AntoJogía de Júcar (29), louvada, 
curiosamente, por autores que por estarem incluídos nela, confundem o agra­
decimento ao antólogo, com a imparcialidade que, palo menos como aspira­
çom, deve presidir todo trabalho. 

Vejamos alguns exemplos destas «retraduçons», em concreto o poema 
já comentado «Sala de visita», recolhido nas páginas 233 e 234 do antedito 
volume (vid., assi mesmo, OINR, p. 233). 

r:. 

/,1?~.-.c:'~<'!_ ~ ~.-y~ 7-
~-"-.J 

-----
-e~ /'~~~ ~ ,.,','-<;>" 

oi~ /'~~ ~~ ~~:...~ ~~ -Lv-/ 

/ .... ~3' 
1 ~ ?'7 /,~7:-_ /~ /~~/ . 

--ru-.c:.....;>~ 

c;/.r.-.. olrL ..-f"'f· c>/..>f 0ú-I2 ..-(.---., ~ ~,<;-

o~~· j';..",.,... tH'..a1'- '/.J. . 

o ,o,"",_A .. : J..:L)(4t- 14I?A ~cr=#-tFa1JúH'~ 
c,.., .., (;.. (, -<.A-- '1 v "-C . 

e. J-f ~0.l ~e-·~7o..áo/ /'" ' h ?"~ 

{:v ""z;;::;..... Qo-e.v 

c..c... é-2-7/~ ~~~ ~''<J OCv ~N-

E /VoI'A..-. úV7 ~~~ ~ ~ ~/~ Q do~ 

Jç .a4 /' ...-, <>A-<- ~ / ~/ o/, 

~ ~7~ .. ~ >C~Q.Jf-- (?J~ 

/' X.t.L~ ~~.u o~ ~~~ ;-
;t=:rtÃ.. ~-r..>/e.~C Q4 tfd"'V'xGt.-;>' .. 
r /;.,r....., "V' -?-<-,...:;:. , ar.-r<-'/':;" /7'H ~ J 

/!,..,r.. tp' ví ~d.f' &L<fO<-V'-
~.:> .oÚA..d4 ~ /~ eJú/) u...eL<.I<..~'!I 

(29) C. A. Molina, Opus cil. Vid. supra. 

SALA DE VISITA 

Mufiecas heladas en rasos de lágrimas. 
En los vebdores quedan enterradas 
Ias palabras inútiles 
las pabbras de naftalina de los pésames. 

E non hai festas pra aqueles currunchos, 
nos que os ollos do nenifio morto 
están cravados. 
O reló fica sin sangue 
i ésta é a hora dos pianos pechados. 
Anoiteceres de Hospital. 
O paisaxe fora, como unha radiografia. 
Cristal, níqueL .. 
E os olIos queimados polo yeso. 

Eu estou solo, 
a testa valeira, debaixo do brazo 
e todas as frebes; as toses e doores 
traspasan os valados, 
sin chegar xamais á cibdade. 

jXa ves, maldecida noite 
pra enroscar te ás gorxas! 
Tira, apreta, apre ta mais, 
hasta que os olIos caigan 
comó dúas bolas sobor dos azulexos. 

No patio a cerdeira xa ten froles 
e os nenos xogan na veira. 

(30) Umha observaçom: no Volume I, de Prensa !iteraria en Galicia (1920-1960), (Ed. Xerais , Vigo, 1989, p. 701, 
nota II) lê-se: «Integrou-se no libro «Barco sin luces», Ed. Celta, 1960». Realmente, é confusom, como outras 
que hai no volume: o titulo coincide mas o poema de BSL, p. 43 , é totalmente diferente a este. 
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Portanto, e já finalizamos, nem é sério que se metam a estudar um autor 
desconhecendo questons pontuais, ou assumindo o estudo com superficiali­
dades ou faltas de formaçom filológica, nem é produtivo que um país admita 
o Dia das Letras Galegas que nos estám apresentando com histeria pontifical 
e suspeitosa afeiçom, erigindo-se em obrigados mas desnecessários inquisido­
res precisamente de um autor alheio a todo procedimento inquisitorial e de­
turpador, porque Pimentel foi um home de grande sensibilidade e respeito 
polos demais, e um poeta que quijo ser e foi poeta hispánico sem parcelas 
nem adjudicaçons nem apropriaçons . 

. Poda que a promessa que fijo de mandar um livro a Galáxia fosse pro­
jecto que pensava cumprir (31), mas se revisamos as datas que aparecem em 
muitas das composiçons de Barco sin luces, veremos que os poemas do apar­
tado «Interior» aparecem com a de 1951, portanto nesse ano se nom os esta­
va escrevendo, polo menos estava passando e copiando muitos de aqueles poe­
mas (32). Nom houvo, pois, conversom: durante a sua vida, mercê a distintas 
circunstáncias publicou nas duas línguas, e se nom publicou todo, deixou pre­
parado para editar o livro no qual tinha postas as suas maiores atençons: Barco 
sin lu ces, que realmente é o livro por antonomásia de Pimentel e o livro para 
a maioria desconhecido: nom entrava na efeméride, nom pagava a pena estu­
dá-lo, assi devêrom muitos discorrer. Realmente, umha lástima. 

Carvalho Calero, o nosso inesquecível professor escreve: 
A mellor homenaxe que podemos render a un morto consiste en 

evocalo tal como foi en vida. Non como nós quixéramos que fose, 
pois eso é, nunha ou noutra forma, egoísmo; senón como el realmente 
foi e quixo ser, pois eso é respeito ao próximo, fidelidade á verdade 
e humildade perante a realidade (33). 

Com o nosso professor Carvalho solicitamos respeito, para Pimentel e, 
mesmo, para o futuro homenageado: Cunqueiro a quem, tememos, preten­
dam uns vestir de cirolas e monteira, e outros de camisa azul, com jugo e fle­
chas no peito, porque o resultado desse jogo de disfarces vai ser a apresenta­
çom de dous autOres irreconciliáveis, um monstro bicéfalo em funçom de que 
se ajuste à image preconcebida do pontífice de turno, e autor sobre o que te­
memos projectem anseios e frustraçons, e achem purgaçons ou catarses, terá­
pia liberadora de medos e de «pecados lingüísticos», esquecendo os «estudio­
sos» que a obra de um autor é o que, sem preconceitos nem manipulaçons 
nem deturpaçons, deveríamos considerar, estimar e, o melhor e mais impar­
cialmente que podamos e saibamos, estudar. 

(31) R. Piõeiro, "Galicia e Rosalía na poesía de Luis Pimente!» , in Rev. Aturuxo, 10, EI Ferrol , 1960. 
(32) Da questom das datas das composiçons de Luís Pimentel, a primeira pessoa que falou da conveniência de 

considerá-Ias foi a professora Vázquez Cuesta na leitura da nossa tese de doutoramento em 1976. Mas em 
muitos casos cremos nom som fiáveis as que figuram nos autógrafos, por exemplo nalgum precisamente de 
Barco sin luces, e mesmo nalgumha publicaçom , como em " Cunetas» , de Ruedo Ibérico. Cremos que neste 
último caso nom merece parar-se a considerar esta em confrontaçom com o 1947 que figura noutras composi­
çons de igual título e que tampouco consideramos segura. Portanto, nom deveu fi gurar no título do poemário 
publicado em Entregas de la Ventura. 

(33) R. Carballo Calero, " VII. Luis Pimentel , I: Homenaxe a Pimente!» . Libras e autores galegos, Século XX, 
F. Barrié/ Real Academia Gallega, La Coruiia, 1983, p. 219. 
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As polas VIVas da árvore galaico-portuguesa (*) 

Prof. Doutor José Luís RODRÍGUEZ 
Universidade de Santiago 

Resulta extremamente difícil, se nom mesmo impossível, fazer umha apre­
sentaçom algo coerente das propostas que se contenhem no título que me foi 
dado. Nele afirma-se a existência de umha árvore galego-portuguesa e de 
umhas palas (melhor que ponlas) ou ramos vivos dessa árvore hoje bem fron­
dosa, árvore que dá sombra a muitos milhons de seres, de distintas raças e 
ideologias, espalhados por vários continentes, e agrupados sob diferentes ban­
deiras ... Por isto, perante umha tal multiplicidade, limitamo-nos só aos ra­
mos mais significados, e em vez de umha caracterizaçom autónoma de cada 
um desses todos, preferimos sublinhar ao longo desta palestra algumhas li­
nhas de força que ligam subtilmente as partes, que, vivificando o conjunto, 
asseguram a sua permanência actual e previsível fertilidade futura. Fixá­
mo-nos em três aspectos que se nos afiguram determinantes: a língua, a lite­
ratura ou as literaturas, ·e as relaçons culturais. 

1. O jdjoma. 

Nom é preciso invocar o testemunho de tantos lingüistas e nom lingüis­
tas sobre a radical unidade do idioma do Ocidente peninsular. Chega com 
a constataçom actual por parte de qualquer falante medianamente culto, e 
isento de preconceitos, das coincidências abrumadoras (tantas mais quanto 
melhor conhecemos a língua, aqui e além) ao lado de divergências, também, 
indesmentíveis; divergências, no entanto, nom rupturistas, ou nom mais rup­
turistas que as existentes alhures, no seio de outros códigos lingüísticos. Coin­
cidências e divergências que respondem ao princípio da unidade na diversida-

(*) Texto de umha conferência do Prof. José Luís Rodríguez proferida na Universidade Menéndez y Pelayo, na 
Corunha, em 27 de Julho de 1984, e recolhida numha fita amiga da qual a transcrevemos. Publicamo-Ia, com 
a vénia do autor, por considerar que, mau grado o tempo decorrido, mantém ainda umha perfeita actualidade. 
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de, e que conformam, em terminologia de tipo coseriano, um sistema cindido 
em várias normas. Três, por enquanto, no nosso caso: a galega, a portuguesa 
e a brasileira. 

A unidade, garantida pola permanência do sistema, remonta-se à época 
de formaçom do idioma; as divergências mais características, recolhidas po­
las correspondentes normas, devem-se à história separada dos povos que com­
partilham esta herdança comum; noutras palavras, nom estám no núcleo ori­
ginário galego-português. 

Com efeito, a língua literária medieval era, com diferença à de outros 
idiomas, fortemente unitária, e nom só a da poesia. O que nom significa arti­
ficialidade, como nom seja a artificialidade inerente a qualquer língua literá­
ria, por princípio supradialectal e conservadora. E nom é lógico pôr-lhe co­
mo alternativa, quanto ao reflexo da oralidade quotidiana, o latim «acastra­
pado» de romanço ou o romanço pseudo-latinizado polos escribas nos ins­
trumentos jurídicos. Polo contrário, a língua literária era, para a época, o 
mais próximo do que chamamos hoje língua padrom, aquela que nos oferece 
o sólido córpus destinado, em circunstáncias normais, a permanecer (no es­
sencial), a ser respeitado como modelo numha deriva lingüística autóctone. 
A pressom secular da língua do Estado no Aquém-Minho, no código e nos 
usos, favoreceu a diversificaçom deste primeiro «standard», a progressiva sa­
telizaçom a respeito do romanço central e o conseguinte apagamento, ou de­
bilitamento, de umha consciencializaçom lingüística neste país; contodo, nom 

I conseguiu banir os sinais da identificaçom nitidamente ocidentais da língua 
de Galiza. 

Nos séculos XV e XVI, como conseqüência da extraordinária expansom 
lusa, o idioma da Gallaecia é levado aos quatro continentes, convertendo-se 
numha língua universal. Digamo-lo com palavras de Vicente Risco, que enla­
çam um pouco, aliás, com o anterior: 

«De fis do XV a meiados do XIX, os poucos escritores galegos 
escribían case sempre en castelán ou en latín; e o galego falado íbase 
cada vez máis ruralizando. Mais, en troques, os portugueses levaban 
a vella língoa dos Canzoeiros por todo o mundo, inzaban de nomes 
galegos o Atlántico, o Índico e o Pacífico, e escribíase na nosa fala 
o asombroso moimento de Os Lusíadas. Gracias ós portugueses, un 
galego atopa o Mapa-Mundi cheo de nomes familiares: Natal, Ano 
Bom, Corisco, Porto Santo, Porto Novo, Mato Grosso, San Paulo, 
Boa Esperanza, Mascareflas, etc., etc. Portugal sostivo ata hoxe bri­
lantemente a bandeira do ilustre romance oucidental, namentralos ga­
legos o deixaban esmorecer» (<<O dioma galego na nosa vida e na no­
sa cultura». Citamos segundo Grial, 1, Julho-Setembro 1963, p. 64). 

Qual idioma, perguntarám-se no entanto os desavisados, foi levado? O 
«galego» ou o «português»? O galego-português, respondemos sem hesita­
çons, «a velha língua dos Cancioneiros», na sua incipiente variante portuguesa. 
O idioma transportado nas caravelas para o Brasil, a África e a Ásia, é o das 
Rias Baixas galegas (por assim dizer), com sibilantes sonoras (já desapareci-
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das ao norte do Minho, ou prestes a fazê-lo), com ditongaçom nasal tipo co­
raçõu/coração, e com algumha das formas verbais irregulares que no Aquém­
-Minho se igualaram ou tendiam a igualar-se com as regulares (peço face a 
pido, v. gr.), ou supunham preferências diferentes (como soube frente a soubo). 

Os posteriores desenvolvimentos da língua em Galiza e Portugal, até de­
sembocarem em normas diferentes, sem quebranto nom obstante do sistema 
básico, apesar de umha história de signos opostos, som já bastante conheci­
dos e, em todo caso, podem-se apreciar nas linhas fundamentais nalgum dos 
trabalhos existentes. Por isso nos centraremos no Brasil, o máximo expoente 
hoje do sistema lingüístico a que pertencemos. E nada fazia pressagiar que 
a raiz (continuando com o símile inicial da árvore) prendida polos portugue­
ses na América vinhesse a produzir o gigante actual, carregado de esplendo­
res contidos. Antes, polo contrário. Eis alguns obstáculos que foi preciso 
superar: 

a) O tratado de Tordesillas, que impedia a expansom para o interior do 
continente americano (o que se veu a solucionar, na prática, por meio dos 
Bandeirantes) e, desta arte, a formaçom aqui de um vasto país de expressom 
galego-port uguesa. 

b) A seduçom da Índia, quer dizer, a Ásia portuguesa criada por Afon­
so de Alburquerque, que atraía os sonhos dos metropolitanos e absorvia as 
iniciativas oficiais. A empresa oriental levou a preterir, durante certo tempo, 
a ocidental. 

c) A política lingüísticajesuítica, cujo fruto foi a conversom do tupi (ou 
tupi-guarani) em idioma da catequese e, daí, em autêntica língua geral do Bra­
sil-colónia, em detrimento da língua europeia, que só a partir do século XVIII 
consegue consolidar-se. 

d) O processo de crioulizaçom. A incorparaçom de aloglotas -nomea­
damente índios e escravos negros- à nova língua verificou-se através de fa­
lares mistos ditos crioulos (mais perfeitos que o pidgin; consistem numha sim­
plificaçom e posterior reestruturaçom da língua europeia). Existia o perigo 
de que o galego-português se diluísse no Brasil numha série de línguas criou­
las que, fazendo cacos a unidade lingüística, e talvez política, do país, aca­
bassem por ficar assim definitivamente configuradas. Que tal situaçom pudo 
chegar a produzir-se mostra-o, na nossa área, a existência do cabo-verdiano, 
na República deste nome, o mais conhecido e, do ponto de vista sociolingüís­
tico e literário, mais importante dos crioulos. 

Nom obstante, o português (ou galego-português, questom puramente 
nominalista na perspectiva do sistema) sobrepujo-se à competência da língua 
geral tupi, à das línguas africanas levadas polos escravos negros (o iorubá e, 
principalmente, o quimbundo), e foi apagando, num processo ainda em anda­
mento, os diversos traços crioulizantes, reduzidos na actualidade aos ámbi­
tos mais rurais ou aos níveis menos cultivados. Em boa parte, como conse­
qüência de um tardio, mas intenso, desenvolvimento urbano que impom a 
fala das cidades sobre a dos campos, e a do litoral sobre a do interior. Pro­
cesso a que nom é alheia, aliás, a grande uniformidade lingüística que oferece 
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o imenso país. A uniformidade, num território de dimensons continentais, 
e o teor arcaizante dos falares brasileiros a respeito dos portugueses (o que 
os aproxima dos galegos) constituem acaso as notas mais salientes de um ponto 
de vista europeu. 

Com efeito, as concessons às línguas ameríndias (tupi sobretodo) forom 
de tipo léxico, às africanas, de tipo melódico (a característica entoaçom bra­
sileira tem sido posta em conexom com a do quimbundo, um dos principais 
idiomas nativos angolanos, além de língua dominante entre os escravos no 
Brasil, que pola sua nitidez já foi chamado o italiano da África), e morfo­
-sintáctico a certos níveis lingüísticos; o restante do brasileiro consiste numha 
reelaboraçom de elementos galego-portugueses, alguns contidos só em germe 
no tronco base. Apesar do nacionalismo subseqüente aos tempos da indepen­
dência (1822), que, como noutras partes, levou muitos espíritos a preconiza­
rem a existência de umha língua brasileira independente da portuguesa, a ver­
dade é que quanto mais se conhece a realidade idiomática do Brasil, e a de 
Portugal, e a de Galiza, antigas e modernas, tantos menos brasileirismos fi­
cam (e galeguismos, e «portuguesismos» ou lusitanismos), e tanto mais se acen­
tua a interconexom lingüística interatlántica. 

En resumo, e para nom alongarmo-nos mais, as três normas, galega, por­
tuguesa (António José Saraiva prefere dizer «lusitana») e brasileira estám su­
ficientemente caracterizadas por umha série de peculiares traços fónicos, mor­
fo-sintácticos, léxico-semánticos e mesmo ortográficos, que as conformam. 
As afinidades entre elas dam-se umhas vezes em sentido luso-galego, outras 
vezes galego-brasileiro, outras ainda luso-brasileiro, conforme o tipo de pe­
culiaridades a que nos referirmos. Em geral, maior ligaçom galego-portuguesa 
no plano morfo-sintáctico, e no sintáctico nomeadamente, galego-brasileira 
no ámbito fónico, luso-brasileira, acaso (?) no plano léxico. Outro dado assi­
nalável destas normas é o carácter amiúde de duplicidade que apresentam. 
Assim a norma portuguesa assenta no modelo lisboeta (e coimbrao, em teo­
ria até mais este que aquele), a brasileira no do Rio de Janeiro (e de Sam Pau­
lo), a galega, por enquanto, é algo diferente, por se tratar, no dizer dos lin­
güistas (Heinz Kloss, por exemplo) de umha variedade «por elaboraçom» (e 
ainda em elaboraçom), nom «por distanciamento» (as outras duas modalidades 
som-no à vez «por elaboraçom» e «por distanciamento», se se podem aplicar 
estes conceitos às «normas», em lugar de aos «sistemas», como é habitual). 

Nom está ainda bem definida umha quarta norma, umha presumível nor­
ma africana no seio do sistema galego-português, apesar de algumha tentati­
va que, polo caminho literário (v. gr. Luandino Vieira), se tem feito em An­
gola. O idioma europeu escrito e falado hoje em Angola, Moçambique ou 
a Guiné, parte da norma lusitana, matizada, é certo, com sobrevivências ar­
caizantes, sobretodo fónicas, e com afluxos africanos in crescendo, nomea­
damente léxicos. Para além disto, e por acima de experimentaçons individuais 
no plano litérario, nom cabe dúvida que, a vingar o português como língua 
veicular, geral, neste novo espaço, o idioma resultará «colorido», digamos 
assim, por peculiaridades variadas, de procedência indígena em grande par­
te, muitas delas semelhantes às dos níveis populares brasileiros. 
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Pomos de parte nesta charla, por se tratar de ramos <(flom vivos», ou, 
para ser exactos, «menos vivos», as apostilas à configuraçom e estado actual 
da língua em Ásia: de Diu, Damao e Goa, na costa Malabar indiana, até ao 
distante Macau; e da ilha de Ceilám (hoje Sri Lanka) à de Timor, passando 
pola de Java. Na maior parte destes lugares, após ter desempenhado o papel 
de autêntica língua franca, que lhe arrebatou o inglês, a língua do ocidente 
hispánico acabou por fragmentar-se em variedades crioulas, que, com maior 
ou menor vitalidade, chegam aos nossos dias. Nas costas africanas ocidentais 
cumpriu assim mesmo papel similar, produzindo também falares crioulos que 
convivem, em Cabo Verde, Guiné Bissau e Sam Tomé e Príncipe, com a va­
riante padrom como língua oficial (e com línguas índigenas no caso da Gui­
né). Mas adentrarmo-nos por este caminho levaria-nos tam longe dos propó­
sitos iniciais como, talvez, se encontram os próprios crioulos com relaçom 
ao sistema que lhes deu origem: no pórtico, se nom é já no interior, de umha 
construçom diferente. 

2. As literaturas. 

Com respeito às literaturas (melhor que literatura) de expressom galego­
-portuguesa, pode-se dizer que existe um núcleo inicial comum a todas elas: 
a lírica trovadoresca, ou, grosso modo, a literatura medieval. Logicamente, 
os períodos comuns alongarám-se ou encurtarám-se consoante as épocas de 
conformaçom de cada nova nacionalidade (ou Estado, por via de regra); as­
sim, a identidade literária com Portugal varia, por exemplo, segundo se tra­
tar de Galiza, o Brasil ou Angola. Mas em todos os casos aparece umha lite­
ratura inicialmente comum (galego-portuguesa, luso-brasileira, luso-angolana, 
etc.) e, posteriormente, umha literatura nacional já individualizada, galega, 
portuguesa, brasileira, etc., com limites entre elas nem sempre fáceis de fi­
xar. Pois a literatura, que com a língua, o folclore, as artes plásticas, a músi­
ca, etc., constituem os diferentes aspectos que configuram a cultura nacio­
nal, a literatura, dizemos, define-se com respeito à língua que a veicula, mas 
também às realidades nacionais concretas de cada povo. Como bem assinala 
Jacinto do Prado Coelho no sugestivo livrinho intitulado Originalidade da 
literatura portuguesa (ICALP, Lisboa, 1977, p. 12): «A vinculação da litera­
tura à nacionalidade é que nos obriga a reconhecer como sistemas autóno­
mos, apesar de servidos pela mesma língua, literaturas como a portuguesa, 
a brasileira, a angolana, a moçambicana, a cabo-verdiana, e a procurar nos 
temas, nas formas, no estilo de cada uma delas as marcas distintivas duma 
experiência colectiva única». 

Esta dependência e à vez interdependência da literatura com respeito à 
sua língua-suporte, leva-nos a umha distinçom que se nos afigura de interesse 
para qualquer comunidade lingüística plurinacional: a de escritores clássicos 
da própria língua e escritores clássicos da própria literatura. Eça de Queirós, 
por pôr um exemplo, é um clássico da língua galego-portuguesa, mas nom 
é um clássico da literatura galega (como o é Rosalia) ou da brasileira (como 
o é Machado de Assis); é-o unicamente da própria literatura portuguesa. E 
vice-versa . Assim pois, para além dos clássicos da nossa respectiva literatura 
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cumpre considerarmos aqueles outros autores clássicos da nossa língua, mo­
delos cujo conhecimento sempre é enriquecedor, mas pertencentes a literatu­
ras, em conseqüência, a culturas, diferentes, em maior ou menor grau, da nossa. 

O estudo aprofundado dos períodos literários comuns, assim como o co­
nhecimento dos principais clássicos das literaturas irmás, que, como mínimo, 
deve nortear os planos culturais dos povos pertencentes a umha mesma co­
munidade lingüística, apresenta-se por vezes exigido ainda por outros facto­
res de ordem externa. Por exemplo, Luís de Camões, António Vieira, Boca­
ge, som, entre outros, três clássicos da literatura portuguesa e da língua co­
mum luso-galega, e, ainda que só fosse isto último, nom deveriam resultar 
desconhecidos para o galego medianamente culto. Ora, resulta para mais que 
Camões, Vieira e Bocage representam três períodos literários (o Renascimen­
to, o Barroco, o Neoclassicismo a descair para o Pré-Romantismo) pouco ou 
nada representados na nossa literatura galega, três períodos, porém, expres­
sos literariamente nurnha língua que também é nossa. Nestas circunstáncias, 
pareceria mais adequado pola nossa parte umha atençom nom só aos clássi­
cos de língua, mas mesmo a autores secundários e a tendências menos repre­
sentativas destes períodos da literatura portuguesa pobres entre nós. Quando 
em 1886 António de la Iglésia incluía na sua antologia El idioma gallego o 
episódio de Inês de Castro contido nos Lusíadas, à parte do prestígio que su­
punha situar Camões entre os nossos poetas, devia ter também em considera­
çom a conveniência de encher melhor as lacunas que, em Galiza, constituem 
os chamados séculos obscuros ... O autor viu, ou entreviu, a lógica de acudir, 
na nossa situaçom, à literatura portuguesa, a única em idioma galego-português 
que, por razons históricas, se desenvolveu desde os inícios, já distantes, num 
todo autónomo e sem descontinuidades. 

Voltando aos períodos literários comuns, o reconhecer-se neles, o acudir 
a eles em busca das matrizes originárias, parece ser com freqüência um facto 
recorrente nas literaturas que se servem de um mesmo sistema lingüístico. 
Centrando-nos na nossa literatura medieval, e, melhor ainda, na produçom 
comum por excelência -o lirismo trovadoresco-, convém apresentar algumhas 
observaçons para melhor sublinhar a sua importáncia sobranceira: 

a) Elabora-se, com os dados históricos de que dispomos, quando Galiza 
e Portugal pertencem já a reinos diferentes. O fenómeno trovadoresco pois, 
mesmo onde é originário, está por acima das fronteiras políticas. 

b) É o principal responsável da projecçom universalista de Galiza. Po­
demos dizer, mesmo, que desde que os primeiros trovadores encetam o seu 
andar poético, a língua da Galiza e a suas virtualidades artístico-culturais des­
bordam e desbordarám para sempre os limites do velho reino, os limites das 
futuras quatro províncias decimonónicas. 

c) O movimento trovadoresco faculta a plasmaçom de umha língua lite­
rária enormemente rica. Língua literária de singular importáncia porque é a 
primeira língua literária constituída da Península (e de aí, entre outros moti­
vos, o seu uso longe dos solos originários), e sobretodo porque é a primeira 
língua literária do sistema galego-português, a sua plataforma histórica e a 
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sua marca para o futuro (em Portugal especialmente). O ajustamento deste 
modelo culto à realidade oral de Aquém e Além-Minho, testemunhado na sua 
fácil aceitaçom polo falante ainda de hoje, justifica em parte a sua perma­
nência essencial, as suas relativamente poucas transformaçons experimenta­
das com o decorrer dos séculos, em comparaçom com as sofridas por outros 
sistemas lingüísticos. 

Nem é preciso aludir à alta qualidade literária de tantos e tantos textos 
trovadorescos, qualidade que agüentou a passagem dos anos, as mudanças 
das escolas, o suceder-se das geraçons. E também cumpre reconhecer, e sa­
lientar, que muitos dos traços essenciais do home galego-português, muitos 
dos desenvolvimentos futuros da sua cultura literária estavam contidos em 
germe nesta primeira floraçom lírica. De aqui, a presença actuante desta poe­
sia até aos tempos renascentistas, de aqui a coincidência na sua alta valoriza­
çom após a sua recuperaçom histórica no século XIX, de aqui, conforme este 
legado adquire caracteres mais nítidos, os influxos literários contemporáneos 
dela decorrentes que nom cessam de suceder-se. Na Galiza há um movimento 
dito «neotrovadoresco», em Portugal (como entre nós) o eco dos poetas me­
dievais, e do medieval em geral, chega aos dias de hoje. No Brasil, segundo 
um artigo d;: Nelly Novaes Coelho (publicado na revista coimbrá Cadernos 
de Literatura, 8, 1981, pp. 19-26), autores actuais consagrados como, v. gr., 
Hilda Hilst, recuperam um certo tom de amor cortês através de analogias es­
truturais e temáticas. Mesmo também, com criadores na linha experimenta­
lista como Stella Leonardos ou Heloisa Maranhão, com recurso à intertex­
tualidade, numha continuada procura de reinvençom das origens, a partir, 
é claro, de umha profunda vivência do presente; reinvençom no passado para 
melhor redescobrir o presente. E nom só acontece entre os poetas, também 
os narradores acodem à chamada dos velhos cronistas medievais. 

Quanto ao outro pólo apontado, o dos escritores reconhecidos como mes­
tres na comunidade lingüística, os clássicos da própria língua a que aludía­
mos, também existem no mundo galego-português, se bem entre nós a fluên­
cia dos valores culturais e a confluência dos influxos das variadas zonas se 
produza, por motivos variados, com menor intensidade e mais distanciada­
mente do que noutras partes. É óbvio, contodo, que Camões tem essa catego­
ria indiscutível, como, em menor medida acaso, Eça de Queirós ou Fernando 
Pessoa, do lado português. Por parte galega, Rosalia, Pondal, Curros Henrí­
quez, Castelao ... ; Machado de Assis, Guimarães Rosa, Jorge Amado ... , bra­
sileiros, ou, na actualidade, um Luandino Vieira, angolano. Autores que, su­
perando de algumha maneira o respectivo enquadramento nacional, projec­
tam luz própria, com maior ou menor força, com mais intensidade nuns lu­
gares que noutros, em todo esse vasto mundo, tam próximo e tam distante, 
a que pertencemos. 

Conjugar a devoçom polos períodos literários comuns com o freqüenta­
mento dos clássicos da língua, e a atençom priviligiada ao presente dos países 
irmaos, eis a chave para manter viçosa toda a árvore e cada um dos seus ra­
mos, evitando que algum galho poda secar ou, desprendendo-se, cair em te­
rra infértil e murchar. 
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3. As relaçons culturais. 
Essa «atençom priviligiada» que postulamos, ou, o que é o mesmo, 

umhas relaçons especiais, lógicas a priori perante a presença da língua comum, 
nom sempre se verificam entre os membros das comunidades lingüísticas, en­
tre os quais por vezes inoportunos equívocos obstaculizam umha leal colabo­
raçom. Relaçons privilegiadas a facultarem umha política cultural conjunta 
que visasse a defensa e a promoçom do próprio, nomeadamente da língua, 
senha de identidade por antonomásia, e veículo de transporte e intercámbio 
de todo tipo de «mercadorias», além dás «espirituais». Umha política nacio­
nalista e internacionalista à vez, em grau máximo, galego-Iuso-afro-brasileira, 
umha política do teor apontado nom existe ainda, nem sequer a nível restrito 
Portugal-Brasil, por enquanto os parceiros mais salientes da nossa comuni­
dade . Mas deverá existir, e em breve, se se quer competir com outras comuni­
dades lingüísticas, essas deveras organizadas. 

Com respeito a Galiza, circunstáncias histórico-políticas conhecidas fi­
gerom debilitar a consciência da valia da sua identidade lingüística e, como 
conseqüência, a consciência da sua projecçom peninsular e extra peninsular , 
da sua pertença a umha comunidade plurinacional e pluricontinental. Na re­
cuperaçom dessa dupla consciência, o descobrimento da tradiçom medieval 
galego-portuguesa (poética e, também, prosística), operado nas últimas dé­
cadas do passado século, foi factor decisivo para a própria auto-afirmaçom 
e para o relançamento de umhas relaçons culturais luso-galaicas que se pre­
tendiam especialmente privilegiadas, e que podem exemplificar-se por meio 
da geraçom Nós, autêntico símbolo inaugural da Galiza contemporánea. 

Perto de um século mais tarde parece-nos estar a assistir a outro desses 
momentos cruciais no caminhar dos povos. Nom é objectivo desta palestra 
analisar o decorrer do actual processo de normalizaçom da cultura galega. 
Queremos só fazer finca-pé no estabelecimento de ligaçons cada vez mais fortes, 
se bem raramente institucionalizadas, com os restantes países da nossa comu­
nidade, em especial Portugal e o Brasil. Reunions de escritores, convívio de 
estudantes, congresso de especialistas, grupos de teatro mistos, cursos sobre 
as nossas culturas nas universidades de aquém e de além, prémios literários 
de ámbito supranacional, revistas atentas aos valores nossos, movimento li­
vreiro, projectos para instalaçom de novas sedes culturais, etc., etc., som al­
guns dos aspectos em que está a calhar esta nova atmosfera . Sem entrar aqui 
a especificar estas actividades renovadoras (íamos dizer revolucionárias), porque 
algumhas, acaso, trasbordem pouco o ámbito das boas intençons, o certo é 
que um intercámbio efectivo se vai assentando entre os povos que possuem 
umha voz comum, diferenciada em acentos próprios, galegos, lusitanos e bra­
sileiros, fundamentalmente . E se a descoberta do seu importantíssimo córpus 
(e corpo) medieval provocou o surto de umha Galiza nova, o adequado en­
samblamento com os vasos comunicantes das culturas irmás pode e deve, a 
nosso ver, garantir a Galiza do futuro . Umha Galiza consciente, reiteramos, 
dos próprios valores, nomeadamente da sua criaçom mais genuína e trans­
cendente, a língua, que nom é em nengumha das acepçons umha língua mi­
noritária, mas minorizada, situaçom esta que urgentemente cumpre corrigir. 
Normalizar a língua, e o país, e normalizar a sua relaçom com os restantes 
países que se servem dela, eis o repto para um futuro que começou já. 
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Vinho e alimentaçom 

Luis RODRÍGUEZ MÍGUEZ 
Ou rense 

A ALIMENT AÇOM 

Desde que mordeu a maçá, o home tivo fame. «Comerás o pam com o 
suor da tua frente». 

Dos jinetes da Apocalipse, a Fame, acima do seu cavalo mouro, nom pa­
rou de galopar pola Terra desde o início dos séculos. 

O organismo para manter a vida, precisa da ingestom permanente de de­
terminadas matérias que cobram o seu consumo material. Este consumo deve-se 
à actividade vital das diversas células do corpo, que se manifesta nas diferen­
tes funçons orgánicas: crecimento, multiplicaçom, regeneraçom e produçom 
de calor. Umha segunda causa do consumo de matérias é a execuçom de tra­
balhos mecánicos. Pode-se falar, pois, de um recámbio permanente de ener­
gia química e dinámica sem que se poda separar rigorosamente umha de outra. 
O consumo de matérias polo organismo é a vida: a substituiçom destes mate­
riais, das substáncias, é a alimentaçom (1). 

Apesar de que a finalidade básica da alimentaçom é a busca da nutriçom 
do ser vivo, o home nom come só para nutrir-se. Comer é muito mais que 
ingerir alimentos, o ser humano nom se satisfaz somente com um regime sin­
tético racional, elaborado com umha mistura de alimentos essenciais. O fun­
cionalismo digestivo -secreçons, contracçons- póm-se em marcha com es­
tímulos sensoriais, agradáveis. 

A alimentaçom nom só tem de estar composta polas substáncias funda­
mentais necessárias de maneira ajeitada, mas por substáncias excitantes e agra­
dáveis que estimulem o sistema nervoso e facilitem a ingestom do alimento. 
As substáncias excitantes representam um incentivo para o organismo, nom 

(I) E. Küster, «N utrición y sustancias a lim enticias», em Hugo Sel ter: Compendio de Higiene, T. I , Madrid , 1925 , 
p. lO!. 
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sendo nocivas quando som empregadas no momento oportuno e em quanti­
dades convenientes (2). 

Os ritmos alimentários nom estám directamente determinados polas ne­
cessidades orgánicas; dependem também da capacidade sensitiva de perceber 
no organismo, dos níveis dos elementos químicos, e do significado simbólico 
da expectativa de alimentos. 

Os efeitos dos elementos nutritivos, excepto a água e o sal. percebem-se 
através de um complicado circuíto, que comprende o tom emotivo dos ali­
mentos, as sensaçons que produzem, as actividades que contenhem. 

O aspecto mítico e místico dos alimentos e dos actos alimentários está 
enraizado no mais profundo do ser humano e nunca se risca de todo ante a 
ciência e a técnica: «As substáncias misteriosas e poderosas que sostenhem 
a vida e mantenhem a força fôrom sempre um tema de predilecçom para ima­
ginaçom do home» (Dr. J. Claudin). No referente à alimentaçom, os ritos, 
os símbolos, os tabus som mais numerosos do que em qualquer outra mani­
festaçom humana. 

Cada sociedade, cada home, tem o seu patrom alimentário. Há umha 
relaçom dinámica entre o que se come e o que se é, o que se deseja ser e o 
que os alimentos permitem ser. 

Cada raça humana está vencelhada a um cereal: o trigo para o branco, 
o arroz para o amarelo, o sorgo e o mainço para o preto, o milho para o ín­
dio da América. 

A fusom íntima do home com o alimento resume-o um provérbio hindu 
que Feuerbach escreveu ao frente da sua Ensenanza sobre la alimentación deI 
pueblo e que Ghandi lembrava sempre: «O home é o que come». 

Em todas as culturas, o maior sinal de amizade e de manifestaçom de ale­
gria ou de celebraçom de um acto solene é a realizaçom de umha comida que 
saia da rotina diária. Para o home o comer é o acto social por antonomásia. 

O alimento nom só tem, para o ser humano um tom emotivo e social 
importante, senom que chega mesmo a ter um valor simbólico decisivo. O 
comer juntos adquire un sentido especial, mui longe do nutritivo. Compa­
nheiro é aquel com quem se comparte o pam. O compartir o alimento é um 
dos gestos de hospitalidade mais extendidos, e utiliza-se como símbolo de co­
munhom de ideas entre os que compartem a mesma mesa. 

Partindo de umhas bases fisiológicas, o home escolhe os alimentos atra­
vés do tom emotivo e do simbolismo. 

O polvo é para o galego um manjar totémico, como umha devoçom pa­
gá que hai que cumprir polo menos nas feiras. O comer voluptuosamente la­
com com grelos é a sublime expressom do sentimento enxebre. 

Igual se pode dizer do vinho, pois como sustém Alvaro Cunqueiro: «Eu 
nom sei beber só; tenho que amistar com alguém para poder dar-lhe logo 

(2) Ibidem , pp. 199-200. 
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à jarra o seu, mao a mao, com as parrafadas e pausas que convém. Por isso 
figem muitos amigos por essas tabernas de Deus, amizades das horas canó­
nicas das tabernas, que tenhem sempre algo da surpresa das amizades in­
fantis» (3). 

A água é a única bebida que apaga verdadeiramente a sede polo que só 
pode beber-se em quantidades pequenas. As bebidas alcoólicas nom som pa­
ra apagar a sede, mas para saboreá-las e acrescentar ao sangue do corpo energia 
de cámbio ou afirmaçom da personalidade (4). 

O vinho desempenhou e desempenha um papel essencial no símbolo reli­
gioso; já formava parte com o pam dos benefícios oferecidos a Osiris, antes 
de ficar integrado no culto a Dionísio e de tomar o primeiro lugar nos símbo­
los cristaos (5). 

As sensaçons gerais produzidas polos alimentos e as bebidas som de na­
tureza mui diversa: as bebidas alcoólicas e a comida abundante produzem um 
efeito de satisfacçom e euforia à vez. O valor simbólico do vinho, ao igual 
que o da comida, é mui importante; está associado a um modelo de compor­
tamento, a umha forma de vida social. Nos actos comunitários de reparto 
de alimentos e. bebidas simbolizárom-se gestos culminantes de umha cultura, 
como na cea cristá. 

AS VIDES 

As antigas lendas atribuíam a Baco o ser o primeiro em cultivar a vide 
e obter o vinho. O Génese atribui-o a Noé. A Bíblia cita o vinho mais de qui­
nhentas vezes. 

A opiniom que parece melhor informada, é a que adjudica a honra da 
paternidade das primeiras plantaçons de vinhedo a Egipto, embora seja per­
mitido supor que a vide foi cultivada em todo tempo e em todos os países 
(6). A Sagrada Escritura robustece a opiniom de que Egipto foi o berço da 
vinificaçom, fundando-se nos fatídicos sonhos que tivo o escanceador do Fa­
raom e que tam claramente lhe explicou o sábio e casto José. 

Na Palestina era mui cultivado «tanto que um século antes de Abraám, 
afirma Sinhué o egípcio, que em toda essa regiam «o vinho estava mais ex­
tendido que a água». De feito na Palestina abundam instalaçons de vinho pri­
mitivas e a toponímia com referências às vinhas (7). 

Moisés proibiu que se plantassem diferentes classes de vides nas mesmas 
leiras, baixo penas mui severas por pensar que as variaçons de cepas nom eram 
convenientes aos caldos. 

(3) Álvaro Cunqueiro, «Historia de la tabernas gallegas» em: La Semana Vitivinícola», (Extraordinario de Gali-
da), Valencia, n.' 265 (28 de Julho 1965), p. 10. 

(4) Manuel Vázquez Montalbán, «EI vino en el mundo», em: Tiempo para la Mesa, Barcelona, 1986, p. 152. 
(5) F. Lery: La Alimentación, Barcelona, 1968, pp. 5-11. 
(6) Federico P. Alberti: Elaboración de vinos naturales y artificiales, Barcelona, 1922, pp. 7-13. 
(7) «Vi no» em: Gran Enciclopedia Rialp, t. 23, Madrid, 1979, p. 572. 
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Estava prescrito que durante os três primeiros anos da plantaçons, nom 
se comesse o fruto destas, e o quarto ano era consagrado a Deus, com objec­
to de conter o esgotamento prematuro das plantaçons e conseguir um cres­
cente desenvolvimento. 

O vinho nesta époja já adquirira um grande número de prosélitos que 
o consumiam e ainda abusavam, sendo mui de estranhar que apesar das dis­
posiçons de Moisés e dos seus sucessores com referência à viticultura e vinifi­
caçom, nom se ache nengumha disposiçom que castigue o vício da embria­
guez (8). Entre os judeus, sustém Descuret (Medicina de las pasiones, 2. a ed., 
p. 330) a lei é muda sobretodo o que se refere à embriaguez, tam sóbrios eram 
de natureza, que ainda nos nossos dias conservam tal aversom por este vício, 
que entre eles se vem poucos indivíduos que se abandonem a el (9). 

David criou os cargos de presidente, um para vigiar o cultivo das vinhas 
e outro para a fabricaçom dos vinhos e garda das adegas. Na antigüidade, 
o mesmo que nos tempos modernos, ao tratar-se de um novo descobrimento, 
todos os países querem adjudicar-se o éxito e a paternidade. A Índia adjudi­
cou-se a partenidade do descobrimento do vinho, fundando-se no seguinte 
relato: Um dia Açor, rei da Índia, observou um passarinho que agitava as 
suas asas, piava desesperadamente es estava em atitude defensiva por mor de 
umha grande cobra que trepava pola árvore com o propósito de devorar as 
crias do ninho. O rei disparou a sua besta ocasionando a morte do réptil. O 
passarinho voou dando voltas ao redor do rei, levando no peteiro e em cada 
umha das patinhas três baínhas que deixou cair diante de Açor, quem dixo: 
«Nom é um feito casual, senom intencionado, que esse passarinho deixasse 
cair na nossa presença estes três graos, sem dúvida como mostra de agradeci­
mento polo que acabo de fazer por el». Um sábio da corte, testemunha da 
cena, dixo: «Senhor, há de confiar esses graos ao seio da terra, a nossa mais 
comum, que induvitalmente fará que brotem as propriedades ocultas que con­
tenhem, a fim de que podam ser apreciadas com exacto conhecimento as con­
diçons benéficas ou nocivas que contenham». Sementados aqueles três graos 
e quando o fruto madureceu, o rei ordenou à sua recolheita, que o esmagas­
sem e pugessem o sumo em ánforas. Ainda nom sorbera mais que umhas go­
tas, quando de repente, estremeceu de alegria, gesticulou com pés e maos, 
moveu a cabeça, elevou a voz e pujo-se a cantar sem ter em conta para nada 
que estava em presença do seu amo e soberano. Perplexo o rei, exclamou: 
«Este líquido fai perder a razom e nom obstante nom pode admitir-se que 
com tam boa cor e aroma seja um veneno letal já que o velho rejuveneceu 
de pronto, acrecentárom-se as suas forças como se tivesse recobrado o vigor 
da juventude». 

Obrigou a novas libaçons ao anciano servidor e entom os seus efeitos pro­
duzÍrom um estado de modorra, ficando imóbil e fazendo crer, polo seu as-

(8) Federico P. Alberti: Elaboración de vinos nalUrales y arrificiales, Barcelona, 1922, pp. 7-13. 
(9) Miguel Levy em: Trarado complero de Higiene Pública, traducido y adicionado por don José Rodrigo, Madrid, 

1846, p. 215. 
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pecto, que morrera. Quando o velho depois de dormir profundamente algumhas 
horas, abriu os olhos, pediu que lhe dessem de beber de novo, manifestando 
que ao pouco de beber aquel delicioso licor se sentira sem penas, abando­
nando-o por completo as tristezas e pesares da vida. O sábio cortesao que 
aconselhara a plantaçom dos três graos, dixo: «Senhor, o passarinho quijo 
recompensar-vos dignamente polo sinalado serviço prestado, concedendo-vos 
o descobrimento de um néctar que tem de ser muito apreciado e tem de dar 
nome e fama ao vosso Reino». O rei exclamou: «Sem dúvida, este líquido 
é o mais preciado de todos os licores, polo qual é preciso fazer que se multi­
pliquem as plantaçons, quedando proibido que os meus vassalos fagam uso 
desta bebida que, sem discussom algumha, é dedicada aos Reis, polo qual quero 
ser eu só quem a beba». Parece ser que, com efeito, bebeu do delicioso néctar 
durante toda a sua vida (10). 

O VINHO 

Provavelmente achado por açar -fermentaçons alcoólicas de líquidos 
açucarados- este feliz invento do home é umha disoluçom de centos de subs­
táncias que se misturam subtilmente: é umha sinfonia química composta de 
álcool etílico, outros álcoois, açúcares, outros hidratos de carbono, polife­
nois, aldeídos, cetonas, enzimas, pigmentos, meia dúzia de vitaminas polo 
menos, de 15 a 20 elementos minerais, mais de 22 ácidos orgánicos e outras 
belas notas ainda nom identificadas. 

O número de permutaçons e combinaçons possíveis entre estes compo­
nentes é mui grande, como também o é, o número de variedades e qualidades 
dos vinhos (11). 

O vinho modifica-se sem cessar segundo as influências o meio, do tempo 
e das estaçons; tem umha juventude, umha madurez e umha velhice (12). 

É um dos poucos produtos naturais que vive, transforma-se e madura 
depois de recolheito. Sabe envelhecer como se descubrisse o maior mistério 
experimental da vida inteligente. De vinhos da mesma origem podem-se con­
tar histórias diferentes. Cada vinho tem a sua biografia própria e um futuro 
indescifrável. Segundo a anada da recolheita, tem até o seu próprio horós­
copo (13). 

As bebidas, que atá aquela só serviam para cobrir as necessidades de lí­
quidos do organismo, servírom já como excitantes do sistema nervoso cen­
trai mercé ao álcool e como por esta mesma circunstáncia e evacuaçom se ace­
lera, é possível ingerir grande quantidade de líquidos sem moléstias (tensom 
gástrica por sobrecarga). 

As bebidas alcoólicas respondem à aspiraçom de todos os povos civiliza­
dos de procurar-se os maiores gozos. 

(10) Federico P. Alberti em: Elaboración de vinos nalUrales y artificiales, Barcelona, 1922, pp. 7-13. 
(II) Maynard A. Amerine, «EI vino» em: Los alimentos: cuestiones de bromatologia, Madrid, 1975, p. 231 (Selec­

ciones Scientific American). 
(12) «Vino», Diccionario Enciclopédico Abreviado (Espasa Calpe), t. 7, Madrid, 1957, p. 1.069. 
(13) Mauricio Wiesenthal, (<!ntroducción a Miguel A. Torres: Los vinos de Espana, s/ d, pp. V11l-IX. 
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Nom é possível saber quando começou o home a consumir álcool. Os 
escritos mais antigos sobre a alimentaçom mencionam a ingestom de bebidas 
fermentadas; na história dos povos o consumo foi aumentando e generali­
zando-se, até que, por último, no século XIX con,seguiu o ponto culminante 
(14). 

Foi Louis Pasteur o fundador da moderna tecnología do vinho ao expli­
car a fermentaçom que durante milhares de anos fora um mistério insolúvel 
(15). Em 1857, demonstrou que a fermentaçom era um fenómeno biológico 
e o seu agente um ser vivo, umha levadura, a que segrega um fermento endó­
geno, umha zimase que desdobra a glucosa em álco01 e carbónico (16). 

O mosto, dissoluçom aquosa de açúcares naturais (glicose e frutose), ácidos 
orgánicos (tartárico, málico e cítrico, principalmente), pectines, polifenois, 
taninos e antocianos (ou elementos responsáveis da cor), etc., costuma ser in­
sípido e nom tém, em geral, nengum olor determinado. O vinho terminado 
é umha soluçom hidroalcoólica, na qual os ácidos do mosto continuarám pre­
sentes, ainda que surgirám outros novos, como o ácido láctico. Os elementos 
responsáveis do aroma, és teres a :í!çoois sllperiores, formam-se durante a fer­
mentaçom (17) . 

O álcool etílico, componente essencial das bebidas, é um líquido incolo­
ro, mais ligeiro e miscível na água, de um olor agradável, de sabor cálido pi­
cante, volátil, que arde com chama azul. É o princípio mais importante do 
vinho. O açúcar do mosto pola fermentaçom converte-se em álcool e ácido 
carbónico na sua maior parte, e numha pequena quantidade em ácido sucíni­
co, glicerina e ácido carbónico, segundo Pasteur (18) . 

A primeira notícia sobre a origem do álcool foi encontrada por Berethe­
lot (1851-1901) num manuscrito do século XII, intitulado: A Chave da Pintu­
ra (19). 

O álcool, apesar de ser um componente importante do vinho enquanto 
volume, nom o é a respeito do nível da qualidade. Som outras as substáncias 
que estám em proporçons mui reduzidas as quais lhe conferem ao vinho as 
suas qualidades (20). 

Os actuais conhecimentos de vinificaçom nom podem explicar um gran­
de vinho, mas si podem garanti-lo . 

A qualidade é um termo difícil de definir e ainda mais difícil de avaliar. 
A percepçom que o consumidor tém sobre a qualidade do vinho, deve-se nom 
só ao líquido que consome senom a aspectos relacionados com a distribui ­
çom e a imagem. 

(14) E. Küster: «Nutrición y sustancias ali ment icias», Op. cit. , p. 235 . 
(1 5) Maynard A. Amerine: «EI vino», Op. cit., p. 213. 
(16) Julio Courmont : Manual de Higiene, Madrid, 1944 , p. 904. 
(1 7) Miguel A. Torres: Los vinos de Espana, sld, p. 5 1. 
(1 8) F. Balaguer y Primo: Manual Práctico de A nálisis de los Vinos, 2.' ed ., Madrid , 1872, p . 17. 
(19) A. Proust: Tratado de Higiene, t. 2, 1904 , p. 174 . 
(20) Miguel A. Torres, « Presentación» em: Los vinos de Espana, p. X IV. 

428 



CLASSIFICAÇOM DOS VINHOS 

A classificaçom dos vinhos -entendemos por este nome os que proce­
dem da uva- nom é fácil de formular e som muitas as que se conhecem e 
aconselham. E quase impossível estabelecer umha nomenclatura porque, a cada 
momento, se apresentam novas variedades de consumo; e isto será maior en­
quanto fagam a sua entrada definitiva no comércio os vinhos da América, 
à parte de que os produtos de vides conhecidas mudam de valor segundo os 
anos (das circunstáncias das colheitas, da fermentaçom e do trabalho da ade­
ga, etc.) de maneira que, no estudo da classificaçom dos vinhos, o enólogo 
deve limitar-se a estabelecer divisions gerais. É quase infinito o número de 
variedades de vinhos conhecidos, diferentes entre si pola cor, o sabor e a for­
ça, ainda contendo todos os mesmos princípios, se bem em proporçons diversas. 

As variedades podem dividir-se em grupos, já que se classifiquem pola 
cor, já pola força ou consistência; sendo umha classificaçom mui adoptada 
em duas grandes classes: a primeira que compreende os vinhos secos e gene­
rosos; a segunda em que estám incluídos os vinhos brancos e tintos. Os vi­
nhos secos, som os que o açúcar foi completamente descomposto pola fer­
mentaçom enquanto os generosos som os que ainda contenhem, depois desta 
reacçom, umha quantidade sensível de açúcar sem descompor, o que lhes dá 
umha consistência de que carecem os vinhos secos. Os vinhos generosos som 
geralmente brancos ou de umha cor clara e umha das principais variedades 
é o vinho escumoso. Os vinhos tintos vam desde o álido até o púrpura escuro. 

Outra classificaçom é a de J. Roques, tomada da sua Phytographie mé­
dicale, na qual tomando por base os princípios dominantes, distingue sete gru­
pos bem definidos: alcoólicos, alcoólicos atemperados ou medianamente al­
coólicos, ácidos ou secos, escumosos ou gaseosos, astringentes e tónicos, aro­
tp.áticos e moscateis, licorosos ou açucarados (21). 

O VINHO E A SUA DEGUST AÇOM 

Parece cousa mui fácil o ensaio dos vinhos polos sentidos do gosto, ol­
facto e vista; porém, nada mais difícil e, algumhas vezes, nada menos preciso 
que esta classe de investigaçons. O sentido do gosto é, dos três, o que menos 
costuma enganar. 

No vinho natural, os princípios constituintes formam um todo homogé­
neo que imprime umha sensaçom única sobre a língua e paladar. Quando é 
produto de umha mistura, é umha singela uniom de moléculas, e nom umha 
combinaçom íntima. Mantendo este vinho entre a língua e o paladar durante 
um tempo, a calor da boca gaseifica os corpos mais ligeiros ou mais voláteis, 
e fai-nos mais sensíveis ao paladar enquanto a parte extractiva empasta a parte 
inferior da boda; e se o vinho é aquoso, experimenta-se umha sensaçom sosa 
que anuncia a presença da água. As sensaçons ácidas percebem-se nos bordes 

(21) F. Balaguer y Primo: Manuale Práclico de Análisis de los Vinos, 2.' ed., Madrid, 1872, pp. 153-155. 
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laterais da parte superior da língua e nas mucosas internas da face, irrita as 
gengivas e provoca a salivaçom abundante e fluída. 

O ácido mais importante é o tartárico, que determina a estructura e fres­
cor do vinho. A presença do ácido málico recorda o frescor das maçás. A 
falta de acidez manifesta-se na boca com umha sensaçom de pesadez. 

Um bom catado r tem umhas condiçons especiais de sensibilidade, devendo 
ter cuidado, quem as tiver, de nom perdê-las ou minguá-las com bebidas ou 
comidas irritantes. 

Procurará, o catado r , nom examinar vinhos diferentes a seguir uns de 
outros, e quando tenha que gostar de vinhos do mesmo género, mas de dife­
rentes anos, convém que comece polos mais secos ou verdes e reservar para . 
o último, os vinhos mais suaves. Para que os ensaios praticados sejam mais 
eficazes, devem-se ter sempre vinhos tipos para comparar (22). 

Segundo alguns autores, o ajeitamento dos vinhos com os alimentos (vinho 
tinto com a carne, vinho branco com o pescado) nom pode ser considerado 
objectivamente como muito mais que umha superstiçom. É certo que um vi­
nho tinto tem, como a carne, umhas complexidades de sabor e textura, e que 
a alta acidez do vinho branco pode ser um condimento frente à suavidade do 
pescado fresco, e mesmo antes de que existisse a refrigeraçom podia ajudar 
a emarcar o olor e o sabor do pescado em mal estado. O provável é que os 
critérios tradicionais sobre a associaçom alimento-vinho surgiram do facto 
de que um determinado tipo de vinho se dá numha regiom rica num alimento 
em particular. Seria umha associaçom devida à agricultura e nom a aspira­
çons epicúreas (23). 

Outras autqridades na matéria sostenhem, pola contra, que é mui delica­
da a arte dos «esponsais» de um vinho com um manjar. Encerra voluptuosi­
dades de selecçom. A eleiçom dos vinhos para umha comida é, sobretodo, 
umha questom de gosto, de bom sentido. Ao escolher um vinho para acom­
panhar umha comida, o grande abano de sensaçons que se podem perceber 
devem ser complementadas com os sabores dos pratos a degustar. 

Umha antiga regra aconselha beber os vinhos brancos antes do que os 
tintos, os ligeiros antes do que os de mais corpo, os secos antes do que os 
doces e os jovens antes do que os velhos. Quando na comida se bebe só umha 
classe de vinho, deve escolher-se o que vaia melhor com o prato principal. 
O bom gastrónomo sabe harmonizar os vinhos com as comidas . O vinho de­
ve estar de acordo com a ementa. 

Cada terra tem os seus vinhos ajeitados à natureza das suas comidas, mes­
mo a cor da sua paisagem, à própria psicologia das suas gentes. Ao bom co­
mer, bom beber. 

Escolhérám-se, os brancos para os mariscos e pescados. Vinhos tintos 
nom demasiado fortes para os assados de carne branca e de pluma. Com os 

(22) Ibidem , pp. 165 , 167. 
(23) Maynard, A. Amerine: «EI vi no», Op. cit., p. 222. 
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assados de carne vermelha, caça e queijos, vinho tinto forte de grande cor. 
(É o momento mais oportuno para apresentar a melhor garrafa da melhor 
colheita). Com os pasteis, os tostados, que som vinhos doces naturais. Com 
a fruta, vinhos escumosos, vinhos licorosos e suaves (24). 

Galiza, terra de gastrónomos, forçosamente tinha que ter vinhos ajeita­
dos à quantidade e qualidade dos seus forte manjares: branco «marisquei­
ro», que volta moldeáveis as mais rebeldes centolas: opaslescente tinto de Val­
deorras para a baril omeleta de presunto e chouriço: espesso tinto d'O Ribei­
ro, capaz de fazer obrei a ao mais abondoso lacom, a mais suculenta empada 
de lambo; e para os tentem pés , as infindas agulhas do Norte e Sul de Ourense 
(25). 

O vinho também se emprega para realçar o sabor dos molhos e sofritos. 
Cada vinho dá um carácter diferente a cada prato: vinho tinto e carnes ver­
melhas; vinhos brancos e peixes e carnes brancas; cava e carnes brancas e pei­
xes: vinhos tintos ou ráncios para fundos e molhos (26). 

Hoje em dia há duas classes de consumidores de vinhos: Os de perfil fun­
cionai, consumidor de vinho comum de mesa, cada vez mais decrescentes; os 
de perfil de consumo de prazer, consumidor de vinho de qualidade em oca­
sions especiais, cada vez em aumento (27). 

O VINHO E GALIZA 

Galiza tem umha economia interna,a de base agrária. Outra externa, a 
de base marítima. Ambas as duas vivem de um plasma comum, que é a água 
(Paz Andrade). Mar e rios som os vivificantes das produçons galegas. Umha 
das produçons principais da base agrária é o vinho. 

Ninguém sabe de certo quem introduziu o cultivo da vide na Galiza. Nom 
há documentos. Segundo Costa, nem celtas nem germanos a cultivárom e a 
sua importaçom devérom de iniciá-Ia gregos e orientais. 

Sostenhem alguns que foi obra de romanos, nom polo dificultosa, já que 
se estendeu aginha, senom porque fôrom os primeiros que tivérom o vinho 
galego em alta estima. 

«Em tempos dos romanos -di Martínez Paadín- cultivava-se a vide 
numha extensom mui grande e os vinhos elaboravam-se, induvitavelmente 
de umha maneira mui perfeita, pois do contrário nom os apresentariam nas 
mesas dos emperadores em competência com os de Rodas, Lesbos, Chipre 
e Schio» (28). 

(24) La Semana Vitivinícola, (Extraordinario de Galicia), Valencia, n. o 265 (28 de Julho de 1951), p. 22. 
(25) Ramón Cid, «Bon Viíio d'Ourense) em: La Semana Vitivinícola, (Extraordinario de Galicia), Valencia, n. ° 

265 (28 de Julho de 1951), p. 26. 
(26) Manuel Vázquez Montalbán, «La cocina deI vino» em: Tiempo para la Mesa , Op. cit., p. 190. 
(27) Luis Miguel Albisu, «El consumo de vi no en la sociedad actual» em: Agricultura, Revista Agropecuaria, (Supl­

mento, Setembro 1989). 
(28) Celso CoBazo, «El vino de Valdeorras» , em: La Semana Vitivinícola», (Extraordinario de Galicia), Valencia, 

n.o 265, (28 de Julho de 1951), p. 58. 

431 



Depois da conquista polos romanos, a fabricaçom do vinho na Galia e 
na Espanha passao por sorte alterna: Domiciano no ano 92 proibiu o cultivo 
da vide, (29) enquanto o emperador Probo intensificou as plantaçons na Es­
panha e que estas constituem um dos fenómenos característicos da romaniza­
çom (30). Conta-se que o vinho de Amandi, já era perseguido polos romanos 
nas suas incursons pola Gallaecia (31) e constituía umha poderosa moeda de 
troco que entrava sem dificuldade na Roma dos Césares e nos paços renacen­
tistas dos grandes mecenas. De ser certo seria umha prova do valor dos vin­
hos galegos na antigüidade (32). 

A viticultura deve o seu maior desenvolvimento à propagaçom do crista­
nismo. Necessário o vinho para o sacrifício da missa, cada mosteiro destinou 
um terreno para o cultivo da vide, e assi se estendeu esta desde as costas me­
diterráneas e vales meridionais, onde ficava confinada, as regions mais sep­
tentrionais (33). 

Álvaro Cunqueiro entende que o vinho chegaria a Galiza da mao do Cís­
ter unido à presença dos gra!"!d~s mosteiros medievais. Com a apariçom dos 
grandes cenóbios e a presença das ordes reiig:0~as, o desenvolvimento e o fo­
mento da vide é mais importante. As migraçons, a reforma do Císter e a rela­
tiva tranquilidade das terras conquistadas, devérom ser factores propulsores 
do cultivo ao redor dos castelos, castros, praças fortificadas e, sobretodo, dos 
mosteiros galegos; pode-se relacionar o Alvarinho e a sua comarca com o mos­
teiro de Armenteira, o Rosal com o de Oia, e o Ribeiro como os de Sam Cló­
dio, Oseira e Melom. Antes do século X apenas há documentos que provem 
a existência do vinho, mas a partir deste século há documentaçom, em certa 
medida, importante (34). 

O Ribeiro é umha pequena comarca que fertilizam e formoseam o Ávia, 
Arnoia e Minho. As vivendas agrupam-se formando aldeias, lugares e luga­
rinhos disseminados, de sorte que apresentam à vista distáncias e pais ages tam 
caprichosas como formosas. Fijo-se observar que estes vales tenhem assi co­
mo assomos, reminiscências ou matizes gregos. E é verdade: há certa finura 
helénica nos contornos e algo de diafanidade ou transparência nas cores. As 
umbrosas marges e o sossegado e sonoro curso dos rios, traem à mente a ideia 
dos rios mitológicos. Neste país é verdadeiramente priviligiado todo o que fai 
referência aos produtos da terra. Ademais do vinho, há outros produtos de 
fama: as pavias, fruta delicadíssima que "compete e avantaja aos ponderados 
pêssegos Aragom (35). 

(29) «Vino», Diccionario Enciclopédico Abreviado, (Espasa Calpe), t. 7, Madrid, 1957, p. 1.069. 
(30) J. Taboada, «EI cultivo de la vid en el valle de Monterrey» em: La Semana Vi{ivinicoJa, (Extraordinario de 

Galicia), Valencia, n. o 265, (28 de Julho de 1951), p. 62. 
(31) «Los que vienen de la Feria» em: Faro de Vigo, Segunda-Feira 26 de Março de 1990, p. 16. 
(32) Roque Soto: «Amandi, el vino que trajeron los romanos», em: Faro de Vigo (Domingo, 25 de Março de 1990), 

p. 20. 
(33) «Vino», Diccionario Enciclopédico Abreviado, Espasa Calpe, t. 7, Madrid, 1957, p. 1.069. 
(34) «Viiio)), Gran Enciclopedia Gal/ega, t. 30, 1974, p. 148. 
(35) Cesáreo Rivera y Victor M. Vázquez, em Guia de GaJicia, Madrid, 1833, p. 225. 
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Segundo cita o P. Samuel Eijám, a fertilidade da comarca é ponderada 
polo P. Castro: «E tam fértil esta, e toda a comarca que banha o Minho, Á via 
e Arnoia, que nom há pedra na qual nom se dem vinhas, nem penedo em que 
nom abundem regaladíssimas frutas». 

Nos séculos XV e XVI nom havia mosteiro, convento, casa nobre ou ca­
bido que nom tivesse vinho e casa no Ribeiro. O vinho mais famoso era o 
branco de Ribadávia, de cepas plantadas nas alturas e elaborado com a máxi­
ma perfeiçom, de aí que todos os foros antigos outorgados nos séculos XV 
e XVI, e na maior parte dos do XVII, sejam de vinho branco. Nesta centúria 
aparecem notícias escritas como a de que o lincenciado Vidriera encontrou 
vinho de Ribadávia numha taberna genovesa e que o vinho d'O Ribeiro se 
enviava às Américas. Vai ser a partir do século XVIII quando começa a des­
cer o vinho de Ribadávia por causas políticas (a existência de numerosas gue­
rras), religiosas (proibe-se vender vinho aos hereges), económicas (os preços 
do vinho de outros lugares som mais baixos para os consumidores), etc. (36). 

Quando a questom dinástica entre os Trastamara e o duque de Lancás­
ter: «Mercé a isto, salvou-se (Rabadávia) ainda que a situaçom em que a dei­
xavam era tal como se ardesse polos seus quatro costados, sobretodo quan­
do, dispostos a marchar sobre Ourense, figerom grande acópio de provisons , 
em especial, de porco salgado e «bons vinhos, que eram tam fortes e ardentes 
que os ingleses podiam bebê-los, e quando bebiam muito nom podiam com 
o seu corpo em dous dias» (37) . 

Na «Descripción dei Reyno de Galicia» foI. 40, Molina chama a Ribadá­
via «Ia madre dei vi no en quilate subido» e aos seus vinhos «como los mejo­
res .. . dei mundo en fama y en obra, los cuales se llevan a Roma, e a toda 
ltalia e a muchas outras partidas do se estiman en mucho, mayormente que, 
transplantados, y sacados deste Reyno, se mejoran por allá en gran manera». 
No antigo «Diccionario Geográfico» traduzido do inglês por Juan de la Ser­
na, assegura-se que O Ribeiro «produce el mejor vino de Espana, que se saca 
para Flandes, Alemania y otras partes de Europa». Antes já deste autor, em 
1626, anuncia o bispo de Ourense, senhor Munoz de la Cueva que «los vinos 
más generosos son los de las Riberas dei Avia, celebrados en toda la Monar­
quía, y muy solicitados de Flandes, Olanda (sic) y Inglaterra» (38). 

Dos primeiros anos do século XV III chega a nos a voz do P. Sotelo, 
falando-nos das excelências dos principais vinhos de Galiza, «a los cuales, 
agrega, corona el de Ribadavia, por concurrir en él perfectamente las cuatro 
cualidades dei vi no generoso, a saber: vigor, olor , color y sabor, y se hace 
respetar, como grande de primera clase, en las mesas de los reyes, príncipes 
y grandes senores de todos estos territorios y de otros muchos que, por no 
producirle tan generosos, pasa en silencio. Llévanse por ti erra grandes canti­
dades ai reino de León y principado de Asturias. Y por mar a Asturias, Viz-

(36) " Viflo » , Gran Encic10pedia Gallega, t. 30, 1974, p. 148. 
(3 7) Samuel Eij án: Historia de Ribadavia y sus alrededores, Madrid , 1920, p. 214 . 
(38) Ibidem , pp. 342-343. 
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caya, Flandes, Inglaterra u otros países septentrinales, sin sentirse falta en 
Galicia» (39). 

Nos séculos XV ao XVII, a história do vinho está vinculada à das taber­
nas e, no século XVIII, a introduçom do uso das garrafas e da rolha de cor­
cho permitiu a posta a ponto de envelhecimento do vinho até entom se bebia 
jovem, tirado da pipa. 

A fins do século XIX «restaurados los vifiedos de los estragos dei Qidium 
e, inaugurado, por último, el ferrocarril de Orense a Vigo, preséntase para 
este país una nueva fase de vida comercial vitícola, y «vuelve a ser conocido 
y apreciado este rico vino, no sólo en Galicia, que hace la mayor parte dei 
consumo, sino en el Brasil, la Argentina y Cuba, en cuyos países se cotiza 
a buenos precios, quizá los más altos que obtienen los vinos comunes espafio­
les» (40) . 

Vai verde Alvarez, en 1886, louva a qualidade do seu vinho, tido «polos 
inteligentes igual ao mais puro renomado de Bordéus e avantajando-o em con­
diçons nutritivas» (41) . 

Nesta época o Guia de Galicia, de Rivera e Vázquez, apresenta a Ribadá­
via como centro comercial dos esquisitos vinhos d'O Ribeiro que segundo os 
autores figuravam nos festins romanos ao lado do Másico, do Falemo e o 
Chipre, e que fôrom ponderados por alguns dos nossos escritores do século 
de ouro. E falando do vinho d'O Ribeiro: A graduaçom alcoólica deste vinho 
é de 11 e 12 graus; o seu gosto e qualidades fam-no semelhante ao de Bor­
déus, com a circunstáncia de avantajá-lo em condiçons estomacais e digesti­
vas. Em Espanha seguramente nom se achará um vinho de mesa que poda 
superá-lo, e nom obstante nom é tam conhecido como era de esperar. Certo 
que os procedimentos da viticultura e da vinificaçom empregados n'O Ribei­
ro som farto antigos, e portanto os vinhos carecem de aquel refinamento dos 
de Bordéus; mas pode-se assegurar que o dia em que umha associaçom de 
colheiteiros difunda no comércio da Auropa e da América os vinhos d'O Ri­
beiro , apresentados segundo as exigências da moda -que nisto consiste a su­
perioridade dos vinhos franceses- os de Bordéus nom poderám luitar com 
estes, nem pola sua condiçom, nem polo seu preço. Há, ademais, neste país, 
o celebérrimo vinho tostado, rico néctar que nom tem rival enquanto o seu 
delicado e característico sabor , e as suas especialíssimas propriedades tera­
péuticas como cordial e reconstituinte (42) . 

o VINHO E OS SEUS INCONVENIENTES 

As bebidas alcoólicas, em geral, som perjudiciais para a saúde quando 
delas nom se fai um uso comedido. 

(39) Ibidem, p. 460. 
(40) Ibidem, p. 6 12. 
(4 1) Ibidem, pp. 16- 17. 
(42) Cesáreo Rivera y Victor M. Vázquez em: Guia de Galicia, Madrid, 1883, pp. 223-224. 
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o álcool, ingerido em quantidades razoáveis, nom tem contraindicaçons, 
sendo em muitos casos favoráveis para a digestom dos alimentos. O proble­
ma está na sua quantidade. 

A história de Noé é umha mostra das funestas conseqüências do seu abu­
so. A Bíblia aconselha: «por isso devem de abster-se do vinho os reis e os 
que governam» (43) e Sam Paulo pede templança a bispos e diáconos (44). 

Entre os atenienses, Dracom castigava a embriaguez com pena de morte; 
Licurgo, em Esparta, ordenou arrincar todas as vinhas; Pitaco, rei de Mitile­
ne, promolgou umha lei pola qual se impunha umha pena dupla ao que co­
metia um crime durante a embriaguez; e Zaleuco, rei e legislador dos Locren­
ses, nom permitia o uso do vinho mais que aos enfermos, e proibia-o aos de­
mais baixo pena de morte. Umha antiga lei de Roma prescrevia a todo cida­
dao de boa família nom beber vinho até os 30 anos, e isso com moderaçom, 
e proibia inteiramente o seu'uso às mulheres (Plínio). Mafoma proscreveu to­
talmente o vinho (45). 

A dose de álcool que se pode ingerir sem compromisso para a saúde é 
mui variável, segundo as pessoas, as condiçons de vida, o momento do dia 
em que se bebe, a diluçom, etc. (46). 

O vinho natural, tomado com moderaçom e, sobretodo, nas horas de co­
mida, resulta umha bebida tónica e estimulante. 

Os seus detractores acusam-no dos efeitos destrutores que produz o al­
coolismo. O alcoólico, polo geral, é pouco amante do vinho; prefere os lico­
res. O seu paladar estragado e a sua fraca natureza requerem umha bebida 
forte e de efeitos rápidos e enérgicos (47). 

Na antigüidade, cada cidadao tinha a sua medida que era um copo com 
a capacidade para a sua resistência, a sua «bria». Quando nom se conseguia 
a medida, ficava por debaixo da «brim>, estava-se sóbrio; quando se ultra­
passava, é-brio. 

De um quarto a meio litro diário de vinho, se se trata de trabalhadores 
sedentários e que nom tenham nengumha afecçom que lhes impida tomar ál­
cool, nom lhes fai dano. Um trabalhador de força pode chegar ao litro diá­
rio, sempre e quando nom tome mais álcool com outras bebidas. Os nenos 
devem-se abster totalmente de consumir vinho ou qualquer outra bebida al­
coólica e em qualquer quantidade até os quinze anos de idade . 

O vinho bebido com moderaçom pode ser útil; para muitas pessoas nom 
só é agradável ao paladar, senom também ao estómago, ao favorecer o apeti­
te e a digestom, aumentar a calor, excitar a transpiraçom, e se é algo ácido, 
aumentar a quantidade de urina. 

(43) (Provérbidos, 31, 4). 
(44) (I Timoteu 3, 38; Tito 1,7; cfr.: Romanos 13 , 13; Gálatas 5, 21; Co rintos, 6, lO). 
(45) Miguel Levy em: Tratado completo de Higiene Pública, traduzido e ad icionado por dom José Rodrigo, Ma­

drid, 1846, p. 215. 
(46) Julio Ciurmont: Manual de Higiene, Op. cit., p. 915. 
(47) «Vino», Diccionario Enciclopédico Abreviado, (Espasa Calpe). t. 7, Madrid. 1957, p. 1.070. 
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o consumo de vinho é cada vez mais esporádico e nom rotinário. As no­
vas geraçons abandonam o vinho comum por outras bebidas, ou consomem 
vinho de qualidade e os bebedores tradicionais reduzem o seu consumo. 

Há umha consciencializaçom de que o consumo abusivo de álcool pode 
ser prejudicial para a saúde canalizada, além das campanhas antialcoólicas, 
pola evoluçom cultural, em conceitos relacionados com a saúde, como as ten­
dências anti-tabaco, pro-desporto, anti-droga, etc. 

«O vinho que excita o cerebro a doses moderadas, é o mesmo que, com 
alguns copos de mais, aplana ao home e pom-no borracho até cair como morto, 
como o raio, que paralisa o movimento, é a mesma electricidade que cura 
a parálise» (Hirtz). 

Algumhas pessoas toleram dificilmente o álcool e devem abster-se do seu 
consumo. Outras, pola contra, parece que o suportam perfeitamente, inclusi­
ve tratando-se de grandes ingestas. Em qualquer caso, a moderaçom deve 
impor-se como norma geral. E o mais importante, o consumo do vinho nom 
deve criar hábito ou necessidade. Ainda quando se consuma em doses pru­
dentes, deve ser possível estar vários dias em total abstinência sem trastor­
nos. De outro modo, é sinal evidente de dependência e convirá recabar con­
selho médico. 

Nalguns casos, o vinho deve ser desaconselhado: 
1) Quando há inflamaçom, irritaçom ou ulceraçom da boca, esófago, 

estómago, gastrite, acidez, úlcera ou cancro de estómago. Em casos de úlcera 
de duodeno, o vinho (tinto de preferência) pode contribuir ao processo curativo. 

2) Está claramente contraindicado na pancreatite, e deve usar-se com mui-
ta precauçom ante qualquer sintoma de enfermidade do fígado. 

3) Infecçons renais, de próstata e genito-urinárias. 
4) Epilepsia. 
Pode dar origem a reacçons secundárias se se administra ao tempo com 

barbitúricos, tranquilizantes, narcóticos e fármacos semelhantes (48). 

VINHO-MEDICINA 

O historiador da medicina Salvatore P. Lucia, da Escola de Medicina da 
Universidade de Califórnia de Sam Francisco, na sua «A History of Wine as 
Therapy» afirma que o vinho é o mais antigo dos medicamentos. Três milha­
res de anos antes de Cristo, em Sumer, faziam-se emplastos a base de vinho, 
segundo umha tábua de argila achada nas ruinas de Nippur. Quase todas as 
culturas empregárom o vinho com propósitos medicinais. Costumava incluir-se 
na Farmacopea, na actualidade só se emprega como excipiente. O vinho 
considera-se ajeitado para certas enfermidades porque o seu álcool passa mai­
ninho ao sangue (ao contrário da absorçom do álcool etílico puro) e porque 
alguns dos componentes podem ser beneficiosos para o metabolismo. Era re-

(48) Miguel A. Torres: Los Vinos de Espana, 01'. cit., pp. 318-319. 
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comendado, em caso de dores de pouca intensidade, como analgésico, sedan­
te ou tranquilizante, como diurético, como suplemento nutritivo para os dia­
béticos e como ajuda para a absorçom das graxas depois de umha operaçom 
de úlcera ou cancro de estómago (49). 

Até finais do século passado, o vinho era mui usado como medicamento 
baseados que nel, o álcool está unido com substáncias que diminuem a sua 
força: este é o motivo de que se poda usar, e de ordinário se usa, com muita 
mais utilidade que o álcool administrado de qualquer outro jeito. 

Introduziu-se o uso de vinhos medinais, como nota Lewis, para que os 
medicamentos, que se devem guardar longo tempo, se pudessem administrar 
de maneira cómoda e grata; sem a repugnáncia que se tém a todas as cousas 
de Botica. 

As qualidades medicinais de vinho podem ser estimulantes ou sedativas, 
segundo a quantidade que se beba; nom é adequado pór limites entre as suas 
potências estimulante e sedativa. 

Os vinhos medicinais preparam-se por fermentaçom ou por infusom. Os 
de fermentaçom é misturando as substáncias medicinais com o mosto, e dei­
xando fermentar a mistura; a fermentaçom, que muda a natureza do sumo 
doce da uva, pode mudar também a das medicinas. Os de infusom, mistura 
de vinho com medicamentos, quando há tempo davondo, devem-se preparar 
em frio e guardá-los num lugar fresco no qual nom dê o sol; pode-se recorrer 
ao banho de maria, se nom pode aguardar o estado do doente. Para o uso 
médico preferem-se os vinhos velhos, qualquer que for a sua espécie (50). 

EPÍLOGO 

O conhecido médico, professor William Dock, do Downstate Medical Cen­
ter da Universidade do Estado de Nova Iorque assinalou: «Seria útil conside­
rar que aconteceria se se descobrise o álcool outra vez ... As vendas de todos 
os demais sedantes e tranquilizantes diminuiriam; as revistas ocupariam-se da 
questom ... e a quantidade de patentes seria mui grande. Os afortunados des­
cobridores fariam-se acredores de todas as honras possíveis como o fôrom 
os homes que descobrírom a insulina» (51). 

E para finalizar, nom esqueçamos que se a água, elemento fundamental 
da vida, se abençoa, o vinho consagra-se. 

(49) Maynard A . Amerin~: «EI vino» , Op. cit., pp. 222-223. 
(50) «Vino», Diccionario de Medicina y Cirugía o Biblioteca Manual Médico-Quirúrgica, t. 7, Mad rid, 1807, pp. 

437-445 . 
(51) Maynard A . Amerine: «EI vino», Op. cit. , p. 223. 
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NOTAS 

Glasnost e imprensa (*) 

Alexandre BANHOS CAMPO 
Vigo 

Na URSS a imprensa, como toda classe de actividades, dependia e ainda 
depende do Estado, o próprio Estado planificava até o número de exempla­
res para os que ia haver papel. Os meios de comunicaçom pertencem a algum 
órgao do Estado, a algumha organizaçom gremial ou ao PCUS, organismos 
estes últimos que assim mesmo se confudem com o Estado. 

Para todo meio informativo, para todo jornalista, era umha tautologia 
inamovível, palavra de ordem da informaçom, de que todo o que o poder fa­
zia na URSS erapara e por o povo trabalhador, que se às vezes havia defeitos 
estes eram devidos à existência dalgum camândula, que aginha é depurado, 
e do qual informava a imprensa com a suficiente suavidade para nom ferir 
ouvidos nenguns, permitiria luzir a superioridade do sistema socialista em to­
dos os terrenos, e polo mesmo, nos estados de sistema capitalista explorador, 
as cousas iam bastante mal, que ainda que nesses estados muito ensinaram 
as montras, acochavam a exploraçom do homem polo homem, cousa que a 
imprensa soviética colocava onde corresponder. 

No ano 1985 chega ao poder Mikhail Gorbatchov, e apresenta um pro­
grama dinámico baixo a palavra de ordem da PERESTROIKA. A URSS vi­
via num estado de forte degradaçom de todo o seu tecido social e económico. 
Havia umha forte contradiçom que resultava insuperável, entre o desenvolvi­
mento das forças produtivas e o sistema organizativo burocrático, o modelo 
estalinista dava os seus derradeiros e abafantes estertores. A perestroika era 
um projecto de reconstruçom do modelo, e a glasnost que levava jungida era 
a vontade da direcçom política de actuar com transparência (que é o que sig-

(*) Este texto foi entregado palo autor para um número especial publicado palo Semanário «A Nasa Terra»; po­
rém, as grandes mudanças existentes entre o original e o ali reproduzido provocárom que o autor o enviasse 
a Agália. Que o leitor compare e tire conseqüências. 
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nifica a palavra, transparência) e portanto ser alvo de críticas, que haviam 
de servir para endireitar o caminho. Mas todo o processo que veu logo nom 
foi mais que a contínua adaptaçom de Gorbatchov e a sua camarilha às pro­
fundas forças que abalavam o Estado ao além da sua vontade de controlo 
e do seu projecto. 

A Glasnost na imprensa. 

A modernizaçom passava pola existência dum maior grau de capacidade 
crítica, e no seu princípio a abertura assemelhava-se muito à vivida no come­
ço do período de Krustchov, com umha crítica fera sobre todo o realizado 
polos dirigentes anteriores, no período chamado da estagnaçom, recupera­
çom de factos esquecidos, publicaçom da história com novos matizes, e a rea­
bilitaçom de alguns dirigentes no seu dia depurados. A Glasnost era notada 
pola camada dos intelectuais, mas nom percebida polo povo. Na imprensa 
a glasnost entrou basicamente pola liberdade que se deu, nessa secçom muito 
importante da imprensa soviética, que é a do correio dos leitores, ali come­
çou a bulir umha vida que estava em contradiçom com aquilo que se publica­
va, e a imprensa geral tinha umha forte inércia que nom se via fosse mudar. 

A sua marcha era umha luita constante, entre o direito individual do jor­
nalista e a propriedade do meio com a sua linha oficial. Vam ser os jornais 
gremiais os que rompêrom o muro polo que respira hoje a imprensa soviética 
e nesse sentido merece especial mençom o <domai do Professor» (Utchitels­
kaia Gazeta), que passou de ser um jornal anodino ao que havia para muitos 
quase a obriga de subscrever-se, e no qual a chegada à direcçom de Vladimir 
Matveev o converteu no forte da glasnost, a luita deste jornal foi dura, afec­
tou a toda a imprensa soviética, e ainda que acabou volvendo o controlo do 
jornal ao Ministério de Educaçom e tornando-o à sua vida anodina, muitas 
cousas passárom coa sua luita, muitos jornalistas tomárom partido, muita 
solidariedade saiu à luz, e muitos ganhárom o direito de expressarem-se. De­
pois já viriam autênticas bombas informativas como a do jornal «Argumen­
tos e factos» que impujo todo um modelo e um novo jeito de informar para 
a imprensa soviética (e chegou aos 32 milhons de exemplares), enquanto na 
imprensa gremial dia a dia ganhavam-se novas cotas de liberdade. Os jornais 
seguiam mantendo a sua linha oficial e nos mesmos iam mais e mais apare­
cendo artigos que se saíam e muito dessa linha. 

Mas o avanço nom era homogéneo, nom todos os aspectos do mundo 
podiam ser tratados da mesma forma, começou a abertura em dous campos: 
na informaçom referente aos países capitalistas avançados, que se enquadra­
va na política de distensom e dos quais já nom todo era mau, senom que até 
tinham as lojas muito cheias e a questom meio ambiental, e trás o grave aci­
dente de Chernobil quando começa a olhar-se nos jornais opinions ao respei­
to que já nom som as meras palavras de ordem dos dirigentes, a planificaçom 
que nunca valorizou o impacto meio ambiental tinha feito verdadeiros crimes 
contra a natureza. 

O avanço do glasnost na imprensa sempre tivo umha relaçom dialéctica 
com os outros que ia introduzindo a política da perestroika no tecido econó-
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mico. Neste sentido o Decreto que regulou a possibilidade das empresas to­
mar o caminho da sua autogestom, incluída a de nomeamentos do seu direc­
tor, que se no aspecto económico foi um fracasso, pois só serviu para que 
os trabalhadores se comessem o fundo social da empresa sem melhora algumha 
no ámbito da produçom da distribuiçom, na imprensa serviu para dar-lhe umha 
significativa autonomia aos redactores a respeito da organizaçom a que per­
tencia o jornal sendo o citado Decreto um impulso decisivo à glasnost nos 
meios de comunicaçom. 

Dia a dia começa-se a discutir de temas que ham de resultar-nos próxi­
mos se lembramos a tomada do seu medo polos trabalhadores da Rádio Re­
nascença no Portugal de Abril, e as exigências e demandas dos seus proprie­
tários, neste caso a igreja portuguesa. É o debate, de que o jornalista é o res­
ponsável da sua informaçom e o leitor o seu único censor e proprietário, e 
por toda a parte ao calor deste debate, abrem-se embrionários movimentos 
em defesa dos interesses profissionais dos que fam os jornais, e trava-se 
umha dura luita entre as redaçons e os teóricos proprietários dos jornais, 
assim como intentos para criar umha nova imprensa, mas ao nom estar pre­
vista na planificaçom esta nom pode aparecer, nom hai nem papel nem meios 
para ela. A nova imprensa da URSS, os seus novos meios informativos nas­
ciam nos velhos corpos. 

Na primavera de 1989, dam-se as primeiras eleiçons com candidatos al­
ternativos, que dérom nascimento a um novo Soviet Supremo (Parlamento) 
profundamente diferente do que havia. Ainda que oficialmente se partia d~ 
que aquilo nom tinha nada a ver com os parlamentos dos países capitalistas, 
em que os parlamentários respondem a interesses de classe, e nos quais se forma 
umha oposiçom; na URSS, o termo oposiçom nom tinha sentido, pois ali to­
dos estám polo melhor para o país e ninguém responde de facto a grupos or­
ganizados, contrários ao poder dominante. No Parlamento da URSS nom se 
assumia por ninguém o termo de oposiçom. O Parlamento resultou caótico, 
nele todos falam horas e horas, os mecanismos para a tomada de acordos ti­
vérom que ir aperfeiçoando-se no dia a dia, e nesse dia a dia fôrom também 
formando-se organizaçons pré-partidárias e frentes conjunturais ante os di­
versos temas. É nesse estado de cousas quando a imprensa passa a ocupar 
um papel político fundamental, a imprensa é quem transmite os debates, quem 
toma postura a favor ou em contra de qualquer proposta, e é um momento 
em que salvando as distáncias e a muita maior liberdade que conseguem na 
URSS os jornalistas, esta ocupa um papel semelhante ao da imprensa espan­
hola durante o período chamado da «transiçom». E nessa transiçom nom hai 
mecanismos jurídicos factíveis para que a nível central se garantam os direi­
tos da «propriedade» e a cousa poda rematar como a da Rádio Renascença 
antes citada. 

Com o relato de todas estas pequenas mudanças no dia a dia mais gigan­
tescas no tempo, já nos achamos na entrada dumha nova década, a dos 90, 
e umha imprensa fresca, polémica, crítica, que só segue pejada num aspecto, 
a política internacional, e dum jeito muito especial a que se referia aos outros 
estados socialistas. Como di A. Pumpianski, «porque é que nos outros países 
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nom ocorre a ninguém recorrer à «dama-de-ferro» para se queixar do «TI­
MES», porém queixar-se da imprensa soviética é de bom tom, e se algo se 
fala do estrangeiro segue lendo-se como a opiniom oficial do governo e E. 
Chevardnadze acaba por receber as queixas» . Nas mudanças nos países do 
Leste a imprensa passou de saudar a Ceauscesco, no seu Congresso partidá­
rio, a incriminá-lo uns dias depois ao produzir-se a sua queda. Os mesmos 
jornalistas dia a dia mostravam as contradiçons do seu trabalho nesse aspec­
to, algum chegou a dizer que queria falar da invasom de Panamá noutro tom 
(h ai que dizer que esse foi um tema muito suavemente tratado, a condena dos 
USA, foi sempre muito sopesada), é no campo da política internacional em 
que neste momento se tentam tirar os últimos pejos que tem a imprensa cen­
tral, os redactores querem fazer ver que o que escrevem é a sua vi som dos 
feitos e nom o ditado de ninguém. Todas as mudanças havidas na Europa 
do Leste servírom para abrir a janela neste campo informativo. 

Como é a imprensa do dia de hoje na URSS? 
É o elemento fundamental de dinamizaçom e politizaçom na sociedade 

soviética, as tomadas de postura colectiva que se fam a favor ou contra al­
gum tema venhem em grande medida determinadas pola imprensa, que é nes­
te momento fortemente plural, e que trás a desapariçom do artigo 6 da Cons­
tituiçom, que garantia o monopólio político ao PCUS, convertendo-se, já de 
facto ainda que nom de direito, a sociedade em pluripartidista, e é a impren­
sa, sobretodo a de Moscovo, a que articula alternativas que podam chegar 
a todos os pontos do imenso estado . 

Há jornais como «Molodaia Gvardia», «Nach Sovremennik», «Litera­
turnaia Rossia», entre outros menos importantes, que poderíamos catalogar 
de imprensa profundamente reaccionária, ainda que com características pró­
prias da Rússia, som monárquicos, anti-semitas, russófilos chauvinistas, e pro­
fundamente anti-ocidentais, reclamando-se da tradiçom sacra da Rússia-eterna. 
Temos revistas como «Ogoniok» que quer ser o «Interviú» soviético, muita 
imprensa que serve aos interesses da chegada do mercado, ou imprensa que 
é difícil saber qual é a sua linha pois a sua ausência total é o mais característi­
co. Temos imprensa ainda que pouca e sobretodo em pequenas cidades que 
defende o sistema burocrático estalinista, ainda que devidamente dulcificado 
e aperfeiçoado, e nom tal e como é conhecido. O que si nom há é imprensa 
comunista, no sentido que tem em ocidente, imprensa que leve o debate des­
de posturas marxistas críticas .. . Na URSS hoje em dia pode-se publicar quase 
qualquer cousa, desde Arquipélago Gulag às obras dos biologistas sociais mais 
reaccionários, mas como escrevia há pouco «Novedades de Moscú» a quem 
lhe podem interessar as obras de Bujarim ou Trotski por muito que se reabili­
tem se o que cheira a comunismo, e a gente conhece um «comunismo», nom 
se vende. Umha das provas de glasnost apresentada como mais significativa 
foi a recente abertura em Moscovo das representaçons de «Radio Liberty» 
e a «Voz de América» ambas da Cia, e o director da Voz de América foi en­
trevistado na imprensa, e manifesta: «Agora já nom damos nengumha notí­
cia que nom tenha saído antes nalgúm jornal soviético». 
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Mas todo o dito até aqui responde um pouco ao esquema da imprensa 
central, a situaçom varia significativamente de república a república e nas pe­
quenas cidades. 

Nestas últimas tem havido greves duras, como a do jornal «Znamia Kom­
munisma» do concelho de Noguinks, em que a redacçom estivo 47 dias de 
greve para terem o direito de publicar as declaraçons do deputado Iuri Afa­
nassiev. A revista «Panorama do livro» travou dura luita com o seu editor. 
A revista «Oktiabr» passou um longo período convulsa, e agora segue na mesma 
com dous directores, um apoiado pola redacçom e outro pola Direcçom da 
Uniom de Escritores, e assim muitos outros casos. 

Agora vive-se o debate de se a glasnost vem ser tanto como dizer liber­
dade de imprensa. Os jornalistas, entendem que nom, que ainda que afrou­
xados existem mecanismos jurídicos capazes de coutar a sua expressom. Re­
centemente no Parlamento foi apresentada umha proposta de Lei do grupo 
encabeçado por Nikolai Fiodorov, de Lei de Imprensa, mas como denunciam 
os meios jornalísticos, nele mantém-se a censura no seu artigo 42 da propos­
ta, que di, que a mesma poderá ser exercida, polos fundadores, e polo direc­
tor ou editores. A proposta nom ganha aplausos nos meios de comunicaçom, 
e o dito artigo entraria em contradiçom co direito a informar dos jornalistas 
individuais. 

Nas diferentes repúblicas o avanço que de jeito continuado estám tendo 
os movimentos nacionalistas, criou profundas mudanças na imprensa, ainda 
que o caminho percorrido nom seguiu fielmente o acontecido em Moscovo. 

Na URSS, sem propriedade privada, apesar da planificaçom nom se pro­
duziu um tecido misturado de laços como o que nos países capitalistas produ­
ziu a internacionalizaçom do capital (eis um tema para um bom debate, a in­
ternacionalizaçom do capital e os seus efeitos), todo é estatal, e as diferentes 
repúblicas ao assumirem a soberania estatal nos seus territórios, passa todo 
a ser estatal das mesmas, e ali onde o nacionalismo é forte fai valer a sua for­
ça para nacionalizar de facto toda a produçom da república, já que com a 
crise do sistema de planificaçom centralizada o controlo sectorial dos vários 
ministérios, é cada dia mais débil. E a imprensa nom é valor da república al­
heio ao resto de aparatos e forças produtivas. Como conseqüência, os jorna­
listas som valorizados em funçom do seu serviço à república, aí os jornalistas 
som donos da sua informaçom no mesmo sentido que essa informaçom sirva 
aos interesses nacionais, com o que o processo de glasnost tem grandes dife­
renças segundo onde se olhe. Assim temos no Azerbaijam, jornais aos quais 
se lhes impujo umha linha Khomeinista, ou na Moldávia, onde os órgaos da 
república decidírom despedir todos aqueles que desconhecessem o romeno, 
cousa que em maior ou menor grau está passando noutras repúblicas. As li­
nhas a nível local, dependem muitas vezes das relaçons dialécticas que se es­
tabeleçam da imprensa com os poderes emergentes nas diferentes localidades. 

Agora que começa o debate sobre a Liberdade de Imprensa, resulta cla­
ro que este aparece unido à capacidade de criar meios de comunicaçom, ain­
da que como todos sabemos a cousa nom é nada simples, porém na URSS 
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é um debate apenas iniciado e como em todo só se há de produzir quando 
o comboio já ande disparado. Temos que por ex. Maxwell grande proprietá­
rio inglês de imprensa, já tem dous jornais na Hungria, Hersant, fai o mesmo 
na Polónia, Bild na RDA, e som muitos nos países capitalistas que matinam 
no mesmo na URSS. Mas, como a propriedade privada capitalista vai influir 
na liberdade dos jornalistas a exprimir o seu próprio pensamento e olhada 
das cousas, e algo que na luita actual ainda nom foi· valorizado, pois a sim­
ples possibilidade de criar jornais parece muito mais importante e grande que 
o feito de que alguns fiquem nas maos de monopólios, que si que defenderám 
umha linha editorial. Na Luita da Perestroika, lamentavelmente nom apare­
ce a luita por recuperar a sociedade civil, libertá-la do Estado, e que seja esta 
a que se exprima garantindo a liberdade e a glasnost, por meio da imprensa. 
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A biblioteca do burocrata (*) 

(t) Ricardo CARVALHO CALERO 
Uni\'(:r'iidade de Santiago 

É avondo deprimente ouvir este home citar Castelao, Sempre en Calida, 
e Pondal, nadón de Breogán. Nom porque careça de apoio legal para esco­
lher as formas que escolhe, idênticas às castelhanas. O Decreto da Junta auto­
nómica de 1982 sem dúvida o autoriza, e mesmo pode opinar este home que 
o galego deve aproximar-se ao castelhano até confundir-se com el, como Cas­
telao pensava com relaçom ao português. Mas o certo é que Castelao intitu­
lou o seu livro Sempre en Caliza e Pondal escreveu no seu hino nazón de Breo­
gán. Pode ser que Castelao e Pondal nom soubessem o que escreviam, segun­
do informaçom que o nosso home receberia de um compentente funcionário. 
Mas ainda assim, parece algo duro que o que bem ou mal escrevérom esses 
dous petrúcios seja modificado nos seus próprios textos. 

Há pessoas que preferem dizer sempre Calida e nadón para nom seme­
lhar dissidentes dos jeitos oficiais. Mas o escrito, escrito está; o passado é his­
tória. Imos tendo cada vez mais textos dos nossos autores anteriores ao indi­
cado Decreto emendados polos executores da normativa burocrática, que aque­
les escritores nom conhecérom. Há um espírito de reparaçom de erros histó­
ricos e de actualizaçom de arcaísmos e veleidades desordenadas, que mais pró­
prio parece de 1984 que de 1990. Assim, estimamo-lo antiquado, pola sua fo­
bia administrativa à pluralidade criativa, agora que os grandes unificadores 
e unanimizadores caírom em desgraça, e as estátuas dos mantedores da disci­
plina mais rígida e inflexível cambaleiam-se sobre os seus socos, se nom som 
derrubadas polos mesmos que as esculpírom. 

(0) o passado 25 de Março de 1990 falescia em Compostela o autor, mas até o derradeiro momento mantivo umha 
extraordinária lucidez, que lhe permitia continuar lendo e escrevendo por e para Galiza. Este texto: póstumo, 
cedido generosamente pola Professora M. ' Inácia Ramos, estava destinado a ser publicado num diário galego. 
O Conselho de Redacçom considera umha honra publicá-lo neste número que fecha o periodo do ano 1990. 
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Já sabemos que o povo nom amostra muito interesse por conservar o seu 
passado, agás o que vai ligado à sua tradiçom musical, como a gaita, as fe­
rrenhas e o pandeiro. Mas que os poetas que diziam pra, digam agora para 
e os que escreviam frente escrevam agora fronte, pouco importa à gente co­
mum, que nom se fixa em medidas nem rimas pois para versos avondam-Ihes 
os das pancartas das manifestaçons, que costumam ser ceives e toantes, co­
mo corresponde à espontánea musa popular. Assim nom podemos temer que 
o país faga muito pola defesa de um património literário que já pouco lhe 
rende. Esta é a época da administraçom tecnocrática . Umha burocracia disci­
plinada à qual transmita o seu zelo regulamentar um Directório inspirado po­
lo Logos, pode fazer maravilhas na estruturaçom do idioma ritual, ainda que 
a voz do povo arrefeza e a dos devanceiros se refaga. A língua pode ser unifi­
cada, nom só polo anátema de toda dissidência ou resistência ao poder legal­
mente constituído, mas mesmo pola reconversom dos textos antigos à nova 
ordem. Os nossos netos crerám que Castelao escreveu Sempre en Galícla, e 
Pondal nación de Breogán, porque nas ediçons oficiais, que acabarám talvez 
por ser as únicas existentes, acharám essas leituras. Toda a nossa literatura 
estará recopilada, e só se poderá conhecer através da Biblioteca do Burocra­
ta, onde teremos a ocasiom de ler os nossos clásicos, mas convenientemente 
corrigidos e expurgados segundo a lei vigente, para que se veja a perfeita uni­
dade dos homes de Galiza através do espaço e do .tempo. 

Mas, i,que estranha ideia da nossa dolorosa, gozosa, mísera e esplêndida 
luita histórica pola língua se formarám os nossos descendentes lendo as ver­
sons normativizadas e congeladas de Castelao e Pondal? 

o Professor Carl'alho Calero, pronunciando umhas 
IJala l'ras na Homenagem a Caste lao, organizada po­
la AGA L e celebrada em Rianjo em Janeiro de 1986. 
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Sobre os conceitos de literatura popular e tradicional 

José Luís FORNEIRO 
Seminario Interfacuhativo «Menéndez P idaJ» 

Madrid 

E um facto muito vulgar nos ambientes cultos e literários a ignorância, 
quando não o desprezo, pela literatura oral, tradicional e popular. No âmbi­
to estrito da criação raramente os escritores dão apreço à literatura com que 
o povo se diverte e trabalha, e quando a valorizam costuma ser através da 
recriação dum colega. No mundo universitário ainda é mais grave a sua ausên­
cia; os futuros filólogos podem aprender na cadeira de Dialectologia como 
é que fala o povo, mas, nos programas universitários não têm a hipótese de 
estudar a literatura que o mesmo povo produz e consome. 

Fruto de tudo isto sâo as confusões e imprecisões que as pessoas alheias 
aos estudos da literatura popular cometem nas pontuais ocasiões em que se 
ocupam dela. Um caso representativo deste facto encontramo-lo num trecho 
do artigo «O pupular em Um olho de vidro, de Afonso R. Castelao» do pro­
fessor compostelano Luís Martul Tobio, publicado no n. o 17 da revista AGÁ­
LIA. A passagem em questão é seguinte: 

«Os narradores (galegos) do primeiro terço deste século encon­
trarom a sua inspiraçom artística nos modelos culturais populares polo 
seu contacto com umha literatura tradicional popular , amiúde oral». 
(Martul Tobio, 1989: 33). 

Primeiramente, surpreende-nos muito a relação que aqui se estabelece 
entre os narradores galegos das primeiras décadas deste século e a literatura 
tradicional. Não encontrámos nas histórias da literatura galega dados que ava­
lizem esta afirmação do professor Martul, agás o caso de Vicente Risco, qu.e 
recriou duas lendas galegas: O Lobo da Xente e A Trabe de Ouro e a Trabe 
de Alquitrán. Pensemos que esse contacto entre a intelectualidade e os cam­
poneses galegos não foi t~o profundo nem tão intenso como acredita o pro­
fessor Martul Tobio, nem no primeiro terço deste século nem durante o sécu­
lo XIX. 
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A forte presença do castelhano em todos os géneros da literatura popu­
lar e a escassa diferenciação dos textos tradicionais galegos em relação aos 
castelhanos cedo provocaram o desinteresse dos intelectuais galeguistas, já nos 
tempos do Ressurdimento. Estas duas realidades estiveram na origem de cer­
tas falsificações (cujo exemplo mais claro é o romance de Gaiferos de Mor­
maltán) e do esquecimento da literatura tradicional pelo galeguismo até aos 
nossos dias. A década de 20 com a revista Nós e a década de 30 com as recol­
has etnográficas do Seminário de Estudos Galegos, foram os únicos momen­
tos na história do galeguismo cultural em que este procedeu à colecta siste­
mática de materiais de tradição oral. 

De qualquer maneira, não nos parece que a literatura do povo tenha tido 
grande influência nos escritores galegos daquela época, e menos ainda os gé­
neros narrativos tradicionais, como o conto, a lenda e o romance. Mas não 
vamos insistir na margninalização e mistificação das tradições orais por parte 
da intelectualidade galega (no referente à balada vid.: Catalán, 1984: 30-31). 
O que hoje nos interessa pôr em destaque é a falta de clareza nos conceitos 
que se expressam no fim do parágrafo do artigo do professor Martul Tobio: 
literatura tradicional, popular, amiúde oral. São aqui apresentados como si­
nónimos os termos de «tradicional» e «populaD>, quando, após a Idade Mé­
dia, só podemos considerar tradicional a literatura oral (*). 

A respeito desta confusão terminológica é muito valiosa a distinção que 
fez Menéndez Pidal no seu Romancero Hispánico (Menéndez Pidal, 1958: 
44-47), bem como noutros trabalhos (Menéndez Pidal, 1956: 111). Para o autor 
de Los orÍgenes deI espaflol, existiam dois graus na divulgação dum canto: 
o primeiro qualificado por ele como «meramente popular», em que se encon­
tram as composições poéticas de autor contemporâneo, conhecido ou anóni­
mo, recebidas pelo público como moda recente, pouco espalhadas e retidas 
não muito tempo na memória colectiva, que substitui este canto por outro 
mais de acordo com as modas dos novos tempos. Mas o traço mais caracte­
rístico do canto simplesmente popular é a sua repetição fiel pela comunidade, 
que aprende o texto sem tentar transformá-lo, evitando, desta forma, as pos­
síveis variantes. 

No segundo grau, denominado tradicional, encontram-se as composições 
que tiveram, como as do primeiro grau a sua época de novidade, de moda 
recente; porém, esquecida essa novidade estes cantos passaram a ser conside-

(*) A invenção da imprensa quebrou o espírito anti-individualista da arte medieval, quer na composição das obras, 
quer a sua difusão manuscrita. O autor da Idade Média considerava-se a si próprio como um transmissor de 
uma cultura colectiva sempre inacabada e, portanto, a sua obra era susceptível de modificações por todos aque­
les que fossem capazes de melhorar o texto ao nível do significante e ao nível do significado. O invento de Gu­
temberg aboliou a «abertura" dos significantes, e, a partir deste momento a obra literária só permaneceu aberta 
no âmbito do significado (Catalán, 1977: 245-250). Após a imprensa só algumas produções literárias participa­
ram da concepção aberta que do texto escrito tinha a arte medieval, mas, como é lógico, são casos raros e próxi­
mos cronologicamente da Idade Média. Como exemplos, podemos mencionar La Celestina, na literatura espan­
hola, obra de transição entre a Idade Média e o Renascimento (Catalán, 1978: 247-249) e a primeira obra escrita 
da literatura basca, Linguae Vasconum Primitiae, um produto medieval tardio -de que só se conhece uma edi­
ção de 1545-, cujo autor, Bernard de Dechepare, convida os leitores a melhorar, do mesmo modo que Juan 
Rui z, no Libra dei Buen Amor (Juaristi, 1987: 30-39). 
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rados como antigos. Desta maneira, este tipo de canto atinge uma grande di­
fusão arreigando-se, nomeadamente, nas camadas camponesas (as menos in­
fluenciadas pelas modas passageiras), e, ao ser assimilado pelo povo, este 
modifica-o na sua transmissão, adaptando-o aos seus gostos, seja ao nível 
do significante, seja ao nível do significado, ou seja, nas palavras de Menén­
dez Pidal: 

«Toda poesia tradicional fue en sus comienzos mera poesía po­
pular. Entre una y otra categoría hay, pues, una diferencia cuantita­
tiva, porque la tradición supone una popularidad continua prolon­
gada y más extensa; pero también una diferencia cualitativa, pues la 
obra tradicional, aI ser asimilada por el pueblo-nación, es reelabora­
da en su transmisión y adquiere por ello un estilo propio de la tradi­
cionalidad; no es sólo anónima, sino que es impersonal. (Menéndez 
Pidal, 1968: 46) . 

Que exemplos podemos encontrar na Galiza para ilustrar os conceitos 
de literatura popular e literatura tradicional? Para o primeiro caso o leque 
é muito alargado: desde certas composições de autores do Ressurdimento co­
mo Curros Enríquez -com Unha noite na eira do trigo- ou Lamas Carvajal 
-com o seu Catecismo do Labrego- até aos calendários populares como El 
Zaragozano ou O Mintereiro Verdadeiro, passando pelos romances de cego, 
produzidos pelas tipografias madrilenhas, barcelonesas e andaluzas nos sécu­
los XVII, XVIII e XIX, e também compostos pelos fistores ou poetas popu­
lares galegos (Alvarez Blázquez, 1974: 7-10), autores de textos muito espal­
hados no mundo camponês como Xan Guindán, História da Maruxifia, etc. 

Como exemplos de literatura tradicional na Galiza poderíamos citar can­
tigas como Castellanos de Castilla ou Aires, airifios, aires, contos como Ra­
poso e o Galo, as lendas de lobisomes e mouros, romances como O Conde 
Claros ou A Flor da Água, etc. 

Achamos que a distinção de Menéndez Pidal é extremamente clarifica­
dora e útil para poder diferenciar os dois estilos de composições que andam 
na boca do povo. Mas esta consciência não é exclusiva dos estudiosos da ora­
lidade; os pesquisadores veteranos de textos tradicionais sabem que os me­
lhores informantes são aqueles que além transmitir mais e melhores versões, 
conseguem distinguir as composições de maior antiguidade de as incorpora­
das no reportório como moda recente (Cid, 1979: 290). 

Infelizmente, o mundo cultural galego dos nossos dias -continuando com 
as piores tradições galeguistas- não liga à literatura das camadas depositá­
rias da tradição oral. Por enquanto, não há sinais de que a cultura galega vá 
preencher num futuro próximo todas as suas lacunas, quando no presente o 
debate intelectual se limita quase à questão ortográfica ou se perde tempo e 
esforços em recuperar ou reinvindicar autores ou obras mediocres, cujas qua­
lidades se reduzem, praticamente, ao amor à terra galega. 

No que diz respeito à questão que nos ocupa é necessário que a intelec­
tualidade galega estabeleça, finalmente, um contacto directo e sem precon­
ceitos, banindo os velhos tópicos oitocentistas, com as diversas formas da li-
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teratura oral. O mundo cultural galego ainda não reparou que está a voltar 
as costas aos últimos momentos -talvez o adjectivo seja exagerado, mas a 
decadência do mundo rural é sem dúvida irreversível- duma das literaturas 
populares mais ricas e mais bem conservadas. Num artigo publicado em A 
Nasa Terra, o professor Xavier Castro chamava a atenção para o facto de 
a cultura dos nossos velhos se ter conformado graças ao universo da palavra; 
e citava uma bonita e acertada frase do escritor uruguaio Eduardo Galeano: 
«cada velho que morre é uma biblioteca que arde» (Castro, 1989: 20). Cre­
mos que ainda não se percebeu que, se calhar, um dia podermos vir a deparar 
com algum inédito de Pondal ou de Saco e Arce, mas que, com certeza, é 
muito difícil, para não dizer impossível, encontrar na Galiza actual textos outro­
ra tradicionais como, por exemplo, os romances de VirgiJjos ou Bernai Francês. 
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Cancioneirinho céltico 
Dounariognos keltikos 

Higino MARTÍNEZ ESTÊVEZ 
Buenos Aires 

Breve antologia biligüe da mais antiga poesia céltica conhecida, traduzi­
da ao galego directamente dos textos originais, em irlandês antigo e galês an­
tigo. Aos comentos sucintos agregam-se, a título de guias de análise, hipóte­
ses de reconstruçom para o céltico comum antigo, conforme o estado actual 
do nosso conhecimento dele. 

PARTE PRIMEIRA: POESIA IRLANDESA 

1. COMO LUGUS ARMADO DE ESCUDO 

Lug scéith, 
fo nimib ri robe 
Arddu deeib doín, 
glan gablach án, 

Ver som galega 

scál find 
beth macc n-Áini aidblithir. 
dron daurgráinne, 

aue Loircc Loíguiri. 

(Como) Lugus (armado) de escudo, apariçom velida 
sob os céus num houvo que fosse tam grandiosa como o de Jánios. 
Home mais alto que os deuses, dura doa de carvalho, 
claro, ramalhoso, radiante, (era) o neto de Lorkos Loigários. 

Poema do século VIII, arcaico exemplo da poesia destinada a cantar a 
glória dos heróis. Nom apresenta rima nem número fixo de sílabas, mas si 
aliteraçom dentro dos versos e para encadear um verso com outro. O estado 
de língua que testemunha nom pode ser anterior aos começos do século VIII, 
mas o mundo cultural que descreve bem pudera ser o de mil anos atrás. O 
texto irlandês aqui impresso corresponde à leitura que deI fai Julius Pokorny 
no seu livro «A historical Reader of Old Irish», Halle, 1923. 
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Para fazermo-nos umha ideia mais clara do texto e da sua língua (e asse­
made deitar umha olhada na língua dos nossos avoengos da Galiza céltica), 
a seguir antiquamos schleicherianamente a língua do original levando-a para 
o perfil que talvez pudera ter arredor do século II AC. Claro que nom é mais 
do que umha fantasia, ao tempo lúdica e didáctica, consoante como que hoje 
cremos saber, sem atender muito às mudanças sintácticas e tomando­
-nos algumhas liberdades, como substituir os dativos históricos irlandeses em 
-bj polos célticos comuns em -bo (Decerto também na Irlanda seriam estes 
os correntes antes da sua substituiçom polo dito sufixo de instrumental). 

Lugus sketf, skas(s)lon windon 
wo nemesobo ne ro-bwit 
Ardius dewobo doinis, 
glanos, gabalikos, janos, 

bwiseto? makwon Janii adwalotris. 
druna derugranonia, " 

(esat) awlos LorkT Loigarjf. 

2. UMHAS ONDAS DO MAR MUI CLARAS 

Versom galega 

Tonna moro márglana, 
grían ru-de toigsotar 
ine churchán flescach fand, 
for Coning con coirsotar. 

Ind ben ru ·Iá a moing find 
ine churach fri Coning, 
is cass ru ·tibi a gen 
in·diu fri bile Torten. 

Umhas ondas do mar mui claras, 
e as areas que os abafarom, 
a barquinha de vime, fraca, 
sobre Coning precipitarom. 

Foi a dona quem deu coa barca 
contra Coning, coa coma branca. 
Dói pensar que ora possa rir 
da santa árvore de Tortiu. 

Pequeno poema irlandês de arredor do ano 721, que comemora o afoga­
mento de Coning ( < anglo-saxom kynjng, com influxo de lídimos nomes ir­
landeses em Con-), rei do Leinster; obra de umha misteriosa mulher do mar, 
provavelmente a mesma Morrígain, contra a qual nada pudo a protecçom que 
lhe prestava a árvore sagrada de Tortiu, ônfalos da Terra de Lagina (Láginas 
Tiros > Leinster). 

No poema já aparecem recursos da métrica clássica serôdia: medida re­
gular nos versos, rima e estrofes rigorosamente categorizadas, a primeira cha­
mada «voo de falcom» (snám sebaic) e a segunda «dividida espargi da ( = nom 
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encadeada)>> (debide scáilte). Ao lado deste rigor formal com recursos novos, 
subsistem os recursos antigos, sobretodo a aliteraçom. 

Como no caso anterior, e com as mesmas cautelas, damos agora umha 
antiquaçom do texto para o céltico comúm goidélico, que pode ajudar na análise 
do original. 

Tunnas morois maroglanas 
(ak) griianos ro-ide-sus togessontro 
sindon esi.o kurlikognon wliskikon wandon, 
wer Kuningon kon·koressontro. 

Sindã: bena ro-lat- es,las mongãn windan (-en -en) 
sindon esio kurukon writ Kuningon; 
est is/esti? kaston ro tibit? esias genon 
sindlii diüi writ belion Tortiionos. 

" " 

3. A CHEGADA DO INVERNO 

1. Scél lemm duib: dordaid dam, 
snigid gam, rofáith sam. 

2. Gáeth ard húar, ísel grían, 
gair a rri(u)th, ruirthech rían. 

3. Rorúad ratigh rochelt cruth; 
rogab gnáth giugrann guth. 

4. Rogab úacht etti én; 
aigrid ré: é mo scél. 

Versom galega 

1. Tenho-vos novas: er brama o cervo, 
neva o inverno, foi-se o verão. 

2. Vento alto e frio: baixo está o sol, 
curso seu curso; o mar que vai mor. 

3. Roxo o fieito, foi-se-lhe a forma; 
fai-se constante o canto da oca. 

4. Colhe-lhe o frio as ás ao paxaro; 
tempo de geada: eis meus recados! 

Poema do século IX. Seguimos as leituras de Kuno Meyer (Four Old­
Irish Songs of Summer and Winter, 1903) e Julius Pokorny (o.c.). A nossa 
versom, em metro de moinheira, apanha arcaísmos (er) com algum exotismo 
(oca) mais ou menos inescusável. Agora damos a ver som antiquada. 

1. Sketlã let-me du-swls: durodati damos, 
snigwiti gijamos, rowãti samos. 

453 



2. Gaita ardwa, ougra, lSsula gWrena, 
garidis esiãs ritus, roritios renos. 

3. Roroudos ratis, rokelti kWritus. 
Rogabit gnaton gutun gegrugna? 

4. Rogabit ouxtus etotijas etnui; 
jagiredí rewiã?: T mowe sketla. 

4. NOITE DE BORRASCA 

Is acher in gaíth in-nocht, 
fufúasna fairggae findfolt: 
ni ágor réimm Mora Minn 
dond láechraid lainn úa Lothlind. 

Versom galega 

É pungente a tormenta esta noite; 
abala o alto-mar alvas guedelhas; 
nom creio que hoje corram nosso mar 
as bandas degoradas de Noruega. 

Na margem dum códice latino, um monge irlandês do século IX deixou 
esta fotografia nítida ou gazetilha roubada à voragem do tempo. Testemun­
ha a miséria do ofício de traduzir a impossibilidade de recriar a estupenda 
aliteraçom em F do segundo verso, perfeita expressom do fungar do vento. 

Quanto à versom, é preciso dar aqui a literal: «É pungente (acre) o vento 
esta noite; / sacode o mar-aberto branco-pêlo: / Nom temo correria do Mar 
Claro ( = Mar da Irlanda)/ pola banda (soldadesca) degorada de Escandiná­
via (Iit. «país dos lagos/ fiordos» = Lokulanda). Eis a antiquaçom para o cél­
tico goidélico comum: 

Esti (acer, lat.) sinda gaita sindai-noxti 
wowoudexsanat werexsgia wi!ldowoltQn: 
ne agur redsmen Morois Mini? / Mindi? 
dil sindai laikoredãi lasnie au Lokulandai. 

De Noruega vinham precisamente os piratas escandinavos que assolavam 
tanto Irlanda quanto Galiza, o que dalgum jeito legitima a traduçom de Es­
candinávia por Noruega. 
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5. A VAIDADE DA ROMARIA 

Teicht do Róim: 
mór saído, becc torbai! 
ln rí chon daigi hi foss, 
mani ·m-bera latt, nHogbai. 



Versons galegas 

Vir para Roma: 
É muita a dor, pouco o prol! 
O rei que buscas acô, 
como nom tragas, nom topas. 

Vir para roma 
É muita a dor, pouco o prol! 
O rei que busca acô, 
se nom o trás, nom o topas. 

Aparece este breve poema, do século IX, no Codex Boernerianus das cartas 
de Sam Paulo, conservado na biblioteca de Dresden. O anónimo monge ir­
landês que o escreveu com expressiva sinceridade mergulha em pleno na co­
rrente mística medieval que desemboca no Mestre Eckhart. Cumpre novamente 
precisar a versom literal: «Subir? / Ir / Vir para Roma: / muito de coita, pouco 
de proveito!/ O rei que buscas em repouso (= aqui, / se nom tragas (= se nom 
trás, como nom tragas) contigo, nom (o) achas». 

5 

10 

15 

20 

Agora o monstro que sai do tunel do tempo. 

Tixtã du Romai: 
marom saidous, biggon torobj:í! 
Sindos rTxs kon-dT-sages en wo-stoi, 
ma ne' beras lets-tu, ne wo-gabesi . 

6. CANTIGA DE LIADAN 

Cen áinius Infeliz 
in gním hí dO'rigénus; façanha foi a quem fijem : 
nech rO'charus ro·cráidius. o que bem quijem ferimo 

Ba mire Foi sandeu 
nad'n-dernad a airer-som, 5 nom lhe fazer o seu gosto; 
mainbed omon ríg nime. mas temia ao Rei do Céu. 

Nibu amlos Nom foi pejo 
dosom in dul dúthraccair: pra ele o caminho que quijo : 
ascnam sech péin hi pardos. buscar trás a Pena o Prémio . 

Bec m-bríge 10 Bem miúda 
rO'chráidi frim Cuirither; cousa ofendeu-no comigo; 
frissom ba már mo míne. com el tinha eu gran doçura. 

Mé Líadan, Eu som Líadan, 
rO'carus-sa Cuirither; queria-lhe eu bem a Cuirither; 
is fíri thir ad' fíadar. 15 verdade é tal como dim. 

Gair bá-sa Onte eu era 
hi coímthecht mo Chuirither; na companha do meu Cuirither; 
frissom ba maith mo gnás-sa . com el foi bom meu viver. 

Céol caille Verde música 
fo-m 'chanad la Cuirither 20 cantava-me a mim com Cuirither, 
la fogur fairrce flainne. co som do pélago púrpura . 
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FO'ménainn, 
ni 'cráidfed frim Cuirither 
di dálaib cacha dénainn. 

Bem quijera 
nom se me houvesse ofendido 
por cousas das que eu fijera. 

25 Ní cheia! 25 Nom o ocultes! 
ba hé som mo chridesercc, 
cía no carainn cách cena. 

Deilmm dega 
ro·thethaind mo chride-se 

EI foi o meu grande amor, 
mesmo se amei qualquer outrem . 

Fragor flámeo 

30 rO'fess, ni'bía cena. 
moeu-me o meu coraçom; 

30 seica sem el nom será. 

Um códice irlandês conta-nos a história de Líadan, poetisa famosa que 
viveu no século IX no Munster « Munomos Tiros «Terra de Mumu»). 
Cortejava-a Cuirither, poeta também, com. um curioso argumento, que Ber­
nard Shaw ridiculizaria: «um nosso filho teria de ser famoso». Segundo o có­
dice, por nom postergar um longo percurso poético, pediu-lhe ela reunirem­
-se ao cabo em Munster, mas quando ele chegou já tomara ela o véu mona­
cal. Desolado, fijo-se peregrino e passou o mar. Quando estivo de volta, ela 
foi-no visitar e compujo este lamento. No mesmo livro atribui-se-Ihe a ela outro 
poema igualmente magnífico mas intradruzível em que ela descreve Cuirither 
como «ex-poeta». Di Brendan Kennelly que «só aqueles que conhecérom um 
ex-poeta hám-se precatar do que a palavra quer dizer». 

É preciso dar traduçons ad pedem litterae dalguns versos: 1 sem esplen­
dor, brilho, 2 a acçom esta que fijem, 4 Foi tolémia, 5 que nom se fijesse 
o seu gosto, 6 se nom fosse (= houvesse) temor do Rei do Céu, 7 Nom foi 
desvantage, 10 Pouco de força ( = de importáncia), 11 (foi o que) ofendeu contra 
mim o Cuirither, 12 para el, com el era grande a minha doçura, 15 é tam ver­
dadeiro como é dito, 16 Curto (= hai pouco) era eu, 18 com el foi a minha 
habitualidade, 19 Música do souto, 22 Pedira eu (= oxalá), 23 nom se hou­
vesse ofendido comigo Cuirither, 24 por assuntos quaisquer que eu fijem, 26 
Foi el (mesmo) o meu amor-de-coraçom, 27 inda se tivesse amado alguém sem 
ele, alguém ademais, 28 Fragor de fogo, 30 é sabido, sabe-se, nom será (vive­
rá) sem ele. 

Aí vem a antiquaçom vocábulo a vocábulo, com cuidado quase exclusi-
vo do morfológico. 
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Kina janistu-
sindos gnTmos T to-rigenesu; 
nekwos ro-karasu ro-hadisu. 

Bou- meria 
5 nek ide to-ro-gnast esio areweron-somo­

ma ne bwito obnus rigos nemesos. 

Ne bou amlestus 
to somo- sindos dolus? de-wo-trakgrai? 
akkosnamus sekwo- pen(a)n en páradisos. 



10 Biggon brTgian (brTgan) 
ro-kradi- writ-me Koritros 
writ-somo- bowe marã mowe minTa (meni.ã) . 

Me (ego) Letona, 
ro-karasu sa Koritron; 

15 esti wTrotri- ad-wed-a(n)tro . 

Gari- bowe sa 
en kom-ambitixtai mowT KoritrT; 
writ-somo- bowe matis mowa gnasta-sa. 

Kiwolon kaldjas 
20 wo-me kanato letos Koritron 

letos wogrom worsngias wlannias (wlannas) 

Wo-menoni-, 
ne kradebet? writ-me Koritros 
di datlabi kWakwo (datlabo kWakWobo) do-gnomi. 

25 Ne kelas! 
bou? / bowe? is somo- mowe kridioserka, 

!Iro kWe no-karani kWãkwon kina is. 

Delmi degois 
ro-tetoni mowe kridÁon-siod? 

30 ro-wisto? ne be- kina is. 

7. POESIA SATÍRICA 

Ro cuala 
ni tabair eochu ar dúana . 
Dobeir a n-as dúthaig dó: 
bó . 

Versom galega 

Bem ouvim 
que nom concede cavalos polas cantigas. 
Concede do que é conforme com el (como herói): 
um boi. 

Pequena amostra da poesia satírica céltica: um epigrama irlandês do sé­
culo IX. Apresenta rima, metro regular e aliteraçom, esta nom mui sistemáti­
ca. É-lhe dedicada a um senhor pouco generoso com os poetas. Cumpre que 
destaquemos que o motejo alude rusticidade «sine nobilitate» e nom falta de 
virilidade, como se pudera entender num contexto románico: bó designa ge­
nericamente qualquer espécime de gado vacum, de qualquer sexo, inteiro ou 
nom, quer dizer, vaca, touro ou boi. Do texto deduz-se que na Irlanda tam­
bém o cavalo está associado à nobreza guerreira, entanto que o gado vacum, 
o armento, é próprio e significa os agricultores. 
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Neste caso, primeiro antiquaremos vocábulo a vocábulo sem atentar muito 
na sintaxe. Depois pomos o texto com o perfil que provavelmente teria no 
século II AC. 

Ro kúklowa 
né tobéret ekwiis are dounas. 
Tobéret sin est diitege du jiii: 
bous. 

Kuklowa 
ne toberet ekwiis are dounas. 
Toberet estid(ã) diitege jui: 
bous. 

8. DE UMHA CANTIGA DE AMOR 

Cride hé, dairi cnó, 
ócán e, pócán dó! 

Versom galega 

Meu coraçom!, do carvalho umha noz; 
é-che um mocinho: um biquinho lhe dou. 

Fragmento de umha cançom de amor de fins do século IX. Pois que é 
umha voz de mulher, bem poderíamos chamá-la de cantÍga de amÍgo, mas 
o tom, mais festivo e sensual do que lírico, aconselharia nom confundir os 
géneros. O metro, que apresenta aliteraçom e rima, é o que chamavam de 
«cortejo lento» ou <mom-sátira de fim alto», que já víramos na Cançom do 
Inverno. Como nesta, traduzimos em metro de moinheira. A versom literal 
seria: «(um) coraçom (é) ele, de carvalhal (umha) noz;/ (um) mocinho (é) ele; 
(um) beijinho (dou)-lhe/a ele». 

Póc (ir!, modo póg) deriva, através do britónico, do latim (osculum) pa­
CÍs, ou directamente do acusativo de pax, isto e, pacem. Inda que verdadeira­
mente nom o seja, parece um curioso paradoxo que o latim imperial -e as 
línguas románicas- tenha descartado os nomes tradicionais latinos para «bei­
jo», quer dizer, osculum e savÍum, tomando no seu lugar o céltico 6asÍum 
(basÍon), e que os irlandeses medievais, às avessas, tenham perdido os vocá­
bulos próprios para essa noçom, substituindo-os por um de origem latina e 
cunho cultural cristã. Vejamos a antiquaçom. 

Kridion is, derwiI knus, 
jowenkognos is, "(pace- + ogna dii) jiii. 

A respeito de du jUÍ (>- dó), cumpre precisar que antigamente nom have­
ria flexom com preposiçom ao subsistirem todas as desinências casuais. Lo­
go, cabe imaginar que no século II AC o segundo hemistíquio seria possivel­
mente «bãsiognon jiii». 
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ANTOLOGIA 

Para Xoán Ignacio Taibo 

«Encontrar o repouso na perfeiçom é o 
sonho de aquele que se esforça por atingir a 
excelência; e o nada nom é também umha for­
ma de perfeiçom? ». (Thomas Mann) 

o feche indefinido 

Joel R . GÓMEZ 

As primeiras moradas viam-se, por fim. Viajávamos de férias com a in­
tranquilidade de chegar de improviso; embora fossem último de Junho, nom 
deveriam dar-se problemas de alojamento. 

Ao entrarmos nas primeiras ruas um vulto pujo-se diante do veículo. «Vi­
rom a minha filha?», perguntou. Olhamos a sua face vencida, de mulher a 
consumir-se, a sofrer umha derrota. O vestido, negro, dava-lhe ar entre es­
pantalho, personagem sinistra e anjo desamparado. 

Reconhecim-na. Era Almaviva, dona de «A Confortadora», onde nos 
alojáramos nos últimos veraos. 

«Pois nom. E logo aconteceu-lhe algo à Encarnaçom?, respondim. 
Nom pareceu inteirar-se. Houvo um instante de silêncio, de indecisom. 
«A minha filha foi-se com o demo. Andam juntos por aí. Se os encon-

trarem, digam-lhe que tem a porta aberta a todas as horas. E que me devol­
vam o meu home. Ela entenderá»; respondeu ao cabo. 

E largou. 

II 

Paramos no primeiro bar. Ali servia Alberto, outrora moço de «A Con­
fortadora». Saudei-o. Entre os dous nascera umha certa amizade. Contei-lhe 
o caso da Almaviva, com tom de incredulidade. Dei a entender que suspeita­
va o acontecido, bem supunha quem podia ser o demo em questom. Porém, 
ele adoptou umha atitude séria. Afirmou que algo havia, nom era brincadeira. 

Comunicou-nos que fechara o estabelecimento e andava assim, a errar, 
a procurar a filha. Alberto indicou onde hospedar-nos. Ofereceu-se a comen­
tar-me aquela história, pois ali estava empregado quando sucederam os fei­
tos, demasiado frescos. A comoçom ainda durava. 

Eu fiquei assombrado. 
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Ao irmos em direcçom ao hotel passamos ao pé de «A Confortadora». 
Na porta da antiga estalagem um cartaz punha «Feche indefinido». 

Ao dia seguinte fum dar com o Alberto, ansioso por saber. 

III 

«A Confortadora» era dos estabelecimentos populares da vila. Um edi­
fício antigo, de pedra, com fachada sóbria. Pola sua estética e cêntrica situa­
çom nom passava desapercebido. 

Além de acolher hóspedes, dispunha de bar-restaurante. Nele costuma­
vam parar pola manhazinha os obreiros enquanto aguardavam o autocarro. 
Os pescadores eram também assíduos, antes de sair botaOr as redes no primei­
ro lance da sardinha. Os dos arrabaldes e aldeias escolhiam-no para acou­
tar-se, contactar, conviver. 

Almaviva abria. O resto da jornada, Ambrósio, seu home, dedicava mais 
tempo para os clientes. Também fechava, por vezes de madrugada. 

A maioria dos quartos alugavam-nos a gentes que passavam temporadas 
longas. Contodo, ficavam sempre alguns livres. No verao os forasteiros obri­
gavam a colocar o rótulo de «completo». 

IV 

Umha fria manhá de Novembro a Almaviva, ao elevar a persiana do bar 
deu com umha face, apoiada no vidro. Intimidou-se. Um arrepio perpassou­
-lhe polo corpo. 

Abriu. Aquela figura entrou. Tranquilizou-a. Com uns modais de gran­
de educaçom pediu um café e umhas torradas. 

Apareceram clientes habituais. Transcorreu umha boa miga até que per­
guntou se ficava algum aposento desocupado. Mostrou-lhe os que havia. Ele­
geu e deitou-se, após entregar a documentaçom. Dixo nom saber quanto tem­
po pararia, umha temporadinha. Pagou um mês adiantado. A mulher reagiu 
satisfeita, nom era normal a antecipaçom de cartos. 

Olhou o bilhete de identidade. Aquele home moreno, de 26 anos, uns 
190 centímetros, atlético, forte, com face serena, era Clássico Mammom Iglé­
sias. Parecia dessas pessoas que vendem muito caras as suas derrotas; umha 
personagem com físico atractivo, palavra fácil e convicente. Fazia-se o inte­
ressante. 

Foi bem aceito por todos. Era mais bem reservado, embora quando se 
punha leriasse a eito, com ocorrências engenhosas, cheias de intençom, sem­
pre persuasivas. 

Atingiu rápida popularidade. Conseguiu quebrar a barreira de afastamento 
que as gentes da vila mostravam para com os de fora. No fundo era diferen­
te. A sua pessoa tinha algo inexplicavelmente inquietante. Em poucas sema­
nas converteu-se quase num líder . 
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Destacou por êxitos no jogo. Era exageradamente supercticioso. Mos­
trava umhas artes originais. 

Pouco falava de si. Explicava, a ser-lhe pedido, que estava na vila por 
conselho médico. Deram-no de baixa na mina em que laborava. Quando cu­
rasse iam-no destinar a um emprego mais levadeiro. Era difícil crer que fosse 
mineiro. Contodo, mais difícil conceber que mentisse. 

Demonstrou grandes saberes. Tinha a ponto resposta para qualquer in­
terlocutor. Só rejeitava temas religiosos. Considerava-os «patranhas para aman­
sar as boas gentes e explorá-las melhor». Mas respeitava quem achava neles 
explicaçom às suas questons vitais. Afirmava serem «invejáveis», apesar da 
sua «pobreza intelectual, falta de criatividade e conformismo narcisóide; pas­
sarám como simples, ignorantes, inúteis mentais». Isso dizia. «Nom há Deus, 
e a existir é um covarde», dizque comentou um dia. Sustinha que cada quem 
crê no que lhe convém. 

Os clientes do bar nom professavam em excesso. As tarefas habituais, 
das quais nom queriam complicaçom, aceitavam-nas por tradiçom. Eram pro­
gressistas, tolerantes. Tratavam de evitar esses temas e faziam por congeniar 
com ele, como se temessem o poder chegar a faltar-lhes a sua presença. 

Destacou também pola sua facilidade para com as mulheres. Algumhas 
gabaram-se de relaçom com ele. Mas Clássico jamais presumira de tal. Nin­
guém chegara a presenciar, fora dos lugares comuns, que andasse com algumha. 
Nunca se viu em liortas por saias, apesar de ter provocado mais de umha. 

v 
Comportara-se por vezes como pessoa de fácil olvidar. Alguns dias pedi­

ra emprestada a chave dupla da pensom. Devolvia-a sempre aginha. Mas a 
finais de Fevereiro, a seguir a um desses esquecimentos, começou o sucesso 
que quiçá jamais olvidarám. 

Essa data nom tornou nem devolveu a chave, 
Num princípio pensárom se passava algo. Fôrom chamar. Ninguém res­

pondeu. Forçárom a porta: escuitava-se ruído no quarto de banho. Insisti­
rom. Clássico dixo estar bem: queria preparar umhas cousas com tranquili­
dade, umha temporadinha. Pediu que le deixassem as refeiçons à porta. Indi­
cou onde estava a chave e solicitou arranjassem a fechadura. 

A primeiros de Março, Abril e Maio pagou pontualmente. Deixou gene­
rosas gorjetas. Almaviva achou o dinheiro adiantado ao abrir o bar. Clássico 
adjuntava notas explicativas. 

Jamais ninguém o viu colher a comida. Mas sempre aparecia consumi­
da. A louça em que o serviam devolvia-a esfregada. Quando entravam no seu 
quarto achavam-no sempre em ordem. Parecia que a ducha estava a funcio­
nar. Nom obstante, comprovárom com o contador da água nom se movia. 

Autoridades e conhecidos interessárom-se pola ausência. Justificárom que 
sempre fora um tipo estranho, já se daria a ver. 
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VI 

Encarnaçom cumpria 19 anos o 4 de Maio. Empenhou-se em convidar 
o desaparecido. Quijo convencê-lo ela própria. Polas 11 da manhá, toda cam­
pante, foi comunicar-lho. 

Ao abrir a porta produzírom-se as reacçons de sempre. Almaviva acom­
panhou-a. Ficou a vigiar desde o corredor. A moça dirigiu-se para o banho, 
enquanto explicava os motivos da visita. 

De repente ficou calada, a boca meio aberta. Entrou com en transe. A 
mai contemplou como, sem que ninguém lhe tocasse, as suas roupas começa­
vam a desprender-se, até que ficou nua. Tentou achegar-se-Ihe, mas nom se 
deu movido. Estava como encravada no chao, impotente para agir. Olhava 
contorcer-se à filha. Viu com umhas pingas de sangue, que interpretou amos­
tra da sua virgindade. Nom tivo forma de aproximar-se. Pretendeu berrar, 
pedir auxílio; tampouco pudo. 

Depois, Encarnaçom fazia gestos estranhíssimos, pronunciava sons incom­
preensíveis, expulsava pola boca umha espécie de fumo. Principiou a 
esquartejar-se. Almaviva foi testemunha de como cada olho da rapariga se 
deslocava para umha parte do quarto, o mesmo que cada braço para um lu­
gar diferente, e as pernas, os peitos, o coraçom, o estómago, as orelhas e outros 
membros, que andavam para adiante ou para atrás, por vezes multiplicavam­
-se ou partiam-se em pedaços. Almaviva nom queria ver aquilo, mas nom da­
va fechado os olhos, acontecia algo muito superior às suas forças, que nom 
se dava explicado e contra o que nada podia a sua vontade e anelos de actuar. 
A moça, que jamais assim se portara, estava em todo momento só. Clássico 
em ocasions berrava vozes muito distorsionadas. 

Ao pouco todo tornou ao seu sítio. A mai ficou pasmada ao observar 
muitos duplos da Encarnaçom, cada um a fazer umha actividade. Num ins­
tante dirigírom-se todos a ela. Escuitou palavras irreproduzíveis, por estran­
has e desconhecidas. Também lhe pediam que jamais se ocupasse da Encar­
naçom, quem atingira umha dimensom muito superior aos simples humanos. 

A porta fechou-se de repente, com um golpe fortíssimo, quando a rapa­
riga penetrou no quarto de asseio. Nesse instante, Almaviva recobrou a nor­
malidade. Todo durara meia hora escassa. 

VII 

Quando a mulher lhe relatou os factos, Ambrósio acudiu rápido ao quarto 
de Clássico. Reconheceu a voz da filha: Dixo-Ihe que estava mui bem, queria 
ficar em companhia de aquele hóspede. Pediu-lhe que se fosse, que nom os 
incomodassem, pois estava a aprender muito; mais tarde baixariam juntos 
jantar e revelariam os seus projectos. 

Obedeceu. Mas o par nom apareceu. 
Ambrósio pensou toda a tarde em entrar naquele quarto de asseio. Algo 

lhe impedia fazê-lo, apesar dos requerimentos da sua dona. Nom sabiam o 
que estava a acontecer-lhes. 
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Pola noite, depois de fechar, topou-se com força suficiente. Foi amodi­
nho. Entrou ao banho, sem importar-lhe as súplicas da filha. Almaviva fica­
ra no corredor, expectante, a rezar. 

Escuitou-se como um estouro. «A Confortadora» ficou envolta numha 
estranha lumeira por instantes. Nom causou danos. Foi presenciada por hós­
pedes e vizinhos próximos. Apagou-se só. 

Almaviva apareceu na rua, sem saber como. Desde esse instante dize nom 
ver a parte da morada ocupada por aquele quarto. Encarregou construí-la de 
novo. Ainda andam pendentes de fazer a obra, retrasam-na adrede para ver 
se volta em si. 

O pior foi que desaparecérom Ambrósio, Encarnaçom, e nom ficou ras­
to de Clássico. Rastejárom todas as partes sem êxito. 

O 11 de Maio encontrou-se no peirao o corpo sem vida de um home. 
Achava-se mui descomposto. Dérom-no polo Ambrósio. Almaviva nom o re­
conheceu, nom o velou, nem assitiu ao enterro. 

Regentou «A Confortadora» até ao 18 de Maio. Essa jornada, ao elevar 
a persiana do bar viu pegadas ao cristal da porta as fácies de Clássico e En­
carnaçom. Abriu para que passassem. Desapar.ecérom misteriosamente. 

Deixou aberto e começou a errar na procura dos dous. Pola noitinha pu­
jo o cartaz de feche. Pediu aos hóspedes que buscassem outro alojamento. 
O primeiro de Junho cessou com todo. 

VIII 

«A maioria dos vizinhos -acrescentou Alberto- interpretamos que Clás­
sico e Encarnaçom foram surpreendidos quando estavam a expressar as suas 
melhores oferendas amorosas. Polas ameaças do casal, os namorados, teme­
rosos, decidiram fugar-se. 

«Almaviva inventara aquela história como justificaçom face à sua filha. 
Casos parecidos nom deixam de ser freqüentes, seica. 

«O Ambrósio toleara e tirara-se ao mar. Ela nom o pudera evitar. Quan­
do aparecera na rua vinha de presenciar o suicídio. Ninguém relacionara os 
feitos da jornada da desapariçom com os que revelara a Almaviva. Todos cre­
mos que perdera o sentidinho. 

«Mas dom Bruno, o cura pároco, assegurou que toda fora cousa do de­
mo. Mesmo acudiu a abençoar a morada. Susteu que Mammom é um dos 
diabos mais poderosos, até ocupa um cargo de importáncia nos Infernos, umhas 
das maos direitas do Grande Satanás. Ensinou livros que o confirmavam. 

«Explicou que a forma de apresentar-se nom fora extranha: eram mui­
tas as ocasions provadas que actuara de jeito semelhante. Até saiu a procissom. 

«Levou à vila a um experto bispo e três cónegos. Os visitadores fôrom 
escuitados com expectaçom. Abarrotou-se a lonja do peixe, onde falarom, 
por ficar pequena a Igreja. Nunca um tema de curas e demos lhes tivera tanto 
interesse. Revelárom o significado suposto do ocultamento do Clássico, que 
escolhese umha moça virgem, o ruído e lume da despedida, a desapariçom 
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do Ambrósio e demais circunstáncias. Todo lógico. Nom havia nada que nom 
concordasse para eles. 

«A ideia foi-se a impor. Alguns nom acreditamos. Por mais que para 
nós se diga que o maior triunfo do demónio é fazer que nom existe». 

IX 

A história ainda hoje, três anos depois, tem vigência na vila. Na «Con­
fortadora» permanece o cartaz de «Feche indefinido». Por certo, a quê lhe 
viria pôr «indefinido»? 

Almaviva continua a errar. Jornada a jornada questiona a toda a gente. 
Sobrevive pola caridade dos vizinhos. . 

O verao passado voltei a dar con ela, já mais vencida. 
Perguntou de novo se vira a sua filha, que andava com o demo. 
«Mulher -respondim-, ainda com essa léria?». 
«E continuarei. O corpo dá-me que tenhem de aparecer. Um dia destes. 

Sabem que nom me podem fazer umha cousa assim». 
Falava confiada, com toda a naturalidade, como se as suas palavras fos­

sem a maior evidência. «Vam aparecer», repetia. 
Sempre é melhor, enfim, a esperança. 

J ove, Julho de 1988 
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«A filosofia no toucador»: 
U mha posta em cena e várias razons 

Luís PARCA 

A posta em cena 

Vele-se o cenário com sarapilheira 
ou teia de saco. Situem-se, na parte traseira 
da cena e viradas para o público, 
as luzes necessárias para resaltar as silhuetas 
e contornos dos actores -deve-se procurar 
um contorneado preciso, requintado. Faga-se 
que os actores, trajados à época, ou talvez 
de maneira um algo mais estilizada, dancem 
mais do que actuem: dançarinos mais que actores, 
marionetas mais que dançarinos, bonecos 
animados de súbito por folgo demiúrgico com claro 
aquel de minuetto. O texto, no original francês, 
pode ir de duas formas: ou pre-gravado em estudo, 
oum em directo (ainda que é preferível 
em gravaçom), mas sempre recitado ou declamado, 
nunca interpretado e/ou dramatizado. 

As razons 

1) Esta primeira razom fala do porquê de cobrir 
ou velar o cenário com esse «tecido grosseiro para 
sacos», que é como define certo dicionário a serapilheira, 
e que nom é outro que seguir umhas das constant~s 
éticas que marcam o nosso tempo (e secadra 
qualquer outro tempo): o encobrimento ou ocultamento 
do que nos desgosta ou desagrada. Se algo nos anoja, 
desacouga-nos, questiona os alicerces mais Íntimos 
da nossa vida ou perturba a superfície calma dos nossos 
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valores, pois imediatamente deixamos de falar disso, 
vassoirá-mo-lo para debaixo da alfombra, corremos 
mesto véu que o recluia no esquecimento -tam longe 
dos olhos, tam longe do corazam». Enfim, o que 
fazemos tam ligeiramente é negá-lo atranco, com o 
objecto de evitarmos analisá-lo, empresa que pode macular 
esse nosso edifício vital baseado na segurança 
despreocupada e ditosa. Que pode extranhar que escolhamos 
esse comportamento, esse hábito, tam comum e espalhado 
que poderíamos qualificá-lo de natural, se pudermos 
utilizar vocábulo tam suspeitosamente vácuo, com critério 
básico para cenificarmos umha obra bem difícil de 
digerir polos mais. Cenificaçom, por outra parte, quase 
impossível de levar a cabo, tanto polas dificuldades 
técnicas e crematísticas como polos escrúpulos de mais 
de um censor; mas tampouco esqueçamos que o que se dá 
na linguaje, dá-se também de algumha maneira na Realidade 
(se mesmo esta distinçom couber), o que nos anima 
a seguir, visto que se está fazendo em certo jeito. 

2) Esta segunda razom afirma que a montage 
descrita supra nom é mais que realismo, umha posta 
em cena realista, se entendemos realismo, para 
simplificar, como descriçom ou crítica de 
umha sociedade concreta. E cremos que, para maior 
radicalidade da crítica, é melhor adoptar essa prática 
de pôr véus ao que molesta, consoante ao 
que de certo hai, que passa-a cámara, acçom meramente 
descritiva, técnica de reportage, um ver-desde-fora 
que tende a afastar mais ainda o espectador 
do que pretendemos amostrar ou desmascarar, 
permitindo um isto-nom-vai-comigo que nega o verdadeiro 
objectivo da crítica. Assi e todo, e por desenvolvimento 
contraditório, nom deixaremos de extender 
entre a obra e as pupilas do provo e improvável 
espectador, umha sorte de para-sol que, se este 
quixer amolecer ou diluir as verdades que con tanta 
obstinaçom brilham em Sade, lhe permita fazê-lo 
sem muitas dificuldades. 

3) Esta terceira razam vai encaminhada a 
aclarar os pontos escuros, se os houver, que poda 



plantejar o denominado «trabalho do actor», ou, se 
me permitides o medonho neologismo, a «actorage». 
Nom podemos negar certo menosprezo, nom já polos 
actores em particular, seres humanos a fim de 
contas, sujeitos a erros como todos os fihlos 
de Eva, mas si pola Instituiçom Actor, tan preocupada 
e ocupada em se olhar o embigo -como 
igualmente fam, por outra parte, a Instituiçom 
Director, a Instituiçom Cenógrafo, etc.- caindo 
pouco a pouco, por pouco que se queira ver, ou 
se tenha o olhar limpo de preconceitos, num 
evidente fetichismo de ofício (fetichismo: relaçom 
erótica com o imaterial e/ou inorgánico, v. Benjamin), 
que fai que este se fixe apenas no dedo quando 
sinala para a lua, ou, o que é o mesmo, desenrole, 
por via de artesano, umha completa valija 
de gestos e habilidades que nom tenhem mais fim 
que o seu abafamento no absurdo repetitivo. E nós, 
que cremos obriga fundamental de toda prática 
que se reclame artística, hoje e sempre, pôr-se 
em questom a si mesma, quer dizer, re-criar cada 
linguage, re-criar a Arte, confessamos as nossas 
dúvidas a respeito de que esta se poda fazer, este 
projecto de re-fundaçom devandito, desde umha 
óptica restringida e engurunhada em si mesma, 
desde a rocalha. 

4) A quarta e derradeira razom gira 
em volta do texto, que, cumpre recordá-lo, 
nom é aqui ditador das outras linguages 
que aparecem sobre cena, senom e pola contra, 
eixo numha maquinária complexa e múltipla. 
Pois bem, dado que qualquer traduçom, por 
excelente que seja, implica deslealdade para 
com o texto original, nós optamo"s polo francês 
nativo, eleiçom que contribui a alonjar mais 
ainda o referido texto do espectador e, porque 
vamos negá-lo, da justiça. Alem disso, e para 
continuarmos com as avantages, permitirá 
ultrapassar essas fronteiras que tanto 
atrancam o livre movimento dos espectáculos 
e dos comediantes. 
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Onde o sonho, o sonhador? 
Alguns elementos para a reconstruçom do conto do secretário 

Santiago RODRÍGUEZ SANCHEZ 

o secretário, antes, erguia-se cedo todas as manhás. Agora já nom. Do 
secretário, agora, já nom se sabe quase nada. 

O secretário tivera umha ajudante, umha auxiliar administrativa, como 
ele se empenhava em chamá-la quando falava do seu emprego, em termos la­
borais, a pessoas que a desconheciam -geralmente nom falava dela noutros 
sentidos-, ainda que o seu título rezasse Auxiliar Administrativo, designa­
çom por outra parte em desuso quando referida a pessoas do sexo feminino. 
O secretário nom esquecia os serviços que lhe emprestava a mulher que par­
tilhara o seu trabalho, o quarto, pobre, e o ar nas horas de oficina; e mais 
algum cigarro, palavras, e sorrisos intercambiados. Era umha mulher nova, 
activa e amável. O secretário chamava-a polo nome, mas nunca a tuteou até 
o momento final. 

Desde o despacho do secretário, pola porta entreaberta, ouve-se meca­
nografar interrompidamente, como copiando nomes desconhecidos. O secre­
tário está dentro sentado de costas à porta, rectifica a posiçom da coluna ver­
tebral mexendo-se sobre a cadeira e afasta as maos do teclado. Tira o papel 
da máquina e bota-se à rua. 

Como cortaram o fluído eléctrico geral do edifício (mas nom o das vi­
vendas), baixou polas escadas, em lugar de utilizar, como habitualmente, o 
ascensor. Deste jeito, a acçom desta história demora-se neste acto, efectiva­
mente presente, de o secretário a descer escadas, avançando na penumbra. 
«Virgínia, trabalhou mui bem em todo este tempo, vou notar a sua falta. To­
mamos um café antes de marchares?». 

A luz voltou, mas já nom quijo regressar. O piso, povoado de colilhas 
de cigarros esmagadas nos descansos, mostrava o tránsito diário de gentes, 
empregados ou nom, polas escadas entre o primeiro andar e o portal onde 
também hai oficinas, estas de umha agência imobiliária. Na semi-escuridade, 
o secretário perdeu o sentido da altura a que se achava. Os empregados: 

469 



Tenho-lhe medo à distáncia -confessou ela; e assi, sem mais, pareceria 
que lhe ia declarar um amor até entom nom percebido, um temor, sentimento 
antecipado, presente nesta maneira, à dor, e à angústia que a ausência lhe 
viria causar, temor à passagem, à lonjura- todos os dias haverei de tomar 
o trem, ou o autocarro ... som mais de trinta quilómetros ... Terei que madrugar. 

O secretário parou no portal, mirando a rua, vendo passar os carros mo­
lhados e brilhantes, coas maos recolhidas nos bolsos. Está de pé, poderoso 
sobre as duas pernas estiradas, e olhando para a frente. Todo está limpo no 
ambiente e o ar entra-lhe palas orifícios do nariz. Ainda gotejam os beirais 
das casas. 

Alguém agardara por ela abaixo, num carro com o motor em marcha, 
estacionamento proibido e momentáneo. Agora hai um home a fumar no in­
terior dum automóvel aparcado diante da porta em que está o secretário. O 
ar leva o fume para um lado, fai-no ascender, arremoinhar-se um chisco deI 
na indecisom de se ficar no carro ou sair com o resto da massa griso O secre­
tário tamém fuma. O tabaco do secretário é mais suave que o do home ao 
volante, o fume do cigarro deste é mais denso e o do secretário vai-se mais 
rápido e estirado pala brisa. Umha mulher sai do edifício, à pressa, e entra 
no carro em que o home fuma, adiante, agora junto a ela. O secretário baixa 
os pés ao passeio e vai-se caminhando trás o fume. O carro também marcha. 
A rua fica deserta. Talvez haja mais movimento e ruído, mas isso nom inte­
ressa no caso. A rua fica deserta. E o secretário vai-se. 

O secretário nom vive nem perto nem longe do seu lugar de trabalho. 
Mora um espaço situado no quarto andar dum edifício mais alto, um pouco 
mais adiante por esta mesma rua e colhendo à direita. Vai avançando com 
vagar, mais abrigado e deixando atrás o bafo em nuvezinhas. 

Aquele dia acabara de ordenar as fichas dos clientes, os avisos de ofertas 
e demandas. O secretário tarda em cobrar; às vezes tem que pedir dinheiro 
emprestado, cousas de família, o secretário nom gosta, mas também passa 
por aí. 

O secretário está duvidoso, continua a caminhar pala rua adiante. Nós 
ignoramos onde é que se dirige, el também. Nós ignoramos e o secretário ig­
nora connosco. Assim, compartida, a ignoráncia é mais levadeira; quiçá o 
leitor, sozinho sobre o papel, nom a pudesse aguantar só. O leitor apenas con­
hece o secretário, unicamente o que se leva dito. Sabemos nós se o secretário 
conhece o leitor? 

O secretário nom se sente só, nom tem por quê, porque a soidade é um 
sentimento e nom um facto. Verdadeiramente, o leitor, seguro que está só, 
-tremendamente só- a quem se lhe poderia ocorrer a história dum secretá­
rio inexistente? 

Lembremos ao leitor, para acrescentar a sua soidade, que o secretário 
é apenas umha funçom profissional, ou, simplesmente, laboral. O secretário, 
pois -pode pensar o leitor- é um vazio; mas, que é o que realmente conhe­
cemos do que enche ao secretário? 
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Nada. 
Isto, por suposto, é o que escreve o autor. 
Nalgumha outra parte, Virgínia; símbolo também do que nom chegou 

a ser, do nada; desconhecedora do passado inexistente que a separou no so­
nho do secretário, e que a separa, verdadeiramente desconhecida. «Virgínia, 
que nem tam sequer sabe escrever à máquina». 

E o leitor? Ah, o leitor; o leitor está a ler esta frase. E o secretário? Onde 
vai o secretário? 

O secretário, digamos, segue a caminhar pola rua deserta. Virgínia, 
podemo-la situar alô, identificável polo seu abrigo azul e o seu olhar cansado 
nestas horas últimas do trabalho, entre paredes, perto da janela, desde aqui 
nom se percebe; o abrigo deve de colgar-lhe na percha da entrada. Ajudemos 
ao secretário: 

Virgínia, aquela vez si, tomara chá de fronte do secretário. Ao secretário 
nom lhe agrada o chá, bebe café. Ela fuma, pousa os cotovelos sobre a mesa, 
que os une, que os separa, alternadamente, como no mar. Falavam dumha 
carta certificada que nom acabava de chegar. Ninguém tranquilizava a nin­
guém. Tratava-se de um assunto importante e só cabia esperar. Assim resol­
vera o secretário. 

O secretário gosta da música, Debussy e outras impressons sonoras. Es­
cuita a música polo rádio, na casa, sentado ao quente. Quando a música to­
ca, se o secretário nom fai nada, fuma. Nom lhe presta atençom especial, fu­
ma e nom pensa, despreocupado. Isso é o que está a fazer neste momento, 
apoltronado no sofá. O secretário chegou à casa dando um pequeno rodeio, 
despois de mercar tabaco no quiosque que hai pola parte de atrás da maçá 
em que vive, vindo por onde vinha, desde a oficina. O secretário -tem o pra­
to no fregadeiro- já comeu, no tempo em que nós nos perdemos com outros 
acontecimentos. Jantou ou ceou, porque as nuvens que cobrem o céu nom 
nos deixam saber o momento do dia em que estamos, a nós, que entramos 
neste espaço sem relógio nem referências demasiado concretas. 

O tempo também transcorre, quase sem darmo-nos conta. O secretário 
busca, na cola de gente que ocupa, algum corpo de Virgínia. O secretário, 
adeus categoria laboral, espera turno na Oficina de Emprego. «Sentimos ter 
que prescindir dos seus serviços», dixeram. «Como!» cenhoso, movendo a 
cabeça, surprendido, o secretário nem tivera tempo de protestar. Também o 
autor nom lhe quijo inventar aqui nengum superior laboral, nem ainda sendo 
secretário, como era. Virgínia, Virgínia. O secretário (nom lhe vou mudar o 
nome nesta altura) deixou-na de encontrar nos corredores, no despacho, pe­
gada ao extremo apagado de um cigarro, buscando nos ficheiros. 

O secretário passeia, ouve o mar de fondo, musical. Temos visto pouco 
ao secretário ultimamente. 

Desde aqui, no porto, desde o cabo dos peiraos que se metem no mar, 
envio-lhes lembranças . 
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EPITÁFIO 

O secretário nom morre. As funçons nom morrem. Simplesmente, os seus 
functores som substituídos, ou eliminados, quando deixam de ser necessários 
-estes, ou aquelas. 

Assim, o secretário, continua a fazer qualquer cousa, pensativo. 
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No incerto limite da beira-mar 

Santiago RODRÍGUEZ SÁNCHEZ 

Deitado na areia, branca e dourada, Paulo seguia a fitar o céu, azul ex­
tenso. Nem umha nuvem. A brisa ardia e queimava a cara. Retirou as maos 
de baixo a nuca, já suarentas, com os graos pegados marcando a pele. Bai­
xou umha perna, que tinha sobre o joelho da outra e colocou-se meio de la­
do, evitando o contacto da face com a areia mediante o braço direito, ao tem­
po que sacudia as areias das maos. A calor era sufocante. Nem umha nuvem. 

As posiçons a adoptar nom som mui cómodas com o excessivo calor. Com 
o suor, as areias agarram-se à pele, secando-a, a calor aumenta e a sensaçom 
de incomodidade e de nom saber como pôr-se sobrevém insuportáveis. O es­
paço é apenas horizontal, amplíssimo, sem paredes nem qualquer elevaçom: 
nem montes, nem árvores, nem torres. O repertório de possibilidades esgota­
se aginha: boca arriba, de perfil, boca abaixo, cada umha com as suas dife­
rentes combinaçons para braços, pernas e cabeça, reduzidas pola memória 
e o conhecimento a uns quantos movimentos que se repetem monótonos, in­
variáveis, alternando entre as posturas quietas, estáticas. Afinal (e todo isto 
num período nom mui longo mais imensurável: o tempo desaparece no espa­
ço e sempre parece meio-dia, o sol dominando-o todo) a diferença fica ape­
nas no momento do movimento, com o qual a sucessom destes vai-se fazendo 
cada vez mais seguida, apressurada, nervosa, até acabar num baile absurdo 
e epiléptico, atirado na areia, contraproduzente e fadigoso. 

A necessidade de concentrar-se, especializar-se no detalhe, é entom enorme, 
e chega a fazer-se obsessiva. Daí o colocar a cabeça entre os braços. Um sente-se 
mais em si próprio, mais recolhido, face à dispersom espacial do céu e a areia 
sem horizontes. Estabelece-se umha cumplicidade, umha espécie de amizade 
sobreentendida com os graos de areia, com a luz refulgada nas diminutas lá­
minas de mica, que ajudaria para luitar contra a solidez inasível, dispersa, 
da areia; contra a atmosfera aberta e infinita em si própria, cheia de luz. 

O silêncio, a respiraçom, o brilho da pele húmida, a sequedade da areia, 
penduravam do sol, enquanto a brisa lhe mecia os cabelos do curuto. O Pau­
lo estragava-se em nom sei quantos elementos que se derramavam polo 
universo. 

Entom recordou as horas em que na cidade percebia a enormidade do 
espaço, quando os ruídos se prolongam nítidos, arroupados polo silêncio que 
o enche todo e os alheia, transbordando-se para o próprio espaço, engros­
sando-o. Sentiu que a terra nom debuxava os horizontes. Porém, aqui as 
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linhas do horizonte som horizontais; na cidade erguem-se querendo ver mais 
alá de si. Aqui o espaço é infinito porque se repite: tras cada horizonte, outro. 
Nom hai mais que mover a cabeça uns centímetros. 

Paulo lambeu a pele, salgada, e viu como os pelos escureciam ao 
aplatarem-se contra o braço. Moveu a cabeça mudando a vista de lugar. Pes­
tanejou fazendo pausas ao fechar os olhos, como se tivesse sono. O sol era 
forte. Longe, à esquerda, umha desfigurada visom impressionou a sua reti­
na. Paulo moveu-se de novo. Remexeu algo de areia com umha mao, e vol­
tou a mirar para a imagem, imperfeita pola lonjura e o calor. Pousou os ol­
hos nela durante um tempo, quiçá bastante. 

O vento trouxo as nuvens, e as nuvens a chuva, forte. Paulo agora, ao 
refúgio da água-a-cair, baixo umha gamela de costas ao céu, sobre a areia 
sombria, só com a companha, dentro, do ar quente polo sol, envolvidos am­
bos polo ventre branco e musculoso da gamela de fibra. A atmosfera morna 
retraia-se contra o Paulo pola água fria que golpeava rijamente contra a co­
berta plástica do estómago, evaporando-se nas primeiras gotas da superfície 
quente e seca. O interior sofriria as conseqüências do esfriamento. 

O Paulo respirava. É do ar que vives nas noites frias do ar do inverno, 
do ar que te arrodeia e delimita num espaço que te ignora, da capa de centí­
metros indeterminados de ar quentinho que a tua respiraçom trabalhosamen­
te vai formando, que te configura e com o que te defendes um pouco; é desse 
ar que te alimentas com (des)agrado e como única penosa satisfacçom. E agora 
a chuva está a esfriar essa atmosfera que topache e que tu próprio recompos 
com tanta dedicaçom. E é ela a que te ataca, a que se esvai polas suas pró­
prias beiras, exteriores a ti, e fica apenas numha temperatura que foge, a pe­
sar dos teus esforços por retê-la contigo. E vas quedando frio. 

A imagem fica assi ressenhada: um home em baixo de umha barca. 
Umha massa de ar escuro ou a semiescuridade acompanham-no. Impossível 
ter umha relaçom amável com essa massa de ar, impossível também um acto 
de amor com esse ar quentinho contra o que se apega o Paulo, ambos a 
fundiram-se, ambos a desaparecer. Erotismo atmosférico, paixom mortal, 
asfíxia. 

Sobre a coberta plástica da gamela, a chuva continuava a cair. 

Despertou à manhá, molhado. O tempo, hoje, mudou cara adiante. O 
presente foi atraido pola humidade. O presente, que tu tanto amavas, escoa 
polo invés das folhas molhadas, pinga a pinga, a se perder no chao, também 
empapado, do nosso, aquele jardim. 

Ainda começava agora a escuitar omar, tangendo com as suas ondas 
sobre a língua de areia em que, imprecisa, mobilmente, se constituía a praia, 
enquanto a lua surgia crescente, luminosa, do bico dolorosamente aberto de 
umha gaivota branca. 
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DOCUMENTAÇOM 
E INFORMAÇOM 

A CONSELHARIA DE EDUCAÇOM RETÉM FUNDOS 
DO MINISTÉRIO DESTINADOS À 

ASSOCIAÇOM GALEGA DA LíNGUA 

No número 20 da Agália (<<Inverno», 1989) em pp. 503-505 informávamos da celebra­
çom de um «Seminário sobre Métodos e Procedimentos de análise textual» , organizado po­
la AGAL e celebrado em Compostela, nos dias 14, 15 e 16 de Dezembro de 1989. Também 
se adiantava que a Conselharia de Educaçom, em virtude dos fundos destinados polo «Mi­
nisterio de Educación» para Movimentos de Renovaçom Pedagógica, tinha concedido 

- - - umha ajuda de 50.000 

LF/JAL 

CONAWIIIA DlIDUCACIÓIII OIDINACIÓN UNlVIUnAIIA 
Dlrecclón X.r.1 de Educlción Bhlcl 

EdifiCio Adminlltr.ti\lo Sln Ca.tlno SANTIAGO 
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SAlDA ------_ . 
En relación cc seu escri to de data 4 de maio de 1.990 

comunícolle que o retraso do pagamento da $ubvenci6n cone! 

dida 8 esa Asociación é debido a que o Ministerio de !duc!, 

ción e Ciencia non enviou, Ó completo , a partida presupos­

taria correspondente ó ano 1.989 e que estabs adicada a e,! 

te fin pol o que, es ta mos ã espera de recibir a cantidade 

cor:-espondente ó primeiro trimestre de este ano para que, 

unha vez dispoi\amos da mesma proceder ó pagamento das sub­

venci6ns que están pendentes. 

Santiago, 16 de malO de 1.990 

. ,\~ -Il::~~~;Õ~ECTOR 

Dna. MARIA DO CARMO HENRIQUEZ SALIDQ. PRESIDENTA DA ASOCIACION GALEGA DA LINGUA. 

~ 

pesetas. 
Quando já transco­

rreu muito mais de um 
ano desde o momento 
em que tivo lugar a ac­
tividade e após ter en­
viado toda a documen­
taçom assi como a me­
mória ajustada ao mo­
delo, a Associaçom Ga­
lega da Língua, ainda 
nom cobrou esta quan­
tidade. 

Em carta dirigida 
ao limo. Sr. Director Ge­
rai de Ensino Básico po­
la Presidenta o dia 4 de 
Maio de 1990 fazia-se­
lhe chegar a queixa da 
Associaçom. O limo. Sr. 
Director Geral respon­
deu, o 16 de Maio, como 
se vê na fotocopia do 
escrito que reproduzi­
mos, que estavam à es­
pera de receber a quan­
tidade correspondente 
ao primeiro trimestre do 
ano 1990 para proceder 
ao pagamento. 

Já entrado o ano 
1991 , a AGAL continua 
à espera .. 
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JORNADAS DEDICADAS AO POETA DE VILARDEVÓS 
MANUEL NÚNEZ GONÇÁLEZ 

Dentro das actividades culturais que se realizam em Vilardevós (Ourense), coincidindo 
com as festas do Verao, nos dias 16 e 17 de Agosto de 1990, e sob a organizaçom e coorde­
naçom do sempre dinámico Dom Digno Gonçález Diéguez, no salom de actos do Concel­
ho, tivérom lugar várias sessons culturais dedicadas a estudar a vida e a obra do poeta 
Dom Manuel Núnez Gonçález (1865-1917). 

O dia 16 de Agosto abriu-se a sessom com a projecçom de um vídeo em que se reco­
lhiam os lugares, ambientes e paisagem vividos polo poeta e a seguir tivo lugar a primeira 
das conferências, impartida pola Profa. Ora. Maria do Carmo Henríquez, quem centrou a 
sua intervençom sobre «A vida, língua e obra". 

Tanto Carvalho Calero, na sua Historia da literatura galega contemporánea, como Je­
sus Taboada Chivite na sua obra Varones ilustres de la comarca verinense, situam a data 
de nascimento no dia 5 de Agosto de 1865 em Vilardevós. Aqui passa a sua infáncia, para 
ir estudar bacharelato ao Instituto de Ourense, onde foi aluno de Dom Marcelo Macias e 
onde mui pronto dá provas das suas condiçons de poeta. Estuda Direito em Compostela 
e goza de certo prestígio entre os intelectuais, pois assiste como membro de honra ao tras­
lado dos restos de Rosalia desde Padrom a Compostela. Foi amigo de Murguia. Grande 
polemista mantém controvérsias com Dom Elói Luís de Andrés, natural de Vilardevós. Ga­
nha por oposiçom a praça de Registrador da Propriedade de Vilalva e nesta vila desperta­
-se-lhe a sua vocaçom religiosa. Deixa a sua profissom e ingressa na Companhia de Jesus; 
passa dous anos no noviciado, mas nom pode professar. Volta a Verim para exercer de 
novo como Registrador , para falescer em Vilardevós no dia 14 de Fevereiro de 1917. 

Manuel Núnez Gonçález escreve em galego e em espanhol. Em espanhol e polas ideias 
incorporadas sobre a língua galega, cumpre salientar umha monografia intitulada Poesía 
popular gallega (Madrid, 1894) de 74 páginas, aberta com o lema «Deus fratesque Galle­
ciae" (sic!), que recebeu o primeiro prémio no certame científico-literário celebrado em Pon­
te-Vedra no dia 14 de Agosto de 1892. A obra está dedicada a Eugénio Montero Rios. O 
autor desde a sua modéstia, mas movido polo amor à pátria (como outros estudiosos do 
século XIX) busca lembrar as glórias poético-populares do seu passado e abordar a formo­
sa manifestaçom do espírito deste povo. Movido polo afám patriótico, pom em destaque 
o elevado número de poetas da sua Terra. Interessantes som as suas consideraçons sobre 
a origem e formaçom do galego e nomeadamente a sua declaraçom de que o galego é mais 
antigo do que o português e também muito mais antigo do que o castelhano (pp. 33-40). 
Critica a opiniom de Teófilo Braga de quem afirma «levado ao amor à sua pátria, consigna 
o absurdo de que, assi como o valenciano e o maiorquim som umha variante do catalám, 
assi o galego apareceu dependendo do português" (p. 33). Postula que a língua tivo a sua 
origem e desenvolvimento no Norte, que português e galego forom no início umha mesma 
cousa; só umha vez separadas a Galiza e Portugal, o feito separatista e as influências lo­
cais, livres já do contrapeso das do Norte, «forom introduzindo variantes que hoje afastam 
as duas línguas" (p. 35). Do mesmo modo, também considera, páginas mais adiante, que 
está fora de toda discussom que a língua galega engendrou a portuguesa (p. 43). 

A sua obra de criaçom Salayos (Madrid, 1895), lembra poemas de Curros, Pondal e 
Rosalia. O texto dedicado à sua mai consta de um prólogo que fala da «redençom pronta" 
dos galegos e do seu desejo de que a vitória nom tarde. Seguem logo umha lenda «A namo­
rada cautiva", aberta com umha citaçom de Rosalia de Castro; outro conjunto de poemas 
sob o título «A volta d'o emigrado,,; os poemas «A Galicia" e «Cativeces". Curiosas resultam 
as suas «Becquerianas gallegas" (sic!), com intertextualidade de Rosalia (<<Por mau d'a xus­
ticia/ quedóu sin facenda;1 poxáronll'a chouza,l vendéronlle'as leiras ... ,,). Seguem os poe­
mas «Perxurio", «Desengano", «Amor platónico", «Desconso", «A Rosalia" (<<a Musa galle­
ga,,), «Celaxes", «A relixión" ... O poeta lança berros de protesto contra a injustiça, denuncia 
a emigraçom, proclama o seu amor por Galiza, o trabalho dos párias no agro ... enquanto 
aguarda pola chegada dos tempos novos. 
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A língua reproduz o galego dialectal característico da zona, mau grado formas de in­
teresse como: mui; verbo pór; formas verbais para a 5. 8 P. Preso Ind. do tipo quereis, dei­
xais, volvais (pp. 87 e 88) ; Imperativo marchaivos; 6. a P. Preso Ind . verbo ter, grafada tên 
(p., 111); 6. 8 P. Preso Ind. verbo vir, grafada vên (p . 125), etc. 

O dia 17 de Agosto pronunciou a segunda conferência sobre «A obra poética» o profes­
sor D. Pedro Fernández-Velho. Partindo da caracterizaçom que elabora Carvalho Calero, 
qualificou Manuel Núnez Gonçález nom como um poeta costumista, pois as suas poesias 
inspiram-se no patriotismo ou na justiça social ou cantam um amor atraiçoado. Núnez ten­
de ao lirismo sUbjectivo e nesta via segue as pegadas da Rosalía de Folhas Novas. Poeta 
culto , os seus textos, porém, nom possuem umha grande paixom. 

Um facto posto em destaque foi a sua vivência religiosa, vivência que asfixiou o seu 
compromisso patriótico. De ser um poeta em galego, Salayos (1895), passa a devir escritor 
em castelhano com Efusivas (1908) e esquece e temática e as preocupaçons da mocidade, 
o que devém suficientemente compreensível se lembramos o pensamento catól ico domi­
nante naquela altura. 

Entre outros exemplos explicativos do pensamento católico da segunda metade do XIX 
podemos citar a Encíclica «Quanta Cura» e o «Syllabus» (1864) que desqualificárom os es­
forços por conciliar os princípios da Igreja com a modernidade. Nessa época as ideias do 
cardeal Veuillot (1813-1883) eram as mais difundidas (por ex. «A palavra liberdade vem de 
um país de escravos, nom se utiliza num país cristao», ou «A ciência é umha dessas pala­
vras que, como mechas incendiárias, se acham em todas as sociedades que fazem explo­
som»). Também cumpre ter em conta a encíclica «Inmortale Dei», de Leom XVIII (ano 1885) 
que escrevia: «Há que remeter os princípios da desenfreada liberdade promulgados pola 
Revoluçom, ao lamentável gosto polas novidades do século XVI ». 

Esta ideologia justifica a sua mudança quanto à temática e quanto à língua. Os poe­
mas de Salayos amostram umha visom idílica, franciscana, gótica, decisivamente simbóli­
ca e mágica («terra encantadora», «deitei me nun xardin -Galiza-»), mas também acha­
mos o pessimismo, ainda que visionário em fragmentos de poemas como «Desconsolo» ou 
a visom quase fatalista no poema «Ensinanza». O pessimismo está bem manifesto no poe­
ma «O siglo XIX», um pessimismo tingido de impotência perante os desafios do presente 
e o patriotismo, o motivo patriótico, está claro no «Prólogo» ou no poema "Saravia». 

A obra Efusivas, é umha poesia mui elaborada, de temática religiosa, que em bastan­
tes momentos atinge umha grande autenticidade emotiva. Por vezes tem o leitor a impres­
som de estar lendo os versos platonizantes de Frei Luís de León . O tradicionalismo, o fran­
ciscanismo, afastamento a respeito da gente comum , permanente presença do motivo ma­
riano, .. . som constantes no texto. 

o O O 

JORNADAS SOBRE líNGUA E LITERATURA GALEGA 
ORGANIZADAS POlO CENTRO DA UNESCO DA GALIZA 

Dos dias 4 a 7 de Dezembro, no Auditório da Caixa de Aforros de Ponte-Vedra, ce­
lebrárom-se umhas "Jornadas sobre Língua e Literatura Galegal, organizadas polo Centro 
UNESCO da Galiza, com horário de 19,30 da tarde até as 21,30. 

O Director Geral de Política Língüística da Junta de Galiza, inagurou o ciclo às 19 ho­
ras do día 4 com umhas palavras em que declarava as boas intençons da sua Direcçom 
Geral para normalizar os usos do galego. Estas palavras nom devérom convencer ao nu­
meroso público assistente, pois nom conseguírom nem um aplauso, umha que tivo que aban­
donar a sala, por razóns de "trabalho» e deixar a palavra à Profa. Doutora María do Carmo 
Henríquez, convidada em qualidade de "Doutora em Filologia Románica» e Catedrática Nu­
merária da Escola Universitária de E.G.B. de Ourense. 

A sua disertaçom dividiu-na em dous grandes blocos: a normalizaçom lingüística e a 
planificaçom do «corpus» do complexo lingüístico galego-português na Galiza. Seguindo os 
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postulados do sociolingüista basco Sánchez Carrión declarou-se partidária da necessidade 
que tenhem os galegos falantes para que se estabeleçam as condiçons sócio-políticas para 
que os galegos completos (isto é, alta consciência lingüística) podamos viver completamen­
te em galego, nom só como indivíduos, mas como próprio grupo social. Salientou também 
o grave compromisso que tenhem os galegos, que podem actuar como modelos da popula­
çom, para servir como «orientaçom» de toda a comunidade. Alertou sobre os perigos dos 
«monolíngües reflexos», quer dizer, os que falam ou falárom o nosso idioma porque nom 
lhes queda outra «remédio», pois podem provocar umha quebra no processo natural de trans­
missom. Exemplos claros deste feito abundam na Galiz~ e nestes dias seria um caso típico 
o do anterior Presidente da Cámara Municipal de A POVOA DO CARAMINHAL, sobre o 
qual informamos con mais detalhe nestas mesmas páginas. Outro ponto posto em desta­
que foi que os galegos nom devemos aguardar umha acçom do Governo para normalizar 
os usos, porque este só buscava a degradaçom, a desintegraçom do território (galego dife­
rente do português) e a aniquilaçom, por um processo de assimilaçom progressiva para o 
espanhol. Na última parte fijo referência à história da língua, com especial mençom ao sig­
nigicado dos Pe. Sarmiento e Feijó, os intelectuais e escritores do século XIX, situaçom 
do galego no século XX e a validez da afirmaçom de Castelao de que «o galego é um idio­
ma extenso e útil». 

Outros convidados fórom o magistrado do Tribunal Superior de Justiça da Galiza, Dom 
Daniel Garcia Ramos, quem abordou «A situaçom do galego na Justiça», o dia 5. A jornada 
de encerramento estivo a cargo do escritor e jornalista Manuel Rivas e do director da edito­
ra «Ediccións Xerais de Galicia», o escritor Dom Victor Freixanes (sic!) que falárom de «Pers­
pectivas da literatura galega actual, venda, ediçom e criaçom hoje». 

O comité organizador tinha convidado ao Director do Departamento de Galego, da Uni­
versidade de Santiago, o Prof. Dr. Francisco Fernández Rei, mas este nom quijo figurar 
aludindo que el nom podia figurar num ciclo em que se abordasse em titular o complexo 
lingüístico «galego-portugués». . 
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La UNESCO celebra unas jornadas 
sobre lengua.y literatura gallega 
Redacción 

Pontevedra 

EI Centro de la UNESCO de 
Galicia inaugura manana en 
Pontevedra, unas jornadas cul­
turales sobre "La Lengua y la Li­
teratura Gallega", centradas en 
diversas ponencias y debates. 
Las jornadas que comenzarán el 
martes en eI Auditorio de la Caja 
de Ahorros de Pontevedra, con­
cluyen el viernes día 7. 

EI director general de Política 
Lingüística de la Xunta, Manuel 
Regueiro, inaugura el ciclo cul­
tural a las siete de la tarde de ma­
nana, y Carme Enrique Salido, 

doctora en Filoloxía Románica, 
abordará el tema "A situación 
das linguas rninorizadas na pe­
nínsula Ibérica. O caso galego". 

EI rniércoles 5, el magistrado 
deI Tribunal Superior de Justicia 
de Galicia, Daniel Garcia Ra­
mos, presentará su ponencia "A 
situación legal do galego". 

La jornada de clausura, el 
viernes día 7, estará a cargo deI 
escritor y periodista, Manuel Ri­
vas, y de Victor Freixanes, cate­
drático de lengua y literatura ga­
llega, que se referirán a las "Pers­
pectivas da literatura galega 
actual, venta, edición e creación 
hoxe". 



DIFICULDADES NUM JULGADO DE VIGO PARA MUDAR 
O NOME ESPANHOL PARA GALEGO 

Dentro da campanha existente na Galiza, para mudar o nome espanhol para galego, 
estám a aparecer dificuldades para mudar os nomes em espanhol polas formas genuina­
mente galegas, devido a que certos funcionários de Julgados entendem que as formas de­
vem ajustar-se ao que se contempla no Decreto de normativizaçom da língua galega. 

Um cidadao de Vigo, chamado Valentim, após várias tentativas ainda nom conseguiu 
registar o seu nome, por mais que: 

a) A nasalidade final da palavra pronuncia-se em galego-português de modo diferente 
a como se fai em espanhol , na nossa língua a realizaçom é predominante velar. 

b) A grafia com -M final foi umha característica própria do galego-português desde os 
primeiros escritos. 

c) A escolha de -M (final) é conveniente por estar conforme com usos medievais, por 
coincidir graficamente com o luso-brasileiro e por parecer adequado dada a proximidade 
auditiva de ene velar e de eme, segundo anotava já o Pe. Sarmiento e recolhem transcri­
çons de semianalfabetos falantes de idiomas ou mesmo dialectos do espanhol. 

Nesta altura tampouco se lhe fai um favor ao galego, promovendo a «galeguizaçom» 
de alguns nomes que já som galegos, por mais que coincidam graficamente com os espa­
nhois: é o espanhol, podemos também pensar, que coincide com o galego. Assi segundo 
se recolhe no «Vocabulário onomástico» incluído no Prontuário ortográfico galego (1985 da 
autoria da Comissom Lingüística da AGAL, em pp. 309-313), som nomes galegos entre outros: 
Jacobo, Jaime, Jesus, Joám, Jorge, José, Josefina, Júlia, Juliám, etc. , como também o som 
Valentim, Varrom, Visitaçom ou Xavier. 

o O O 

Do dia 13 ao 15 de Dezembro celebrárom-se em Compostela as /I Jornadas Técnicas 
Galiza-Norte de Portugal. Reproduzem-se a seguir as Conclusons a que chegou o Grupo 
de Trabalho Cultura e Comunicação Social: 

II JORNADAS TÉCNICAS GALIZA-NORTE DE PORTUGAL 
Compostela, 13 a 15 de Dezembro 1990 

Grupo de Trabalho: Cultura e Comunicação Social 

CONCLUSÕES: 

PREÂMBULO 
A perspectiva iminente duma Europa sem fronteiras e dum quadro sócio-económico 

marcado pelas alianças internacionais possibilita e impõe o advento duma etapa de aproxi­
mação sem precendentes entre as nossas duas regiões . A vizinhança geográfica e aquilo 
que dum passado comum subsiste como capital inestimável requer, ante tal situação, o apro­
fundamento do mútuo conhecimento como condição para uma colaboração estabelecida 
sobre bases sólidas. 

Com efeito, a melhoria substancial e mutuamente proveitosa, quantitativa e qualitativa 
das interrelações dependerá da capacidade que os agentes interessados neste processo 
demonstrem no sentido de explicitar e consciencializar a natureza mesma da nossa proxi­
midade histórico-cultural por forma a colocar em fundamentos sólidos e realistas todo o tipo 
de convivência e trocas que se auguram desejáveis. 
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Todo este processo que se vai revelando fatal e irreversível em situações paralelas à 
nossa, requer, para que se oriente por rectos caminhos, que os aspectos culturais na sua 
ampla vertente de matriz de toda a existência e convívio e de expressão, a mais íntima, 
mais rica e apreciada de cada comunidade específica, seja tida na devida conta, seja aca­
rinhada e promovida. 

Muito mais se impõe tal atitude quando o exemplo de outras regiões e povos da Euro­
pa nos mostram que o processo para a internacionalização da sua vida, seu comércio de 
toda ordem, se torna tanto mais rico e mais sólido quanto mais se desenvolve e aprofunda 
o conhecimento das raízes e [,adições cu lturais, quanto mais se renovam e diversificam 
as práticas culturais . 

Cultura significa, hoje, identidade e desenvolvimento. Deveria bastar tal formulação . 
Não será, contudo, imprudente explicitar que se trata de desenvolvimento global, do 

homem todo e de todos os homens, e que entre os sectores económicos que mais colabo­
ram para a riqueza material e espiritual estão os sectores culturais quando os seus recur­
sos, agentes e praticantes são criteriosamente defendidos e promovidos. 

Ousamos por isso enfatizar as razões ou fundamentos da matéria que tratamos e da 
participação que pretendemos ter no âmbito do planeamento e da intervenção social , quan­
do vemos simultânea e quotidianamente a ausência notória de critérios e valores culturais 
e humanos, a hora de formular planos pretensemante económicos que não raro suprimem 
a prazo bem curto o próprio recurso (cultural) que era fonte de rendimento. O turismo é 
porventura a actividade económica que melhor ilustra esta realidade: ele foi um dos eixos 
de crescimento dos nossos dois países; ele pode transformar-se, ao mesmo tempo no mais 
directo factor de degradação do homem que o construiu e constrói. Que são nossos pais 
e nossos filhos. 

Tudo isto se aplica ao momento histórico do Noroeste Peninsular e é o que nos parece 
requerer o mínimo de institucionalização que possa ir fornecendo ao processo de interec­
ção já existente e fecundo, entre os dois lados das fronteiras nacionais, o conhecimento 
e benefício dos condicionamentos, dos estímulos e dos meios postos à sua disposição pelo 
multiforme quadro político-jurídico que sucessivamente os engloba. 

Eis o que estas Jornadas Técnicas que pela primeira vez dão lugar e voz incipiente 
a agentes, públicos e privados, do sector da cultura, deverá periodicamente promover e 
expandir em futura realizações. 

DECLARAÇÃO DE OBJECTIVOS 
A perspectiva geral que nos identifica, proposta no preâmbulo, requer de nós, como 

agentes e animadores da prática cultural a procura dos seguintes objectivos, que deverão 
ser assumidos sucessivamente pelas entidades mais directamente responsabil izados por 
tal área e tais práticas. 

1. Activar meios eficazes de colaboração cultural e social que sirvam de estímulo para 
o melhor e mais fácil entendimentos entre os dois povos. 

2. Desenvolver e ampliar os intercâmbios sócio-culturais optimizando o máximo de re­
cursos disponíveis na procura de uma distribuição harmonizada da gama de ofertas entre 
as distintas zonas de actuação, pondo especial atenção na promoção das zonas e conce­
lhos menos favorecidos e mais carentes em ofertas de bens e serviços culturais. 

3. Fomentar os intercâmbios no campo cultural e da comunicação social e o incremen­
to de uma oferta sócio-cultural que valorize a riqueza particular e a variedade que neste 
sentido possuem as áreas geográficas nas que se pretende actuar. 

4. A criação de um órgão de actuação mediante o qual institucionalizar as colabora­
ções no campo cultural e de comunicação, que se revistam de um suporte formal eficiente 
com o que fortalecer a aquisição do apoio necessário dos actores sociais e económicos, 
tanto públicos como privados. 

5. Estimular o interesse das administrações públicas e as instituições dos Estados Es­
panhol e Português e da Comunidade Europeia pela colaboração interfroiteriça entre os 
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seus povos que, surgindo de um passado histórico comum, voltam a reencontrar-se no marco 
actual das Relações Comunitárias. 

Para a concretização dos objectivos previamente enumerados, propõe o Grupo de Tra­
balho as seguintes acções: 

1.1. Criação de um Núcleo de Acção Cultural Luso-Galaico. A formulação jurídico-legal 
deste Núcleo deverá ser a que mais convém para os fins em vista, ou seja, ter a personali­
dade e autonomia suficientes para receber e gerir os fundos necessários para o desempe­
nho das suas finalidades. 

Pode, por isso, constituir-se como parte duma Fundação mais ampla que trabalhe em 
prol da cooperação luso-galaica e na qual a cultura tenha o seu assento; ou pode também, 
consoante as possibilidades e conveniências, constituir-se em Fundação por si mesma, ou 
estatuto equivalente. 

1.2 .. Este Núcleo pode ser integrado por entidades pÚblicas e privadas, pessoas indi­
viduais ou colectivas: Câmaras, Associações Culturais, Centros de Investigação e Ensino, 
particulares, empresas, etc. 

1.3 . . Não é função deste Núcleo estabelecer-se paralelamente a outras instituições e 
organizações, e duplicar as suas funções , mas sim divulgar e dinamizar os contactos, ini­
ciativas e realizações já existentes, fomentando também outras novas. 

1.4. Encarregar-se-á também de dar às verbas de que dispuser o destino adequado, 
nomeadamente para os projectos que mais se conformem com os objectivos propostos. 

1.5. Dentro dos condicionalismos inerentes, os participantes deste Grupo de Trabalho 
constituir-se-iam como fundadores deste Núcleo, sob os auspícios e a participação das en­
tidades promotoras destas Jornadas, ou seja, a Junta da Galiza e a Comissão de Coorde­
nação da Região Norte. 

2. Durante o ano de 19910 Núcleo propõe-se levar a cabo os seguintes projectos para 
os quais pretende concorrer aos meios disponíveis, nomeadamente financeiros: 

2.1. Constituição e aprovação institucional deste núcleo ou Associação, e concomitan­
te formulação dos Estatutos e do Programa anual de trabalho. 

2.2. Organização de um EncontrolCongresso sobre a Cultura Galaico-Portuguesa fa­
ce aos desafios da Integração. 

Esta iniciativa seria acompanhada duma mostra ou feira de algumas artes e activida­
des luso-galaicas. 

Prevê-se a ulterior realização periódica desta Feira (por exemplo bienal) alternadamen­
te , nas cidades galegas ou nortenhas que se candidatem a tal organização. 

Esta iniciativa pode -e convém- obviamente concertar-se com iniciativas similares 
das áreas económicas, empresariais, turísticas, universitárias ou outras. 

2.3. Criação e dotação de cada núcleo regional ou secretariado (um na Galiza e outro 
na Região Norte) duma Base de Dados, devidamente sistematizada e actualizada, acessí­
vel em suportes diversos, relativa aos principais elementos, agentes e manifestações cultu­
rais do espaço Galaico-Norte de Portugal , ao serviço dos diversos frequentadores e agen­
tes (da cultura, economia, turismo, etc.). 

Referem-se como exemplos: 
-Artistas, por actividades 
-Associações e Centros Culturais 
-Grupos Teatrais , folclóricos , musicais 
-Orquestras 
-Artesãos, empresas artesanais 
-Museus, galerias 
-Feiras, mostras 
-Equipamentos de bens e serviços cult.urais 
É óbvio que esta base de dados se pode integrar num conjunto mais vasto (abrangen­

do outras áreas em instituições) mas julgamos que a imediata elaboração desde fundo tem 
a dupla vantagem da sua disponibilização imediata ao mesmo tempo que a sua integração. 
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2.4. Guia ou Elenco periódico das acções (Congressos, Festividades, Colóquios, Fei­
ras, Exposições, etc.) realizadas em projectos comuns ou de particular interesse para as 
comunidades de um lado e do outro da fronteira. 

2.5. Propõe-se às autoridades competentes o apoio sustentado e preferencial às pu­
blicações conjuntas já existentes ou que venham a ser criadas, que promovem o entendi­
mento e colaboração luso-galaica no âmbito da cultura, da economia e das artes. 

2.6. Recomendamos e solicitamos o apoio legal, administrativo e económico das enti­
dades públicas e privadas de ambos os lados da fronteira para dos projectos concretos: 

-o primeiro é um programa da TVG (Televisão Galiza), MÃO COM MÃO que pretende 
romper fronteiras e integrar mesmo um Concurso Luso-Galaico. 

-o segundo é um projecto conjunto a ser promovido pelas municipalidades e comuni­
dades de Montalegre (Alto Barroso) e Cea (Ourense) que visa recuperar o Mosteiro de Pi­
tões das Júnias, único Mosteiro de Cister em Trás-os-Montes, fundado e animado pelos mon­
ges de Usseira que ali estiveram até 1836, e cuja propriedade nunca foi alienada formal­
mente. Cabe ainda recordar que ocorre este ano o 900 0 Aniversário do nascimento de São 
Bernardo de Claraval, cuja Ordem tanto influenciou a formação da cultura europeia, mor­
mente no Noroeste Peninsular. 

Subscrevem a presente proposta de trabalho: 

INSTITUiÇÕES: 
Junta da Galiza, Comissão de Coordenação da Região Norte, Cãmara Municipal de Braga, Cãmara Mu­

nicipal de Vila Real, Cãmara Municipal de Montalegre, Centro Cultural do Alto Minho, Biblioteca Municipal 
de Riberia de Pena, Associação de Amizade Galiza Portugal, Associação Socio-Pedagogica Galaico Portu­
guesa, Concelho de Ginzo de Limia. 

PESSOAS: 
Manuel Busto Magdalena, Antonio Lourenço Fontes, Luis Martinez-Risco Davinha, Jorge Domingos Ro­

drigues Leite Ginja, José Portugal , José Maria Cabral Ferreira, Maria do Céu Sousa Fernandes, Carlos Alber­
to de Oliveira Fontes, Manuel Rodriguez Ferreiro, Adolfo Caamanho Vázquez, Conceição Madruga, Francisco 
Botelho, Isaac Alonso Estavís, José Paz Rodriguez, Elisa Agulhó. 

o O O 

JULGADO POR NOM QUERER ASSINAR UMHAS 
DECLARAÇOMS TRADUZIDAS PARA ESPANHOL 

O fiscal, na causa número 953 de 1985 do Julgado de Instruçom de Santiago - 3, em 
virtude do Artigo 6. o da Lei 10/1980, de 11 de Novembro, formula este escrito de acusa­
çom, que traduzimos para galego: 

1. a Contra FRANCISCO RODRíGUEZ SÁNCHEZ, maior de idade, sem antecedentes 
penais, como autor dos seguintes feitos: 

Sobre as 11 ,30 horas do dia 29-10-1985 o acusado compareceu no Julgado de Instru­
çom n. o 1 de Santiago a prestar declaraçom sobre umhas diligências que ali se tramitam, 
negando-se ao final a assiná-Ias sob pretexto de nom estarem escritas em galego, ao tem­
po que em tom altivo e agressivo propinou termos vexatórias contra o oficial Jorge Luís Vi­
lIar Trabazos, tais como: 'Sodes uns filhos da puta', 'vou-vos denunciar', 'tendes a culpa 
de todo'» . 

2. a Este feitos som constitutivos de um delito de DESACATO do Art. 245 do Código 
Penal. 
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3. a Nom concorrem circunstáncias modificativas da responsabilidad criminal. 
5. a Procede impor a pena de DOUS MESES DE ARRESTO MAIOR, acessórias e custos . 
. .. A Corunha, 24 de Janeiro de 1986» 



o julgamento tivo lugar em Compostela o 8 de Janeiro e na sala havia numeroso públi­
co pertencente a associaçons culturais (como a «Associaçom Galega da Língua»), repre­
sentantes de partidos políticos, sindicatos, escritores, intelectuais e pessoas relacionados 
com o mundo da cultura galega. Nos jornais tinham aparecido escritos de solidariedade 
com o professor Francisco Rodríguez pois estava, simplesmente a usar um DIREITO INDI­
VIDUAL ELEMENTAR e a assinatura desse documento implicava ao próprio assinante. A 
«Associaçom Galega da Língua» enviou este comunicado, pUblicado bastante reduzido tam 
só em EL CORREO GALLEGO e LA VOZ DE GALlCIA (no semanário A NOSA TERRA nem 
o citárom), que reproduzimos textualmente: 

La Voz de GaIOCIlI. martes. 8 de e~ro de 1991 

EI BN G convoca una concentración ante los juzgados 
de Santiago por el juicio contra Francisco Rodríguez 
Santiago (Redacción). EI Blo­

que Nacionalista Galego ha he­
cho un lIamamiento para que 
<<toda a poboación galega, e moi 
especialmente a de Compostela, 
participe na defensa o uso do no­
so idioma nos actos que van a ter 
lugar hoxe, martes, a prol de 
Francisco Rodriguez, doutor po­
la Universidade de Santiago e ca­
tedrático de instituto e membro 
do consello nacional e da perma­
nente do BNG. que vai a ser xul­
gado por negarse a asinar unha 
declaración feita por él en galego 
e recollida en idioma castelán». 

Numerosas asociaciones y colec­
tivos han hecho públicos comuni­
cados a favor dei político. Así, la 
Asociación Socio-Pedagóxica Ga­
lega o la Unión de Traballadores 
do Ensino de Galiza, han mostra­
do su apoyo y solidaridad con 
Francisco Rodriguez. 

La UTEG-INTG recalca «o 
rechazo total a que se poida xuz­
gar a un cidadán por negarse a 
asinar unha declaración, feita 
oralmente en galego e que se lIe 
presenta en espanol. Estamos, 
polo tanto, ante a conculcación 
dun dereito fundamental, como é 

o de non poder facer uso, na 
práctica, da lingua propria de 
Galiza» .. La !,ssocLaçom Gale­
ga da I inll~se solidariza con eI 
profesor. Para dicha agrupación, 
«este julgamento é umha prova 
bem clara de que o proceso de 
normalizaçom do galego na 
Galiza, é em definitiva umha far­
sa para títeres. umha decla­
raçom de intençons, enqua­
drada no discurso de boa vonta­
de. caracterizador dos gestos ca­
ra a galeria do governo galego e 
de responsaveis da administra­
ción». 

«A ASSOCIAÇOM GALEGA DA LíNGUA SOLIDARIZA-SE COM O PROFESSOR FRAN­
CISCO RODRíGUEZ 

Perante a celebraçom hoje dia 8 de Janeiro do julgamento do Professor Francisco Ro­
dríguez, polo simples feito de reivindicar o uso do idioma galego, um direito dos cidadaos 
deste país, chamado Galiza, a Associaçom Galega da Língua manifesta a sua adesom e 
solidariedade com este Professor. 

Este julgamento é umha prova bem clara de que o processo de normalizaçom do gale­
go na Galiza, é.em definitivo umha farsa para títeres, umha declaraçom de intençons, en­
quadrada no discurso de «boa vontade», caracterizador dos gestos cara a galeria do Gover­
no galego e de responsáveis da Administraçom . 

Quando se observa que determinados funcionários pala normalizaçom lingüística fam 
ostentaçom dos «avanços» na expansom dos usos do galego na Justiça, a dura realidade 
é que ainda o facto de exigir umha declaraçom em galego, constitui um delito. 

A AGAL reitera que mesmo apresentando o nosso idioma nacional a vestimenta e libré 
do escravo, provoca atitudes singularizadoras de estados nom-democráticos. 

Membros da Associaçom Galega da Língua estarám presentes no julgamento, para as­
sim dar provas de apoio a todas as iniciativas e actos tendentes à normalizaçom total dos 
usos do galego. 

Em Compostela, 7 de Janeiro de 1991 ... 

A SENTENÇA DITADA no 10 de Janeiro de 1991 ABSOLVEU Francisco Rodríguez do 
Delito de Desacato, como se lê no texto original que reproduzimos, mas silencia por com­
pleto o fundo da questom: cumprir a legalidade vigente a respeito do uso do galego nos 
Tribunais de Justiça. 
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B EMTENCI A -6 

Santiago a DIEZ DE ENERO DE MIL 
NOVENTA Y UNO. 

OX4484826 

NOVECIENTOS 

La Iltma. Sra. Dona CARMEN TABOADA CASEIRO 
Magistrada-Juez deI Juzgado de 10 Penal núm. UNO DE 
SANTIAGO DE COMPOSTELA Y su partido, ha dictado 

EM MOJlBRE DE L REY 

la siguiente 

SE N TENCIA 

EN EL PROCEDI X I ENTO ABREVIADO NUME'RO 1 55/90, 
dimanante deI procedimiento PREVIAS num. 1665/90, 
instruido por el Juzgado de Instrucciôn núm.TRES, de esta 
Ciudad, por el delito de DESACATO, contra el acusado 
FRANCISCO RODRIGUEZ SANCHEZ, nacido el 22 de Noviembre de 
1.945, hijo de José y Concepción, soltero, Profesor, 
natural y vecino de Ferrol, con domicilio en C/ Rua Da 
Estr..,la i1umer..:> 2- Prir.::ero, :-:'r: 2.r:!.'!!cede!"ltes penales, cuya 
solvencia no consta en autos, y en libertad provisional 
por esta causa, defendido por el Letrado Sr . D. José 
Manuel Fernández Varela y represen tado por la Procuradora 
Sra . Da. Mercedes Pintos Carreiro., siendo parte el 
Ministerio Fiscal. 

I AN'l'ECEDENTE S DE HECHO 

Prill.a ro .- La presente causa se inicio por 
denuncia formulada por el funcionaria público Jorge Luis 
Villar Trabazos. 

Sa qundo . - EI M·. Fiscal en sus conclusiones 
definitivas estimo los hechos como constitutivos de un 
delito de desacato previsto y penado en el articulo 245 
deI Código Penal, sin la concurrencia de c ircunstancias 
modificativas de la responsabilidad criminal, deI que es 
autor el acusado, para el que solictó se le impusiera la 
pena de dos meses de arresto mayor, accesorias y costas. 

Tarcero. - La defensa del acusado en igual trámite 
solicitó la libre absolución de su patrocinado. 

I I BECHOS PROBADOS 

Pri.aro .- El dia 29 de Octubre de 1.985, sobre las 
11, J O h oras, el acusado FRANCISCO RODRIGUEZ SANCHEZ, 
compareció en el Juzgado de Instrucción número Uno de esta 

~Ii 
IOMIMl$lRAtlOI 

OX4484825 

Ciudad a prestar declaración en unas di! igencias que en el 
mistDo se tramltaban, y aI término de la misma se negá a 
firmarIa por no estar escrita en gallego, idioma que 
utilizó a1 realizar la declaración, motivo por el cual 
sostuvo una discusión con el Oficial deI Juzgado Sr. 
Villar Trabazos. en el transcurso de la cual el acusado le 
manifestá " vou a denunciar". 

III PONDAKENTOS JCRIDICOB 

Pri •• ro. - Los hechos declarados probados no son 
constitutivos de un delito de Desacato. De la prueba 
practicada en el juicio oral, no se desprende que el 
acusado dirigiese aI denunciante frases lnsul tantes, si 
bien es de tener en cuenta que solamente comparecieron en 
juicio los testigos de la defensa, no asi los tes.tigos de 
la acusación, y el propio acusado reconoce que sostuvo 
discusión con el Oficial deI Juzgado, por consecuencia de 
no habersele transcrito la declaración en gallego, 
manifestando que iba a formular una denuncia, pera en modo 
alguno resulta probado que hubiese proferido frases 
insultantes, tales como "sodes uns filIas de puta", y por 
tanto no puede apreciarse la concurrencia de los 
requisitos que integran el delito previsto y penado en el 
articulo 245 deI Código Penal, por no existir pruebas de 
cargo suficientes para fundamentar un pronunciamiento 
condena to r ia. 

Sequndo.- En consecuencia procede la libre 
absolución deI acusado Francisco Rodriguez Sanchez .. 

Tercaro.- Las costas causadas se declaran de 
oficio, de conformidad con el artic ul o 240 de la Ley de 
Enjuiciamiento criminal . . 

visto los articulas citados y demâs de general y 
pertinente aplicación y observancia. 

P A L L O 

Que debo absolver y absuelvo a FRANCISCO RODRIGUEZ 
SANCHEZ deI delito de Desacato por el que se le acusaba, 
con declaración de las costas de oficio .. 

Notifiquese la presente resolución a las partes 
previniêndoles de que contra la misma podran interponer, 
ante este Juzgado, recurso de apelación en el plazo de 
DIB 3 DIAB . 

Asi por esta mi Sentencia de la que se unirá 
certificación a las actuaciones originales para su 
notificación y cumplimiento, definitivamente juzgando, lo 
pronuncio, mando y firmo. 



o ANTERIOR PRESIDENTE DA 
CÁMARA MUNICIPAL DA PÓVOA 
DO CARAMINHAL CONDENADO 
POR UM DELITO CONTRA A LIBER-

DADE DE EXPRESSOM 

Desde há vários anos na vila da Póvoa do Cara­
minhal existe um conflito provocado polo Presidente 
da Cámara Municipal , Dom Segundo Durán Casais (na 
actualidade Deputado do Parlamento Galego) e os vi ­
zinhos, a respeito de qual deve ser o nome em galego 
para dita localidade. 

No número um de Agália ("Primavera", 1985) em 
p. 106, reproduzia-se um comunicado da AGAL em que 
se declarava incompetente o Serviço de Normalizaçom 
Lingüística de Galiza, pois propunham como topónimos 
correctos para a língua galega, os vocábulos "Pobla", 
"Pobra", etc ., em lugar da única correcta e legítima 
"Póvoa". 

A raiz das propostas, o que nessa altura era Pre­
sidente da Cámara Municipal , convocou um "Referen­
do" para que "o povo" escolhesse a forma que lhe pa­
recia mais acorde, resultando ganhadora (como era ób­
vio a promovida polo "Poder,,) a forma espanhola e hí­
brida "A Puebla". Cumpre salientar, nom obstante, que 
a segunda forma ganhadora foi "A Póvoa", estando bas­
tante longe desta as propostas polo Serviço de 
Normalizaçom. 

Desde entom, o Presidente da Cámara ocupou pá­
ginas nos jornais galegos, por ter seqüestrado docu­
mentaçom em 'que nom figurava o nome de "A Pue­
bla", até o extremo de reti rar uns folhetos editados por 
umha associaçom cultural , em que tinham utilizado a 
forma proposta polo citado serviço. 

Membros desta associaçom cultural , apresentárom 
denúncia e o Tribunal Superior de Justiça, en Janeiro 
de 1991 , condenou ao agora Deputado do Parlamento 
Galego a seis anos de inabilitaçom por um delito con­
tra a liberdade de expressom . 

Certo interesse tenhem as suas declaraçons na 
"Tribuna livre" do Faro de Vigo de 10 de Fevereiro de 
1991 , que repróduzimos . 

o leitor poderá, sem dúvida, achar tópicos e da­
dos para entender esta modalidade de discurso, por 
desgraça, demasiado freqüente na Galiza. 

FARO DE VIGO 
DomlnlO, 10 de febrero de 1991 '--_.-- -_. 

TRIBUNA UBRE 

No tengo nada de que 
avergonzanne 

SEGUNOO DURMo' CASAIS 

Aunqut ~ habia propuesto ver, oir y callar, coo ti fio de 
dCJar pua r ti temporal. habría que lener unas CircunstancIas 
personales espcclales 'J ser muy frio para haccr oidos sordos dei 
comunicado que la Mesa por la Normalizaclón Lmgüíslica. 
hlZO público el pasado dia 7 coo referencia a mi persona y con 
motivo de la sctencia dei Tribunal Superior de JU511C13 de Gal!­
eia, Que me condeno eo ti jU1CIO dei dia 25 de cnero 

Ignoro la ldentldad de las personas que componen la M.N.L 
)'. por tanto, ti "curriculum" de cada uno de d ias, asi como 5US 
Circunstancias personales. Sm conocer esas circunslancias. es 
coslumbre en mi no enJuiclar a nadle. Me agradaria conocer 
aquêllas, con el fi n de haccr un análisis de Iodas y cada una de 
dias, ya q ue como mimmo, sa bria de su preparación, la nlo 50' 
cial como cul tural. Quiz.ás veriamos que Iodas eran personas 
con carreras más o menos mayores y que quiz.ás, en un tiempo 
no muy 1cjano, se avergonzarian de hablar gallego 

Seguro que le deben más ai reglmen dei General Franco, a 
qUleo ta nlo pareceD odiar, de lo que yo 1c debo. 

~Icen que " repnmo la ulllización dei idioma gallego"; que 
"eJerci una persc:cución conlra la cultura"; y que "soy un fran· 
quista fascista" . 

A contmuación t ratare de demostrar que todo ello es Inclerto 
y sólo fruto de una calificaclón que haccn pcrsonas que no de­
ben conocenne, que nunca habrán hablado conmlgo, que ac­
tuán de muy mala fe y que no conocen otras maneras de haccr­
lo, sinó ataca ndo a las pc:rsonas, cuya honestidad tenemos per­
fecta mente demostrada y unas condiciones pcrsonales que, 
debido a una enfennedad por todos conocida con el nombre de 
la envidia, les cuesta aceptar. 

Si alguien nació ga11ego, uno de ellos he sido yo. Naci de unos 
padres honrados y trabajadores, pero que ai Igual que les ocu­
rnó a otros mochos, en momentos dificiles han tenido que recu­
rrir a la caridad para dar de comer a sus ruJos. En aquella casa. 
muy hwnilde, nunca se habló otro idioma que no fuera el gaUe­
go. entre otras cosas porq ue no cODociamos otro que no fuera 
este. Desgraciadamente para ellos, han fallecido sin saber leer ni 
escnblr. 

Desde siempre y hasta hoy, entre aquétla nú pnmera familia, 
cuando nos encontramos, no hablamos más que en gallego. 
Con mi esposa, desde que la conoci hace treinta y slete alios, 
nunca hablo otro idioma que no sea el gallego. 

Hasta los ocho anos yo no conoci olta fonna de hablar que 
no sea el gallego. EI castellano lo empe<i: a conocer ai ingresar 
en eI coleglO dei pueblo, como uu nino más, ai cual asisti hasta 
los 14 anos y únicamente por la maliana, puesto que por la taro 
de desde dicha edad (ocho anos), he tenido que trabajar para 
ayudar a las neceSldades de mi familia, habiendo tenido la for­
tuna de conseguir una colocación de botones en eI "Casino de 
Caballeros". donde coo el roce y el t rato con aquelJas personas, 
he consegUido pcrfccclonar el castellano y aprender otras mu­
chas cosas mas que me SltVleron para sltuanne en la vida. 

Recuerdo que cuando alli entre, mi calzado eran los zuecos, y 
sus paios protegidos con tachuelas, para que no se gastaran . 
Como hacian mucho ruido, la Sociedad me compro los pnme· 
TOS zapatos que utlhcé en lIll vida . 

Recuerdo tamblen, que algunos padres de mis amigos de la 
mfancla no veian con agrado que sus hijos se umeran a mi, qui. 
tis por el único pecado de q ue no sabia hablar bien el castella-
00. 

SI esto y muchislmo más que se podria demostrar es asi i,Se 
me puede tachar de antigallego y de oponenne a que se hable 
nuestro idioma? De hacerlo asi, seria tanto como negar la exis­
tencia de la propla madre de uno. Siento orgullo de mi pasad<" 
asi como de ser gallego. 

Desconozco lo que entienden estos seDores por cultura. Si 10 
que ellos entienden es insultar a las personas, como lo hacc:n 
conmigo, desde luego iré siempre contra esa cultura . 

Yo he Irabajado y mucho, en favor de la cultura. SI conseguir 
que mi pueblo, con mi gestión, pasara de tener unas malas aulas 
unitarias a contar actualmente con unos modernos centros, 
donde se imparte la enselianza desde Preescolar, E.G .D., F .P. Y 
DUP, teniendo completo lodo el ciclo de enseDanza, con lo que 
la juvenlud actual no liene que desplazarse dei município más 
que para acceder a la Universidad, DO es Irabajar eD pro de la 
cultura, ique venga Dios y lo diga! I 

i,Si ser t rabajador, ordenado, humaDo, amante de la familia, 
tener vocación de entrega a ios demás, ele. es ser franquista y 
fascis ta, acepto de buen grado eI calificalivo de la MNl y les 
garaDlizo que no cambiare nunca. Con cuanto dejo upuesto, 
creo haber contestado a las tres acusaciones de que sey objeto. 

lo único que se pretende con todo este movinúento es bucar­
le la quinta pata ai galo y esle felino, como todos sabemos, no 
tiene más que cuatro. Se t rata de desprestigianne y pretender 
hacenne desaparecer de la vida politica y esto padrãn conse­
guirlo enlre aquellos que no me conocen, pero no así la gente 
que me conoce, y mocho menos con los vecinos de la Puebla. 
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CURSO DE APERFEiÇOAMENTO DE GALEGO-PORTUGUÊS 
EM OURENSE 

Dentro das actividades organizadas conjuntamente polo «Grupo Reintegracionista Autó­
nomo MEENDINHO» de Ourense e a "Associaçom Galega da Língua», cumpre salientar 
a realizaçom de um curso de Aperfeiçoamento de Galego-Português, nos locais da "Casa 
da Juventude», durante os meses de Janeiro e Fevereiro, com horário de 20 a 21 ,30 horas. 

O curso estivo estruturado em quatro blocos: 1.°) Revisom a práticas sobre a ortogra­
fia do galego-português; 2.°) Liçons de Gramática, Lingüística e Filologia; 3.°) Conferên­
cias sobre Arte , Geografia e História de Galiza, e 4.°) Comentário a análise de textos literá­
rios (desde a Idade Média até os nossos dias). 

As aulas práticas sobre ortografia estivérom impartidas por Xavier Paz, do "Grupo Rein­
tegracionista Autónomo Meendinho», as liçons de Gramática, Lingüística e Filologia pola 
Profa. Maria do Carmo Henríquez; as sessons de análise de textos literários pola Profa. D. a 

Maf1uela Rivera Cascudo, quem partiu das "Cantigas» para chegar ao «Neo-trovadorismo» 
de A. Cunqueiro, escritro a quem se lhe dedicam as "Letras Galegas, 91 ». 

A primeira das conferências sobre "Arte» foi impartida polo Director do Museu de A Co­
runha, Dom Filipe Seném López. Tivo lugar no salom de actos do Ateneu de Ourense, no 
día 4 de Fevereiro e tinha por título A arte galega: reafirmaçom cultural de um povo. No 
seu percorrido falou das primeiras manifestaçons, dos castros , románico, etc., até chegar 
ao séc. XX; em todo momento acompanhou a sua voz com diapositivos. Na sua interven­
çom também denunciou a grave situaçom em que se encontram importantes monumentos, 
o descuido e estragos que se produzem ao restaurar monumentos (mesmo chegam a lavar 
com lixívia a pedra, provocando o deterioro e a perda da policromia), a pouca rendibilidade e 

dos investimentos feitos polo "Poder», a perda das nossas tradiçons e arte popular, etc. 
A segunda das conferências celebrava-se no dia 5 de Fevereiro, também no salom de 

actos do Ateneu, às oito da tarde, e foi ditada polo Prof. Doutor D. José Ramom Chantada 
Acosta, Director do Departamento de Geografia da Universidade de Santiago, quem falou 
do assunto Geografia, Paróquias e Concelhos da Galiza. Situou o início da sua disertaçom 
no século XIX para explicar a situaçom actual da divisom administrativa. 

O Professor Chantada explicou a passagem das sete províncias, às quatro actuais em 
funçom dos rios Tambre, Alto Mihho, Sil e Baixo Minho, detendo-se no Decreto da Regente 
a Rainha Maria Cristina, em virtude do qual os municípios som agregados de paróquias. 
Dos 326 iniciais aos 313 actuais houvo mudanças, absorçons, segregaçons, fusons, etc. 
A última parte da sua conferência estivo destinada a explicitar as mudanças que houvo na 
província ourensana. 

A terceira das conferências celebrava-se no dia 7 de Fevereiro e era impartida polo 
Catedrático Numerário de Geografia e História do Instituto de Bacharelato "Eduardo Blan­
co Amor» de Ourense, Dom Francisco Cobo Rodríguez, quem analisou 'Factores políticos 
e a sua interrelaçom com o processo de castelhanizaçom do galego '. Entre as circustán­
cias citou o labor da Igreja quem através dos sermons e práticas de fazer memorizar o cate­
cismo castelhano impulsou a entrada de numerosas vozes castelhanas; em segundo lugar 
o labor do Exército e Marinha que introduzírom também léxico espanhol (e assim se de­
monstra no léxico marinheiro recolhido neste século, todo ele claramente espanhol) e em 
terceiro termo a Emigraçom a Castela de trabalhadores galegos (estes quando regressa­
vam também introduziam vocabulário espanhol) . A conclusom fundamental da sua diserta­
çom foi que o processo de espanholizaçom do galego é um feito inquestionável , carecendo 
por todo isto de vali dez afirmaçons do Instituto da Língua Galega que justifica a presença 
de traços morfológicos e léxicos como "simples evoluçom espontánea» do idioma. Questio­
nou esse discurso demagógico e populista de que "as camadas populares» soubérom pre­
servar o idioma da pressom do espanhol ; essas camadas polo labor da Igreja, Exército e 
pola necessidade da Emigraçom, incorporárom soluçons e palavras espanholas. 

O curso finalizava nos últimos dias de Fevereiro, com entrega de diplomas de partici­
paçom e assistência. 
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Os meios de comunicaçom social ourensanos recolherom informaçom sobre o curso 
e conferências. 

José Ramón Chàntada y la 
geografia gallega 

Chantada Acosta: 
«el municipio es una 
creación politica y 

artificial» 
Orense (Redacción). EI 

director dei departamento 
de Geografia de la Universi­
dad de Santiago, Jose Ra­
món Chantada Acosta ha­
bló en el Ateneo de los muni­
cipios y parroquias en el 
contexto de la geografia de 
Galicia, en el ciclo organiza­
do por AGAL y el grupo 
reintegracionista Meendin­
ho. Su charla se centró en lo 
que fue la organización ad­
ministrativa en los dos últi­
mos siglos, que se ajusta a las 
necesidades dei Estado. 
-Hubo varios proyectos para 
Galicia, con influencia fran­
cesa y desde las posturas más 
avanzadas se pretendia ani-

~ qui lar la tradición y crear 
«ex~novo» algo que permi­

~ tiese hacer funcionar el hom-
2 hre nuevo salido de la revo-
1: lución burguesa. acomodán­
Jl dose a las necesidades eco­
" nómicas de la revolución in­

"O dustrial. 
: -iCuá1 rue el paso de las 7 a 
~ las 4 provincias? 
.1t -Las 7 eran muy dificiles 
oi de precisar en su ámbito y :º entre las primeras di visiones 

(õ está la que co rresponde a los 
O rios: Tambre (Coruna). Alto 

Mino (Lugo). Sil (Orense) y 
8ajo Mino (Vigo). Por cierto 
que Vigo figura como capi­
tal en todas las nuevas divi­
siones. sa lvo en la última que 

quedó definitivamente Pon­
tevedra. 

-;.Qué cambios hubo en la 
provincia orensana? 

-"Cómo se hacc la división 
municipal? 

-Principalmente mudaron 
de nombres . Asi, Valenzá se 
convirtió en 8arbadás, Se­
norin en Carballiiío, Sala­
mOlide en San Amaro, Viiías 
en San Cibráo das Viiías y 
Cea en San Cristovo de Cea. 
Desaparecieron los de Ace­
vedo do Rio y Vilanova dos 
Infantes absorbidos por el 
de Celanova, el dei Puente 
por Orense, Freás de Eiras y 
Vilameá por Ramirás y Mo­
reiras da Limia por Xinzo. 
Se segregaron 8eade de Car­
balleda de Avia y Punxin de 
Maside, entre otros. 

-Por el Decreto de la Re­
gente Maria Cri stina. los 
municipios san agregados de 
parroquias . EI municipio ga­
lIego es una creación,politica 
y artificial. De los 326 inicia· 
les a los 313 actuales hay mu­
chos cambios. absorciones. 
segregaciones. fusiones. etc .. 
que no pueden entenderse 
como una reducción de mu­
nicipios. Los municipios que 
más absorbieron a otros en 
este siglo y medio fueron los 
de las capitales de provincia. 

la Implantaci6n y desarrollo de 
un nuevo concepla de cul tura , 
el arte como espectáculo y res­
puesta a los problemas dei me­
dia y de su tlempo, cenlraba 
ayer la conferencia que Felipe 
Senen Lópel, director dei Mu­
seo Arqueolóxico de A Coruna, 
pronunciaba en el Ateneo. Para 
Senen, -el arte galle90 se desa­
rrolla dentro y por el pueblo ai 
que está unido, y en este senti ­
do debe ser el propiO pueblo el 
que lo defienda y cuide~" En la 
cha rla, Felipe Sanén completa­
ba su teoria con el apoyo de 
dia positivas N con las que se 
pretende mostrar el paisaje ga­
lIego V su cone)(ión con las ma­
nifestaciones culturales de su 
pueblo"'" la conferencia que rm­
partia el carballinés afincado en 
la capital herculina se encuen­
Ira enmarcada dentro dei ciclo 
organizado por la Asoóación 
Galega da lrngua - AGAl- V el 
grupo reintegracionista "Meen­
dmho N 

Fellpe Sen6n Ineuguró le. Jorneda. de AGAl. 

Para Felipe Senén, "existe apatía 
por el patrimonio cultural gallego" 
o EI carballinés es director dei Museo Arqueolóxico de A Coruna 
Orense ILR! 

• A arle galega reaflrmaçon 
cul1ural dun povo"" era la charla 
con la que se abria el programa 
Que AGAl ha preparado para los 
prlmeros dias de la semana y 
Que continuará hoy con la Inter 
venCIOn de José Chantada Acos­
ta que hablará sobre ""Geogratla 
parroqulas e concelhos de Gali­
za" Manana cerrara el Ciclo 
FranCISCO Cabo Rodriguez qwen 
hablará sobre . A histOria de Gali­
za e a sua Inter"relaçom com a 
histOria da IIngua galega" 

Para Fellpe Senén, deberia 
elustlr un nuevo concepto de la 
Idenlldad de "ser gallego' con­
ceplo que estaria enmarcado por 
las diferentes manllestaclones 
culturales V artisllcas de un pue­
blo que, en su oplnlón, "manlfles­
ta en muchos casos clerta apalla 
sobre su extenso palrlmonlO cul· 
tural Se trataria en clerta forma 
de senSibilizar a la sQCledad de la 
necesldad de cUidar un patrlmo­
nlo que es mueslra y ejemplo de 
su Identldad" 

EI director dei Museo Arqueoló­
)(ICO coruriés aflrmaba que la so­
cledad se encuentra en el mo­
mento de la "cultura espectácu 
lo" La "teoria de la liTurgia dei 
consumo" afecTa a la sQCledad 
en la que se desarrolla V para la 
Que vive-Estamos aSlstlendo ac 

Tualmente a la cultura dei espec 
Táculo, una cultU/a respuesta a lo 
cOTidiano. formada por elemenTOS 
hereredados y creados. es una 
culTura de los dias, de las horas y 
de los actos. que se ve tamblén 
en las manlfestacrones artlsllcas 
de los pueblos" 

I •• ·.I~ •• : •• ·•· •• ·I 
EI arte como espejo de identidades 
La conferencia, en la que Felipe Senén resaltaba ~Ia evolu· 
ci6n de las formas artisticas en Galicia hasta nuestros días N 
mostraba, según sus palabras, Nla identidad gallega a través 
de las formas. La cultura, el arte, es un lenguaje de las 
formas, las cuales encuentran su reflejo en la sociedad en la 
que se desarrollan y en la que nacen. En este sentido el arte 
gallego contribuye a la reafirmación cultural deI pueblo en el 
que subsisten, ereando y participando de su propia iden­
tidad~" 
Seria en este aspecto en el que Felipe Senén López matizaba 
la importancia de una mayor sensibilidad dei gal/ego haeia 
las manifestaciones artísticas de su pueblo, serian estas 
manifestaciones de las que Galicia euenta eon abundantes y 
valiosos ejemplos, las que conforman su verdadera identi­
dad, y Nsólo conociéndolas, se puede /legar a valorarlas y 
por lo tanto a defenderlas ~. 
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TERTÚLIA SOBRE O MUNDO NARRA TlVO 
DE ÁL VARO CUNQUEIRO 

o dia 28 de Janeiro celebrou-se na Galeria Sargadelos de Ourense, organizada pola 
AGAL, umha «Tertúlia sobre 'O mundo narrativo de Álvaro Cunqueiro'», por motivo da apre­
sentaçom desta novidade editorial da associaçom. A tertúlia tivo lugar às oito da tarde. 

O Professor de Literatura do Instituto de Bacharelato de «As Lagoas» de Ourense D. 
Benito R. Fernández López, detivo-se nos contributos que para a análise de textos se com­
pendiavam no livro do Professor Morám e nomeadamente a importáncia que oferecia o liv­
ro para todos quantos quigessem aprofundar na obra do narrador mindoniense a quem se 
lhe dedicava o «Dia das Letras». 

~ QUIENYQUE de Rachillerat o de La Coru­
iia. participó ayer en una 
tcrtulia Iit eraria so bre el Ii­
bro dei que es autor «O 
mundo Iiterorio de Al varo 
Cunqueiro» que editó el pa­
sado aiio AGAL. Con c l 
mismo titulo . redactó la pri­
mera tesis de licenciatura 
sobre el autor mindoniense 
i.jue se reali zó en la Univer­
, idad de Santiago. Le hi zo 
también la última entrevista 
a Cunqueiro en vida . 

-.:Motivo de elegir a Cun­
queiro para e"tos trabajos? 

Carlos Morán y su 
Iibro sobre el 

mundo narrativo 
de Cunqueiro 

-La lectura de sus obras 
me lIeva a crecr que Cun-
4IJciro e~ uno de los g randes 
narradores contcmporúne­
os. especialmente por su es­
pecialtratamiento de la len­
gua y por la recreac ió n dei 
mito . 

-.:Cuái es el tratamicnto? 
-No me refiero a que el 

gallego que cmplea sea pa­
trón. sino a la di storsión de i 
Icnguaje. Ia construcción de 
figuras estili"i cas de gran 
re lieve y la utili/ación de re-

Orense (Redaeción). 
César Carlos Morún Fra­
ga . profesor de un instituto 

A narrativa de Alvaro 
Cunqueiro, a debate 
Ourense /LRI 

o mundo narrahvQ de Alvaro 
Cunquerfo. falo tema sobre o Que 
xlrou a tertulla desenrolada ante 
pola nOite na Galer ia Sargadelos. 
organizada pola Assoclaçom Ga­
lega da Lmgua No aclo parirei ' 
paron Benlto Fernández López 
pro/eso! de Literatura do Insliluto 
de Bacharelato de -As Lagoa~". 
Pe(irQ Fernández Vetlo. pro/esor 
do Instituto de Bacharelato de 
Celanova e César Morán Fraga. 
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profesor en A COluna e escritor 
ademaiS de autor do libra sobre a 
narrativa CD escritor mlndonlen­
se No transcurso da tertulia e 
posterior COloqUlO, quedou claro 
que a pubhcaclón de AGAL ven a 
cubm un Importante oco dentro 
do anáhSIS e comentaria de tex­
tos IiterarlOS de Cunquelro, ade­
málS de serVIr de pauta para 
cualquer oulro texto de creaclón , 
xa que adopta novos métodos de 
análiSIS textual , ainda que pouco 
conecldos ata agora 

gistros lingüi sti cos. a veces 
de base oral. e!.:vados a ca­
tcgoría literariét , 

-i. La recreación dei mito? 
-Crco que es una de la s fa-

cetas mú s impo rtantes. 
Todo gira en torno 'a él. 
Pienso que utiliza dos pro­
ccdimientos. Uno. sería el 
de la di storsió n dei mito clú­
sico que humani", y ga lle­
gui 7a. EI ulro. cs inverso 
por cuanto co n si~tc cn la 
mitificación de lo cotiadia ­
no. lo trivial. que alcan/a 
cotas de intem po ralidad . 

-.:Vigencia de Cunq uciro? 
Dado que su li teratura 

es intempora l y el grado de 
perfección que desde el pun­
to de vista Iiterario alcanzó. 
pienso que Cunqueiro es un 
clúsico. Por eso creo que 
cada vez tendrá mú s vigen­
cia. 

-.:Qué es su libro? 
A partir de los juicios 

vertidos sob re la obra de 
Cunqueiro. Ia sitúo en el 
mundo que le es propio: 
corno escritor gallego. 

Manes, 29 de enero de 1991 



o Professor do Instituto de Bacharelato de Cela-Nova, e membro do Conselho da AGAL, 
D. Pedro Fernández-Velho, emarcou o livro dentro das novas técnicas de análise literária, 
salientou o seu valor e mesmo novidade para o mundo editorial galego, porém, mesmo re­
conhecendo o seu valor, criticou o facto de nom se ter presentes por parte do autor as no­
vas linhas de investigaçom e análise de textos, aparecidas após o ano 1980. Recomendou 
ao Professor Morám que em próximas ediçons -dado o sucesso quanto o número de ven­
das do livro- actualizasse quer a bibliografia quer o conteúdo, para assim melhorar subs­
tancialmente o texto. 

O autor do livro, escritor e professor do Instituto de Bacharelato .. Agra do Orçam .. , D. 
César Morám Fraga, explicitou a génese do livro (tese de licenciatura inédita durantes es­
tes dez anos), a actualizaçom de certas partes e nom incorporaçom das dedicadas ao estu­
do da sua obra escrita em espanhol e o significado que possuía o narrador mindoniense 
para a língua e cultura galega. Qualificou a Cunqueiro como um «clássico .. , um dos gran­
des narradores contemporáneos especificamente polo tratamento da língua (embora sobre 
isto houvesse muito que falar) e pola recriaçom do mito, pola distorsom do mito clássico 
que humaniza e galeguiza. 

No colóquio, o Professor Felisindo Rodríguez Vilarinho nom concordou a respeito do 
tratamento que fazia Cunqueiro da língua, pois se bem era certo que as formas mindonien­
ses podem representar certa «correcçom .. a realidade é que Cunqueiro podia ter registado 
outras soluçons mais harmónicas com o luso-brasileiro. Umha prova disto era o texto que 
o Professor Morám tinha seleccionado como modelo de análise, em que se revelava a exi­
gência de numerosas notas a roda-pé para «padronizar .. o léxico do narrador. 

Os meios de comunicaçom dérom informaçom. 

o O O 

RE-EDIÇOM DOS LIVROS DO PROFESSOR E ESCRITOR 
DOM ERNESTO GUERRA DA CAL 

ERNESTO GUERRA DA CAL 
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No ano 1959, a .. Editorial Galaxia» pUblicava o livro de poemas de Ernesto Guerra da 
Cal Lua de Alén Mar e quatro anos mais tarde Rio de sonho e tempo. Estes textos, esgota­
dos desde há tempo, nom estám ao dispor dos leitores galegos, sem dúvida para riscar 
a nossa memória histórica. 

Felizmente, mercê às gestons do escritor Carlos Durám, o Membro de Honra da Asso­
ciaçom, decidiu re-editar estes dous livros, sob a promoçom e ediçom da AGAL. O novo 
texto .. revisto, anotado e prefaciado pelo Autor» constará de um só volume, de umhas 300 
páginas, com matéria crítica. Os poemas serám actualizados segundo as normas de uso 
da presente koiné luso-brasileira, mas respeitando a essencialidade estética da «própria evo­
luçom lírica», isto é, nom haverá mudança algumha que poda afectar fónica ou semantica­
mente essa essencialidade. Ambos os textos líricos irám acompanhados de notas de pé 
de página, referentes principalmente à bibliografia individual do poema em causa. 

A ediçom levará um prefácio de Apresentaçom do volume, da autoria de Carlos Durám 
e também um .. Perfil bio-bliográfico de E.G. da C.» com «Bibliografia activa e pasiva». 

Sobre Lua de Alén Mar, publicou, no diário LA NOCHE de Compostela, o dia 15 de 
Fevereiro de 1960 umha colaboraçom Ramóm Lorenzo, que reproduzimos, em que mani­
festa o seu desejo de que a literatura galega fosse conhecida no mundo luso-brasileiro e 
romper o cerco que lhe tenhem tracejado. Muito melhor que traduzi~ para o galego texto, 
pensamos que é leitura directa do mesmo. Os nossos leitores pOderám tirar conclusons ... 
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Consideraciones a "lua de Alén Mar" 
II. LA POESL\ DI CKJI!RIU 

DA C.\L 

S~mpr. qu.e m. enIUllto ~ 
un Hbru te~o Inte mi du. sttnl.ot 
(iOnES; ft cnuco T ti tector. ~ 
s!empre colnc lden r & vecea AI .. 
" se contradJcen. !:ao debo I .... 
eo cueDt& abora aJ babJar c2I 
Guerra Da Cal. E1 criUco n cn­
Jo baSlante, abolil babla tAmbl6a 
e1 tector. I 

la pot'iía de "Lua d. ..u.­
Ma," entra de n..., en ~ .. 
t,adlc1unal 1.&1 dA;Jo dlrec:rn.., 
Ros.alía y 101 cUJ,(klaerOl MO 
~atent ... lo lariO de Iode .. 
obra. S o pOdemOl hablar d.. u,.. 
lIuenc~. dUf<: tal, st no de coJld.. 
nuidad. Guerra Da Cal sl.qu. ta 
unas compo51dones 1& tóruca di 
Amado Carballo. Ea ue. poesia. 
ia udO!i~ senllruental qu.e de~m04l 
enlroncar eo CUl"l08 1 nosalia.. 
Por otn. parte la réplka d. 101 
canclonerOfl. Douza Brey es ri que 
tnau~ura esta moda. es d qu_ 
Q1é1 rca la pa uta. Y Guerra 0& 
Ca.l conoce p<'rrcctamente la pc. 
sia (anCk)nelll para senUr lU la­
Duencla . l3.i muesttas dei cal)ool 
c lonerll las venw. por ejemplo en..r 
"Cr Iada, a D. palo Gomes Cba~ 
eh O", f .\IUvlaba". "Tl"axCtlla ( 011 
tr ('>j pe f\; onaxcs", "CanUr", "A. 
'V ', " .! ". Historia leve ..le aOlor", 
"p t, rloaxe fl nal", Ne~o E'SI;I1n. 
tUJ I ·' . 

n rltm" tradl.clun.&' aUcnt.1 C1I 
(a ~ 1 todas. r\ Vf't('t n .'Ii t>&rcç. 
CS!<l r v1endo un f'('O de Curw&c 
" Canto da ribeira", " [I E' xla n .... 
Or ras Vetes se no. aseme1a el nt­
m o de Guerra JIl.Do llt>lro o de \R" 
t(>1O.0 do Ouen~ al: " I ad <t lfia e ROot 
~ 'i a de Casuo" " Xaneta á nalte'·. 
([!>ta E"SU derllcada a Fra ncO 
Cira nd e y &ste ha empl ro t1 t) :l l(!l1-
nas ve-c('W la mls.ma tt' tll,itka, . 
lo r.f)('Sia po r1l1 l!U esl camlna mo., 
('crra rle ta 2'3. lIf'Q'a. En E:"nJ. 00 ~ 
tPT~ la (o rma . s.oIo eC fo ndO.. 

I 

Por R A /l1li O" L O R ~ II Z O --------------

n rltUlo es tracUc10naL ooonlar. 
Por ~o no anarf'Ce il ctl1almt'nt. 
un Oltoeta li. verdadera O1ae-strf:\. 

Vuh1t"ndo a "lua de ;\l~ 
~Jar" vfl'mot nut ai lado d.et rlt.. 
mo trJJ1k-lonal. nODular. tenf'mOl 
e4 r«,u~do 11~1 nomanN'tn. come 
en II' nOM'Ía " -\ ~tiu'tt>ra Il~" o'" 
la dert!("a<C18 &1 Rct c;ahlo. Las c:"'O­

PJA' ma n.sJ'=!1If'i'lat Mlmbttn ~(fI 
nr~pn'('S en ' "J nOof'ma s' " \ 111'­
ttf! c."root-s'· y .. \lt'xia I " . Tam" 
b\én ~ Vf'('f'I!i no narf"(e ('SI-'r C'Oft 
. .\ . "fa charto : "{""anlo a r l helra" 
"Çr~o,ís c1l1o'· . ()tn. co" """"~ 
.\"'0010. " F'1~ta ~ S 3 nt1arle-". 
·'Ternoo". ele, .'\ólo ai flnal (;11" 
n", ~ Cal rOmot con t"Sta mAr. 
cl\a " .. e flOne fln 'SII c!en eraclnnr 
"tso1ameute", " Soltllrno eu No­
VIl-Torou." ~f,i" pn la mlsma lJ.. 
JW'a rle UD Albel'tl o 0.1",.. 
AJonso. ' 

.'i filo 1.1 final ('OC'8 eC r llmo 4JI 
l1J 1lf'"~ra('!Ón. .. \ bor. blen flR ~ 

~~P' al~~~~:;~r~~ rle(J~~ ~~;;..~. 
den'ro ,.. Jo f'x1Menci3l nf'tord~ 
mOi "VavaJume" , LO mkmo la 
1I\JC'f'f1e • Iku\ílrdlno (ira na, 

Cuertl n. Cal Plesenla eu 
"J.aa do Alé" !\lar" o" I1bro mUI 
Interesante. Como ~'Iot'ta no chlda­
ria. en nonf>Tl0 a 11 alrou de 80u­
ta o An'CIlIDO. Como eJlos oert ... 
DPCe I otn. ~eeeradóQ, PtTO :ro 
com prendo lU noesfa , No me e~ 
ero en una o05ldóa nn tlatenJ.. 
m Ú bteu trato de eaulllbr&r ... 
.ltuatto~ 7 tlODe1' c:ada C09& _ 

lU tl...,,~ 

III , El t t:NC:U .\.TE DT GU'" 
RRA DA CAL 

Como 1>unto final dlré unu ~ 
"bra.! sohre pllen~.1e de nuerra 
Da Cal. r.. sabido ou. el leol1Oa-
10 empleedo por la maJoria .. 
too .... rlto,.,. ~D..,OI res1d .... 
f1'I América fi romplrlampnt •• ,.. 
UnMal Sln e",barl'o Da cal D'" 

FE'ot. 1111 vanNJo bait&o.te f1exs,.. 
ble, mu tlexlbl. ou. lU pr".., 
0'" 10 COnoZ('o pc>:" " tomo d. 
"Hornax. a Otero }'ednJ'o". P" 
ro lo mu lDt.Prft,&nt •• lU dHeII 
M a.o ... ooar eI ... n .... a 101 I ... 
t""'" Ju .... braslloftOl. Seria .­
dadenme.Dl. ma,.'rinolO cru. te 
IJlftatura .. n_ tu_ .""oc~ 
.a .. mundo h .. o-'~fto J r".,.,., 
".. 01 tft'<G q... bo7 I. U_ 

Ir·~r~o .. ·bo prOlrU"'" ~Sn' peo: 
__ D_oo qUI todoo 101 ... 
!entoo do eIIm ..... lu dIf_' 
~ "--bn,tIeIIu. "" eua_ I 
.1 ......."., •. b •• I'eI1IItado la'" 
.-.. T _r .. t ... dri .... OI ..... 

"a.or una atn.,o&t.dó. a 1011 ,.. ....... poro,,,,,.... L. lcIea _ 
eontn.ria otlOs .. o .......... 0 DO .. 
.'eu drlrabt-nacto. ~oIo me ,. 
"~ro . a alvu"oc fonemas. o ha,. 
~ndo IIIU "",plam.."l. a la 
P""'Ir. de Uq,11lOC fo"f'm&, "totr\. 
nh . II •. a, .1 Iromo haria PnnMI, 
A&lntar C If'rfa m~. comnl!("fId'I\. 
~.b".moI qu~ bo't' lia, una ,oU' 
M ~ Y twfR .de ('e('f'O. l.J:\ nfQtool 
nlamf'Gtf Q1Inppo ,.. 1. I llOrau' 
lA • !I J)Art1("Utar1or11\4 t1~ C'~~ 
" .. no P'n to"- '1 )loman'a . reTtl 
noeotros f't('TI~lmM .lemT'lrf> ('on .. 
lun"llP t)fTU'n.f'?('t.m08 A UM .,. 
"a t'. I~. l. I('()m~ac""'n l"Iof 
OuITrA D" C.l "rono"f! a Yff't!II 
M lIf!Tfe f!nctl . N~ntrO!' " 0 " ... 
dmOll D&rón , ('(lmo 1~ nMttllrU" 
.,. "arlo: dIorlmos "Itlch . tA 
ft'""'n&rMn ('1l1ta - toae no n ... 
Il _lo. &Dttt ~D.. f"'t"'m<' ~ poP­
ht~. ltDo f'l1U' ~ nftr('fl .. 
-1 .... 1.Ito .... rtt ....... " __ ~ 
/lu .... Irotuentem ... 'e. 

l.a 111-. "pUa, • "'~r ... _ 
Rabna lI'la 1.<1.&1. p.ro ..na ,. .. 
"""' .... Ial qu .01 _tuem .. ai 
IIIundo luot>-bruDello, oI"",pr. que 
.. p ... -''' -oo doorecbot. r .... _ patrhnonlo. 



MEMÓRIA DA HISTÓRIA 

Na Galiza resulta freqüente escuitar como proposta dos novos tempos, o movimento 
que busca reintegrar o idioma galego dentro do complexo lingüístico de que forma parte: 
o galego-português. 

Outra prova mais que demonstra que este objectivo também foi reclamado na história 
mais imediata do nosso País, podem ser as declaraçons do hoje Presidente da «Asociación 
de Escritores en Língua Galega», Uxio Novoneyra, aparecidas no diário EL PROGRESO 
de Lugo, o dia 17 de Março de 1961: 

, . 
• . _vd!!l:ll~.17. d. Marz!ld,e.l961 

-.,., --!.tlmí1i:fi 
q;~.~ 

••• __ 4 .. 

. .. UNA ~CUESTA DE EL PR0GRESO::: ; ; I 

.r~RU~Q. D~!!S L~~Ê!L~ECA~ . 

NOVONÉYAA 

Eugenio Novona,,.I, nacldo tn 
. 1830, II lIamado por' muohol .... 

(.I"ltor .. 0&111001 «a' Pieta cau­
... 'ao., por haber "ac lffo en lu 
alt •• ~ ~rav .. tlerr .. dei Caur.l. 
6u prime,. libro de paemaa "0-
lEidou, c.u~ó unI profunda 1m ... 
p .... 16n ln lo. 'acLores de uroso. 
tn 0111100. A partir d, ... l :brQ 
la critica r.glona' ha con., 'dt,.a .. 
do • Novonlr". como de h'ul poe­
ta. máa Int.re .. Me. lurgldol ." 
Oelleia .n 101 ul\lmol IUltre,. Su 
Urlca II IncontuRdlbl1 Y Quidi 
ua Novan.,,. •• 1 poela JOV'" _.n 
Cllleia- mlnOI .nftuldo 'oor mo­
da. "I por .I.mo •• d'3 d.!ntro o 
tu",.. di lU Ue,.r •• 

EI pott. ti.n ... c.rito OVo ti­
bro d. pOlma. titulado .~Iui .. 
do Caurll., qui...,.. prologado 
po,. C. ,. di ta Vt9a. 

F.nlr~ os Inultlpres fins que, no 
camp" d.il I'ultnra, IHH..II) pcrsegliir 
o hOIl1~ g •. df'gn, pl:a achegarse a 
1111 -jJn'cISJIlIPnlc o mJ.is ambi­
cifl~O- "s lJ. pala sua Candura e 
m~turldadc ~('ntlmental e9ceuclo-
11:Jlul+'lIl" doulJuo : & dl,coberta 
do .. n~do do •• ft\lmento ... nCla' 
<(u~ ter' ria' f\xa~e pref8l'en,k­
me-nle li lruvelo da tlSprC1itón u­
rira. prrnn.izaodo a lua suprt'lmn:. 
-e1J., n3.1 no sal le.lru. Pf;dese adlan 

«La Literatura gallega no 
está a la altura dei 
genio gallego) 
. <<.lI habla gallega es 
más significada de 

la obra 
Galicia» 

«Debé ser adoptada la · 
ortografía portuguesa) 

1 
.\ LlTE[L\.TL·~R.\ G.\LEt;,\. Ind.1 tendo proulJcldp ollra.s de J ll11; nlloo 

"aJI,II'. !l1):I e:o-tã .J J.ltura li l l \"1111) gale~u flue InObll'ol &.:" iUtf.li po:--!l.lridál 
nt.l. folia. A fala gal.ga i I obrl m~. slniticldl ,dl OaHeia. En major ::Iedlda. 
que oulra .. (,,:j"; lluH Sullll'1I1e::. IJo~ihh11 senon que xa encerra un mcn­
~a:xe . Ba PU!' ~i !100lu ,1l)", ntlJ. \ln ~\JstirkJ.r Isle escondido orgullo de al-
ma [lL"(JrunJJ. ql~e nos ten,IOg. ' 

lar que no" ter' unha abri de 
.r"truturaclÓIl nln arquileuLuMza­
cióQ d.",~Lt •. · ·O lurt>do Ó 

rr.iMerio resfsLese a tauLura tor­
mal. 

6 
SE~IPRE E OPORTt::-;O FA-

r.~!1 O QVE Nt::'iC.\ SE FIXO 
. ~ral~ nlsLo QGSQ oonv~n Dxar mal 
c!oÕlrlut.a.ruente os t"maa. ~1Il1or 
QlluJa seria. pjngu.l.ni'e Q. UO SOlo te 
tnol: a r<,Corma ortogrlillca. O.b'­
,~ d. Idoutar a ortog" .. ". por ... 
tJ.I.U •• 1 ~eolr{) dis llndcs cn 
fil.ll) nllO seia meoesti"r alentar CUII 

II'J. a nnsa. - p(,cllllarida~e _ (l 

q1le dun gl>lpe mulliprlcar{J. p()r 
vinle o numero potenciai dI' Ipu­
tl)r"~ do lioro gallego e Jo.iluaria 
a no ... J. cultura nl) seu xlIsII) e 
mais clHnJ,lrido r . ...;paolfl: (; .ill ­
c1J., Portuga.l i o Bt"ilsd, Un do!'! 
"stado~ que poden el'g'Ucrsf! na 
tuturo coa eleutOnfa. mundial. 

1 
ESC.\STO AS TI\Al)VGln~ . ro 

IlIn llIedlo de bablltar o idlumll 
g;ll"~I) pra IMolas xêrif'I'OS mo­
dl ~ rnn ... ria prosa. menlr(l!'! non ~c 

Ir"va J. r.abo unha rníll!i Va.~Li in­
cllrporadón do "gatego- popular ~ 
g;uegfl !iteraria. e non ~e pub ri­
'lupn fnteg~amenLe 08 Cancloel­
rll~ c lódolo~ doeumenlo8 en ga'­
lego 00. século. ;011. XIV. XV 
qUA anda.n ~n dooen,aa de rr.ilu 
es pallado&. .. poló. ~arqÜlYo.. .ór .... 
·.8' Q ~lIgro de QUJI ~j1,.lrad\!~" 
,.... véun ... 'CJbrlgadOs & ido-úl&r 
verbas e 1.iros alleos pra eLspre:' 
slós que encalxan xuslamente en 
v"l'ha~ ~ xirns no~o!l 'por IIcs Ino­
r.tllfl!' Pra. meu ver o xelto. mais 
11.')1' 11'011 • Cacer qlle f) galego 
IlI.àdll rr: c ~e 'Creisibrice pra pro-

r~ c~ t~oc~;n~(), ~n~;::~~~~~~ir~ 
Prensa la .R.adlo.· 

1E"0"'1o Nol/ON&YAA 
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ACORDO ORTOGRÁFICO PARA A LOUSOFONIA (E II) 

No número 23 de Agália, em pp. 360-371 dávamos notícia da reuniom celebrada 
em Lisboa entre os dias 8 e 12 de Outubro de 1990 para estudar o texto do Projecto da 
Ortografia Unificada da Lingua Portuguesa (1990) e reproduziam-se vários textos. 

Neste número finalizamos a publicaçom do texto e incorporamos informaçons apareci­
das no jornal «La Voz de Galicia» os días 15. 16. 17 e 18 de Janeiro de 1991. No primeiro 
o jornalista Joel R. Gómez fai umha breve história sobre o «Acordo» e sobre a pOlémica 
levantada. No segundo do 16 de Janeiro recolhe as opinions dos observadores galegos pre­
sentes no Rio de Janeiro e Lisboa. o Sr. D. José Luís Fontenla. advogado e o Prof. Dom 
António Gil Hernández. O terceiro reproduz a opiniom do Dire.ctor do Instituto da Língua 
Galega. da Universidade de Santiago. e do Vice-Presidente da «Mesa pola Normalización 
Lingüística» assi como as opinions da Presidenta e do Secretário da AGAL e ao mesmo 
tempo Secretário da Comissom Lingüística. o Prof. Dom José António Souto Cabo. A quar­
ta entrega reflecte os comentários de quatro galegos pertencentes a diferentes sectores 
da cultura galega. Acrescentamos um texto do Prof. Dr. Sílvio Elia. membro de Honra da 
AGAL. 

Em defesa da língua 
e de uma grafia comum 
8'Mo[l1ll 

V ~~::~nJ'r': .. " ..... " ..... o""~ .. u" 
UIII.ocOfdoorIotrifocoeI'IA:01_ 
poolKI que ~_ o potIu,ub 
cOfOIOIf"''''ofoci.I(''' .... '.c·scque. 
noB ... I. ....... qIlC1uo.<!malem&. 

1IIoCIOnIII.com«poomcnlOlcon".:.de,lUS1ra 
fiJUtlSdo: ,,...,ltclwJo<UdrpofI .. ,uesa. ÜtI",oboc,­
waç""',...,usc ptn'lI(nlcs.hJouu ... o!t.od .. .,.. 
.1 • ."m ........ lOp<ObIc ..... Como'.lhoc clkJado 
prorn_ de IInlUI ponU'UHa. '"'LO UI., em con­
diçOndellltlC'OI'W'lnlc".ndldodebllC 

A_,nucoli<l,o;a.c~mp'.dc~lo&o(""", 
,u" .. r_dif,qvottAo.Talcomoll:mlodocN:.-

;::~o::::..~)no:=;:,,)I:~ 
Ilbili ....... 

Quaftlo lO pnmo:in> poNO ...... m,""" lotai w· 
<Ao laMICIIIc_Pf1*SIM Uporocu,lo60 
Aconlo.ulNdo 110 Rio do: J .... ,nI. cm 1916. " • • 
.............. _on.JOpoobIocadonotlür ... 
NoUdM.'" Uoboo..« ",.tI ... '"""'" flItanheU 
pdo modo como 1M: unham pn>enNdo 1< ""Ioe,.· 
ç6e1_..,. A(.IcI.m~ de Citnci .. "" Lisboa". 
Ac.sanlldo:LclfUdoll ... ,l.sc",~Iquc,"\ldoln_ 
c,aprt_i.ckpHloOUcônsl"uoç6nônIClUAduc 
ClflKit.das. Do .... mevno .... t$l( o _pecldo 011,,­
..... do Acordo. AJOn • h .. ,ória • "'ptie com o 
Acardoaul....ooeIllLoI.bol'IIII990 

St: fauno ""v ...... P"~...,..,ftI( 1.1 ptUOU e 
....... Wo;/iesnoe"' ..... ...:..... .• ::"",!.t .... ~".,,..,~"~ 
• redi,;'O"A'O do Acordo .. n. pondel1Odo 1.1 

crfIu' ... ta'6e·p;onltfl(u ..... '.id&. •. dilll'nando 
-. lICOIhendo DIlI .... _"r"' ..... ai ......... . 
........ 'OO'.«IwonI ...... eonll:vWlWldo. 
fI"UI'riNiltri.".rdido .... rvJo.oaJuo'OO' ... 
..., ti.,..foc .... 1.I nomw do AcOfdo. 86 .. ,.,.. 
lOdaII no ... ; 110 con'.vio . .... .-.ndc.....",.... do 
cono:t .. c_'ü.c ......... OnlotcrenlIHloclabon· 
da) lUA do d .. lhe. ...... .1""" ...... ~on'" c 
dcoconfill'JÇl dot ... u ~i,..". como iftl9OlÔÇfo 
OOO._ .... "'IO ...... iIc:rn.Oda".",.,Jkfti. 

Aq!oi.sr-ndecfundamc ..... d ... inçfoq"" .. "'· 
• flUI ~ oquela II"" c .. ","'. ortov.n.. 
...... ka(morf .......... tinw.c).SIo"""'1en"a'IOI 
~: ·IV ..... ic. cb'rupe,'ol' .. ""u .. 
dal .. ua..e.onopar .. c:omoqolCrepn:x .... ".1a 
acrita.pronolnc .. daI.Illn ...... H.lIkIIIIOl'nJIIU. 
c nIolAopouo;l.I."""nIoIftftOf1ClJVlfoa:1Ao .. 

. 11n"""'dolal ..... r ... ~porIw._ebrasi· 
1ci_ ............ qoIC .. ja.onoar-r .... COOIÚ~. 
di_(.priIoI(;"f_~.de"-PIe .... 1Iftda 
.do Bruil) ........ ",,1iCIIHtcrI ........... "" ... 
.......... 101001-.--.. ......... "" 
.... ( ... jla'.rorundo).'...,..""-.oça.e 
1II.I, .. poo-di_. tomIqut.IIn,lIIpon..,_ ... ;. 
aIw:rada lCqLItf e'" _ auuwra 

Doamamaoonc.conlmlllrto.tofoc.OIprOftO­
_ .obIJqo,ooo iIonoo. w;ordo com "ntmodo_ 
fruoe., (",firo-me .,ora."nnpeciaJ. _ ponu."". 
•• ) . • _.enlo_com.nbot.""""menlO(o 
"""noBrull~coloqu.aI) •• nIo~,... .. forn\ll 
du .. tfCWc", f ........ deobjlOdOd,rulO(OqolC. 
di,.· .... pug.e",.t.mane,nononnaldofll., 
bruol.-.<o .• ,nda .... cllJ.I<'.a1' ... embor.""'auto­
nl.lld.ollOpadr"'cullofonnal)eouua __ m ... 

Ma qut 1(101 ISSO' vn cDn'l OtIOJV.f .. ~ Numa 
r'...,cnloqu .. II .... ,It".como.Qo.oandocPoc'ue' ... 
ucoli.v,cItJOl-.foboli=.emqo.ctque·OftOJ'·· 
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Presidente do Círculo Lingu(stico do Rio de 
Janeiro e. desde há muito, conhecido professor 
universitário especialista da matéria, o autor 

analisa em profundidade. e sem paixão. todas as 
envolventes do Acordo Ortográfico. sublinhando 

o seu interesse para a língua portuguesa e as 
culluras dos países que falam o idioma comum 

fi.tns,I.' .. d,<Crcpodaponu ...... i"r"J.po<UIIIO. 
darfu,moque '""ICOIlO ACOfOO. S6 quOllIO 110 de 
'lO.quedeKonI>cçco .• Un.uaponu'ue ..... q" .... de 
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Base I 

Do alfabeto e dos nomes próprios estrangeiros e seus derivados 

1. o O alfabeto da língua portuguesa é formado por vinte e seis letras, cada uma delas 
com uma forma minúscula e outra maiúscula: 

a A (á) j J Uota) s S (esse) 
b B (bê) k K (capa ou cá) t T (tê) 
c C (cê) I L (ele) u U (u) 
d D (dê) m M (eme) v V (u) 
e E (é) n N (ene) w W (dáblio) 
f F (efe) o O (ó) x X (xis) 
g G (gê ou guê) p P (pê) Y Y (ípsilon) 
h H (agá) q Q (quê) z Z (zê) 
i I (i) r R (erre) 

Obs.: 1. Além destas letras, usam-se o ç (çê cedilhado) e os seguintes dígrafos: rr (erre 
duplo), ss (esse duplo), ch (cê-agá), Ih (ele-agá), nh (ene-agá), gu (guê-u) e qu (quê-u). 

2. Os nomes das letras acima sugeridos não excluem outras formas de as designar. 
2. o As letras k, W e y usam-se nos seguintes casos especiais: 
a) Em antropónimos/antropônimos originários de outras línguas e seus derivados: Frank­

lin, frankliniano; Kant, kantismo; Darwin, darwinismo; Wagner, wagneriano; Byron, byronia­
no; Taylo, taylorista. 

b) Em topónimos/topônimos originários de outras línguas e seus derivados: Kwanza, 
Kuwait, kuwaitiano; Malawi, malawiano. 

c) Em siglas, símbolos e mesmo em palavras adotadas como unidades de medida de 
curso internacional: TWA, KLM; K-potássio (de kalium), W-oeste (West), kg-quilograma, 
km-quilómetro, k W-kilo watt, yd-jarda (yard); Watt. 

3. o Em congruência com o número anterior, mantêm-se nos vocábulos derivados eru­
ditamente de nomes próprios estrangeiros quaisquer combinações gráficas ou sinais dia­
críticos não peculiares à nossa escrita que figurem nesses nomes: comtista, de Com te; ga­
rrettiano, de Garrett; jeffersónialjeffersônia, de Jefferson; mü//eriano, de Mü//er, shakespea­
riano, de Shakespeare. 

Os vocabulários autorizados registrarão grafias alternativas admissíveis , em casos de 
divulgação de certas palavras de tal tipo de origem (a exemplo de fúcsialfúchsia e deriva­
dos, buganvília/buganvílea/bougainvíl/ea). 

4. o Os dígrafos finais de origem hebraica ch, ph e th podem conservar-se em formas 
onomásticas da tradição bíblica, como Baruch, Loth, Moloch, Ziph, ou então simplificar-se: 
Baruc, Lot, Moloc, Zif. Se qualquer um destes dígrafos, em formas do mesmo tipo , é inva­
riavelmente mudo, elimina-se: José, Nazaré, em vez , de Joseph, Nazareth; e se algum de­
les, por força do uso, permite adaptação, substitui-se, recebendo uma adição vocálica: Ju­
dite, em vez de Judith. 

5. o As consoantes finais grafadas b, c, d, 9 e t mantêm-se , quer sejam mudas, quer 
proferidas, nas formas onomásticas em que o uso as consagrou , nomeadamente antropó­
nimos/antropônimos e topónimos/topônimos da tradição bíblica: Jacob, Job, Moab, Isaac; 
David, Gad; God, Magog; Bensabat, Josafat. 

Integram-se também nesta forma: Cid, em que o d é sempre pronunciado; Madrid e 
Valhadolid, em que o d ora é pronunciado , ora não; e Calecut ou Calicut, em que o t se 
encontra nas mesmas condições. 

Nada impede, entretanto, que dos arltropónimos/antopônimos em apreço sejam usa­
dos sem a consoante final Jó, Davi e Jacó. 
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6. o Recomenda-se que os topónimos/topônimos de línguas estrangeiras se substituam, 
tanto quanto possivel , por formas vernáculas , quando estas sejam antigas e ainda vivas 
em português ou quando entrem, ou possam entrar, no uso corrente . Exemplo: Anvers, subs­
tituído por Antuérpia; Cherbourg, por Cherburgo; Garonne, por Garona; Geneve, por Gene­
bra; Jutland, por Jutlândia; Milano, por Milão; München, por Munique; Torino, por Turim; 
Zürich, por Zurique, etc. 

Base II 

Do h inicial e final 

a) Por força da etimologia: haver, hélice, hera, hoje, hora, homem, humor. 
b) Em virtude de adoção convencional : hã?, hem?, hum! 
2. o O h inicial suprime-se: 
a) Quando, apesar da etimologia, a sua supressão está inteiramente consagrada pelo 

uso: erva, em vez de herva; e, portanto, ervaçal, ervanário, ervoso (em contraste com her­
báceo, herbanário, herboso, formas de origem erudita) . 

b) Quando, por via de composição, passa a interior e o elemento em que figura se aglu­
tina ao precedente: blebdomadário, desarmonia, desumano, exaurir, inábil, lobisomem, rea­
bilitar, reaver. 

3. o O h inicial mantém-se, no entanto, quando, numa palavra composta, pertence a 
um elemento que está ligado ao anterior por meio de hífen: anti-higiénico/anti-higiênico, contra­
haste, pré-história, sobre-humano. 

4. o O h final emprega-se em interjeições: ah! oh! 

Base III 

Da homofonia de certos grafemas consonânticos 

Dada a homofonia existente entre certos grafemas consonânticos, torna-se necessário 
diferel)çar os seus empregos, que fundamentalmente se regulam pela história das pala­
vras . E certo que a variedade das condições em que se fixam na escrita os grafemas conso­
nânticos homófonos nem sempre permite fácil diferenciação dos casos em que se deve em­
pregar uma letra e daqueles em que, diversamente, se deve empregar outra, ou otras, a 
representar o mesmo som. 

Nesta conformidade, importa notar, principalmente, os seguintes casos: 
1. o Distanção gráfica entre ch e x: achar, archote, bucha, capacho, capucho, chamar, 

chave, Chico, chiste, chorar, colchão, colchete, endecha, estrebucha, facho, ficha, flecha, 
frincha, gancho, inchar, macho, mancha, murchar, nicho, pachorra, pecha, pechincha, pe­
nacho, rachar, sachar, tacho; ameixa, anexim, baixel, baixo, bexiga, bruxa, coaxar, coxia, 
debuxo, deixar, eixo, elixir, enxofre, faixa, feixe, madeixa, mexer, oxalá, praxe, puxar, rou­
xinol, vexar, xadrez, xarope, xenofobia, xerife, xícara. 

2. o Distinção gráfica entre g, com valor de fricativa palatal , ej: adágio, alfageme, Alge­
bra, algema, algeroz, Algés, algibebe, algibeira, álgido, almargem, Alvorge, Argel, estran­
geiro, falange, ferrugem, frigir, gelosia, gengiva, gergelim, geringonça, Gibraltar, ginete, ginja, 
girafa, gíria, herege, relógio, sege, Tânger, virgem; adjetivo, ajeitar, ajeru (nome de planta 
indiana e de uma espécie de papagaio) , canjerê, canjica, enjeitar, granjear, hoje, intrujice, 
jecoral, jejum, jeira, jeito, Jeová, jenipapo, jequiri, jequitibá, Jeremias, Jericó, jerimum, Je­
rónimo, Jesus, jibóia, jiquipanga, jiquiró, jiquitaia, jirau, jiriti, jitirana, laranjeira, lojista, ma­
jestade, majestoso, manjerico, manjerona, mucujê, pajé, pegajento, rejeitar, sujeito, trejeito. 

3. o Distinção gráfica entre as letras s, ss, c, ç e x, que representam sibilantes surdas: 
ânsia, ascensão, aspersão, cansar, conversão, esconso, farsa, ganso, imenso, mansão, man­
sarda, manso, pretensão, remanso, seara, seda, Seia, Sertã, Sernancelhe, serralheiro, Sin­
gapura, Sintra, sisa, tarso, terso, valsa; abadessa, acossar, amassar, arremessar, Asseicei­
ra, asseio, atravessar, benesse, Cassilda, codesso (identicamente Codessal ou Codassal, 
Codesseda, Codessoso, etc.) , crasso, devassar, dossel, egresso, endossar, escasso, fos­
so, gesso, molosso, mossa, obsessão, pêssego, possesso, remessa, sossegar, acém, acer-
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vo, alicerce, cebola, cereal, Cernache, cetim, Cinfães, Escócia, Macedo, obcecar, perceve­
jo; açafate, açorda, açúcar, almaço, atenção, berço, Buçaco, caçanje, caçula, caraça, dan­
çar, Eça, enguiço, Gonçalves, inserção, linguiça, maçada, Mação, maçar, Moçambique, Mon­
ção, muçulmano, murça, negaça, pança, peça, quiçaba, quiçaça, quiçama, quiçamba, Sei­
ça (grafia que pretere as erróneas/errôneas Ceiça e Ceissa), Seiçal, Suiça, terço; auxilio, 
Maximiliano, Maximino, máximo, próximo, sintaxe. 

4. o Distinção gráfica entre s de fim de silaba (inicial ou interior) e x e z com idêntico 
valor fónico/fônico: adestrar, Calisto, escusar, esdrúxulo, esgotar, esplanada, esplêndido, 
espontâneo, espremer, esquisito, estender, Estremadura, Estremoz, inesgotável; extensão, 
explicar, extraordinário, inextricável, inexperto, sextante, têxtil; capazmente, infelizmente, 
velozmente. De acordo com esta distinção convém notar dois casos: 

a) Em final de sílaba que não seja final de palavra, o x = s muda para s sempre que 
está precedido de i ou u: justapor, justalinear, misto, sistino (cf. Capela Sistina), Sisto, em 
vez de juxtapor, juxtalinear, mixto, sixtina, Six.to. 

b) Só nos advérbios em -mente se admite z, com valor idêntico ao de s, em final de 
sílaba seguida de outra consoante (cf. capazmente, etc.); de contrário, o s toma sempre 
o lugar do z: Biscaia, e não Bizcaia. 

5. o Distinção gráfica entre s final de palavra e x e z com idêntico valor fónico/fônico : 
aguarrás, aliás, anis, após, atrás, através, Avis, Brás, Dinis, Garcês, gás, Gerês, Inês, iris, 
Jesus, jus, lápis, Luis, pais, português, Queirós, quis, retrós, revés, Tomás, Valdês; cálix, 
Félix, flux; assaz, arroz, avestruz, dez, diz, fez (substantivo e forma do verbo fazer), fiz, For­
jaz, Galaaz, giz, jaez, matiz, petiz, Queluz, Romariz (Arcos dei) Valdevez, Vaz. A propósito , 
deve observar-se que é inadmissível z final equivalente a s em palavra não oxítona: Cádis, 
e não Cádiz. 

6. o Distinção gráfica entre as letras interiores s, x e z, que representam sibilantes so­
noras: aceso, analisar, anestesia, artesâo, asa, asilo, Baltasar, besouro, besuntar, blusa, 
brasa, brasâo, Brasil, brisa, [Marco de] Canaveses, coliseu, defesa, duquesa, Elisa, empre­
sa, Ermesinde, Esposende, frenesi ou frenesim, frisar, guisa, improviso, jusante, liso, lou­
sa, Lousã, Luso (nome de lugar, homónimo/homônimo de Luso, nome mitológico), Mato­
sinhos, Meneses, narciso, Nisa, obséquio, ousar, pesquisa, portuguesa, presa, raso, repre­
sa, Resende, sacerdotisa, Sesimbra, Sousa, surpresa, tisana, transe, trânsito, vaso; exalar, 
exemplo, exibir, exorbitar, exuberante, inexato, inexorável; abalizado, alfazema, Arcozelo, 
autorizar, azar, azedo, azo, azorrague, baliza, bazar, beleza, buzina, búzio, comezinho, des­
lizar, deslize, Ezequiel, fuzileiro, Galiza, guizo, helenizar, lambuzar, leziria, Mouzinho, proeza, 
sazâo, urze, vazar, Veneza, Vizela, Vouzela. 

Base IV 

Das sequências consonânticas 

1. o O c, com valor de oclusiva velar, das sequências interiores cc (segundo c com va­
lor de sibilante) , cc e ct, e o p das sequências interiores pc (c com valor de sibilante) , pç 
e pt, ora se conservam , ora se eliminam. 

Assim: 
a) Conservam-se nos casos em que são invariavelmente proferidos nas pronúncias cultas 

da língua: compacto, convicção, convicto, ficção, friccionar, pacto, pictural: adepto, apto, 
diptico, erupção, eucalipto, inepto, núpcias, rapto. 

b) Eliminam-se nos casos em que são invariavelmente mudos nas pronúncias cultas 
da língua: ação, acionar, afetivo, aflição, aflito, ato, coleção, coletivo, direção, diretor, exa­
to, objeção; adoção, adotar, batizar, Egito, ótimo. 

c) Conservam-se ou eliminam-se, facultativamente , quando se proferem numa pronúncia 
culta, quer geral , quer restritamente , ou então quando oscilam entre a prolação e o emude­
cimento : aspecto e aspeto, cacto e cato, caracteres e cara teres, dicção e dição; facto e fato, 
sector e setor, ceptro e cetro, concepção e conceção, corrupto e corruto, recepção e receção. 

d) Quando, nas sequências interiores mpc, mpç e mpt se eliminar o p de acordo com 
o determinado nos parágrafos precedentes , o m passa a n, escrevendo-se , respeitavemen-
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GALlCIA La voz de GaIIClI. manes. 15 doe COCTO de 1991 

Un estudio senala que su aplicación les costa ria 20.000 millones de escudos 

Portugal acoge coo fuerte polémica el acuerdo 
de siete Estados para reformar su ortografia 

SantiIlfO (R~ por "oe! ~). EJ __ ~. "" lati ucM..ma... G.lkUmo~Mora.. pn'OMlrrprt'-
......... ~alu.a.o.lObft_proyecto.~ .... ~ofkt-'.LacritX.**~,,~",," __ I ... 
cad. dr la Imcw...,m.r- ta. pro'1lC8do _ fOftÍlilM ~ ai 1 ..... I~ .. y...c. .. ~.COII~_.tnlof"lln. • • Mlqlllt 
eI púi ~ecino. Sw erecto. Iodaria pn'duruL D docwnaIto"'''''' .. ~I"'_adóa""~cIe nnDHo. T ...... Iot .... 
ro. Anaola. 8ndil. Cabo Vmk. c ..... a..-. Santo TOInt ,. Priad- laI'OO ,oca N COIIln pof nllnIdn' qur .. ~ n ncao uk lu prt'-
pe. Mozarnbiq .. Y PomJpl. ~ 101 IInnanca ....,. _ pBrp. lNIioees de Bnltl. Dr Iptic ..... ro.taria I eM_,._ lO.000.u1Jo-
Nft6d.I PII\Oa, ~ acriton .&.:.lI eft BnáI Y qut ~ ., de a<'\ICIo&, wc'- .. an.dN) rralludo ai eftc1o. 

Li poJcml<.:ll provoco dlml­
s_ones. enundlo "paslo"n IIn· 
gÜI$IIOIS"_ scgun e.r.preslon de 
un presllglOso seman .. no. se 
presentaron 9000 firmas co 
("onlra. genero la constltuclOO 
de Llna "com.suo ... oll-iu;ordo .. 
y hasta fu e lIevada ai Parla­
mento por poslblc Inconse.lu­
clon .. hddd dei dcucrdo. por los 
WClahstas Manuel Alegre y So· 
!Oma)or Cardla 

EI prOpto Cavaco Silva tuvo 
que dar 51,1 confonmdad p.Ha 
que fuese finnado por el co° 
rrespondltnte ministro portu· 
gue~ Lnos dl.js dnles de rub,,· 
c.Hlo. Agulilr SllvJ. pre\tllPOSO 
I"llologu lu~o 'lue e~tabJ en 1.1. 
comlMon redJctol"'.i. d("l:I3fJhd 
en Cumpostela que no lha a 
prOipcrdr 

.. Tudo. ,oncordan nd n«esl ' 
dilde de (dccr un". >cndl~ LOUT­
des Cd"td_ doccnte portugue~.i 
'luecn'oCn.i elldlom.i dt 5U po!lS 
en lo! lJOI~er~ldoid de Sointl.!!;11 
.. O d"nddo tn Lisboa en de· 
cembro oigreg.! e un deur· 
do pollllco. e as torzas pohtlcas 
acab.u"n por Impolo Eu pen· 
soque non vai habcr mudanf.:u 
profundas porque o que fal e 
Ofitloillur o e~ISlenIC. darllc 

EI acuerdo debcna enlrar en 
vigor en lW4 Canla. como los 
profesores de portugues de la 
UOIvenldad compostelana PI' 
lar VU'luez Cuesta y Jose lUIS 
ROOrlguc.t . conSidera que esta 
"ez lo~ br.iSllerios ct:den mucho 
menos que los portugueses 

COlnclden en que chocan el 
mayor peso l"11stonto de Portu· 
gd! con ld ma)'or pobl.iclon 
bra5lleri .. .. A deSigualdade. na 
realld .. de. non e Idnta. porque 
no Br .. ~1I non se fala Igudl en 
tOOd) pdrtes. maiS 1.0 non ~ I,· 
vo en conld". Soeriala VÚ4UCl 
Cues!iI .. 113, vandS Vanedddes. 
como d C.HlOca de RIO. o! pdU' 
hsta. a nordestina. a baiana. a 
sullna . a nortelfa ou a minei' 
ra" Cues!a apunta que aI ln' 

lentar unificar se da una lucha 
entre la etimologia ~ongen de 
las Pdlabras y la fonellca 

como son los sonldos y ha· 
bla y no e$ filei I atender lu 
diferentes variedades "De to­
das fonnas dlce~ se se en· 
lenden falando, como non se 
van enlender por esento" Mu· 
dar unha onogu.fia cau!;a tan· 
lOS problemas que o mellor é 
deaalo" 

Jose LUIS Rodriguez seriala 
que la oposlClon ai acuerdo de 
1986 en Portugal fue "para 
non braSllelTlur o IdIOma 
Porque dICian que se cedia a 
praxe ortográfica do poflU' 
gues do BraSIl. O que non e n· 
goro!;amenle certo E supuria· 
se que o acordo encobna Inle· 
reses brasileiros de tipo econo· 
mico e geo·polll1co. nomeada· 
mente unha hlpolellca pene· 
Ir.iClon en Afnca e substltu · 
clon de Portugal .. Recuerda 
que entre BraSil y Portugal 
hily diferenCias .. fonel1cu, 
morfolo"cu. slnlál1c.as e. 50-

bre todo Ie\ICilS ° dcurdo non 
pretende ellmlnalas. seno', re· 
presenlar as dlferencla~ fon­
ÇaJ por medlO dun <:~Iema or­
tozrafico que U supere" 

[J arwreSo 

Rodriguez. profcsor de len­
gua ponugue!;a. sena la Que las 
pnntlpales C<lr.lcteTl~tlca5 dei 
acuerdo ~ pueden redUCIf a 
Ires En pnmer lugar. supnmlf 
las consonantes c. p. b. g. m. I. 

en c,eflos grupo~ cultos (oc. CI. 
pt. por t)emplot Se decide ~u­
pnmlf dlCha consonal\le CUoin­
do no se pronunCia en n'"guno 
de los p<lises de lengua ponu­
gue!;a Y seda ta poslblhdad de 
escTlblTla o no cuando se pro­
nunCia en alguno de ellos En 
Ponugal hoy se escnbcn todu. 
pera no en BraSil tEn Portugal 
se escnbc. por ejemplo ... adJCC· 
IIVO. faclo. acto. acçao". en 
BraSIl. .. adjetlvo. fato. aio. 

Todo un siglo de discusiones 
La onografia portugue!;a grafia uOltana Contra tlla 

(ue profundamente refor· Soe desilto una fonlSlma 
madd durante el Siglo XX reaCClon en Bras.1 y no se 
Vands propuestas slmph fi . oiphcó Se: d.o la l'unosa CIf' 
ud.iS o rclormadas se cunstanc.a de que fue dero-
pldnlearon con la IOlenClon gada tn el ParlamenlO. a 
de aprO~lmar las nonnas de pesar de \OIar en conl ra ti 
Ponugal y BraSIl. pero nlO' proplO pres.dente deI pais 
guna con e~IIO ca nc)Ca 510 embargo. en 

las d.ferenles propueslas Ponugal s. <tdoptdron los 
panen de la obra de Go- acuerdos alcanudos 
nçalVl:s Viana .. Ortograria En 1911 en BraSil y en 
naCIonal" (1904) En 1911 se 191) en Portugal se promul-
elaboro en Ponugal una garon Icyes que redUJtron 
"ortografia refonnada ... por las dl~ergenclas la Acade· 
una Ilustre comls'on en la mia de C.enClas de Lisboa y 

~~:d~~~:~~e:.d~7;:: ~~~a~:~~ar~r:s~~'~~e~~ 
mo Carolina Mlchaelcs. l..eI- proyeclo de acueroo en 
te de Vasconcelos o José 1915. f::sle no fue aprobado 
Joaquim Nunes. Tal pro- ofiCialmente por razones 
puesLl se aplico en Ponugal .. de ordem polillat. sobret u-

y Af~, pero no en BraSIl ~°r'ia~~g~~I~a~: :;~~II~ 
En 1931 se alcanzo el pn- de la academia hsboeta 

mer "acordo onografICO". En mayo de 1986 se ccle-
que no produ)o la anSiada bro en Rio de hnelfo la. 
umficaclOn de 105 sistemas hasta ahora. penul\lma ln-
de ambos paises En 194) se lentona de alcanzar acuer-
celebro una convenclon. de do Tuvo vanas novedades. 

~:s~~I:~sd;~a:~~::s.~.p~~~~ . ~~J~~ ~Iras v: p~:r:::.nl~~ 
un documento de la Aeade- los paí5CS afncanos. y de 
mia das c.enClu de l,sboa observadores gallelos EI 

En 1945 se reunen de acuerdo logrado rue recha-
nuevo representanles de los zado eSla vez en Portugal. 
dos palses lIegaron a la con Importanles mamfesta-
denomln.da Convençao Clones ,"Ielecluales y popu-
Ortográfiat\ luso- Brasllel- lares en contra de .. braSilei-
ra t$la C-S1 . blecl. una ono- nuno el portugucs 

"ÇoiO .. t ESlo supone fa.oreccr 
1.5 pretenslones dei pais C.lrlO· 
ca Aunque en Ponugal no 
slempre se pronuncia la conso­
nanteasupnmIT ESleesclma­
yor problema para los portu­
gueses. aunque segun la comi' 
slon redilclora dei acuerdo 
afecla solo a 515 de las 110000 
pala bras dei vocahulano por­
tugues tun Oj".) 

Otro punto ron los acentos 
EI acuerdo de 1990 manllene la 
sltuaclOnactualyu nadupllc,­
dad de nonnas ASI. escnblfan 
"AntoniO" los brullerios. pero 
"Anlonlo" los portugueses 
BraSIl. por oITa pane. renuncia 
.i clertos acenlOS. como el de 
",dela ... que desaparece Esta 
doble acc:nluaClon afectara a 
~erca de 1400 palabras tun 
1.27 0 -. deI vocabulano) 

O tro aspecto relevanle, 
segu n RodriguC1. es sobre 
uso deI gUlon p,Ha separar 
palabras Segun el dcuerdo 
de 1986. "galegol usoarro­
brasileiro .. sena una unita 
palabra. ahora lC separan 
con gUlOnes. no lC da la 
«germil nllilctôn" CritICada 
por los portugueses Sln em­
barlo. hay IOI\O\laclOnes y 
se supnmen gUlones 

t.. poctaci.IWallldt Br"l 

Lourdes Canta apunta que 
en Portugal se tema a la polen­
clahdad de Brasil ai efectur 
en la u<olonla tlfadas mayo­
resdc hbrosy ai lener uncuasl 
monopoho audiOVISual se cn:c 
que podril Imponcr paula!!n.­
mente sus lesl~ SI Mias valen 
lamblen en Ponugal Ademis. 
las tendenClas de pronunc.a­
Clon de los pal5eS afncanos son 
mas pro~,"\as I Brastl 

Pero tamblén son conSC:len-
1M de que .. 05 brUllelTOS se­
riala son maiS Inno\ladores, 
os portugueses mal~ conserva· 
dores ° acordo suporia un en­
nqueclmento da hngua en Pos­
tugal>. 



te nc, nç e nt: assumpcionista e assuncionista; assumpção e assunção; assumptível e as­
suntível; peremptório e perentório, sumptuoso e suntuoso, sumptuosidade e suntuosidade. 

2. o Conservam-se ou eliminam-se, facultativamente, quando se proferem numa pro­
núncia culta, quer geral, quer restritamente , ou então quando oscilam entre a prolação e 
o emudecimento: o b da sequência bd, em súbdito; o b da sequência bt, em subtil e seus 
derivados; o g da sequência gd, em amígdala, amigdalácea, amigdalar, amigdalato, amig­
dalite, amigdalóide, amigdalopatia, amigdalotomia; o m da sequência mn, em amnistia, am­
nistiar, indemne, indemnidade, indemnizar, omnímodo, omnipotente, omnisciente, etc. ; o 
t, da sequência tm, em aritmética e aritmético. 

Base V 

Das vogais átonas 

1. o O emprego do e e do i, como o do o e do u, em sílaba átona, regula-se fundamen­
talmente pela etimologia e por particularidades da história das palavras. Assim se estabele­
cem variadíssimas grafias: 

a) Com e e i: ameaça, amealhar, antecipar, arrepiar, balnear, boreal, campeão, car­
deal (prelado, ave, planta; diferente de cardial = "relativo à cárdia») , Ceará, côdea, ensea­
da, enteado, Floreal, janeanes, lêndea, Leonardo, Leonel, Leonor, Leopoldo, Leote, linear, 
meão, melhor, nomear, peanha, quase (em vez de quási), real, semear, semelhante, vár­
zea; ameixial, Ameixieira, amial, amieiro, arrieiro, artilharia, capitãnia, cordial (adjetivo e subs­
tantivo), corriola, crânio, criar, diante, diminuir, Dinis, ferregial , Filinto, Filipe (e identicamente 
Filipa, Filipinas, etc.), freixial, giesta, Idanha, igual, imiscuir-se, inigualável, limpião, limiar, 
Lumiar, lumieiro, pátio, pior, tigela, tijolo, Vimieiro, Vimioso; 

b) Com o e u: abolir, Alpendorada, assolar, borboleta, cobiça, consoada, consoar, cos­
tume, díscolo, êmbolo, engolir, epístola, esbaforir-se, esboroar, farândola, femoral, Freixoeira, 
girândola, goela, jocoso, mágoa, névoa, nódoa, óbolo, Páscoa, Pascoal, Pascoela, polir, 
Rodolfo, tá voa, ta voada, tá vala, tômbola, veio (substantivo e forma do verbo vir); açular, 
água, aluvião, arcuense, assumir, bulir, camândulas, curtir, curtume, embutir, entupir, fé­
mur/fêmur, fístula, glândula, ínsua, jucundo, légua, Luanda, lucubração, lugar, mangual, 
Manuel, míngua, Nicarágua, pontual, régua, tábua, tabuada, tabuleta, trégua, vitualha. 

2. o Sendo muito variadas as condições etimológicas e histórico-fonéticas em que se 
fixam graficamente e e i ou o e u em sílaba átona, é evidente que só a consulta dos vocabu­
lários ou dicionários pode indicar, muitas vezes, se deve empregar-se e ou i, se o ou u. 
Há, todavia, alguns casos em que o uso dessas vogais pode ser facilmente sistematizado. 
Convém fixar os seguintes: 

a) Escrevem-se com e, e não com i, antes da sílaba tónica/tônica , os substantivos e 
adjetivos que procedem de substantivos terminados em -eio e -eia, ou com eles estão em 
relação direta. Assim se regulam : aldeão, aldeola, aldeota por aldeia; areal, areeiro, areen­
to, Areosa por areia; aveal por aveia; baleaI por baleia; cadeado por cadeia; candeiro por 
candeia; centeeira e centeeiro por centeio: colmeal e colmeeiro por colmeia; carreada e co­
rreame por correia. 

b) Escrevem-se igualmente com e,antes de vogal ou ditongo da sílaba tónica/tônica, 
os derivados de palavras que terminam em e acentuado (o qual pode representar um antigo 
hiato; ea, ee): galeão, galeota, galeote, de galé; coreano, de Coreia; daomeano, de Daomé; 
guineense, de Guiné; poleame e poleeiro, de polé. 

c) Escrevem-se com i, e não com e, antes da sílaba tónica/tônica, os adjetivos e susb­
stantivos derivados em que entram os sufixos mistos de formação vernácula -iano e -iense, 
os quais são o resultado da cominação dos sufixos -ano e -ense com um i de origem analó­
gica (baseado em palavras onde -ano e -ense estão precedidos de i pertencente ao tema: 
horaciana, italiano, duriense, flaviense, etc.): açoriano, acriano (de Acre), camoniano, goi­
siano, relativo a Damião de Góis), siniense (de Sines), sofocliano, torriano, torriense (de 
Torre(s)) . 

d) Uniformizam-se com as terminaçês -ia e -ia (átonas), em vez de -eo e -ea, os subs­
tantivos que constituem variações, obtidas por ampliação, de outros substantivos termina-
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dos em vogal ; cúmio (popular) , de cume: hástia, de haste; réstia, do antigo reste; véstia, 
de veste. 

e) Os verbos em -ear podem distinguir-se praticamente, grande número de vezes, dos 
verbos em -iar, quer pela formação , quer pela conjugação e formação ao mesmo tempo. 
Estão no primeiro caso todos os verbos que se prendem a substantivos em -eio ou -eia 
(sejam formados em português ou venham já do latim); assim se regulam; aldear, por al­
deia; alhear, por alheio; cear, por ceia; encadear, por cadeia; pear, por peia; etc. Estão no 
segundo caso todos os verbos que têm normalmente flexões rizotónicas/rizotônicas em -
eio, -eias, etc.: clarear, delinear, devanear, falsear, granjear, guerrear, hastear, nomear, se­
mear, etc. Existem, no entanto, verbos em -iar, ligados a substantivos com as terminações 
átonas -ia ou io, que admitem variantes na conjugação: negoceio ou negocio (cf. negócio: 
premeio ou premio (cf. prémio/prêmi07; etc. 

f) Não é lícito o emprego do u final átono em palavras de origem latina. Escreve-se, 
por isso: moto, em vez de mótu (por exemplo, na expressão de moto próprio); tribo, em vez 
de tríbu. 

g) Os verbos em -oar distinguem-se praticamente dos verbos em -uar pela sua conju­
gação nas formas rizotónicas/rizotônicas, que têm sempre o na sílaba acentuada: abençoar 
com o, como abençoo, abençoas, etc.; destoar, com o como destoo, destoas, etc.: mas acen­
tuar, com u, como acentuo, acentuas, etc. 

Base VI 

Das vogais nasais 

Na representação das vogais nasais devem observar-se os seguintes preceitos: 
1. o Quando uma vogal nasal ocorre em fim de palavra, ou em fim de elementos segui­

do de hífen, representa-se a nasalidade pelo til, se essa vogal é de timbre a; por m, se pos­
sui qualquer outro timbre e termina a palavra; e por n, se é de timbre diverso de a e está 
seguida de s: afã, grã, Grã-Bretanha, ç oríã, sã-braseiro (forma dialetal ; o mesmo que são­
-brasense = de S. Brás de Alportel): clarim, tom, vacum, flautins, semitons, zunzuns. 

2. o Os vocabulos terminados em -à transmitem esta representação do a nasal aos ad­
verbios em -mente que deles se formem, assim como a derivados em que entrem sufixos 
iniciados por z: cristãmente, irmãmente, sãmente; lãzudo, maçãzita, manhãzinha, romãzeira. 

Base VIII 

Dos ditongos 

1. o Os ditongos orais , que tanto podem ser tónicos/tônicos como átonos, distribuem­
-se por dois grupos gráficos principais , conforme o segundo elemento do ditongo é repre­
sentado por i ou u: ai, ei, éi, ui; au, eu, éu, iu, ou: braçais, caixote, deveis, eirado, farnéis, 
(mas farneizinhos), goivo, goivar, lençóis (mas lençoizinhos), tafuis, uivar, cacau, cacauei­
ro, deu, endeusar, ilhéu (mas ilheuzito), mediu, passou, regougar. 

Obs. : Admitem-se, todavia, excecionalmente, à parte destes dois grupos, os ditongos 
grafados ae (= âi ou ai) e ao (= âu ou au): o primieiro , representado nos antropónimos/an­
trôponimos Caetano e Caetana, assim como nos respectivos derivados e compostos (cae­
taninha, são-caetano, etc.) ; o segundo, representado nas combinações da preposição a com 
as formas masculinas do artigo ou pronome demonstrativo o, ou seja, ao e aos. 

2. o Cumpre fixar, a propósito dos ditongos orais, os seguintes preceitos particulares: 
a) É o ditongo grafado ui, e não a sequência vocálica grafada ue, que se emprega nas 

formas de 2. a e 3. a pessoas do singular do presente do indicativo e igualmente na da 2. a 

pessoa do singu lar do imperativo dos verbos em -uir, constituis, influi, retribui. Harmonizam-se, 
portanto, essas formas com todos os casos de ditongo grafado ui de sílaba final ou fim de 
palavra (azuis, fui, Guardafui, Rui, etc.): e ficam assim em paralelo gráfico-fonético com as 
formas de 2. a e 3. a pessoas do singular do presente do indicativo e de 2. a pessoa do singu­
lar do imperativo dos verbos em -air e em -oer, atrais, cai, sai; móis, remói, sói. 

b) É o ditongo grafado ui que representa sempre, em palavras de origem latina, a união 
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de um u a um i átono seguinte. Não divergem, portanto, formas como fluido de formas co­
mo gratuito. E isso não impede que nos derivados de formas daquele tipo as vogais grafa­
das u e i se separem: fluídico, fluidez (u-i). 

c) Além dos ditongos orais propriamente ditos, os quais são todos decrescentes, admi­
te-se, como é sabido, a existência de ditongos crescentes. Podem considerar-se no número 
deles as sequências vocálicas pós-tónicas/pos-tônicas, tais as que se representam grafica­
mente por ea, eo, ia, ie, io, oa, ua, ue, uo: áurea, áureo, calúnia, espécie, exímio, mágoa, 
míngua, ténue/tênue, tríduo. 

3. o Os ditongos nasais, que na sua maioria tanto podem ser tónicos/tônicos como áto­
nos, pertencem graficamente a dois tipos fundamentais: ditongos representados por vogal 
com til e semivogal; ditongos representados por uma vogal seguida da consoante nasal m. 
Eis a indicação de uns e outros: 

a) Os ditongos representados por vogal tom til e semivogal são quatro, consideran­
do-se apenas a língua padrão contemporânea: ãe (usado em vocábulos oxítonos e deriva­
dos) , ãi (usado em vocábulos anoxítonos e derivados), ão e õe. Exemplos: cães, Guima­
rães, mãe, mãezinha; cãibas, cãibeiro, cãibra, zãibo; mão, mãozinha, não, quão, sótão, so­
tãozinho, tão; Camões, orações, oraçõezinhas, põe, repões. Ao lado de tais ditongos poJe, 
por exemplo, colocar-se o ditongo ui; mas este, embora se exemplifique numa forma popu­
lar como rui = ruim, representam-se sem o til nas formas muito e mui, por obediência à 
tradição. 

b) Os ditongos representados por uma vogal seguida da consoante nasal m são dois: 
am e em. Divergem, porém, nos seus empregos: 

i) am (sempre átono) só se emprega em flexões verbais: amam, deviam, escreveram, 
puseram; 

ii) em (tónicoltônico ou átono) emprega-se em palavras de categorias morfológicas di­
versas, incluindo flexões verbais, e pode apresentar variantes gráficas determinadas pela 
posição, pela acentuação ou, simultaneamente, pela posição e pela acentuação: bem, Bem­
bom, Bemposta, cem, devem, nem, quem, sem, tem, virgem; Bencanta, Benfeito, Benfica, 
benquisto, bens, enfim, enquanto, homenzarrão, homenzinho, nuvezinha, tens, virgens, amém 
(variação de ámen), armazém, convém, mantém, ninguém, porém, Santarém, também: con­
vêm, mantêm, têm 3.as pessoas do plural) ; armazéns, desdéns, convéns, reténs: Belenza­
da, vintenzinho. 

Base VIII 

Da acentuação gráfica das palavras oxítonas 

1. o Acentuam-se com acento agudo: 
a) As palavras oxítonas terminadas nas vogais tónica/tônicas abertas grafadas -a, -e 

ou -o, seguidas ou não de -s: está, estás, já, olá; até, é, és, olé, pontapé(s}; avó(s}, domi­
nó(s}, paletó(s}, só(s}. 

Obs.: Em algumas (poucas) palavras oxítonas terminadas em -e tónicoltônico, geral­
mente provenientes do francês , esta vogal , por ser articulada nas pronúncias cultas ora co­
mo aberta ora como fechada, admite tanto o acento agudo como acento circunflexo: bebé 
ou bebê, bidé ou bidê, canapé ou canapê, caraté ou caratê, croché ou crochê, guiché ou 
guichê, matiné ou matinê, nené ou nenê, ponjé ou ponjê, puré ou purê, rapé ou rapê. 

O mesmo se verifica com formas como cocó e cocô, ró (letra do alfabeto grego) e rô. 
São igualmente admitidas formas como judô, a par de judo, metrô, a par de metro. 

b) As formas verbais oxítonas, quando, conjugadas com os pronomes clíticos lo(a} ou 
la(s}, ficam a terminar na vogal tónica/tónica aberta grafada -a, após a assimilação e perda 
das consoantes finais grafadas -r, -s ou -z: adorá-Io(s} (de adorar-Io(s)}, dá-Ia(s} (de dar-Ia(s) 
ou dá(s}-Ia(s}}, fá-Io(s} (de faz-Io(s)}, fá-Io(s}-ás (de far-Io(s)-ás}, habitá-Ia(s}-iam (de habitar­
-Ia(s)-iam}, trá-Ia(s}-á (de trar-Ia(s)-á}; 

c) As palavras oxítonas com mais de uma sílaba terminadas no ditongo nasal grafado 
-em exceto as formas da 3. a pessoa do plural do presente do indicativo dos compostos de 
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FJ ctonu..lO onocrineo ftraado l"n I.isbo. " poco C"Onoon.o ... H C alida. u,tqI(o por a!tu ... "fICd.ltu-. De lzquienla a dtftda., 
ComIantlllO Cart'ia. MaMWt RetWiro, l;:.jo f'oioro-yf1l y J .... ro \ohriíbs 

E1 documento ortogrâfico suscrito cn Lisboa aún es poco conocido entre los gallegos 

COINantino García dice que en Portugal nunca 
interesaron las opiniones gallegas sobre el idioma 

Salltiap (AHKrlõ... por X.C.). La Rnl Acadnllia GIIIeot: I 100000ltnni_ adopCadoJ.1 portltpft, cOMicItn q_ Iltu_l~ 
(RAC) .. !?riWó i.rifano. Ilt_ , arl pankipu r. lu Ctllnrna- dbc_ri4oII por lM'uilrios y port"lI'CWS t'Nin ,.1.:kIIudoI "fl 1'­
c~ ~ ri ~ onow:rifko.,1 portvpb -"10 ri ..n ,... IIep "'an a ... y ,...,... _1_ w"iria" t;r.n.-.. [I ~o 
.".., H l~. Mi lo toSCw. CClllUablillO Carcia. wartario • II ortogri rlC'O firmado nI UNoI " poco rooocido a .. H C IUda, u,-
~.q"'w""l. q_.H rnlid.ad. 1108 ~_1eI iol~ ~p(e por alr- tspf'dlli:ltu.. EtncrilOf JtIltIro MIriAas. III .... fT'-

~ nlMllCll lu opiNone! linfiiívku ~I" dr C llida. "unció I 'MI P'l"'0 tn la Academia por diKrrplncia ~ II lI.a 
Carria .... 1. '1- t. AcackftNa àt.- ~u,.... wlrcMblrir ~- Ihtgiiistica. crilu ti pcIC'O cuidado teSfl'C'Cto ai 1t1llKo drllll~. 

Conslanuno G.n.:I •• firma 
QUC todillvw no h. lentdo oca· 
Ston de C'$lud,ar el acuerdo .tI· 
canlado p.ara 105 Est.dos de 
cxpreSton lusa Artrm;l que lu 
dtferen..l.s entre I.s dlsttnl4.S 
variedades Ue I. lengU4 ponu­
guesa son constderablcs Clt. ti 
eJCmplo de unos .:onoc,dns su­
'os de S.w P"ulo, QUC I",d.tron 
mas de 'õCIS meSC'Sen 'oCnll~ 
comodos cu.ndo 'õC Ir.slada­
ron a L,sboa 

.. O problema du:c e Que 
a fila que se tmpuxo fOI a de 
Lisboa .. Apunta que cualquler 
galie!o-hablanle rlormal pue­
den enlendersc con los por1u­
gunes dei "one, pero eI pro­
blnnll surge con 10$ dei sur Lo 
mlsmo ocurre 51 un gallego Vi& a 
Mi&lap. por eJCmplo, que pue­
de no e"tender ~anos termlnos 
en un pnrlClplO EsIO ie hace 
cnnclulr que las lenguas las ha­
ccn 105 pucblos .. Unha Itngua 
e o que que", a xente, non ha. 
dlctldura poslbie .. 

fi 5C'CrelilnO de la RAG va­
lora que pari CU:IIlqUICT iengu.a 
C'$ Importante que hayl un 
acuerdo. Crce que un problema 
en el 013.0 dei portugt.JC5 C'$ que 
«Ien PortUAiLr §cmpn: se sentl­
ron un pouco donoa d.l Itngua .. 
,no luvleron eI surlClCnte CUI­
dado con I.ls vananles de Bra-

SlI Con d caslcllano no ocu­
mo lo mlsmo, porque Iii Real 
Alademla Espanola slempre 
"ceplo las p.ir1lCulandadcs 
"menCilnas, 

Recucrda que "\.lUI hubo 
reunlones hace anO$ para ,d­
canur un "cucrdo normalLvo 
E" ellas se negoclarorl dlvenQS 
JSpcçlO$ dei g..IlielO ASI. de 
Jcuerdo con d portugucs 'õC 
"cepl'Hon formas como "poHa .. 
Cri 'ezde "pra .. , «ao .. en convl­
venct. con "O''; O e5CnbH p<lla­
bras como .. obxeclo" ASI 
conSla en la nonnallva dellns­
tttuto da Ltngu.a-RAG que: ,m­
puso la Xunta de Fernandez 
Albor por decreto. Ga~ul eA­
pILca que: en el caJO de ICob.ec­
to". por ejICmplo. la nueva or­
tografia dei ponugucs acepta 
.hora supnmtr la ..c". como 
ocurre en Sral!. «C aquI -dl­
cc-- JceptamO$ ex grupo ·c!' 
por seguir os ponuILH:SCS" 

EI socretano de .. RAG ue­
gura que: ha rcal:Mdo mt.JC5tru 
de rrchalO haaa QCr101 aspec­
tos de la oonn.ltlva plkp Vl­
&ente Asi, hubo muchu rell­
cencllS por iIlIIber ilCtCptado 
"para .. , O por la IntrodUCClOn 
de lennlnos, lomadOS dei por­
tugt.JC5, como o<Ol'ZIImenIO", A 
vec:n, afirma. aWt Ie l!cpn 
p!"OteslU por actWlC10ncs de 

este opo Stn :mbargo, en el 
dlCCtonano el.bor.do por la 
Ac.tdeml. Gallega y presenla­
do el ano pOIsado, vanas "OCC'S 

se ,ntroduJCron segun el mode· 
lo dei ponugucs, 

ConslanllnoGarclacrecquc 
"hal unha sene de COUSdS que 
dlscuten 0$ ponuguescs e que 
nos "quI lemos resoho hat mOI­
tos "nos .. Y enoende que 1011 
vez sena tn lercsanle <lue los 
p.tISCS de cxpreston lu.sa tu ... ,e­
!oCn en cuenul. labor de los fi­
lologos gallegO$ 

Sobre II Slluaclon actual de 
G.ltcla, dlCC que no ve que 
eXista ntngun confllClO por la 
normall ... a or1ogrli;rtc.:a . Sei\ala 
que los denominados "mtnl­
mos" C'$lan tncorporldos en II 
popularmente conoelda como 
"nonna\lVI orlClll", promovI­
da por ILG-RAG En su Opl­
mon no eXiste una nonnall"'l 
relrJlegraclomsla. porque quIC­
ncs li, dertcnden 5tgucn dlferen­
IC'$ opclOne:s '_non e o mesmo 
Agal que: por ClI~mplo as ir­
mandades da Fala,., apunla­
yCilrca:nde unalnstltuclon rr­
pn:scnlallvl dei ranlO dei ILG 
o de II RAG. 

~pord""n 

lenam Mannas, cI escnlor 
quc el ano pasadl'l cnO cn 1. 

Academia. Galiega por discre­
par con la Itnea ortogrartea, 
mantficsta que no conocc Ioda· 
~Ia el "cuerdo .kanudo en 
Llsbnill. "~ro Cillqucr me pare­
ce bC'n, sobretodo tendo cn 
conta que as dtferenclas cn ga· 
lego son mtntmo$s" 

Optna que dICho "cucrdo 
"aqu1 vaI ler 'õCguramente mUI 
pouca transa-ndenct. loSC' 
LUIS Fontenla cI pre)tdente 
de las Irmand.dcs da f"la c 
mUI opttmlSI •. ~ro ri. realtda­
de á xcnte tntetn;ol-lie pouco o 
lexlCo eos unlCOS que oculdan 
son os chamadOS 'lustsla5' Eu 
.tnda VLn ~Ies dt .. a escnloreJ 
que non son reLntegractontslas 
.:omo empregan 'entretenimen­
to'. ou '"atde', que son caslra­
p1smos E se ncs escntores non 
cUldan o tdloma. ,mll",a o 
resto" 

lenaro Mannas ponc en 
CUC"5lton la aulondad hnguisll-

~po~eucl~u~~~~ 
br05 non concccn a nasa lin­
lua .. , Entlcnde que era má.t 
ilCtCr1ada la lil'lCl. que te SoCI'lia 
a pnJ1ClplOS de SIIIo, cuando se 
em~zo a claborar un dicaonl­
no en el que se aapubu la 
"1», la OOÇ» y otru pattlCulan­
d~ ma. acorda COR la hil1O­
na dei Idioma. 

Política Lingüística no entiende a la Mesa y la 
asociación de escritores pide «que unifique o pobo» 

El director general de Politica Llnlüístl­
c •. ~1tinuel RegUC'lro, rcconoce que se Ics 
hlzo llepr el acuerdo susenlo en LIsboa. 
"pc1'O mandlmosllo a Academia, porquc c 
un tema compclet'IClIl dela .. 

En oJllntÓII de RelUC1I'1t , "CTm'IOS que 
etc acordo non xrve pil1$ GaltCil Non ê 
de f'CIClbo ClI1'lbroar I nasa hngua. debcmOl 
'~nKrvii"r" o que' rll. o pobo .. 

EI dlreclor !Cneral califa de .umpn:scD­
tabie. ulcm~, inimlllnablc .. que la MfV 
paU NormaltZllClon n:llere lodlvia su 
ofrcamiCnto a :ser .. irbllro ou C3KO$ 

azUis., para Iogar un acuenio sobre el p­
IlcJo. ..1fai unhlt instllUCIOn afinnl­
reJponsat* dito, que e I Academll. ESII 
proposta ooa .. pele • Acadcnua nlo lO 
Pvlunltato, que non se poden lpont'. 
AdImU&. o GobmIo de Oaliaa IC'1I unta 

, ~incqu.i\'OCll tom o temu, 

Regueiro lbop por "un gaiego n05O", 
l..c parece "lraYelO qUe te pucda lomar co­
mo epnpkl pana eI galiego eI prQCCSO de 
acucrdo onOJl'llflCO a!canudo en L,sboa 
.<Que I nasa aportaClon a esc acordo sexan 
duu ~Iabru. ·1051n:go' e ·bretema , ê al­
go que nlM Slquef1l mcreoe COmcnlllonOSlt 

Se pregunla Rel~ro SI hay aeme "Lnle­
resadl nunha nOva colonluelon,. y SI "de­
fenden a G.IIClI 011 defenden o Ulras cou­
sa.P Recuerda que la Academia ha elabo­
rado un dtOClonano y OlraJ pubtlcaCloncs. 
y .. non te pode cambtlr lOdo cso; hal que 

~u~~ ::,,~::~ de ,/ A~ 
ci.aóG de 1!Im10000, declina optnar sobn: 
d lCUCrdo de ~ "porque non o core­
zo-, EDciendt que ti un .. tema C'$pinoeo», 

Pina No~oncyra ... un acordo pudera ser 
tratUCCndcntalJo. Aunque dai. que ti. c0-
mo cn:ador, cs .. bastante InarqulCQ", y la 
aSOClaclón "oon len unh.a postura puUdi.­
na HII escntorcs que eslán proluno •• 
·onolraf'ia ofiCiar. oulros proxlJt'lOl lO 
retnlegraClomsmo, c Outros que. oomo eu 
mesmo. seguimos unha fonna mlll Itbto. 

PToponc "C!tJC unlrlque o pobo. oon os 
C'$pclCllhst.a.s, E5lou conlra unha u"lrteaaOn 
de iabonuono. Unha lingua non pode per­
der o seu ~alor de p;itna_ unha penoa debe 
tdcnucar-se na sua pátna IingüistieP, Abo­
li pofiluc se trabaJC haaa .. unha InICTtin­
JWI mire lodos 01 dialectos do plep; y 
..que te n:spctc o d/mio de Iodai os pCp 
sobre a SLa linlua; non que se IIe desfigu­
re- SeNtia que cn lIIUO .. Ielltmt literanos 
oocomcza-w • ver un kbom. c:arettte de co­
loJ e de calor. e C5C non ii o ClJl\lDo-, 



ter e vir: retêm, sustêm; advêm, provêm; etc.) ou -ens: acém, detém, detens, entretém, en­
treténs, harém, haréns, porém, provém, provéns, também; 

d) As palavras oxítonas com os ditongos abertos grafados éi, -éu ou -oi, podendo estes 
dois últimos ser seguidos ou não de os: anéis, batéis, fiéis, papéis; céu(s}, chapéu(s}, ilhéu(s}, 
véu(s}; corrói (de corroer), herói(s}, remói (de remoer), sóis. 

2. o Acentuam-se com acento circunflexo: 
a) As palavras oxítonas terminadas nas vogais tónicasltônicas fechadas que se gra­

fam -e ou -o, seguidas ou não de os: cortês, dê, dês (de dar), lê, lês (de ler), português, vo­
cê(s}; avó(s}, pôs (de pôr), robô(s}; 

b) As formas verbais oxítonas, quando, conjugadas com os pronomes clíticos -Io(s} ou 
la(s}, ficam a terminar nas vogais tónicasltônicas fechadas que se grafam -e ou -o, após 
a assimilação e perda das consoantes finais grafadas -r, -s ou -z: detê-Io(s} (de deter-Io(s)}, 
fazê-Ia(s} (de fazer-Ia(s)}, fê-Io(s} (de fez-Io(s)}, vê-Ia(s} (de ver-Ia(s)}, compô-Ia(s} (de com­
por-Ia(s)}, repô-Ia(s} (de repor-Ia(s)}, pô-Ia(s} (de por-Ia(s) ou pôs-Ia(s}}. 

3. o Prescinde-se de acento gráfico para distinguir palavras oxítonas homógrafas, mas 
heterofónicas/heterofônicas, do tipo de cor (ô), substantivo, e cor (ó), elemento da locução 
de cor, colher (ê), verbo, e colher (é), substantivo. Excetua-se a forma verbal pôr, para a 
distinguir da preposição por. 

Base IX 

Da acentuação gráfica das palavras paroxítonas 

1. o As palavras paroxítonas não são em geral acentuadas graficamente: enjoo, grave, 
homem, mesa, Tejo, vejo, velho, voo; avanço, floresta; abençoo, angolano, brasileiro; des­
cobrimento, graficamente, moçãmbicano. 

2. o Recebem, no entanto, acento agudo: 
a} As palavras paroxítonas que apresentam, na sílaba tónicaltônica, as vogais abertas 

grafadas a, e, o e ainda i ou u e que terminam em -I, -n, -r, -x e -ps, assim como, salvo raras 
exceções, as respetivas formas do plural, algumas das quais passam a proparoxítonas: amá­
vel (pI. amáveis), Aníbal, dócil (pI. dóceis), dúctil (pI. dúcteis), fóssil (pI. fósseis), réptil (pI. 
répteis; varo reptil, pI. reptis); cármen (pI. cármenes ou cármens; varo carme, pI. carmes); 
dólmen (pI. dólmenes ou dolmens), éden (pI. édenes ou édens), líquen (pI. líquenes), lúmen 
(pI. lúmenes ou lúmens); açúcar (pI. açúcares), almíscar (pI. almíscares), cadáver (pI. cadá­
veres), caráter ou carácter (mas pI. cara teres ou caracteres), ímpar (pI. ímpares); Ajax, cór­
tex (pI. córtex; varo córtice, pI. córtices), índex (pI. index; varo índice, pI. índices), tórax, (pI. 
tórax ou tóraxes; varo torace, pI. toraces); bíceps (pI. víceps; varo bicípite, pI. bicípite), fór­
ceps (pI. fórceps, varo fórcipe, pI. fórcipes). 

Obs.: Muito poucas palavras deste tipo, com as vogais tónicasltônicas grafadas e e o 
em fim de sílaba, seguidas das consoantes nasais grafadas m e n, apresentam oscilação 
de timbre nas pronúncias cultas da língua e, por conseguinte, também de acento gráfico 
(agudo ou circunflexo): sémen e sêmen, xénon e xênon: fémur e fêmur, vómer e vômer, 
Fénix e Fênix, ónix e ônix. 

b) As palavras paroxítonas que apresentam, na sílaba tónicaltônica, as vogais abertas 
grafadas a, e, o e ainda i ou u e que terminam em -ã(s}, -ão(s}, -ei(s}, -i(s}, -um, uns ou -us: 
órfã (pI. órfãs), acórdão (pI. acórdãos), órfão (pI. órfãos), órgão (pI. órgãos), sótão (pI. só­
tãos); hóquei, jóquei (pI. jóqueis), amáveis (pI. deamável), fáceis (pI. de fácil), fósseis (pI. 
de fóssil), amáreis (de amar), amáveis (id.), cantaríeis (de cantar), fizéreis (de fazer), fizés­
seis (id.); beribéri (pI. beribéris), bílis (sg. e pl.), íris (sf. e pl.), júri (pI. júris), oásis (sg. e pl.), 
álbum (pI. álbuns), fórum (pI. fóruns); húmus (sg. e pl.), vírus (sg. e pl.). 

Obs.: Muito poucas paroxítonas deste tipo, com as vogais tónicasltônicas grafadas e 
e o em fim de sílaba, seguidas das consoantes nasais grafadas me n, apresentam oscila­
ção de timbre nas pronúncias cultas da língua, o qual é assinalado com acento agudo, se 
aberto, ou circunflexo, se fechado; pónei e pônei: gónis e gônis, pénis e pênix, ténis e tênis; 
bónus e bônus, ónus e ônus, tónus e tônus, Vénus e Vênus. 
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3. o Não se acentuam graficamente os ditongos representados por ei e oi da sílaba tó­
nicaltônica das palavras paroxítonas, dado que existe oscilação em muitos casos entre o 
fechamento e a abertura na sua articulação: assembleia, boleia, ideia, tal como aldeia, ba­
leia, cadeia, cheia, meia, coreico, epopeico, onomatopeico, proteico; alcaloide, apoio, (do 
verbo apoiar), tal como apoio (subst.), Azoia, boia, boina, comboio (subst.), tal como com­
boio, comboias, etc. (do verbo comboiar), dezoito, estroina, heroico, introito, jiboia, moina, 
paranoico, zoina. 

4. o É facultativo assinalar com acento agudo as formas verbais de pretérito perfeito 
do indicativo, do tipo amámos, louvámos, para as distinguir das correspondentes formas 
do presente do indicativo (amamos, louvamos), já que o timbre da vogal tónicaltônica é aberto 
naquele caso em certas variantes do português. 

5. o Recebem acento circunflexo: 
a) As palavras paroxítonas que contêm, na sílaba tónicaltônica, as vogais fechadas com 

a grafia a, e, o e que terminam em -I, -n, -r ou -x, assim como as respetivas formas do plural, 
algumas das quais se tornam proparoxítonas: cônsul (pI. cônsules), pênsil (pI. pênseis), têx­
til (pI. têxteis); cânon, varo cânone, (pI. cânones), plâncton (pI. plânctons); Almodôvar, aljô­
far (pI. aljôfares), âmbar (pI. âmbares), Câncer, Tânger: bômbax (sg. e pl.), bômbix, varo bôm­
bice, (pI. bômbices). 

b) As palavras paroxítonas que contêm, na sílaba tónicaltônlca, as vogais fechadas 
com a grafia a, e, o e que terminam em -ão(s), -eis, -i(s) ou -us: bênção(s), côvão(s), Estê­
vão, zângão(s); devêreis (de dever), escrevêsseis (de escrever), fôreis (de ser e ir), fôsseis 
(id .), pênseis (pI. de pênsil), têxteis (pI. de têxtil); dândi(s), Mênfis; ânus. 

c) As formas verbais têm e vêm, 3.as pessoas do plural do presente do indicativo de 
ter e vir, que são foneticamente paroxítonas (respetivamente Itãjãj/, Ivãjãjl ou Iteej/, Iveejl 
ou ainda Itejej/, Ivejejl," cf. as antigas grafias preteridas, têem, vêem), a fim de se distingui­
rem de tem e vem, 3.as pessoas do singular do presente do indicativo ou 2.as pessoas do 
singular do imperativo: e também as correspondentes formas compostas, tais como: abs­
têm (cf. abstém), advêm (cf. advém), contêm (cf. contém), convêm (cf. comvém), descon­
vêm (cf. desconvém), detêm (cf. detém), entretêm (cf. entretém), intervêm (cf. intervém), man­
têm (cf. mantém), obtêm (cf. obtém), provêm (cf. provém), sobrevêm (cf. sobrevém). 

Obs.: Também neste caso são preteridas as antigas grafias deteem, interveem, man­
teem, proveem, etc. 

6. o Assinalam-se com acento circunflexo: 
a) Obrigatoriamente, pôde (3. a pessoa do singular do pretérito perfeito do indicativo), 

que se distingue da correspondente forma do presente do indicativo (pode). 
b) Facultativamente, dêmos (1 . a pessoa do plural do presente do conjuntivo) , para se 

distinguir da correspondente forma do pretérito perfeito do indicativo (demos); fôrma (subs­
tantivo), distinta de forma (substantivo; 3. a pessoa do singular do presente do indicativo 
ou 2. a pessoa do singular do imperativo do verbo formar). 

7. o Prescinde-se de acento circunflexo nas formas verbais paroxítonas que contêm um 
e tónicoltônico oral fechado em hiato com a terminação -em da 3. a pessoa do plural do pre­
sente do indicativo ou do conjuntivo, conforme os casos: creem, deem (conj .), descreem, 
desdeem (conj .), leem, preveem, redeem (conj .), releem, reveem, tresleem, veem. 

8. Prescinde-se igualmente do acento circunflexo para assinalar a vogal tónicaltônica 
fechada com a grafia o em palavras paroxítonas como enjoo, substantivo e flexão de en­
joar, povoo, flexão de povoar, voo, substantivo e flexão de voar, etc. 

9. o Prescinde-se, quer do acento agudo, quer do circunflexo, para distinguir palavras 
paroxítonas que, tendo respectivamente vogal tónica/tônica aberta ou fecha?~ , são hom?­
grafas de palavras proclíticas. Assim , deixam de se distinguir pelo acento graflco: para (á), 
flexão de parar, e para, preposição: pela(s) (é), substantivo e flexão de pelar, e pela(s), com­
binação de per e la(s); pela (é), flexão de pelar, (pelo(s) (ê), substantivo ou combinação de 
per e lo(s); polo(s) (ó), substantivo, e polo(s), combinação antiga e popular de por e los(s); etc. 

10. o Prescinde-se igualmente de acento gráfico para distinguir paroxítonas homógra­
fas heterofónicas/heterofônicas do tipo de acerto (ê), substantivo, e acordo (ó), flexão de 
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acordar; cerca (ê), substantivo, advérbio e elemento da locução prepositiva cerca de, e cer­
ca (é), flexão de cercar; coro (ó), substantivo, e coro (ó), flexão de corar; deste (ê), contrac­
cão da preposição de com o demonstrativo este, e deste (é), flexão de dar; fora (ó), flexão 
de ser e ir, e fora (ó), advérbio,interjeição e substantivo; piloto (ó), substantivo, e piloto (ó), 
flexão de pilotar, etc. 

Base X 

Da acentuação das vogais tónicas/tônicas grafadas i e u das palavras 
oxítonas e paroxítonas 

1. o As vogais tónica/tônicas grafadas i e u das palavras oxítonas e paroxítonas levam 
acento agudo quando antecedidas de uma vogal com que não formam ditongo e desde de 
que não constituam sílaba com a eventual consoante seguinte, excetuando o caso de s: 
adaís (pI. de adail), ai, atraí (de atrair), baú, caís (de cair), Esaú, jacui, Luís, país, etc.: alaú­
de, amiúde, Araújo, Ataíde, atraíam (de atrair), atraísse (id.), baía, balaústre, cafeína, ciú­
me, egoísmo, faísca, faúlha, graúdo, influíste (de influir), juízes, Luísa, miúdo, paraíso, raí­
zes, recaída, ruína, saída, sanduíche, etc. 

2. o As vogais tónicas/tônicas grafadas i e u das palavras oxítonas e paroxítonas não 
levam acento agudo quando, antecedidas de vogal com que não formam ditongo, consti­
tuem sílaba com a consoante seguinte, como é o caso de nh, I, m, n, r e z: bainha, moinho, 
rainha; adail, paul, Raul; Aboim, Coimbra, ruim; ainda, constituinte, oriundo, ruins, triunfo; 
at-rairri, demiurirgo, influir, influirmos, juiz, raiz, etc. 

3. o Em conformidade com as regras anteriores leva acento agudo a vogal tónica/tôni­
ca grafada i das formas oxítonas terminadas em r dos verbos em -air e -uir, quando estas 
se combinam com as formas pronominais clíticas -Io(s), -Ia(s), que levam à assimilação e 
perda daquele -r: atraí-Io(s) (de atrair-Io(s)); atraí-Io(s)-ia (de atrair-Io(s)-ia): possuí-Ia(s) de 
possuir-Ia(s)); possuí-Ia(s)-ia (de possuir-Ia(s)-ia). 

4 . o Prescinde-se do acento agudo nas vogais tónicas/tônicas grafadas i e u das pala­
vras paroxítonas, quando elas estão precedidas de ditongo: baiuca, boiuno, cauila (var.cauira), 
cheiinho (de cheio), saiinha (de saia). 

5. o Levam, porém, acento agudo as vogais tónicas/tônicas grafadas i e u quando, pre­
cedidas de ditongo, pertencem a palavras oxítonas e estão em posição final ou seguidas 
de s: Piauí, teiú, teiús, tuiuiú, tuiuiús. 

Obs.: Se, neste caso,a consoante final for diferente de s, tais vogais dispensam o acen­
to agudo: cauim. 

6. o Prescinde-se do acento agudo nos ditongos tónicos/tônicos grafados iu e ui, quan­
do precedidos de vogal: distraiu, instruiu, pauis (pI. de paul). 

7. o Os verbos arguir e redarguir prescindem do acento agudo na vogal tónicaltônica 
grafada u nas formas rizotónicas/rizotonicas: arguo, arguis, argui, arguem; argua, arguas, 
argua, arguam. Os verbos do tipo de aguar, apaniguar, apaziguar, apropinquar, averiguar, 
desaguar, enxaguar, obliquar, delinquir e afins, por oferecerem dois paradigmas, ou têm 
as formas rizotónicas/rizotônicas igualmente acentuadas no u mas sem marca gráfica (a 
exemplo de averiguo, averiguas, averigua, averiguam; averigue, averigues, averigue, ave­
riguem; enxaguo, enxaguas, enxagua, enxaguam; enxague, enxagues, enxague, enxaguem, 
etc.; delinquo, delinquis, delinqui, delinquem; mas delinquimos, delinquís) ou têm as for­
mas rizotónicas/rizotônicas acentuadas fónica/fônica e graficamente nas vogais a ou i radi­
cais (a exemplo de averíguo, averíguas, averígua, averíguam; averígue, averígues, averí­
gue, averíguem; enxáguo, enxáguas, enxágua, enxáguam; enxágue, enxágues, enxágue, 
enxáguem; delínquo, delínques, delínque, delínquem; delínqua, delínquas, delínqua, delín­
quam). 

Obs.: Em conexão com os casos acima referidos, registe-se que os verbos em -ingir 
(atingir, cingir, constringir,infringir, tingir, etc.) e os verbos em -inguir sem prolação do u 
(distinguir, extinguir, etc.) têm grafias absolutamente regulares (atinjo, atinja, atinge , atingi­
mos, etc.; distingo, distinga, distingue, distinguimos, etc.). 
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1.1 'v,,, .. 1.: (i.III .. I.I. nm~H;tlle,. IfI de enem dt I'NI GALlCIA 

En Rio pusicron a su disposición coche oficial y un avión; y en 
Li sboa cstuviaon invitados por la Secretaria de Estado de Cultura 

Los observadores gaUegos, dispuestos a implicarse 
más en el proyecto de unificación dei portugués 
"':..nlia):o tRt'dlcdon. por XIH'I (;ómrl). En Ip" úllima~ rtu- dt' A .. unlos F:ueriore!t ) lu~irron un rrcibimienlO uccpciunal: en 

niunt·, 'ubrr la uniricación orlogra fica de i portul:ut~ hubo o bser- Rw dispusieron dt cocht oficial )' ha~la dt un a~iôn f"\du,h o pa-
,adur(" J.:allrgo,. A Rio dt' Janeiro. rn 19K6. a .... uditrun r lllbogl- ra un dt'"Splazamirnlo; en U sboa k!i in~ilo l.a SKrrlarí.a dt' r~l.ado 
du-(',critor J o,{ I ui ... ·onl r nla ) IO!t filôlogos Adrl.a Figurroa y dt Cultur •. Eslin disp~IOS a implic.a r<;C' mis. Dt momt'nlo, st: 

\1''"'0 ,.·'Ira,i,. A I.i\boa. en I~O. fut'ron ti aludido .-onlenla y mllt'Slran salisr«hos dt' lo logrado. Tanlo r n ri lexlo dei acuerdo 
d prorr .. or c"ruiie, Anlonio Cil lIerni ndt'z. Rrprr'it'nlan a las Ir- firmado por los sh~lr Eslldos dt u prt'"Sion porluJ:Ut'S.I. como en ti 
mandadc .. da ,. ala dt' (;ali13 t Portugal. grupo con mtno! dt un tomuniudo oficial final. dt la Academia dt Gencias dt Lisboa, 
["t'n ll'na r dt' mit'mbros. que promut' \ e su aClhidad desdt Ponlur- tonslll ri r«OhOdmÍt'nIO de qUt' tn todo tslt proCtsO hubo glllr-
dra ~ Braga. Conlaron con Iodas IlIs bendiciones dtl Minisltrio lOS como obstrvadorts. 

I ,'ntcnIJ ~ <iII 'Ihllenen Ijoe 
!!.lIlq:.,' \ rOflogoe .. ,un el nll<'-
1111l Idlom.l. Ijoc JlrJ\le~Jn SI-
11I,,"'WI1C' dlfefenle .. por motl­
,,1\ r<lhlllll~ Y Ijo<, d golllego 
,,,lo pu<,d .. · logrJr bc:ndíclOS de 
'li .ll<'rl·JmICnlO JI portugucs 
"l!Illl Iengu.1 dc loltorol reco· 
nO'.ld.! cn lodo .. lo~ I,no, Inler· 
n.I~·hlll.lk, 

"Srrlrma .. ) «lo'lr rgo» 

1-'1 rH1)l'\:hJ de ~)rtografia um· 
fi.;.ldJ JrrnbJdu hJü: ho)" un 
mc, cn L"OOJ L".)Illempla la ela­
txlfJCIUn d.: on ~oc;lbolano ge. 
n.:rJI ulllficJdo de la tengo.1 por· 
10gue'J. Ijuc Jpllqoe las nuevas 
nonnas En ei colJoorJran eslOS 
r(pre-...:nIJnle, gJllegos. qUlenes 
-...: mo~lrJn Jbl<'r1os 01 rOClblr 
ma)or col,.tx)raCIOn 

FonlenlJ )" Gil deslJcan qoe 
)',1 se: hJ)'J ,lCeplado la tnclu­
slon de do~ pJIJbras gJII<,gJS 
brelo.'mJ )' lo,trego. ambJ~ o.'on 
JcenlO nrLunfleJo loobre la pn­
m<,ra«e .. )'la pnmera«o". res­
pt'dl\Jmente HasloI Jhora. no 
figoran en lo, dlcclOnanos por· 
Iugueses Y se prne Incorporar 
mas T Jmblrn pretendrn rJrll' 
ClpJf en la eldboraclon de una 
lermmologia clenufiea y lecm­
ea. otro de los JpMlados dei 
oIcuerdo de d,c,embre dr 1990 

GIl lIernJnde7 W~llene Ijuc 
de toda estJ loIbor en\IMOn 
pUnloJI tnformaclon a lo~ go· 
blerno\ de hp.fiiJ )' Galllh!. 
J~i como .II PJrlamenlO gallego 
y J I .. Rral ACJdemlJ G.llicg,1 
Por rartt' de lu\ pmlugoe.,..., 
hoho relll<,n(;IJ~ ha":IJ <'11m. 
por l'nlender que no habia mo-
1l\0~ p.HJ su pre .. en..:,oI. m .... 
quu:rJ como ob~nJdore' Stn 
emhJrgo. "na~ r(umun, dlle 
el pT()fesor corunes houbo en 
lomo momenl(> unhJ lolal cor· 
le.,la e respellO. non j,C nos 

coartou en nJda. pudemos OPI­
nar tn lodo momenlO» 

Gil roconoce qoe la) Innanda­
de dJ 1-'.11.1 son un grupo mtnon­
IJno "Non lemos poder. C cer· 
lu. pero IJn mtnOnlan~ tomo 
nn\ son o~ Ijoc flgoran na) tnS­
lanela, oflChllseque non no, te­
nen <,n cOnla O g,llcgo dc hOJle 
<' .. tJ·~ J fJ.(;er w por cert~ IIn· 
gOI'IJ).<.t'n J plur;lhdJdequec ... 
ra":len/,JO o .. Pf(x."e\(l'; nonnall· 
lador<" dootro\ IdIOmJ~ !\jO) 
pedimO, argumenlolo clen!lflCOS. 
porqoe defendemo.. a~ nO\d~ 
Idela\ con ~nteno~ filológIcO'>. e 
nlm no~ rt'oponden» 

Fomenl,1 uphcJ que el fJlk­
cldu profe'or CarbJllo C'Jlero 
IIllerVIIlO dCl.·I~I~dmenle p.ua 

lograr que G"Iu.;la fuese attp­
lada en las negoclaclones de 
RIO de 1986 

Calida) Japõn 

FI IIcuerdo de Rio de 1986 
to~o on" CUflOSJ ~lIlgolafldad 
se ".iphco» sólo en GaltclJ por 
1.1\ cllada~ Irm,md.tdes )' por 
pLlfle de algunas IIldustna~ Ja­
ponesa .. ('n <,u,> produclo~. por 
entender que 1001 J enlrar eo VI­
gor Pero no en mnguno de lo~ 
pai">t'~ que lo firrndron 

I.,IS pubhcaclones promo\ldJs 
por dll'hd enudad ponle\t.-dres.;l' 
br<lcJren<.t' fucron l'ls unita .. dei 
mundo IjUC tumpheron on 
atu<,rdo qoe nunca lIego J <;.er 
çon"derado en nmguno de los 
E\I .. dos ii los Ijue 100 dmgldo; 

Un problema común a varias lenguas 
Oe l.t~ mj) de tres mil lengua) qoe <,e h.i­

hlJn en el pl.inelil. ">t' escnocn meno~ de .100 
Segun on e"ludlO realllJdo en Indiana en 
1986. de lo) 165 F)I.ldo,> \oOerJno\ e~I)lenle" 
enlOnce,>, men{)~ de un 9 por ClenlO era" mo· 
nohnguc ... )' m.l) dei 90 pm CICllh) dI.' 1m Idlo­
m.!' conocldo~ -.e hJblan en el perimetro de 
on omco Estado 

I no, pmhlemJ~ de dl\ergencl.l\ Ilrlogrjflc<l'> 
..:oandn on .. IengU<I 'iC emplea cn pai'>/:) dlfe­
relu",> 0.'<' o'I'>I.lnlc comun Org.tnl/.lClone, m· 
Irrn.llIonJle, ~omo I .. ("ornmon .... e .. hh () I .. 
II~J Ir .. he "ln on bUm dr (Ollper.IlHIO , de 
rnllll!>ll(,n dc lo .. IdlUrna, lIlgle,) .".IOe. en· 
Irc "Iro.. finc .. rl (on...:" Sopeflcor de 1.1 
I.,n!!uc lr;lIlI,"JI-.e. d In,llluI,J Ccr'>Jnl':, I' 

eI In'1I1111" IlHcfl\ .• 'lonJI dJ [1111,:0., P,Jrtu­
~UC,.I pe"'gucn .:, ... OO)CII'O 

[)ur.lntc d prc...:ntc ,,!!Io h"n "d" '.lfI." 
I.I~ rd"rm.l' "rtoj!f.ltil·.I' U\tl·nt,.d.l' t ·n.1 qoc 
lu'" C\llo luc IJ dcl 11.,11.1110 I.n l"O.lnl" .. 
I'I~'mph" dc omfil.llmn. C.IOo.: rc, .. l1.lr 1.1 (10.-1 
ncal.,nd'::,. d":lli\,1 cnlrc 1m reln", tI.: Ikl~l' 
l." II.- I" .. I'.II'~·' H.IJ" .. 1.1 dn·.ld.1 r." .. d .• t·u .. · 
,'~I<: uu"dc h" 1',IIll<'Tlh tr.II.ldo,cnlrc un f ,. 
t.I"\.' ,oher.Hlo \ on.1 ,"ulonoml.1 dc "Inl I .. 1.1' 
d" ,,,her.Hlo ",orc I .. ~M,C de un.1 unld ... ! de 
!engu.,) dc !en." l'l1 e\llCn" dei (,m"':J" dc 
fUf"r.\. ) ,,, PC.:IC". rroru", quc C\I<: ,Ilun· 

do dei neerlandes p-exIna valer como modelo 
de carJ ,I una apro~lmaClún enlrc gallego ) 
porlogoes 

En Irancla e)I.ln cn e\IOS momenloS en 
plenJ polemlca por un InlenlO dt reformJ or­
logr<lr,ca «l:.n Irancla. 101 resl~lenClil 'ii:: org"­
nlld» seiial .. un Iraha)o )obre el tema publica. 
do hace Ires '>em.ma\ en «L .. Tnbune de G<­
nc\e" [~te dlMtO SUli'O (fI!lca que no se hJ)'a 
('onlado pJrJ dlcha l'oe~\lon con los c,tntone~ 
de \0 rai, Med,os dc COmunlCaCtÓn. tnlelec· 
loaie,)' e"-rttore\ gJlo~ lamblcn se IllJntfe)la· 
TOn nitl(O, (tlnlrJ e,le tntcnlO de reformJ Or­
IOl,:rafll.1 ti.:! france'. II(,r con~lderarlo mu­
cho, !XXO tnlere~ante IJI como :>C pr<'tcnde 
Imr];mlJr 

1 .. ,dlfl'Tcnl'l ... en c~le lerrenodfe<:!Jn IJm· 
Olcn .lltngle\. J'(Jr <'Jcmrlo no 'tcmprc comll' 
dc lJ kn~u.1 dt..· Ingl:itcrr.1 > de r,I.ldo, Lnl 
d", I ,I r'lIcdrJtll.l .. ·"mro\t.:l.m.1 VÚljUel 
(·uc't .. ,cn.l!;1 ~u.:.:I.If.lbclolto.l'\lrqclllpl\l. 
UIIlHln .1 \.1110' rJ' .... ~. 0.'\ entendldn .. ol~J rur 
unJ II1l11ori.1 luha de lo, E,IJdo, .lf ... -..:I<ldO'>. 
enlr" lO)U' h.lhl.ulle\ (;,Jmone, 'c ob,cn.ln 
dlfcrL·n ... ·, .... "prClI.lhlc,. \ dl·~I.IlJ ..,11110 lo .. 
.!tllnrc .. h"p"no.llnCrtC,II111' IngrJron d '",1-
}or r~-..:on,Xlll1lcnl.l l"o.lndo JJ'(hl.lr,JIl por 
\u, peloloMldadc, )" no \Igoleron JI rll' dc 1.1 
lelra lo, dl<:!.tdo, dc 1.1 Al·,,~l.:nI", t 'r.lnllla 

que naclo muerto. en definitiva 
AparledrGlly Fonlenl.t.escn· 
bleron en el JOlores como li! 
porlogueSJ Da RochJ Valenle. 
el angoleno Lopllo FelJo. )' los 
gallego~ 10laodJ Aldrel. Jose 
RJmom Rodngt's Fernandes o 
Angeio Brea. Iodos en edlelOnrs 
de la~ Irmi!ndJdes 

Segun Fonl<,nIJ. "hora qUle­
ren qoe !>t' le~ recon()fca eI de­
rechO.1 parllClpar en el lnSllto­
lO InlernaClOnJI da IlIlgua 
Porlogoesil La coml~lon dr 
gallegos que pJrllclparJ en los 
dlfer-:-nle .. aspeclo~ deI :lcuerdo 
la preside el escrllor Jenaro 
MJnrias En ell" figoran Xa· 
blcr VllhJr Trilho (de IJ Unt­
ver~ld .. d dr Santiago). Juan Jo­
se Sanlamanna Conde (UIlI­
\ersldad de Vigo). C' .Hlos Do· 
rjn (traduclor de IJ ONU). Er· 
nesto Guerra d.l C.lI (tscnlor 
afincado en Portugal). Angelo 
Brea (escntor). Angelo Cnslo· 
\"0 (soclohngUlsla)) los omm­
pre!>Cnles Fonlenla > Gil 

Necesidad de un 
modelo de bueoa 

pronunciación 
Resohrr con nonnJS Or1ogra­

fica~ problema~ qur son fon<'ll­
co~ no t'~ -.enculo. EI .tcuerdo al­
canl.ado en dlctembre enlre los 
p;tt\l.'S lu;,ólonos dCJd Jlguna;, la· 
gona~ ~tn resol\er .... 11l,faCIOnJ· 
mo.'nlc F.~pcclalmenleen lJ mas 
polemll'a, de ,us do:\.·",on(';. IJ 
.. upre .. ltmdcllertJ"l·.m,,)n;IIlI«, 
en gropo" (uho, 

ri rr"fc .. nr d<, I ( .. ngo.1 I\)r­
lugue"l de IJ lni\L·r"d.IJl"m· 
ro"el"na. JtJ-.e lu ... Rodn· 
goCl. COIl\lder,1 Ijue .... na mie· 
r':'.lnl': h,ller unJ rrllpw."I.1 de 
'lflOfolllJ 

t, dl'Çlr. IIldt~Jr .. tI 1.ldo de 
l'ada palJorJ. comodehc -.cr 'o 
rronUIK"l.Ill\Jn mud.:lllJ. p.lrJ 
nH • .,IJ;,d,\Crgcncl.I'-.c!!on la, 
dliu<,nln /(lnJ) \ .IUrl/M hJ' 
c'J1.lan" .. d.,un·,ficl .. ·llIn 



Base XI 

Da acentuação gráfica das palavras proparoxítonas 

1. o Levan acento agudo: 
a) As palavras proparoxítonas que apresentam na sílaba tónicaltônica as vogais aber­

tas grafadas a, e, o e ainda i, u ou ditongo oral começado por vogal aberta: árabe, cáustico, 
Cleópatra, esquálido, exército, hidráulico, líquido, míope, músico, plástico, prosélito, públi­
co, rústico, tétrico, último; 

b) As chamadas proparoxítonas aparentes, isto é, que apresentam na sílaba tónicaltô­
nica as vogais abertas grafadas a, e, o e ainda i, u ou ditonQo oral começado por vogal 
aberta, e que terminam por sequências vocálicas pós-tónicas/pos-tônicas praticamente con­
sideradas como ditongos crescentes (-ea, -eo, -ia, -ie, -io, -oa, -ua, -uo, etc.) : álea, náusea; 
etéreo, níveo; enciclopédia, glória; barbárie, série: lírio, prélio; mágoa, nódoa; exígua, lín­
gua; exíguo, vácuo. 

2. o Levam acento circunflexo: 
a) As palavras proparoxítonas que apresentam na sílaba tónica/tônica vogal fechada 

ou ditongo com a vogal básica fechada: anacreôntico, brêtema, cânfora, cômputo, devêra­
mos (de dever), dinâmico, êmbolo, excêntrico, fôssemos (de ser e ir), Grândola, hermenêu­
tica, lâmpada, lôstrego, lôbrego, nêspera, plêiade, sôfrego, sonâmbulo, trôpego; 

b) As chamadas proparoxítonas aparentes, isto é, que apresentam vogais fechadas 
na sílaba tónicaltônica, e terminam por sequências vocálicas pós-tónicas/pós-tônicas prati­
camente consideradas como ditongos crescentes: amêndoa, argênteo, côdea, Islândia, Mân­
tua, serôdio. 

3. o Levam acento agudo ou acento circunflexo as palavras proparoxitonas, real ou apa­
rentes , cujas vogais tónicasltônicas grafadas e ou o estão em final de sílaba e são seguidas 
das consoantes nasais Qrafadas m ou n, conforme o seu timbre é, respetivamente, aberto 
ou fechado nas pronúncias cultas da língua: académico/ acadêmico, anatómico/ anatômi­
co, cénico/ cênico, cómodo/ cômodo, fenómeno/ fenômeno, género/ gênero, topónimo/ to­
pônimo; Amazónia/ Amazônia, António/ Antônio, blasfémia! balsfêmia, fémea / fêmea, gé­
meo/ gêmeo, génio/ gênio, ténue/ tênue. 

Base XII 

Do emprego do acentro grave 

1. o Emprega-se o acento grave: 
a) Na contração da preposição a com as formas femininas do artigo ou pronome de­

monstrativo o: à (de a + a), às (de a + as); 
b) Na contração da preposição a com os demonstrativos aquele, aquela, aqueles, aque­

las e aquilo ou ainda da mesma preposição com os compostos aqueloutro e suas flexões: 
àquele(s), àquela(s), àquilo; àqueloutro(s), àqueloutra(s). 

Base XIII 

Da supressão dos acentos em palavras derivadas 

1. o Nos advérbios em -mente, derivados de adjetivos com acento agudo ou circunfle­
xo , estes são suprimidos: avidamente (de ávido), debilmente (de débil), facilmente (de fá­
cil), habilmente (de hábil), ingenuamente (de ingénuo), lucidamente (de lúcido), mamente 
(de má), somente (de só), unicamente (de único), etc.; candidamente (de cândido), cortes­
mente (de cortês), dinamicamente (de dinâmico), espontaneamente (de espontâneo), portu­
guesmente (de português), romanticamente (de romântico). 

2. o Nas palavras derivadas que contêm sufixos iniciados por z e cujas formas de base 
apresentam vogal tónicaltônica com acento agudo ou circunflexo, estes são suprimidos: anei­
zinhos (de anéis), avozinha (de avó), bebezito (de bebé), cafezada (de café), chapeuzinho 
(de chapéu) , chazeiro (de chá), heroizito (de herói), ilheuzito (de ilhéu), mazinha (de má), 
orfãozinho (de órfão), vintenzito (de vintém), etc.; avozinho (de avô), bençãozinha (de ben­
ção), lampadazita (de lâmpada), pessegozito (de pêssego). 
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Base XIV 

Do trema 

O trema, sinal de diérese, é inteiramente suprimido em palavras portuguesas ou apor­
tuguesadas. Nem sequer se emprega na poesia, mesmo que haja separação de duas vo­
gais que normalmente formam ditongo: saudade, e não saüdade, ainda qeu tetrassílabo; 
saudar, e não saüdar, ainda que trissílabo; etc. 

Em virtude desta supressão, abstrai-se de sinal especial , quer para distinguir , em síla­
ba átona, um i ou um u de uma vogal da sílaba anterior, quer para distinguir , também em 
sílaba átona, um i ou um u de um ditongo precedente, quer para distinguir, em sílaba tóni­
ca/tônica ou átona, o u de gu ou de qu de um e ou i seguintes: arruinar, constituiria, depoi­
mento, esmiuçar, faiscar, faulhar, oleicultura, paraibano, reunião; abaiucado, auiqui, caiuá, 
cauixi, piauiense; aguentar, anguiforme, arguir, bilíngue (ou bilingue), lingueta, linguista, 
linguístico; cinquenta, equestre, frequentar, tranquilo, ubiquidade. 

Obs.: Conserva-se, no entanto, o trema, de acordo com a Base I, 3. o, em palavras de­
rivadas de nomes próprios estrangeiros: hübneriano, de Hübner, mülleriano, de Müller, etc. 

Base XV 

Do hífen em compostos, locuções e encadeamentos vocabulares 
1. o Emprega-se o hífen nas palavras compostas por justaposição que não contêm for­

mas de ligação e cujos elementos, de natureza nominal, adjetival, numeral ou verbal , cons­
tituem uma unidade sintagmática e semântica e mantêm acentro próprio, podendo dar-se 
o caso de o primeiro elemento estar reduzido : ano-luz, arcebispo-bispo, arco-íris, decreto­
-lei, és-sueste, médico-cirurgião, rainha-cláudia, tenente-coronel, tio-avô, turma-piloto; alcai­
de-mor, amor-perfeito, guarda-no turno, mato-grossense, norte-americano, porto-alegrense, 
sul-africano; afro-asiático, afro-Iuso-brasileiro, azul-escuro, luso-brasileiro, primeiro-ministro, 
primeiro-sargento, primo-enfeção, segunda-feira; conta-gotas, finca-pé, guarda-chuva. 

Obs.: Certos compostos, em relação aos quais se perdeu , em certa medida, a noção 
de composição, grafam-se aglutinadamente: girassol, madressilva, mandachuva, pontapé, 
paraquedas, paraquedista, etc. 

2. o Emprega-se o hífen nos topónimos/topônimos compostos, iniciados pelos adjeti­
vos grã, grão ou por forma verbal ou cujos elementos estejam ligados por artigo: Grã-Bretanha, 
Grão-Pará; Abre-Campo: Passa-Quatro, Quebra-Costas, Quebra-Dentes, Traga-Mouros, 
Trinca-Fortes; Albergaria-a-Velha, Baía de Todos-os-Santos, Entre-os-Rios, Montemor-o-Novo, 
Trás-os-Montes. 

Obs.: Os outros topónimos/topônimos compostos escrevem-se com os elementos se­
parados, sem hífen: América do Sul, Belo Horizonte, Cabo Verde, Castelo Branco, Freixo 
de Espada à Cinta, etc. O topónimoltopônimo Guiné-Bissau é, contudo, uma esceção con­
sagrada pelo uso. 

3. o Emprega-se o hífen nas palavras compostas que designam espécies botânicas e 
zoológicas, estejam ou não ligadas por preposição ou qualquer outro elemento: abóbora­
menina, couve-flor, erva-doce, feijão-verde; benção-de-deus, erva-do-chá, ervilha-de-cheiro, 
fava-de-santo-inácio; bem-me-quer (nome de planta que também se dá à margarida e ao 
malmequer); andorinha-grande, cobra-capelo, formiga-branca; andorinha-do-mar, cobra­
-d'água, lesma-de-conchinha; bem-te-vi- (nome de um pássaro). 

4. o Emprega-se o hífen nos compostos com os advérbios bem e mal, quando estes for­
mam com o elemento que se lhes segue umha unidade sintagmática e semântica e tal ele­
mento começa por vogal ou h. No entanto, o advérbio bem, ao contrário de mal, pode não 
se aglutinar com palavras começadas por consoante. Eis alguns exemplos das várias situa­
ções: bem-aventurado, bem-estar, bem-humorado; mal-humorado, mal-estar, mal-humorado; 
bem-criado (cf. malcriado), bem-ditoso (cf. malditoso), bem-falante (cf. malfalante), bem­
-mandado (cf. malmandado), bem-nascido (cf. malnascido), bem-soante (cf . malsoante), 
bem-visto (cf. malvisto). 

Obs.: Em muitos compostos , o advérbio bem aparece aglutinado com o segundo ele­
mento, quer este tenha ou não vida à parte: benfazejo, benfeito, benfeito, benquerença, etc. 
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5. o Emprega-se o hífen nos compostos com os elementos além, aquém, recém e sem: 
além-Atlântico, além-mar, além-fronteiras; aquém-mar, aquém-Pirenéus; recém-casado, 
recém-nascido; sem-cerimónia, sem-número, sem-vergonha. 

6. o Nas locuções de qualquer tipo, sejam elas substantivas, adjetivas, pronominais, 
adverbiais, prepositivas ou conjuncionais, nã<;> se emprega ~m geral o hJfen , salvo algumas 
exceções ja consagradas pelo uso (como e o caso de agua-de-coloma, arco-da-velha, 
cor-de-rosa, mais-que-perfeito, pé-de-meia, ao deus-dará, à queima-roupa). Sirvam, pois, 
de exemplo de emprego sem hífen as seguintes locuções: 

a) Substantivas: cão de guarda, fim de semana, sala de jantar; 
b) Adjetivas: cor de açafrão, cor de café com leite, cor de vinho; 
c) Pronominais: cada um, ele própio, nós mesmos, quem quer que seja; 
d) Adverbiais : à parte (note-se o substantivo aparte), à vontade, de mais (locução que 

se contrapõe a de menos; note-se demais, advérbio, conjunção, etc.) , depois de amanhã, 
em cima, por isso; 

e) Prepositivas: abaixo de, acerca de, acima de, a fim de, a par de, à parte de, apesar 
de, aquando de, debaixo de, enquanto a, por baixo de, por cima de, quanto a; 

f) Conjuncionais: a fim de que, ao passo que, contanto que, logo que, por conseguin­
te, visto que. 

7. o Emprega-se o hífen para ligar duas ou mais palavras que ocasionalmente se com­
binam, formando , não propriamente vocábulos , mas encadeamentos vocabulares (tipo: a 
divisa Liberdade-Igualdade-Fraternidade, a ponte Rio-Niterói, o percurso Lisboa-Coimbra­
-Porto, a ligação Angola-Moçambiquf!), e bem assim nas combinações históricas ou o?asio­
nais de topónimosltopônimos (tipo: Austria-Hungria, Alsácia-Lorena, Angola-Brasil, ToqUlo­
-Rio de Janeiro, etc.). 

Base XVI 
Do hifen nas formações por prefixação, recomposição e sufixação 

1. o Nas formações com prefixos (como, por exemplo: ante-, anti-, circum-, co-, contra-, 
entre-, extra-, hiper-, infra-, intra-, pós-, pré-, pró-, sobre-, sub-, super-, supra-, ultra-, etc.) 
e em formações por recomposição, isto é, com elementos não autónomos ou falsos prefi­
xos, de origem grega e latina (tais como: aero-, agro-, arqui-, auto-, bio-, eletro-, geo-, hidro-, 
inter-, macro-, maxi-, micro-, mini-, multi-, neo-, pan-, pluri-, proto-, pseudo-, retro-, semi-, 
tele-, etc.), só se emprega o hífen nos seguintes casos: 

a) Nas formações em que o segundo elemento começa por h: anti-higiénico/ anti-hi­
giênico, circum-hospitalar, co-herdeiro, contra-harmónico/ contra-harmônico, extra-humano, 
pré-história, sub-hepático, super-homem, ultra-hiperbólico; arqui-hipérbole, eletro-higrómetro, 
geo-história, neo-helénico/ neo-helênico, pan-helenismo, semi-hospitalar. 

Obs.: Não se usa, no entanto, o hífen em formações que contêm em geral os prefixos 
des- e in- e nas quais o segundo elemento perdeu o h inicial: desumano, desmudificar, iná­
bil, inumano, etc. 

b) Nas formações em que o prefixo ou pseudoprefixo termina na mema vogal com que 
se inicia o segundo elemento: anti-ibérico, contra-almirante, ifnra-axilar, supra-auricular; arqui­
irmandade, auto-observação, eletro-ótica, micro-onda, semi-interno. 

Obs.: Nas formações com o prefixo co-, este aglutina-se em geral com o segundo ele­
mento mesmo quando iniciado por o: coobrigação, coocupante, coordenar, cooperação, coo­
perar, etc. 

c) Nas formações com os prefixos circum- e pan-, quando o segundo elemento come­
ça por vogal, m ou n (além de h, caso já considerado atrás na alínea a): circum-escolar, 
circum-murado, circum-navegação; pan-africano, pan-mágico, pan-negritude. 

d) Nas formações com os prefixos hiper-, inter- e super-, quando combinados com ele­
mentos iniciados por r: hiper-requintado, inter-resistente, super-revista. 

e) Nas formações com os prefixos ex- (com o sentido de estado anterior ou cesamen­
to), sota-, soto-, vice- e vizo-: ex-almirante, ex-diretor, ex-hospedeira, ex-presidente, ex-pri­
meira-ministro, ex-rei; sota-piloto, soto-mestre, vice-presidente, vice-reitor, vizo-rei. 
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GALICIA La Voz de Galicia. jueves, 17 de enero de 1991 

Aunque el Instituto da Lmgua considera que lo 
firmado en Lisboa no tiene interés para Galicia 

La Mesa eree que el aeuerdo dei portugués 
podría servir de ejemplo para el gaUego 
Santiago (Redacción, por X.G). EI acu~rdo alcaozado eo Lisboa el ma pasado sobre I. orto­

grafia de la (engua portuguesa eo los sitte Estados donde es oficial supone ua buea ejemplo pau 
Galieia. Así lo manifiesta Elias Torres, vicepresidente de I. Mesa pola Normalizacióa Liagüistica 
y pro(esor dei Departamento de Galego de la Universidad de Santiago. Valora que aqui seria im­
portante lIegar también a una postura unita ria, pUH resultaria f.vor.blt p.r. aormalizar ti idio­
ma gallego. Por 5U parte, Antóo Santamarina, director dei Instituto da LíDgUS Galega (ILG), cree 
que lo firmado eo Lisboa no tiene interés para G.lieia. 

Santamarina desconoce lo 
firmado por los Estados de ex­
presión portuguesa. ((Me pare­
ce ben que haxa acordo», dice. 
«(O que ncn sei ê en que medi­
da ceden Portugal ou Brasil. É 
un tema sobre o que prefiro 
non opinar porque ainda non 
tiven ocasion de estudalo». 

Para este filólogo, tal acuer­
do «en principio creo que non 
debe innuir na Galicia. O gale­
go e o português de Portugal 
ou de Brasil non están na mes­
ma proporción. Porque Portu­
gal e Brasil tenen a mesma lín­
gua; e é como minimo discuti­
bel que, hoxe. galego e portu­
guês sexan a mesma língua. 
Esta postura mina non ê novi­
dosa. teno escrito moita sobre 
o.tema». 

«(Arbitro ou cascos azuis» 

(Todo proceso de unifica­
ción de variantes lingüísticas é 
importante, sobre todo "no 
mundo en que vivemos, onde 
as mudanzas e suportes lin­
güísticos estenden-se mui rá­
pido. tanto en agresions como 

en avanzos», seiiala Elias To­
rres, experto dei Departamen­
to de Galego compostelano 
dedicado a estudios sobre la 
relación de Galicia y Portugal 
y vicepresidente de la Mesa 
pola Normalización Lingüísti­
c •. 

«Considero que é mais im­
portante o acordo en si que o 
acordado». seiiala ai referirse 
ai acuerdo sobre el proyecto 
de ortografia unificada para eI 
português finnado en Lisboa. 
«(Aqui. na Galiza agrega , 
hai dous procesos diferentes: 
un de nonnalización dos usos 
do galego e outro de fixación 
dunha norma ortográfica. O 
primeiro condiciona ao segun­
do. Nestas momentos xoga­
mo-nos a supervivéncia do ga­
lego». 

Este filólogo insiste que 
«hoxe ninguén discute a proxi­
midade lingüística entre galego 
e português; outra cousa son 
os graus de proximidade que 
se consideren. Portanto, un 
acordo na variante mais próxi­
ma ao galego debe ter para 
nós un alto valor referencial. 

cando na Galiza non existe un 
acordo dese tipo. Un acordo 
~nnite . sempre unifica.r ~rité­
nos maIs ou menos mmlmos, 
negociados, que" vaian desen­
volvendo a fixazon da norma. 
A Mesa pola Normalización 
Lingüística ofereceu-se hai 
tempo a facer de árbitro ou de 
'cascos azuis' para favorecer 
que haxa un acordo aqui. E 
reiteramos ese ofrecimento, 
porque entendemos que é un 
tema de enorme interese para 
a normalización e superviven­
cia do noso idioma~). 

«Entendo que o acordo do 
português é interesante para 
nós. Se aquí prospera unha 
normativa ortográfica de tipo 
reintegracionista será sempre 
un modelo como obxectivo. 
Ainda que se tomase outra 
orientación, en todo caso os 
aspectos técnicos do acordo 
asinado en Lisboa interesan na 
medida en que técnicamente 
incide nunha série de fenóme­
nos que foron ou ainda son 
obxecto de discusion na Gali­
za; como por exemplo os gru­
pos de consonantes cultos». 

«Debemos manter as nosas singularidades como galegos» 
La Asociaçom Galega da Língua (Agal) ma­

nifestó su parecer sobre los proyectos de acuer­
do ortográfico dei portugués de 1986 y de 1990. 
a petición de la Comissao Nacional da Língua 
Portuguesa . <eNos dez anos de história que cum­
primos este ano -dicen Maria do Canno Hen­
ríquez y José António Souto, presidenta y secre­
tario de esta entidad o noso principal obxecti­
vo foi nonnalizar os usos do galego l1a Galiza. 
Entendemos que é un proceso complexo. Nós 
partimos da tese sustida xa polos teóricos do 
galcguismo e por toda a romanística europea de 
que galego e português son nonnas científica­
mente rccoriecidas dun mesmo sistema lingüísti­
CO». 

Agal entiende como de enonne interês que se 
reconozca por los siete Estados de expresión 
portuguesa que Galicia «(pertence á comunidade 
lingüística galego-Iuso-afro-brasileira)~. (Ê evi­
dente - seiialan- que cando existir un acordo 
ortografico para a lusofonía, a Galiza non pode 
ficar á marxe. Consideramos fundamental que 
se logre unha unificación ortográfica; ainda que 
Agal emende que debemos manter a nosa sin­
gularidade como galegos~~ . 

EI acuerdo entrara en vigor en enero dei 94. 
La Agal argumenta que no lo asumirá mienlras 
no sea realidad y funcione con normalidad en 
los 7 países soberanos. «Mesmo para aquela 

at;innan Henríquez y Souto-- teríamos mui 
presente a situacion sociolingüística da Galiza e 
o proceso de nonnalización dos usos do galego 
á hora de aceitar alguns princípios do acordo, 
por canto o povo galego maioritariamente e 
analfabeto no seu próprio idioma, carece dunha 
consciencia lingüística e desconccc a sua' pró­
pria história». 

«É ben evidente agregan que por razons 
e-x tralingüisticas o nome da nosa língua no 
mundo recebe hoxc con impropriedade o nome 
de português; cando recollendo o parecer do 
linguista Euxenio Coseriu. que asumimos. o seu 
nome correcto sena galego ou galego­
português)). 



f) Nas formações com os prefixos tónicos/tônicos acentuados graficamente pós-, pré 
e pró- quando o segundo elemento tem vida à parte (ao contrário do que acontece com as 
correspondentes formas átonas que se aglutinam com o elemento seguinte): pós-graduação, 
pós-tónico/pós-tônicos (mas pospor); pré-escolar, pré-natal (mas prever); pró-africano, pró­
europeu (mas promover). 

2. o Não se emprega, pois, o hífen: 
a) Nas formações em que o prefixo ou falso prefixo termina em vogal e o segundo ele­

mento começa por r ou s, devendo estas consoantes duplicar-se, prática aliás já generali­
zada em palavras deste tipo pertencentes aos domínios científico e técnico. Assim: antirreli­
gioso, antissemita, contrarregra, contrassenha, cosseno, extrarregular, infrassom, minissaia, 
tal como biorritmo, biossatélite, eletrossiderurgia, microssistema, microrradiografia. 

b) Nas formações em que o prefixo ou pseudoprefixo termina em vogal e o segundo 
elemento começa por vogal diferente, prática esta em geral já adotada também para os ter­
mos técnicos e científicos. Assim: antiaéreo, coeducação, extraescolar, aeroespacial, autoes­
trada, autoaprendizagem, agroindustrial, hidroelétrico, plurianual. 

3. o Nas formações por sufixação apenas se emprega o hífen nos vocábulos termina­
dos por sufixos de origem tu pi-guarani que representam formas adjetivas, como açu, guaçu 
e mirim, quando o primeiro elemento acaba em vogal acentuada graficamente ou quando 
a pronúncia exige a distinção gráfica dos dois elementos: amoré-guaçu, anafá-mirim, an­
dá-açu, capim-açu, Ceará-Mirim. 

Base XVII 

Do hífen na ênclise, na tmese e com o verbo haver 

1. o Emprega-se o hífen na ênclise e na tmese: amá-lo, dá-se, deixa-o, partir-lhe; amá­
lo-ei, enviar-Ihe-emos. 

2. o Não se emprega o hífen nas ligações da preposição de às formas monossilábicas 
do presente do indicativo do verbo haver: hei de, hás de, hão de, etc. 

Obs.: 1. Embora estejam consagradas pelo uso as formas verbais quer e requer, dos 
verbos querer e requerer, em vez de quere e requere, estas últimas formas conservam-se, 
no entanto, nos casos de ênclise: quere-o(s), requere-o(s). Nestes contextos, as formas (le­
gítimas, aliás) qué-Io e requé-Io são pouco usadas. 

2. Usa-se também o hífen nas ligações de formas pronominais enclíticas ao advérbio 
eis (eis-me, ei-Io) e ainda nas combinações (por ex.: esperamos que no-lo comprem). 

Base XVIII 

Do apóstrofo 

1. o São os seguintes os casos de emprego do apóstrofo: 
a) Faz-se uso do apóstrofo para cindir graficamente uma contração ou aglutinação vo­

cabular, quando um elemento ou fração respetiva pertence propriamente a um conjunto vo­
cabular distinto: d' Os Lussíadas, d' Os Sertões; n' Os Lusíadas, n' Os Sertões; pel' Os 
Lusíadas, pel' Os Sertões. Nada obsta, contudo, a que estas escritas sejam substituidas 
por empregos de preposições íntegras, se o exigir razão especial de clareza, expressivida­
de ou ênfase: de Os Lusíadas, em Os Lusíadas, por Os Lusíadas, etc. 

As cisões indicadas são análogas às dissoluções gráficas que se fazem, embora sem 
emprego do apóstrofo, em combinações da preposição a com palavras pertencentes a con­
juntos vocabulares imediatos: a A Relíquia, a Os Lusíadas (exemplos: Importância atribuida 
a A Relíquia; recorro a Os Lusíadas). Em tais casos, como é obvio, entende-se que a disso­
lução gráfica nunca impede na leitura a combinação fonética: a A = à, a Os = aos, etc. 

b) Pode cindir-se por meio do apóstrofo uma contração ou aglutinação vocabular, quando 
um elemento ou fração respeitiva é forma pronominal e se lhe quer dar realce com o uso 
de maiúscula: d'Ele, n'Ele, d'Aquele, n'Aquele, d'O, n'O, pel'O, m'O, t'O, Ih'O, casos em 
que a segunda parte, forma masculina, é aplicável a Deus, a Jesus, etc.: d'Ela, n'Ela, d'Aque­
la, n'Aquela, d'A, n'A, pel'A, m'A, t'A, Ih,A, casos em que a segunda parte, forma feminina, 
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é aplicavel à mãe de Jesus, à Providência, etc. Exemplos frásicos: confiamos n 'O que nos 
salvou; esse milagre revelou-m 'O; está n 'Ela a nossa esperança; pugnemos pe/'A que é 
nossa padroeira. 

À semelhança das cisões indicadas, pode dissolver-se graficamente, posto que sem 
uso do apóstrofo, uma combinação da preposição a com uma forma pronominal realçada 
pela maiúscula: a O, a Aquele, a Aquela (entendendo-se que a dissolução gráfica nunca 
impede na leitura a combinação fonética: a O = ao, a Aquela = àquela, etc.). Exemplos 
frásicos: a O que tudo pode; a Aquela que nos protege. 

c) Emprega-se o apóstrofo nas ligações das formas santo e santa a nomes do hagioló­
gio, quando importa representar a elisão das vogais finais o e a: Sant'Ana, Sant'lago, etc. 
E, pois, correto escrever: Calçada de Sant'Ana, Rua de Sant 'Ana; culto de Sant 'lago, Or­
dem de Sant'lago. Mas, se as ligações deste género, como é o caso destas mesmas Sant'Ana 
e Sant'lago, se tornam perfeitas unidades mórficas, aglutinam-se os dois elementos: Fula­
no de Santana, ilhéu de Santana, Santana de Parnaiba, Fulano de Santiago, /lha de Santia­
go, Santiago do Cacem. 

Em paralelo com a grafia Sant'Ana e congéneres, emprega-se também o apóstrofo nas 
ligações de duas formas antroponimicas, quando é necessário indicar que na primeira se 
elide um o final: Nun 'Alvares, Pedr'Eanes. 

Note-se que nos casos referidos as escritas com apóstrofo, indicativas de elisão, não 
impedem, de modo algum, as escritas sem apóstrofo: Santa Ana, Nuno Alvares, Pedro Al­
vares, etc. 

d) Emprega-se o apóstrofo para assinalar, no interior de certos compostos, a elisão 
do e da preposição de, em combinação com substantivos: borda-d'água, copo-d'água, estre­
la-d'alva, galinha-d'água, mãe-d'água, pau-d'água, pau-d'alho, pau-d'arco, pau-d'óleo. 

2. ° São os seguintes os casos em que não se usa o apóstrofo: 
Não é admissível o uso do apóstrofo nas combinações das preposições de e em com 

as formas do artigo definido, com formas pronominais diversas e com formas adverbiais 
(excetuado o que se estabelece nas alíneas 1. O) a) e 1. O) . Tais combinações são repre­
sentadas: 

a) Por uma só forma vocabular, se constituem, de modo fixo, uniões perfeitas: 
i) do, da, dos, das; dele, dela, deles, delas; deste, desta, destes, destas, disto; desse, 

dessa, desses, dessas, disso; daquele, daquela, daqueles, daquelas, daquilo; destoutro, 
destoutra, destoutros, destoutras; dessoutro, dessoutra, dessoutros, dessoutras; daqueloutro, 
daqueloutra, daqueloutros, daqueloutras; daqui; daí, dali; dacolá; donde; dantes ( = anti­
gamente); 

ii) no, na, nos, nas; nele, nela, neles, nelas; neste, nesta, nestes, nestas, nisto; nesse, 
nessa, nesses, nessas, nisso; naquele, naquela, naqueles, naquelas, naquilo; nestoutro, 
nestrouta, nestroutos, nestoutras; nessoutro, nessoutra, nessoutros, nessoutras; naqueloutro, 
naqueloutra, naqueloutros, naqueloutras; num, numa, nuns, numas; noutro, noutra, nou­
tros, noutras, noutrem; nalgum, nalguma, nalguns, nalgumas, nalgúem. 

b) Por uma ou duas formas vocabulares, se não constituem , de modo fixo, uniôes per­
feitas (apesar de serem correntes com esta feição em algumas pronúncias) : de um, de uma, 
de uns, de umas, ou dum, duma, duns, dumas; de algum, de alguma, de alguns, de algu­
mas, de alguém, de algo, de algures, de alhures, ou dalgum, dalguma, dalguns, dalgumas, 
dalguén, dalgo, dalgures, dalhures, de outro, de outra, de outros, de outras, de outrem, de 
outrora, ou doutro, doutra, doutros, doutras, doutren, doutrora; de aquém ou daquém; de 
além ou dalém; de entre ou dentre. 

De acordo com os exemplos deste último tipo , tanto se admite o uso da locução adver­
biai de ora avante como do advérbio que representa a contração dos seus três elementos: 
doravante. 

Obs. : Quando a preposição de se combina com as formas articulares ou pronominais 
o, a, os, as, ou com quaisquer pronomes ou advérbios começados por vogal , mas acontece 
estarem essas palavras integradas em construções de infinitivo, não se emprega o apóstro­
fo, nem se funde a preposição com a forma imediata, escrevendo-se estas duas separada-
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mente: a fim de ele compreender, apesar de o não ter visto; em virtude de os nossos pais 
serem bondosos; o facto de o conhecer, por causa de aqui estares. 

Base XIX 

Das minúsculas e maiúsculas 

1. o A letra minúscula inicial é usada: 
a) Ordinariamente, em todos os vocábulos da língua nos usos correntes. 
b) Nos nomes dos dias, meses, estações do ano: segunda-feira; outubro; primavera. 
c) Nos bibliónimos/bibliônimos (após o primeiro elemento, que é com maiúscula, os 

demais vocábulos, podem ser escritos com minúscula, salvo nos nomes próprios nele con­
tidos, tudo em grifo): O Senhor do Paço de Ninães, O senhor do paço de Ninães, Menino 
de Engenho ou Menino de engenho, Arvore e Tambor ou Arvore e tambor. 

d) Nos usos de fulano, sicrano, beltrano. 
e) Nos pontos cardeais (mas não nas suas abreviaturas); norte, sul (mas: SW sudoeste). 
f) Nos axiónimos/axiônimos e hagiónimos/hagiônimos (opcionalmente, neste caso, tam­

bém com maiscula): senhor doutor Joaquim da Silva, bacharel Mário Abrantes, o cardeal 
Bembo; santa Filomena (ou Santa Filomena). 

g) Nos nomes que designam domínios do saber, cursos e disciplinas (opcionalmente, 
também com maiúscula): português (ou Português), matemática (ou Matemática); línguas 
e literaturas modernas (ou Línguas e Literaturas Modernas). 

2. o A letra maiúscula inicial é usada: 
a) Nos antropónimos/antropônimos, reais ou fictícios: Pedro Marques; Branca de Ne­

ve, D. Quixote. 
b) Nos topónimos/topônimos, reais ou fictícios: Lisboa, Luanda, Maputo, Rio de Janei­

ro; Atlântida, Hespéria. 
c) Nos nomes de seres antropomorfizados ou mitológicos: Adamastor; Neptuno/Netuno. 
d) Nos nomes que designam instituições: Instituto de Pensões e Aposentadorias da 

Previdência Social. 
e) Nos nomes de festas e festividades: Natal, Páscoa, Ramadão, Todos os Santos. 
f) Nos títulos de periódicos, que retêm o itálico: O Primeiro de Janeiro, O Estado de 

São Paulo (ou S. Paulo). 
g) Nos pontos cardeais ou equivalentes, quando empregados absolutamente: Nordes­

te, por nordeste do Brasil, Norte, por norte de Portugal, Medio-Dia, pelo sul da França ou 
de outros países, Ocidente, por ocidente europeu, Oriente, por oriente asiático. 

h) Em siglas, símbolos ou abreviaturas internacionais ou nacionalmente reguladas com 
maiúsculas, inicias ou mediais ou finais ou o todo em maiúsculas: FAO, NA TO, ONU: H20; 
Sr., V. ExS. 

i) Opcionalmente, em palavras usadas reverencialmente , aulicamente ou hierarquica­
mente, em inicio de versos, em categorizações de logradouros públicos: (rua ou Rua da 
Liberdade, largo ou Largo dos Leões), de templos (igreja ou Igreja do Bonfim, templo ou 
Templo do Apostolado Positivistas), de edifícios (palácio ou Palácio da Cultura, edifício ou 
Edifício Azevedo Cunha). 

Obs.: As disposições sobre os usos das minúsculas e maiúsculas não obstam a que 
obras especializadas observem regras próprias, provindas de códigos ou normalizações es­
pecíficas (terminologias antropológica, geológica, bibliológica, botânica, zoológica, etc.), pro­
manadas de entidades científicas ou normalizadoras, reconhecidas internacionalmente. 

Base XX 

Da divisão silábica 

A divisão silábica, que em regra se faz pela soletração (a-ba-de, bru-ma, ca-cho, 
lha-no, ma-lha, ma-nha, má-xi-mo, ó-xi-do, ro-xo, tme-se), e na qual , por isso, se não tem 
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de atender aos elementos constitutivos dos vocábulos segundo a etimologia (a-ba-li-e-nar, 
bi-sa-vã, de-sa-pa-re-cer, di-sú-ri-co, e-xâ-ni-me, hi-pe-ra-cú-sti-co, i-ná-bil, o-bo-val, 
su-bo-cu-Iar, su-pe-rá-ci-do), obedece a vários preceitos particulares, que rigorosamente cum­
pre seguir, quando se tem de fazer em fim de linha, mediante o emprego do hífen , a parti ­
ção de uma palavra: 

1. o São indivíseis no interior de palavra, tal como inicialmente, e formam, portanto, sí­
laba para a frente as sucessões de duas consoantes que constituem perfeitos grupos, ou 
sejam (com exceção apenas de vários compostos cujos prefixos terminam em b, ou d: ab­
legação, ad-ligar, sub-Iunar, etc., em vez de a- blegação, a- dligar, su- blunar, etc.) aquelas 
sucessôes em que a primeira consoante é uma labial, uma velar, uma dental ou uma labio­
dental e a segunda um I ou um r: a- blução, celebrar, du- plicação, re- primir, a- clamar, 
de- creto, de- glutição, re- grado; a- tlético, cáte- dra, períme- tro; a- fluir, a- fricano, nevrose. 

2. o São divisíveis no interior da palavra as sucessões de duas consoantes que não 
constituem propriamente grupos e igualmente as sucessões de m ou n, com valor de nasa­
lidade, e uma consoante: ab- dicar, Ed- gardo, op-tar, sub- por, ab- soluto, ad- jetivo, af­
ta, bet- samita, íp- silon, ob- viar, des- cer, dis- ciplina, flores- cer, nas- cer, res- cisão; ac­
ne, ad- mirável, Daf- ne, diafrag- ma, drac- ma, ét- nico, rit- mo, sub- meter, am- nésico, 
interam- nense; bir- reme, cor- roer, pror- rogar, as- segurar, bis- secular, sos- segar, bissex­
to, contex- to, ex- citar, atroz- mente, capaz- mente, infeliz- mente; am- bição, desen- ganar, 
en- xame, man- chu, Mân- lio, etc. 

3. o As sucessões de mais de duas consoantes ou de m ou n, com o valor de nasalida­
de, e duas ou mais consoantes são divisíveis por um de dois meios: se nelas entra um dos 
grupos que são indivisíveis (de acordo com o preceito 1. O) , esse grupo forma sílaba para 
diante , ficando a consoante ou consoantes que o precedem ligadas à sílaba anterior; se 
nelas não entra nenhum desses grupos, a divisão dá-se sempre antes da última consoante. 
Exemplos dos dois casos: cam- braia, ec- tlipse, em- blema, ex- plicar, in- cluir, ins- crição, 
subs- crever, trans- gredir; abs- tenção, disp- neia, inters- telar, lamb- dacismo, sols- ticial, 
Terp- sícore, tungs- ténio. 

4. o As vogais consecutivas que não pertencem a ditongos decrescentes (as que per­
tencem a ditongos deste tipo nunca se separam: ai- roso, cadei- ra, insti- tui, ora- ção, sacris­
tães, traves- sões) podem, se a primeira delas não é u precedido de 9 ou q, e mesmo que 
sejam iguais, separar-se na escrita: ala- úde, áre- as, ca- apeba, co- ordenar, do- er, flu­
idez, perdo- as, vo- os. O mesmo se aplica aos casos de contiguidade de ditongos, iguais 
ou diferentes, ou de ditongos e vogais : cai- ais, cai- eis, ensaios, flu- iu. 

5. o Os digramas gu e qu, em que o u se não pronuncia, nunca se separam da vogal 
ou ditongo imediato (ne- gue, ne- guei; pe- que, pe- queij, do mesmo modo que as combina­
ções gu e qu em que o u se pronuncia: á- gua, ambí- guo, averi- gueis; longin- quos, lo­
quaz, quas- quer. 

6. o Na translineação de uma palavra composta ou de uma combinação de palavras 
em que há um hífen , ou mais, se a partição coincide com o final de um dos elementos ou 
membros, deve, por clareza gráfica, repetir-se o hífen no inicio da linha imediata: ex- -alferes, 
serená-Ios-emos ou serená-Ios- -emos, vice- -almirante. 

Base XXI 

Das assinaturas e firmas 

Para ressalva de direitos, cada qual poderá manter a escrita que, por costume ou re­
gisto legal , adote na assinatura do seu nome. 

Com o mesmo fim , poderá manter-se a grafia original de quaisquer firmas comerciais , 
nomes de sociedades, marcas e títulos que estejam inscritos em registo público. 

Aprovado na Academia das Ciências de Lisboa a 12 de Outubro de 1990. 
As delegações 

Angola. Brasil , Cabo Verde, Gu iné-Bissau , Moçambique, São Tomé e Príncipe, Portugal. 
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RECENSONS 

Quando o sol arde na noite 

Umha sugerência de leitura 

Pedro FERNANDEZ VELHO 

A instáncia de recepçom, inscrita num horizonte histórico e socio-cultural específico; 
possui sempre um conjunto latente de conhecimentos, crenças e valores ideológicos que, 
activados no acto de leitura, condicionam forçosamente o processo de interpretaçom, 
tornando-o relativamente variável de leitor para leitor. Mas a liberdade semiótica deste está 
sujeita às restriçons impostas polo próprio texto, que propom sempre determinadas estra­
tégias de abordagem que o leitor deverá actualizar num movimento de cooperaçom inter­
pretativa. Dito por outras palavras: o texto é um objecto lingüístico globalmente coerente 
e nom um mero estímulo imaginativo susceptível de despoletar a criatividade ilimitada do 
crítico. 

No entanto algumhas leituras pretensamente competentes que até agora se fizérom 
do romance de Joel R. Gómez (*) parecem ser fruto nom tanto da criatividade interpretativa 
dos seus autores quanto da limitaçom decisivamente provinciana que substitui a análise 
do objecto por intuiçons grossas, condicionadas em grande medida por preconceitos, sim­
patias e antipatias nom sempre explicitadas. 

Quando o sol arde na noite é um romance breve (que poderíamos portanto denominar 
novela), que narra a derrota, frustraçom e fugida do compromisso solidário com a socieda­
de de um estudante universitário nos últimos cursos da carreira e do novel professor de 
história em secundária, através de umha intriga amorosa em que o motivo do burlador bur­
lado da etnoliteratura constitui umha rede de gestos e acçons utilizados como imago e pre­
texto, para umha reflexom socrática sobre a situaçom da Galiza na encruzilhada da transi­
çom democrática (ainda hojendia frustrada para a nossa naçom). 

O jogo da verdade e da decepçom é amplamente empregado na literatura oral. Apoia-se 
numha categoría gramatical , a do ser vs parecer. A partir desta dicotomia fundamental e 
pondo em prática o «modelo constitucional» de Greimas, obtemos quatro categorias, que 
som o verdadeiro, o falso, o segredo, e a mentira, susceptíveis de articular a dimensom 
cognoscitíva, que se torna central neste romance: 

VERDADEIRO 
~ ____________ ~A~ ____________ ~ 

SEGREDO I ,:~m~:::'~) MENTIRA 

FALSO 

Assim, se nos situarmos neste plano que é a modalizaçom segundo o saber ou modal i­
zaçom veredictória, podemos nom só levar em conta os quatro estados acima propostos, 
mas igualmente introduzir entre eles um fazer transformador que se definirá como fazer 

n Joel R. Gómez (1990), Quando o sol arde na noite, A Corunha, Ed. AGAL, 115 pags. 
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cognitivo, que por sua vez devirá em fazer persuasivo (do lado do destinador) ou em fazer 
interpretativo (do ponto de vista do destinatário). 

O quadrado semiótico da veredicçom permitirá-nos a análise desta isotopia narrativa 
autónoma, decisiva para a interpretaçom do romance. A brevidade de umha recensom acon­
selha-nos aliás nom ultrapassar esta focagem . 

Nas primeiras seqüências o programa narrativo principal fica articulado polas relaçons 
amorosas entre Estevo e Antia. Para ele (quem já sugere o espaço da mediocridade) o im­
portante é o amor biológico, natural, bem executado. Antia é umha boneca inchável, umha 
criada-ama de casa .. . Mas agindo como deceptor utiliza umha máscara que lhe permite ocultar 
o seu carácter de antidestinador amoroso: através de «demostraçons de carinhos e jura­
mentos de amor e outras vacuidades diversas» (p. 48) , a Antia «estava convencida de que 
o Estevo era todo oposto a qualquer tipo de duplo jogo» (p. 44) . Instalada num fazer inter­
pretativo ilusório nom podia compreender a imago, a figura que de Estevo constituía Miro 
o Rotundo entendendo-se e enganando Rosalia e Tilde (p. 42) . 

Na seqüência III, última da primeira parte, começa a desenvolver-se em Ourense o PN 
(programa narrativo) das relaçons entre Estevo e Carina, filha, como ele, de um conhecido 
médico, e que nom quiguera estudar porque lhe avondava com a carreira matrimonial. 

Ambos os programas narrativos inicialmente divergentes da óptica de Estevo, pois que 
«este pensava que o seu futuro estava ao pé de Carina» (p. 47) acabam assimilando-se no 
fundo pola inversom de roles no protagonista, podendo estabelecermos a correlaçom Este­
vo : Antia : : Carina: Estevo. Afinal o burlador fica aparatosamente burlado e a frustraçom 
provoca talvez a definitiva fugida para o espaço do autoengano. «Esvaziarom-nos os mio­
los. Ou melhor dito, encherom-no-Ios de inutilidades ( ... ). E assim andamos, entre contradi­
çons , frustraçons e fracassos . Eu fracassei em excesso. Agora só fica a esperança e o son­
ho de que o futuro seja algo melhor» (p. 111). Mas nom há lugar para a transformaçom do 
protagonista, pois que o seu universo sociolectal , Galiza, que funciona como destinador do 
herói , está definitivamente caracterizado como espaço da mediocridade, falsidade 
(p. 39) , engano, ilusom (p. 69) : «Desde hoje -como proclamava aquellúcido velho na noite 
histórica de 20 de Novembro quando «comunistas» festejavam a morte do chefe do Estado­
todo vai ser um entroido, ouvide bem, um entroido, um puto entroido» (p. 29). 

É por isso que Galiza, o destinador social , devém também deceptor e portanto antides­
tinador que finaliza queimando as ilusons dos mais generosos. Parece tambén ficar atrapa­
da no espaço da ilusom abalando entre o autoritarismo e umha falsa e esterilizante pseudo­
permissividade. Na verdade continua a ser umha sociedade prescritiva, que pfinal expulsa 
fora (Suiça, no romance) ao herói . 

O espaço utópico, o dos sonhos (casal dos arredores de Ourense) e paratópico (Galiza) 
deslocam-se para o espaço inicialmente heterotópico (Suiça, noutra parte) ao transforma­
rem-se designadamente em espaços disfóricos. 

Mas afinal a falência e a queda dos «ideais» (um intelectual ensinante de massas a quem 
seguiriam milhares de pessoas) produz umha resignaçom, umha fugida talvez definitiva pa­
ra o espaço do autoengano ou da pseudo-ilusom. (Volverá Estevo para Galiza convencido 
de que «isso de ser heróis individuais é umha caralhada» -p. 114-). 

O protagonista nom ultrapassa o ámbito da subjectividade, da mentira. Continua a vi­
ver o sonho da evasom. Dai a abertura indefinida complementar de umha certa circularida­
de textual como na narrativa picaresca, reflexo também da queda dos ideais da cavalaria 
numha sociedade progressivamente mercantil e burocrática. 

Nom se efectiva no herói a passagem transformadora desde umha existência inautên­
tica para umha vida ancorada na realidade , porque a prova que se apresentava como deci­
siva para o autorreconhecimento (o engano de Carina) desemboca simplesmente na insu­
portável solidade. 

Em virtude da complexa e acertada estrutura da enuciaçom discursiva do texto que 
delega o saber do enunciador em distintas vozes com calculados graus de distáncia pode­
mos , no entanto, tirar proveito de umha leitura mais subtil e enriquecedora: o enunciador 
textual (e também agonista e destinatário da confissom de Estevo) nom comunga com a 
esquizofrenia do (anti-) herói , nom se resigna a ser um mediocre. A voz estruturante da no-
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vela está a fazer acenos para que o leitor inteligente descubra proveitosamente o segredo 
do fracasso/sucesso. 

Em conclusom, este romance, em que a dimensom cognoscitiva é central, constitui um 
apelo ao leitor para que ele tente definir os desafios e achar as respostas adequadas nesta 
encruchilhada histórca para esta Galiza esgaçada entre o caciquismo e provincianismo mul­
tissecular e as necessárias soluçons criativas para umha modernizaçom que nos impom 
a Europa de século XXI. 

D D D 

Do galego e da Galiza 

Aurora MARCO 

Este é o título de um dos livros que Carvalho Calero tinha na imprensa no momento 
de produzir-se a sua morte e que viu a luz na Editorial Sotelo Blanco na sua colecçom «Es­
tudos e investigacións». Nom foi o único publicado postumamente. Umha nova entre poéti­
ca, intitulada Reticências ... que recolhe a produçom poética escrita entre 1986 e 1989 e 
publicada pola mesma editorial tivo também, infelizmente, carácter póstumo. Para ninguém 
constitui umha novidade dizer que Carvalho Calero foi um trabalhador infatigável, algo que 
nom deixou de fazer até o derradeiro momento, o que unido à sua talha intelectual indiscu­
tível e à sua conduta moral intachável convertem-no num dos vultos mais importantes do 
século XX galego. 

Este livro que agora tenho entre as maos reune um conjunto de 27 textos de diversa 
procedência, alguns publicados em jornais. Trata-se, em bastante casos, de conferências, 
discursos pronunciados em sessons de abertura de Congressos ou Simpósios ou, em outros, 
de estudos, comentários, reflexons sobre questons mais pontuais, tendo um carácter, es­
tes últimos, mais divulgativo, se quigermos. Mas todos eles unidos por um denominador 
comum, bem reflectido no título e mais na capa que com tanto acerto desenhou a Editora 
e que nos adiantam a temática das suas páginas: Galiza, a sua língua, literatura, questons 
toponímicas sobre as que existia (existe?) controvérsia a respeito do seu nome oficial, o 
Estatuto Galego de 1936 (comemoraçom no cinqüentenário, etc.). 

O livro está estruturado en quatro partes, organizadas, é evidente, pola sua afinidade 
e avondo equilibradas em número de páginas, salvo a terceira que só contém três textos. 
Abre-se con oito trabalhos de tipo lingüístico. A língua, umhas das preocupaçons constan­
tes de Carvalho Calero, ocupa umha boa parte do volume: a situaçom presente e a orienta­
çom futura da nossa língua, a política lingüística, o problema ortográfico som alguns dos 
ensaios em que o ilustre professor reitera as suas argumentaçons -baseadas claro está, 
em critérios estritamente científicos- sobre a reintegraçom do galego dentro do sistema 
natural a que pertence historicamente, mas conservando, por suposto, as suas peculiarida­
des próprias, atento à receptividade social (<<a receptividade social é um factor que nom 
pode desprezar-se») e fugindo de imposiçons autoritárias tendentes a abafar outros posi­
cionamentos ou práticas diferentes (<<a competência lingüística tería de afirmarse na livre 
contrastaçom de doutrinas e práticas, devendo as autoridades governativas abster-se de 
assumir umha faculdade de decisom que corresponde à sociedade»). Esta primeira parte 
também contém um extenso comentário ao livro de Domingos Prieto, naquela altura profes­
sor na Universidade de Groningen, Prosodie e syntaxe. La position des clitiques en galicien­
portugais, que constituiu a sua tese de doutoramento em Letras pola Universidade de Utre­
que. A posiçom dos pronomes átonos em galego é umha das mais interessantes particulari­
dades que apresenta a nossa língua, devido à sua complexidade. Por isso este livro consti­
tui, em opiniom de Carvalho, um importante fito na consideraçom do problema dos clíticos 
e abre novas perspectivas no campo da gramática transformativa. 
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Os dez textos que configuram a segunda parte abordam questons concretas: as acep­
çons que apresenta o vocábulo testo en distintos textos satíricos de começos do XIX; a pro­
blematicidade da significaçom que em Rosalia tenhem ralos e rans alvarifías; outros tocam 
temas mui actuais no momento da sua publicaçom -e mesmo agora- por referir-se ao 
tam traído e levado nome de alguns topónimos objecto de controvérsia, como é o caso do 
híbrido Puebal do Caraminal, topónimo para o qual Carvalho Calero achega testemunhos 
que confirmam que, face à forma castelhanista, existem as soluçons Pobra (ou com v Pov­
ra), Pobla, Póvoa, formas estas abonadas por documentos galegos, ou o caso do topónimo 
Rianxo, onde as discrepáncias nom afectam ao léxico senom à grafia. Também neste caso 
apresenta documentos que recolhem o topónimo na sua forma galega originária, Rianjo. 

A terceira parte, mais desigual quanto a número, apresenta três trabalhos: «Santiago 
nom cerra Espanha», «Esquios e Lagos em terras de Ferrol» e o discurso pronunciado no 
cinqüentenário da comemoraçom do Estatuto Galego de 1936, acontecimento que reuniu 
em Santiago os representantes dos Concelhos galegos que o dia 3 de Julho de 1932 conco­
rreram para pôr em marcha o procedimento que a Constituiçom exigia para que um territó­
rio se organizase autonomamente. 

O livro que se abria com textos de tipo lingüístico fecha-se agora con outros mais crítico­
literários que conformam a quarta parte, de grande utilidade e interesse.para os estudiosos 
de Rosalia (<<Núcleos significativos do legado de Rosalia», Otero Pedrayo (a quem dedica 
quatro) e Cabanilhas (<<Um breviário de amor«) . Estes três escritores galegos som objecto, 
mais umha vez, de atençom por parte do grande historiador da nossa literatura. 

Do galego e da Galiza é um livro, já o indicamos, inteiramente dedicado a esta terra 
por quem tanto sacrificou Carvalho Calero e a que dedicou toda a sua vida. Os trabalhos 
aqui reunidos estám escritos com aquela inteligência, aqueles juízos críticos tam acerta­
dos, aquela lucidez e aquel estilo impecável que caracterizam sua obra. Releo as páginas 
deste livro neste outono compostelano, consciente -e triste- porque, por primeira vez em 
muitos anos, nom poderei comentar com Carvalho a saída deste seu novo livro, mas recon­
fortada -em certa medida- porque a sua presença está sempre viva entre nós e porque 
a sua entrega, os seus esforços, as suas renúncias, estou certa, nom fôrom inúteis. 

Carvalho Calero: Do galego e da Galiza, Ed . Sotelo Blanco. 

o O O 

RAMO CATIVO DE MARINHAS DEL VALLE 

Henrique Manuel RABUNHAL CaRGO 

O veterano escritor Jenaro Marinhas dei Vali e (A Corunha, 1908), membro de honra 
da Associaçom Galega da Língua e luzido patriarca da nossa cultura (entrevistado no n. o 

18 da revista Agália (1», comparece mais umha vez nesta nossa sempre avolta repú~lic:a 
das letras com a sua peça Ramo cativo (2) escrita há tempo e que como tal peça medita 
figurava na nossa última historiografia teatral (3) . 

(1) Vid. MONTERROSO DEVESA, J. M." e RABUNHAL CORGO, H. M.: «Jenaro Marinhas dei Valle: teste­
munha de umha lealdade» em Agália , n.· 18, Verao, 1989, pp. 197-242. 

(2) Jenaro Marinhas dei VAlle , Ramo cativo. Folc-drama en três estâncias, Sotelo Blanco Ed ., A Biblioteca 
do Arlequin , n.· 14, 1990, 65 páginas. 

(3) Vid. «Xenaro Marinas dei Valle» nas pp. 405-414 da Antoloxia do teatro galego de Manuel Lourenço e Pi­
lhado Mayor, Ed . do Castro, Sada-A Coruna, 1982. 
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o texto teatral aparece precedido de umha «Nota prelimiar» na qual o autor de A vida 
escura reitera opinions já conhecidas sobre o nosso teatro, género definido por ele como 
híbrido a cavalo da plástica e da lírica e cujo cultivo exige, na sua opinión, o conhecimento 
do ofício. Mas o teatro -e nós diríamos que em geral a arte- nom depende apenas da 
bagagem cultural dos seus activistas mas também do conhecimento da sua tramóia. Insiste 
Marinhas na sua experiência como autor teatral -um dos mais relevantes da posguerra­
no processo que caminha da ingenuidade e a ousadia iniciáticas para umha ulterior cons­
ciência, sublinhando o seu intento -também conseguido neste Ramo Cativo-, de criaçom 
de umha linguagem dramática, de um galego literário. 

Ramo cativo escreveu-se como contributo à comemoraçom do centenário de Valle-Inclán 
(1866-1936). Mas conforme ao seu altíssimo espírito auto-crítico a peça ficou inédita até ho­
je quando pode ler-se numha ortografia reintegracionista, insistentemente defendida polo 
autor de A revolta. 

Marinhas, quem considera a obra de Vali e intraduzível, esclarece a conexom -de res­
to evidente- entre a sua obra e a Flor de Santidad de Valle. «Utilicei -escreve- liberrima­
mente algo da anedota e nada mais. O resto é da minha exclusiva responsabilidade e de­
claro-me reu». 

A obra de Valle (4), distr.ibuída em cinco estâncias de 5, 5, 6, 5 e 5 brevíssimos capítu­
los, está protagonizada por Adega, pastora orfa e inocente, escravizada por uns abastados 
montanheses. Um peregrino a Compostela nom acolhido na «venta» passa a noite com Ádega 
abusando dela. A partir de esse contacto a pastora sofre vi sons a confundir o peregrino 
com o Nosso Senhor. O gado sobre um mal que tenta ser curado na fonte de San Gundián 
seguindo o conselho do Texelán de Cela, ameaçado com a paulina polo abade. Ádega foge 
anunciando que vai ter um filho de Deus sendo acusada de padecer ramo cativo. No paço 
de Srandeso fam-Ihe exorcismos para tirar-lhe o diabo do corpo -a fugir em forma de 
morcego-, e mandam-na à Romaria de Santa Saia de Cristamilde onde acode à Missa das 
possessas confirmando-se definitivamente que está grávida. 

Remata Marinhas a sua Nota de Ramo cativo (<<doença psico-neurótica atribuída pola 
superstiçom popular à possessom demoníaca do paciente») com umha defesa do teatro co­
mo espectáculo representado e portanto da sua intemporalidade e plurilocatividade por en­
tender que o tempo e o lugar serám indefectivelmente o quando e o onde de cada represen­
taçom . 

Ramo cativo estructura-se em três estâncias. Na primeira, ambientada no solpor e numha 
planície ao pé da «venda do Alacrám»{desenha-se esse lugar como local da anticaridade 
tal como fica posto de relevo por um grupo de mendigos famentos e esfarelados que reflec­
tem, com abundantes referências religiosas, sobre o mundo, a desigualdade social, a ava­
reza, a mesquinhez, a ambiçom, a injustiça, o destino. Nesta hoste mendicante, constituída 
por homens, mulheres e crianças, viajam O Saias, um ex-seminarista em Mondonhedo, O 
Coxo, O Chepa e duas mulheres de diferente idade. Precedendo-os apareceram um cego 
com o seu lázaro ensaiando copias e prosas com que ganharem a vida. 

Como na peça de Valhe, um peregrino a Compostela amaldiçoa aos «vendeiros» por 
nom acolhê-lo enquanto a criada de estes, Ád~ga, pastora orfa e resignada, lhe oferece 
o seu cortelho para passar a noite. Ele, a quem Adega santifica, regala-lhe um rosário. Ela, 
inocente, o seu corpo. 

A segunda estância decorre no interior da «venda», no interior da «venda», umha tarde 
mediada passada três semanas. Incorpora-se também umha nova personagem, um arrieiro 
tratante dos vinhos de Valdeorras, quem serve de desculpa inicialmente para falar dos vin­
hos, do seu comércio e transporte e da antítese entre as culturas marítima e montanhesa 

(4) Vid. Flor de santidad. Historia milenaria. La media noche. Visión estelar de un momento de guerra, 4.' 
ediçom, cal. Austral , Espasa-Calpe, S. A., Madrid , 1970, pp. 9-98. 
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e também de histórias fabulosa~ e de reivindicaçons operárias. Entrementres tinha apareci­
do o mal do gado. Os amos de Adega culpam ao peregrino acusando à sua criada de pade­
cer ramo cativo por identificar o viajante com Deus. O «vendeiro», aplicando o método que 
lhe regala o arrieiro, queima um anho na segurança de que aparecerá o enfeitiçador. É en­
tom que aparece o peregrino, de volta de Compostela, demandando outra vez pousada. 
A pastora nom consegue convencê-lo para que se vaia intuindo a desgraça que se consu­
ma quando o «vendeiro» assassina o peregrino. 

A última estância decorre num paço de aldeia no qua.l, ao mencer, criados e criadas 
rememoram a noite anterior em que se produziu o crime. Adega, acompanhada por umha 
velha (Servanda) e o seu neto de 8 anos, declara-se no se pranto testemunha do crime anun­
ciando a hora da vingança e a puniçom condenando quer a avareza quer a submissom. 
Servanda desculpa ante a Governanta do paço o desvario da pastora quem insiste, portan­
to o rosário, em identificar o peregrino com Deus e no seu estado de gravid,ez enquanto 
os criados desmascaram a aquele. Remata a peça com a intençom de levar a Adega a San­
ta Eufémia de Arteijo por possuir ramo cativo. 

Conseguiu em definitiva Marinhas criar um texto teatral sugerente e de intervençom. 
Um texto magnificamente redigido que transpira em cada palavra um aquel da nossa per­
sonalidade colectiva, recriando umha Galiza arcaica e também livresca, legendária e poéti­
ca, umha pátria intemporal e verdadeira. Para isso aproveitou de Valle a anedota da pasto­
ra ingénua e visionária violada polo peregrino e edificou umha obra novidosa no nosso pa­
norama teatral, cheia de simbolismo, de poesia e de verdade. 

A Corunha, Inverno de 1990 
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D D D 

PUBLlCAÇONS NOM RECOMENDÁVEIS 
I 

J. Devesa 

Como culpável de umha comunicaçom sobre a matéria ao II Congresso da AGAL, re­
colhida nas Actas e editada em separata, vejo-me obrigado, embora seja grande a repug­
nância polo inclassificável que é a obra, a escrever breves linhas para tratar de evitar a 
compra deste produto que ameaça ao consumidor de boa-fé. 

Um vê um livro chamado Apellidos gallegos (1), (por mais que dentro e na contracapa 
se dê preferência tipográfica ao que lhe segue: Heráldica de Galicia) e vai e olha e o que 

(1) Agusto Cuartas: Apel/idos gal/egos. Heráldica de Galicia. Paraninfo, Madrid , 1990,291 páginas, 1.500 pe­
setas. 
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passa a ver é algo insólito e pitoresco. Porque ali mal há nomes-de-família nossos e si um 
conjunto de nomes-comuns ... nada comuns. Explicetemo-Io. O autor, nom galego (polo seu 
apelido nom o parece) e nom conhecedor do país (pola sua obra assi o parece), deveu col­
her dicionários e vocabulários com abundantes dialectalismos (2) (pudera ser o Eládio e . 
talvez o Falso Constantino) e dali escolheu, quem sabe com que critério, o que lhe soou 
a apelido; com tam má fortuna que dos aproximadamente 850 que contém o elenco, pode­
ria catalogar-se de apelidos reais um 20%: o resto nem som nem forom nunca apelidos 
galegos. 

Esse repetido autor, na sua audaciosa empresa (e aviso que já publicou um de Ape/li­
dos catalanes e ameaça no Prólogo com estender o experimento ao resto de las regiones 
de nuestro país), chega a incluir como apelidos: infinitivos verbais (Abardar, Boular, Lostre­
gar .. .), outros tam risíveis como Babeiro ou Bertorel/a, mesmo nomes-de-pia de varom dia­
lectalizados que nom têm jamais devido nomes-de-família (tais Xan, Xaquín .. .) e até nomes 
nom galegos, como Tarazona (pano basto, di, denominado así en gal/ego ... quando é ar­
caísmo castelhano comum para denominar os panos originários dessa cidade aragonesa) ... 
Faltando, em troca, nomes tam nossos como Paço, Pena, Souto ou Veiga, ou quase todos 
os patronímicos (dos quais só inclui Bermúdez). 

Por último, a heráldica nom sai melhor parada: inventada polo autor (segundo, por outra 
parte, se confessa no citado Prólogo ao falar do seu "esfuerzo creador») num 98%, é umha 
labaçada para essa disciplina, do ponto de vista plástico e, como baseada amiúde em eti­
mologias falsas, lingüisticamente inaceitável. 

Em definitivo: umha fraude intelectual para todos e umha burla para nós os galegos 
aos quais, contrariamente a outros casos ilustres, vem um alheio falar de nós e falar mal! 

II 

Do simil-coiro marrom ao pseudo-veludo grana ... andam por aí alguns tomos sorratei­
ros, a encandilar-nos com a sua veste de luxo, que ou nos dam gato por lebre, ou nos con­
fundem sem remédio: som produtos nom santos para incautos, pois nom fam mais que lu­
crar-se com a sede secular que alguns temos a respeito de tudo o nosso. 

Só brevemente citarei o caso dos tomos VII e VIII da reeditada revista ourensana Nós, 
que já estava completa nos seis tomos precedentes, e aparecerom, tal excrecência espú­
ria, em 1988 e 1989: de onde saiu o material correspondente? Pois de ampliar, desde o 
formato-octavilha original, de 10 x 15,5, até o de 21 x 27,5, praticamente o duplo, uns 
exíguos Suplementos da citada revista, virtuais folhetos que, saídos entre 1928 e 1933, até 
umha cifra aproximada aos cinqüenta números, se proporcionavam gratuitamente aos subs­
criptores ... Mas isso nom cobria o espaço necessário ... e acabou-se por botar mao de um 
feixe variopinto de publicaçons da editorial Nós, que vam desde simples folhetos até livros 
(v.g. Autonomia de Ramom Villar Ponte), tudo misturado e sem índice algum, tendo todas 
que ver com o tema autonómico de pré-guerra .. . afora um manifesto dos exilados venezue­
lanos, de 1967, que nom tem muito a ver com as ediçons Nós. 

E finalizarei com outro remexido editorial semelhante, qual é o que baixo o epígrafe 
Tradiciones y personajes de Galicia, 1989, inclui cinco dos seis volumes de Arquivos do 

(2) Exemplos a esgalha: Ababa = amapola; Abábaro = avispón; Adua = ganado mayor; Alache = sábalo, 
Asneio = gancho giratorio para colgar calderos ai fuego; Belloca = caverna pequena; Boular = rodar; 
Chagorza = laguna pequena; Delampo = escampado; Dopico = su raiz .do» interviene em muchos otros: 
Dorado, Donapal/a, Donderro ... ; Gabanceira = rosal silvestre; Goberna = limites de un castro; Iria = cio 
ma o cumbre; Lleque = cordero pequeno y ruin; Maga = alga; Marinas (existe un pueblo con el nombre 
Dasmarinas); Nagoeira = hoja de noga; Pallete = becerro joven; Quello = cauce; Raal = real; Sagredo 
= grifo; Sapale = tremedal; Talma = manta de viaje; Varanda = balcón; Velaro = vel/ón; Xaco = cota 
de mal/as; Zarra = finca cerrada .. 
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Seminário de Estudos Galegos, saídos entre 1927 e 1934, isto em três volumes de agora, 
acrescentados com outros três em que vai todo tipo de misturas, em parelha condiçom à 
antes citada. 

Três exemplos entre centos ... 
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ASNELO 
Linaje deI Reino de Galicia, que tuvo su casa solar en 

Fonsagrada(Lugo). 

Los Asneio, de típico apellido galaico, vieron su hidal­
guia confirmada por los Estamentos Nobles . 

. Asneio y Asneta son el mismo linaje con grafías dis­
tintas. 

SUS. ARMAS: Escudo con una cocina de aldea gallega que 
tlcne un gancho gira to rio Uamado Ameio en idioma 
gaJlq!o para col~ar CJldcros ai fl!cgo. 

NAIPELO 
Linaje antiquísimo deI Reino de Galicia, que poseyó 

en Lugo su casa solar. 

Los Naipelo de típico apellido galaico, vieron su no­
bleza reconocida por los Estamentos Reales. 

SUS ARMAS: Sobre campo de azur, un nino lactante o 
bebé. 

Naipelo tiene tal significación en lengua gal1ega. 

ABOTOADO 
Linaje deI Reino de Galicia, que tuvo en La Coruna su 

casa solar. 

Los Abotoado vieron su hidalguía confumada por los 
Estamentos Nobles. 

Abotoado; Abotoar; Abotoador y Abotoadura son el 
mismo linaje con grafí:ls distintas. 

SUS ARMAS: Sobre campo de guies un abrigo de azur, 
Abotoado (cuyo significado en idioma gaJlego es: Abo­
tonado). 



CORREIO 

Nos números da revista Agá/ia dos anos 1988, 1989 e 1990 temos publicado informa­
çom a respeito do conflito, por questom de língua, existente no Colégio Público de E.G.B. 
"Torre Ilha de Arousa» do município de Vila-Nova de Arousa. 

O passado 2 de Novembro de 1990 vinte pais/mais de dito Colégio dirigiam o escrito 
ao Delegado de Educaçom e esta carta que transcrevemos polo seu interesse: 

"O caso da Ilha de Arousa, provocado desde há já três anos polas intromissons siste­
máticas de professores e administraçom no método de ensino de um professór do Centro 
sustentado no registo culto do nosso idioma galego-português, derivou no presente para 
situaçons surpreendentes. 

Este curso, para supostamente resolver "provisoriamente» o conflito, alvitrou-se umha 
soluçom que achamos nefasta. 

Como pais de alunos afectados pola decissom do Sr. Delegado de Educaçom de Pon­
te-Vedra para o curso 90-91 de cindir em duas partes a aula de 3. o B do Colégio Público 
A Torre - Ilha de Arousa, deixando aos próprios pais a possibilidade de escolher o agrupa­
mento do alunado, queremos manifestar e denunciar perante a opiniom pública que: 

1. o Apesar de todas as manobras, nós permanecemos com os nossos filhos onde nos 
corresponde. 

2. o A antedita decissom do Sr. Delegado é arbitrária, ilegal e introduz precedentes de 
imprevisível gravidade. 

3 0 Que cria tensons e enfrentamentos na Comunidade Escolar, mormente entre as 
crianças. 

4. o Resulta irregular e vexatória para o docente, atentando ao seu prestígio e dignidade. 
E 
5. o Para além disso, é capciosa e discriminatória, já que PERMITE A SAlDA DOS ALU­

NOS fora do grupo legalmente constituído, de cujo sistema pedagógico nós participamos, 
mas NEGA A ENTRADA a alunos do mesmo nível de 3. o , que os seus pais desejam ace­
dam ao método impartido polo mestre questionado. 

Nom nos vale que na entrevista que com o Sr. Delegado tivemos para este fim, que 
por negativa se nos justificasse que o professor incurria em ilegalidade. 

Nós sabemos perfeitamente que é falso. Por muitos motivos. Mas se tal nom for, nom 
cabe senom umha destas duas vias: 

Ou bem o professor está na ilegalidade, e entom procede a abertura de expediente, 
e a sançom a que houver lugar; 

Ou noutro caso, só compete respeitar-lhe todos os seus direitos como qualquer outro 
funcionário. 

Certamente, o que nom vamos fazer é ficar parados e consentir que mais umha vez 
abusem de nós e joguem com os nossos filhos tudo quanto a alguns enredadeiros e inteira­
dos oportunistas lhes convinher». 

Séguem vinte assinaturas. 

Ilha de Arousa, a 2 de Novembro de 1990. 
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